
ESTADOS UNIDOS DO BRASil_ 

SEÇAO 11 

ANO XI - 11.• 84 CAPITAL FEDERAL Sl:XTA-FEIRA, 25 DE MAIO DE 1956 

CONGRESSO NACIONAL 
Presidência 

Con\~ocação de ~e-ssões conjuntas para apreciação 

de l'ttos pre!'=idencíais 

O Pr('sldrr.te do Senr.do F'edeml. nos ttrmos do art. 70, § 3. 0 , da 
ConsiHmçiw- r~edero.l, e nrt. 45 do R-eg1m.ento Comum. convoca as duas 
Casan do Congrf?sso Nacional para. em ~ess6es conjuntas a reallzarcm-se 
nos dias 5 e 7 de Junho do ~no em curso, às 21 horas. no Palácio da 
Cümnrn dos DPputados, conhecerem dos srgulntes vetos presidenciais: 

Dio 5 de Junlw: 

Velo an Projeto de Lei (U. 0 4. 646. de 1954. na Câmara dos IX>putados 
e n.() 227, de 1955, no Sena<lo Federal} que dispõe sôbre a c:ontagem de 
t{'mpo de f:rrviço para efe!to de licença especial. 

·n;a 7 de Junho; 

Veto no Projeto de f.e-1 m. 0 31. de 1955. na Câmara dos Deputados 
F n \) 119, de 1955, no Senado Federal) que modifica o 1 1.0 do art. 13 
dn LPi Orgânica do Distrito Federal. 

Relação das Comissões 
Comissões Permanentes 

Diretora 

SENADO 
M:nynard Gomes. 

• Suhstituldo pelo sr. Gaspar Vel-
loso. 

•~ substitUtdo pelo sr. João Arruda. 
Secretário - Renato Chermont, 
Reuníõe.s - Sexta.s-!eira, às lli ho-

ras e 30 mil1utos. 

o Presidente do Senado Federal. nos têrmos do art. 70, ~ 3. n, da 
Constituição Federal, e art. 45 do Regimento Comurri, couvoca ns duas 
Casas do Congresso Nacional para. em sessào conjunta a reat.za.r-b-e no 

dia 12 de Junho do ano em curso, às 21 horas, no Palácio da Câmam dos 

Deputados, conhecerem do veto presidencial uo Projeto de Lei <n." 4.634, 

de 1954, na Câmara dos Deputados e n. ~ 253, de 1955, 11() senado Federal) 

que autoriza o Minlstt-rio da Educação e Cultura a registrar os diplomas 
expecUdos pelo extinto InHitut.o Politécnico de Florianópolis. 

Se-nado Federal, em 17 de Maio de 1956 

Senador APOLÔNIO SALES 

FEDERAL 
Comissão de Economia 

Juracy Magalhães - Presidente • 
Júlío LE'-ite - Vice-Presidente. 
Sá TiUQCtl. 
Sebastião Archer. 
Lima Teixeira. 
Tarcisio Miranda. 
Carlos Saboia *" 

Vice-Presidente, no exercfctn 

d!l Presidência 

Comissão de Relações 
Extenores 

Geotgh1o Avelino - Presidente. 
João Villaoõoa.s - Vice~PreslOtnte .. 
Gilberto Marinho. • 
Benoedito Vala.dares. 
LOurrval Fontes. 

Apolonio Salles - presidente.. 
Vivnldo Lim« -.- 1.0 S:!cretáriO. 
FTtitus cavalcanti - 2.P secretô.rlo. 
Carlos Limlemberg - 3.0 secret.á.t'io. 
Kaginaldo cavnlcanti - 4. fl Se- Comissão de Constituição ' Substituído temporareamente por 

Ovíd(o Te~xeira. I 
Gomes de Oliveira. 
Rui palrueira. 

cretário. 
Neves da .Rocha - 1.0 Suplente. 
\:'risco dvs santos - 2.o Suplente. 

Comtssão de Finanças 
!\Ivaro Adolpho - pre!Sidente. 
:Jesar Vergueuo - Vicc-PrPsidcute 
A.ry VIH nna, 
Alberto Pasi]U<l.lini. 
Onotrr Gomes. 
Paulo !<'t•rnunoes • 
Viun·ino Fretre. 
MRthias OlymplO. 
MourÃo Vlrlra. 
Fuub.to cabra!. 
Daniel Kr1eger 
Juracy Maqalhães "'• 
JUlio Leite. 
Othon Mádl"r. 
Novae.s Filho. 
Domingo.-. Velasco. 
Lino de Mattm;. 

suple1lles 

1\,1(-ndonça cla.rk. 
Lhna Guimarães. 

e JUStiça ""' ~~;;:itUido por Fernandes Tá- J 
Pericles Pint.a. 
Moura Andl"ade • 

~~< Substituído temporàre-ament.e por 
Novaes Filho. . Secretári<l Aroldo More.h·a. ' 

Cunha M-ello - Presidente. Reuniões Terças~felra i\5 16: 
Argemiro Figueiredo Vice~?ro· I hOras. ' 

sidente. 
secretário- J. B. castejon Br~mco. 
Reunião - Quartas-feiras &s 14 

horas. ' 
Gilberto Marinho. 
Benedito Valadares ' 
Gaspar Velloso "ol< • 

.Ruy CarneJro. 
Lourival Fontes. 
Ltma GuimaràeFi. 
Daniel Krie~ter. 
Attilio Vivacqua. 
Moura Andrade • • 

~ substituído t.empm·à .. re-am-cntc por 
Ary Vianna. 

"' Sul.>stit\1id0 temporureamente por 
Llno de Mattos. 

**oi' substituido temparàreamente por 
Mendonça Clark. 

SPcretário - João .Alfredo Rnvasco 
de Andrade. 

Reuniões 
horas. 

Tel·ças-felra, !O 

Comissão de Educação 
e Cultura 

Comissão de Legislação Social 
Li~a Te1xeira - presidente. 

Lourival ~ntes - _Presidente. 
1
. RUI C~;·neit·o - Vice~Presidente. 

Nelson Fmno - Vlce-President~. Sebastiao Archer. 
Armando Câmara "' Paulo ~rnandes. 
Gilberto Marinho, Lima GUimarães. 

João Arruda. 
Mourão Viena. Secretário _ 
:gir~ld() F<ernandes veira Filho JOSé Soares ae ou. 

ec 1Ia.s da Rocha. Reuniões. QUintas-feJra., à! 24 
Q Substituído ternpcràreament.e por i horas. 

Novaes Filho. 
"' ·· Substitui do temporàreamente por 

Llno de Mattos. 

Secretário -
ruda. 

a.euniõe~ 
hOrfls. 

Francisco Soares. At­

Quint.ns-tfira. às 13 

Comissão de Redação 
1 - Ezechias da Rocha- Pl'fSldf'nte. 
2 - Gaspar venoso - Vlce .. Pre.et­

dent.?. 
3 - João Villnsbfli'JJC • 
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4 - Ruy carneiro. 
i- Sau.o R2mo.s. 

• Subst:ituicio temporàreamet1:{" pe­
lo 81'. Argennro de F ~U~Jred,..,. 

Secretál"1o Cecilia de R~:1;ende 
Martins. 
R~uniões - Terças-íe1ra M 15 

hm·as. 

Comtssâo tle liaú~e Públtca 
1 - Sílvio curvo - presidente 
Z- Pçclro LUdOVico - VlCe·P:esi-

dente. 
3 - Saul<J Ramos, 
4 - Fausto Cabral. 
5 - MPndon;a Clark. 
Secre ário - Nathércin Sá Lc;tâ:"J 
Reuniões - Quintas-ferra, :~.s 15 

)lora.s. 

Com1ssão de Segur2nça 
Naetonat 

Oncfre Gomes - Presid~"nte. 

OIARIO 1)0 CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

EXPEDIENTE 
IMPRENSA NACIONAL 

CUAETOA CilllRAL 

ALBERTO DE BRITO PEREIRA 

C .... IIPI! DO ~E.~V•ÇO Dlt PUBLI(:AÇÕES CNE.F". DA SEÇJO 01!1 A•OA(.:I.O 

MURILO F:êRREIRA ALVES LEOPOlDO c•SAR DE MIRANDA LIMA 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

lmpreu.o nas Oficina! do Departamento de lmprem.a Nacfonal 

AVEN'DA RODRIGUES ALVES, 1 
I !---------------------------
1 

ASSINATURAS 

ca~:~~e de castro - Vlce-eteSI-~ REPARTIÇõES E PARTICULARE!'/ FUNCIONA RIOS 

Magalhães Barata ,. I ' Francisco Gallotti. Capital e Interior Capital e .Jaterior 
Alencr..stro Guimarã'€!S. 1 

M
Silvw cdurvo. I Semestre ............. ers 50,90 Semestr& ............. Cr$ 

aynar GOmes. Cr• g• 0"' • C $ 
• Suhstitwdo temporàreamente pe- A.uo •.· • • • • • • • •• • • •• • • • • u. 11 ~ .a.no •• • • • • •• •• •• • •• • •• r 

liiK 
76,00 

lo sr. Ary Vianna. . 
Secretário - Rmmlda nuarte Exter101 Exterior 
Reuniões - Quintas-feira, àS l6 

horas. lno ••••••••. •••••••• Crt i3G,OO 1 Ano ••••••••••••• •••• Cr$ 108,00 

Comtssâo de Serviço Público 
Civil 

Prisoo dos Santos - Presidente 
Gilberto Marinho - Vice-presi-

dente 
Ary Vianna. 
Caiad<.. li e castre, 
Armando Câmara • 
Ma!hia.s Olyrnpío. 

• Substituído temporàreamente pe­
lo sr. Novaes Filho. 

Secretário - Julieta Ribeiro dos 
santos, 

Reuniões - QUintas-feira. 

Comtssão de I ransportes 
~ ComuniCações e Obras 

Pitbltcas 
Novaes Filho - Presidente. 
Neves da Rocha - Vice-Pres!devte 
Francisco Gallotti • 
Magn.lh1ies Barata •• 
Coimbra Bueno. 

• SuOstituido tempoPàreamente por 
Ary v1anna. 

•• Substituído temporàr't?amentc por 
Gaspar Velloso. 

Secretário - Francisco Soares lu~ 
ruda. 

Reuniões - Quintas~feira, àS 16 
floras. • 

Comissões Esperiais 
Oe Revisão do Código 

de Processo Civil 
João Villasbôas ..-. presidente, 
Geol'gino Avelino - Vice~Presidente 
Attího Vivacqua - Relator, 
Alberto pasqualini. 
Filinto Müller. 
Secretário - José da Silva Lisboa. 
R-euniões - Quintas-Ieira. 

Comissão de Refqrma 
:::onstitucion'al 

(AUTONOMIA DO DISTRITO 
FEDERAL) 

Cunha Mello - Presidente. 
cesar Vergueiro - _ylce~Prestdent#. 
Attilio Vivacqua - Rel ~tor. 
Gilberto Marinho. 
X.erginaldo Cavalcanti. 
:Mendonça clru.-k. 
Caiado de castro. 
Daniel Krieger. 
GUilherme Malaquíru.. 
Benedito Valada ... '!f 
Ruy palmeira.. 

- Excetuadas as para e exterior, que serio sempre anaais, as 
~stnaturas poder-se-ão tomar, em qualquer é,poca, por &eis meses 
ou um aiJO. 

- A fim de possibilitar a remessa de valores acompanhados de 
esclareoimentos quanto à sua aplicação. solicitamos dêem preferfhcia 
11 remessa por meio de cheque ou vale postal, emttJ.dos a fu·or do 
Tesoureiro do Departamento de Imprensa Nacional. 

- Os suplementos ás edJções d.oa órgãos oficiais seria fornecidos 
aos assinantes sOmente med·iaute 1olicitaçl.o. 

:.. O custo do número atrasado será acrescido de Cr$ 0,19 .,. por 
exerc~cio decorrido. cobrar-se ... lo mais CrS 0,50. 

Lourival Fontes. 
Jarbas Maranhão 
Argemiro FigueiredQ. 
Al.'rnando Câmara. 
Secretário - Miécio dos santos An­

drade. 

Oe Mudança !la Capital 
Ooimbra Bueno - presidente. 
Paulo Fernandes - ViCe~Presid~nte. 
Attílio Vivacqua - Relator. 
Alberto pasqualini. 
Lino de Mattos. 
Secretario - Aroldo Moreira. 
Reuniões - Quintas~feua. 

Comissão Especial de Estudos 
da Valonzação dos Rios To· 
cantins e Parnaíba. 

Mathias 01ympio - Presidente. 
Domingos Vemsco - Vice~ Presidente 
Mendonça Ciark - Relator~ 
Remy Archer. 
Parslfal Barroso. 
Coimbra Bueno. 

1 Ezechias da Rocha. 
Secretáno José soares de Olí· 

veira. 
Reuniões - srxtas~feira, às 20 

horas. 

Comissões de Inquérito 
Comissão de Inquérito para 

apurar fatos relativos à li· 
beração da Qulmica Bayer 
limitada. 

Cunha Mello - Presidente, 
Alvar.o AdOlpho - Vice-PresirlPnte. 
Pedro Ludovico, 
Fausto Cabral. 
Argemiro Figueiredc. 
Icerginaldo cavs:lcantJ. 
Ezechias da ROcha. 

I Secretário - Miécio das santos An­
drade. 

Reuniões àS quinta~feiras, &s l6 
horas. 

Comissão Mista 
Comissão Mista de Reforma 

Administrativa 
Horâcio Later - preslttente. 
Gomea de Ollveira - vtce-Presl* 

dente. 
Gustavo capanema - Relator~ 
Afonso Arinos - Relator. 
LOpo ooeJho. 
Bíla.c Pinto. 
Battsta Ramos. 
Arnalcto cerdelra.. 
Filinto Müller. 
Art Vtana. 
OUnba Mello. 
Cotmbra Bueno. 
Juracv Magalhães. 
Bernardes Filho. 
Secretário - José da s:nva r.JsMa 

Ata das Comissões 
Comissão de Segurança 

Nacional 
(4.• REUNrAO ORDINARIA REALI­

ZADA EM 3 DE MAIO DE 1956) 

As 16,30, do dia 3 de lllaio de 1956, 
na sala das Comissões, sob a presi~ 
dência do Sr. Onofre Gomes, pr-esen~ 
tes os Srs. Caiado de castro Alen­
castro Guimarães, Magalhães Barata, 
Maynard Gomes e Sylvio Curvo, reu­
ne~se a Comissão de Si'zurança Na­
cional. 

Deixa de oomparec.er, com causa 
justificada, o Sr. Francisco Gallotti. 

Lida e aprovada a ata da reunião 
anterior o Sr. Presidente anuncia a 
seguinte redistribuíção: 

Ao Sr. Sylvio Curvo, o Pro.leto de 
Lei da Câmara n.o 42, de 1956, que 

Maio de 1956 

1 
me..nda reverter às fileiras do Exér 
cito o ex~primeiro tenente Dinar 
SJJveira. 

Iniciados os trabalhos, o Sr. Sylví 
Curvo, que na reunião passada soli 
citara vista do Projeto de Lei da Câ 
mara, n."' 40, de 1956, que dispõe sô 
bre a Organização Básica do Ex.ércit 
devolve o processo, declarando -nad 
ter a opor à aprovação do mesmo. 

O Sr. pre.!;idente diz, então, que v 
dar a palavra ao Sr. Caiado de C as 
tro para emttír o seu Darecer sôbre 
citado Projeto n.o 40, de 1956. 

o Relator declara que em virtude d 
não haverem estado presentes algu 
colegas vai proceder a nova leitur 
do seu trabalho, }:)em como à justifica 
ção das emendas que oferecer. 

Aduz, ainda, o Sr. Caiado de Cas 
tro que as 18 emendas lhe foram su 
geridas peio Ministério da Guerra, qu 
a<ssim procedeu - tendo em mira in 
cluir na proposição medidas que me 
lhor consultem os altos interês.ses d 
Exército. 

A Comíss§.o, após breves debate 
aprova por unanimidade o parecer 
as emendas. 

Nada maU; havendo a tratar encer 
ra~se a reunião, lavrando eu Romild 
Duarte, secretária da comissão, a pre 
~nte Ata qqe, aprovada, será as.sinad 
pelo Senhor Presidente. 

Comissão dee Economia 
S.• REUNIAO EM 23 DE MAIO 

DE 1956 

<Extraordinária) 

As 15 horas do dia vinte e três d· 
maio de mil novecentos e cinqüenta · 
seis, sob a })residência do Senhor Se 
nadar Júlio Leite, Vice-PresidentE 
reune~.se, na Sala d~ Comissões d• 
Senado, a Comissâo de Economía, pre 
sentes os Senhores Senadores Tar 
cisio Miranda. Ovídio Teixeil'a, Se 
bastião Archer e Sá Tinoco, deixand 
de comParecer os Senhores Senadore 
Fernandes Távora e Lima Teixeira. 

"t lída e aprovada a ata da reuniã· 
anterior. 

O Sr. Presidente faz a seguinte c.1.is 
tribuição:. 

Ao Sr. $enador Lima Teix.eil-a, 
Projeto de Lei da Câmata n.o 20, d 
1954, que reduz de 2()% anualmentf 
oom base no volume exportado er 
1953, as e}(portações de minério d 
manganês das jazidas do Estado d 
Minas Gerais, que se encontrav 
aguardando o cumprimento de vãria 
diligências; 

Ao Sr. Senador Sá. Tinoco, o Pro 
jeto de Lei do Senado n." 81, de 195· 
que regula o plano de valorizaçã 
Econômica do Vale . do Píraquê-Assu 

IJe do aproveitamento do Pôrto de Sim 
r ta Cruz, no Estado do Espírito Sant~ 
a fim de ser oferecido parecer f 
emendas a êle apresentadas: e 

Avoca, para relatar, o Projeto C 
Lei da Câmara, n.o 82, de 1956, que a 
tera a tabela das taxas,. ~nuidad-e 
multas e oontribuições concernent1 
aos atos da PropriMade Industrial 
que se refeJ:e o art. 212 do Decreto-I' 
n.0 7 .903, de 27 de agôsto d-e 1945 CC( 
dig0 da propriedade Industrial), altl 
l'ada pelo Oecreto~Iei n." 8.935, de: 
de janeiro de 194.6. 

Em seguíd+3., o Sr. Senador Júl: 
Leite pron'.J.ncia parec"r favorável t'! 
Proieto de Lei da Câmnra n."" 54, d 
1956 (em regime de urgência), qt 
concede isenção de impostos ou dire: 
tos de importação e afins, exceto 
taxa de previdência social, para matE 
"iais de qua1quer natureza. destina.dc 
a melhoramentos. ampliações e m~ 
nutem:ão das usinas Bidel'úrgicas 
hidrelétricas pertencentes à comp~ 
nhía Ac:;os Es~eciais Itabira lAcesita 
nff>rPcendo as emendas de n.o 1 
n." 2. 

A comissão aprova o referido parE 
cer e as emendas. 

Nada mais havendo que tratar er 
cerra~se a 'reunião. lavrando eu, Arolé 
oreira. Ser"~"etário. a, nrfflente ata qu 
uma vez atJrovada, Será assinada pe 
Sr. Presidente. 
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'Comissão de Redação 
REUNIAO EM 23 DE MAIO 

nú1 novecentos e cinqüenta e seis, na 1: lida e, sem alterações, aprovada a Uidos, ao Distrito Federal e aoa MU· 
Sala das Comissões, reune-se a Co- at-a da reunião anterior. nicfpios. 
missão de Redação, sob a presidência A Comissão aprova o parecer em As dezesseis horas e vinte e cinco 
do Sr. senador Ezechias de. Rocha, que o Sr. Gaspar Velloso apresenta a minutos, esgotada a matéria constante 

! DE 1956 , · redação final da.s emendas do Senado de pauta, o Sr. Presidente encerra a 
achando-se presentes OS 81 ~· senad~- ao Projeto de Lei dt Câmara n.0 364 reunião, lavrando eu, Cecilia de Re­
res Gaspar Velloso, ArgemirO de Fi- de 195_3, q~e dispõ~ .sõbre a ~istribu~çã~ ZPnde Martins, Secretária, a }lr~sentt 
gueiredo, Ruy Carneiro e sau1o Ra- e apl.ICaçao .do 1mpôsto unico sobre ata que uma vez aprovada, será assi· 

(Extraordinária) 

dezesseis horas e dez. minutos do 
inte e três de maio do ano de mos. energia elétnca pertencente aos Es-lnada pelo Sr. Presidente. 

A DA 45.• SESSÃO DA 2: SESSÃO LEGISLATIVA DA 3." LEGISLATURA, EM 24 DE MAIO DE 1956 

PRESIDêNCIA DOS SRS. APOLôNIO SALLES E VIVALDO LI MA 
Sumãrio 

OJETO DE LEI CHEGADO DA CAMll..RA Senador G?~es de Olive!r~ - Impressões de via- 1
1
Lei n.0 2.069, de 9 de novembro de 1953, para ocsr-

DOS DEPUTADOS gem a reg1oes agropecuaru:ts de Sama Catarina. rer a despesas com a encomenda de dois painéis 
jeto de Decreto Legislativo n.O 22, de 1956, Senador Domingos Vellasco - Condic;oe:> sanitá-ja 1;erem doados pelo govêrno brasileir<J à sede per• 
Câmara dos Deputados: 67-561, que apto\'a rias do gado indiano localizado em Puerto Eusch, manente da Organização das Nações Unidas. 
nvençáo Jnte~nacional de Telecomtmica~ões, na Bolívia. I Projeto de Lei da Câmara n.o 74, de :9:>6, aue 
do ~elo Brasll emA 2~ de dezembro. d.~ . 952, senador Gilberto Ma~nho - ~xpõe razões a f a~ a~t~riza o Poder Executivo a abrir ao Poder Jucti .. 
~asiao da. Conferencia Plenipotenctána In- vor do veto do Prefeito do DtstrLto Federal ao ·Clarto - Justiça do Trabalho - o crédito especial 

ctonal reahzada em Buenos A1res. Projeto de Lei Municipal !lue. dispõe sõbt·e o preen-lcte Cr$ 32.890,00, destinado ao pagament,o de gra• 
REQUERIMENTO D~FERIDO chimento de vagas no primeiro ano dos cursos de tificação adicional por tempo de serviçc ao Dou• 

1 273, de 1~5.6, d? Sr. Do~nngos V:eUa~co, ~o- formação de professóres, e dá outras provide:1..:ias. !tor Hcnoch _da ~?ilva Reis, Juiz Pres1dente da .!un• 
llldO ao l\~I~stériO da Ag~cultura. mfounaçoes Senador Neves da Rocha. - Pesar pelo fatccmwn- •ta de Conc11iaçao e Julgamento de Manáus, Es .. 

1 
as providencias sanitánas relatwamente ao to do sr. Arnaldo Pimenta da cunha.. ltado do Amazonas. 

indiano localizado em Puerto Busch, Bolivia. 1. . n· · E d p · · · r. ~ , DISCURSOS PROFERIDOS Ma erla.s com a tscussa~ ncerrf!- a. ro_Jeto de Lei da Camara n.O 76, de 19.j.!b, c.ue 

11 
Gllb rt M . h C n~·der ções sôbre Veto n.0 2, de 1956, do Prefeito do Dtstr;to Fe- autorzza o Poder Executivo a abrir os Nêditos es .. 

or de .0 . t ar;.n ° d ~-sr·to a Federal d,eral, ao Projeto de Lei n5' 253, de 1956, da Câmara '[peciais, respectivamente, até Cr$ õ.OOO.OOO,OO e 
~masl\l li!1msV~a~vos_ 0Que1 tJ~ e-conômi~as do Distrito Federal, 9ue. dispõe sôbre o i>reen-.:hi- c;s 1.000.000.00, para auxiliar as Prefet+,,l.ras Mu .. 
ll~~. ourao •e a 5 5 men~o de vaga no prnnezro ano dos cursos de for- mclpais de Ilhéus, ~o Estado da Bal'Ja, e !con~~· 
dor Saulo Ramos _ Críticas à ~dmtnistração maçao de professôres. A I no Estado do Esptnto Santo, no amparo. as vtt1 .. 
. r Helvécio Xavier Lopes no Instituto de Projeto de Lei da Camara n.0 68, de 1956, rue 1 mas do . ciclone e da tromba dágua ocorndos na .. 
~ritadoria e Pensões dos .Empregados elll revigora pelo prazo de mais dos exercit.!t~s o cri>di-/C:Uelas ctdades. 
sportes e cargas. \to especial de Cr$ 2.800.000,00, autonzado pela Comparecimento: 47 Srs. Senadore.:;. 

: 14 HORAS E 30 MINUTOS' Sul e aue a referida proposição foi, 
HAM-SE PRESENT&S OS SE- nesta. data, enviada à san~.ão. 
lORES SENADORES: N. 912, encaminhando autógrafos 
'Jaldo Lima. - Mourão Vieira - 00 seguinte 
ta Mello. - Prisso dos Antas. - t L · 1 t• 
•tillo Archer. - AZendonça Clark Projeto de Decre o eqiS a IVO 
gino Ave!ino. - Ruy carneiro. N. 22, de 1956 
nojre Gomes. - Fernandes Tá-
. - Kerginaldo Cavatcanti. - (N. 67-A, de 1956. na Câmara dos 
rgemiro de Figueiredo. - Apolo- Deputados> 
Sales. - Novaes Filho. - Eze­
~ da Rocha. - Júlio Leite. -
ival Fontes. - Neves da Rocha. 
vídto Teixeira. - Lima Teixeira. 
á Tinoco. - Alencastro Guima-

- Caiado de Castro. - Gil­
) Marinho. - PérCicles Pinto. -
!dito Valadares. - Cesar Ver­
·o. - Lino de Mattos. - .po-
70S Velasco. - Pedro Ludovtco. 
)thon Mader. - Gaspar Vezoso. 
~ornes de Oliveira. - Saulo Ra-

SR. PRESIDEr!TE: 

1 lista de presença acusa o com .. 
ciment<> de 34 Senhmes se-na~ 
s. Havendo número legal, esta 
ta a sessão. 
Li ser lida a ata. 

o sr. Saulo Ramos, servindo 
rJe 2. o Secretário. procede à teitu ... 
ra da ata dn sessão anterior, que. 
posta em discussão, é sem debate 
aprovada. O Sr. 1. 0 Suplente. 
servindo de 1. o Secretârio ld Q 

seguinte 

Aprova a Convenção Interna­
cional de Telecomunicações. fir­
mada pelo Brasil em 22 de de­
zembro de 1952, por ocasião da 
Conferência Plentpo!enciaTia 1 n.­
ternacional realizada em Buenos 
Alres. 

O Congresso Nacional decret,:i: .. 
Art. 1. o E' aprovada a Convença o 

Internac:nnal de '!leleoomunicações, 
firmada pelo Brasil em 22 de de· 
ozembro de 1952. por ocasião da Con­
ferência Plenipotenciária Internacio­
nal realizada em Buenos Aires. 

Art. 2. 0 .Este decreto legislativo 
entl'ará em vigm· na datl'l dê >ua. pU· 
blicaçáo, revogadas as dispol'ições em 
contrário. 

A.~ Comissões de Constituição e 
Justica de Re!acões Exterwres, d.e 
TranSportes, Comunicações e 
Obras Públicas e de Ji'fnancas. 

CONVENCAO INTERNACIONAL 
DE TELECOMUNICAÇOES 

PRAAMBULQ 

E d. t -:econhecendo plenamente n cadll 
xpe len e pais o direito soberano de regulamen-

~1egramas dos seguintes Prefeitos! ta1' _su~s telecDmunições os pJenipo­
zicipais de Santa Catarina, for- tenc!ál'IOS d~s govêr??S contratant!s, 
ando a pêlos no sentido de ser· tendo em vista factl1tar as rel::lçoes 
c.edida verba para reconstrução e~tre os povos mediante C! bo~ fun­
rdifício sede da AsemblPia Legis~ c1onamento das telf'-comumC'açoes. ce­
ra do Estado há p<>ucos dias des- lebraram. em ~omum acôrdo, & pre-
da por incêndio: sente Convençao. 
rusque. CAPíTULO 1 
ampog 5o VOS. 
oncórdia. 
io do Sul. 
ão Bento. 
fícios da Câmara dos Deputados: 
. 924 comunicando hav~r s'.do re­
!lda P.menda do senado ao Proje­
ie t,..e.l da Câm'3.ra n 3R3, de 1952. 

autoriza o Poder Executivo a 
r riot~ tf'n"'nM forPilT•~ à 1\ssncia­

n!lrnM rlf' f'fl-ridl'lde. com '5f'de 
Itaqui, Estado do Rio Grande cto 

COMPOSIÇÃO, OR-T'ETO E ESTRUTURA 
DA UNIÃO 

Arti.go 1 
Composição da União 

1. A União Internacional de Tele· 
comuni~a~Õ'i"' commeende M~mbTO:s e 
~A'emb:-os a~sociados. 

'2. E' M'E'mb:ro da Un~ão; 
a) rtna!n""'" nafc: ou j!tUOO de ter­

ritórios, enume~ a dos ao Anexo 1 des-

de que. por si ou em seu nome, haja' 5. Se um território ou grupC' de 
sido~ assinad~ e ratific~cla e~ta con-~ terr!tór!os pertencentê a um grupo de 
vençao ou fezta a adesa.o a este Ato; territórtos que seja Membro da Umão 

b) qualquer pais não enumera.do pa~sar ou houver passado a s~r Mem .. 
no Anex!l 1 ql!-e se tor~e Membro bro assacisdo da União ~gundo as 
das Naçoes Umdas e ad1ra a esta! dl.snosiçõ?s do anteCf'dente paragrafo 
Convençáo, de acôrdo com as disposi-' 4 incisos la) €' tC). terá unicamente 
çõ~s do artigo 16 j _ ) os direitos e obri!?ações prev~stas ns 

c) qualqu~r pazs soberano que, nao I prf's:nte canvenção para <>s M~mbros 
estando enumerado no Amso 1 e não associad::>.S. 
sendo Membro das Nações Unidas, 
adira à Convenção de acõrdo co.:n as 6. Os ~embros associados têm OS 
di.<iposiçôes do artigo 16 depois que mesmos direitos e obrigações :tUE' os 
seu p€dido de admissão como Mem- Membros d:1 União. com exece~ão do 
bro haja sido aprovado por dois ter- direito de voto nas conferências ou 
ços dos M~mbros da união. nns outros o:--gamsmos da unu>o. N5o 

3. (1) Todos os Membros têm di~ «ão ele-::-ivfis oara os or~antsmo~ (f 
reito de tomar parte nas conferên- União cnjos Mel!lbr~ seiom d~iç-n:r 
cias da União e são elegíveis para d?s .Pelas conft>:re_ncta~. de 'Çllempote& 
todDs seus organismo.s. Clártos ou administrativos. 

í2l cada Membro tem direito a 1 p f .,_ d . 1 - 1 um voto em tôdas as conferências d.a' · ~ra os e e~o..u~ as dzsoo.~ ço~ 
União bem com0 em tôdas as reu-( do p.nag_ra~o 2. me so ICl. ~ para• 
rllôeS .dos org~mísmcs pe:manentes da, rao 4; lnClSO lbl e ICI destoe ar• 
União de que se'a membro. 1 HlO •. s~ no inte~valo ~"' duao; confe• 

J 
1 

':'ênc1as de plenJoOtf'nC'ár:os aores"'n• 
4. E' membro associado da União: 

1 

tal'-s"' um pedido de actm·s,.,.ãQ oara. 
a) qualquer pais. t~rrltório ou gru- Membro ou Membro associado o o r 

po de território~ enumerado no Anf'- via dinl.f'mática e nor inte-m'0d!O do 
ltO 2, desde que. por si ou em seu I '1:11.'1 onde esteia fi)fadq a o:~cte da. 
nome. haja sid.o ass~nacta e ratif;cada n.,·ão. o Sf'cretár 1n Grral r.onsul'R'·á n.s 
esb Convenção ou feit.'t a a:.esão a '>Ye:nbr:kS d'l Un'<in RP.rá r'"~1'1·";rlu::~d() 
êste Ato; i ~m ab<~tençáfl o r.,Kf'mbro nu~ n:ln ee.o: .. 

bl qualqU"'T pais nâ(l Membio d~. TJ-'JPrh n-o 11'"'"Z1 de nna~~o mt"."""' a 
União, nos têrmcs do J->aoág-rafo 2[ ('"'tH~~ rio d'a em que hourer s~do 
dêst.e artigQ cuio n?dido de adm1.s.são ~ommltado. 
a União na qualidade de Membro l 
asscdaào tenha s;ào ?ceilo- pela mruo- Arti~o 2 

s~de da Unido rb dos ~,.f'rnb•·os da Un:ão e que a<lira I 
à. Cr:nvencãrt d" a,..0rdo com as dis-. 

"· .. -cl"' d" rT'1iã--:> e dP ""'"~ n .. ,.,n:s .. 
l mos p·2l'rr>3n~nrrs é em G nebra. po.s """s Co artigo 16; 

c 1 f'JUal,.,uer t-rrltório ou grupo de\' 
te;r:fó~'o s-em cQm'1l?ta re<:pon<:abHi- .o\•'ti~o 3 
d~rlf' de sua.o: rela<"õP.<: interniH'lOnau:: 

1 

e f'nl cuj<> nome um Mf'mbro dfl U'(l'§o Obj<"!iro da Uniria 
qs..,.;ne e ratifiQUe esta Convenção ou :l. A UnfãD t:~m por objeivo: 
à. mesma s.din d~ MÔ"dn com O"' 1 
flrt·'!os '6 ou 17. ou:ando o pedido 1 n) martf'r I' de~ervolver 'l. ~"OO!')e• 
~e i!.drrdso;ão c~mo M-embro >\'<'SOT:"i'l'd". 1

1 ~?f"f.o .'~"t"'''TI'H"1"Jnal ~ara (I.Dr.mon-
1orEsentado 11~1 -o HP111h"o da u,.,;~o mrnto e ~"mo"e .. ., rac•onal rla.c: t-ele· 
r.emonc,áv-el h'dia !"id<1 n"'lr'w'?ldo ~lr- C0....,\'T'

1Caçõ·s de qualqner esn~'=:e; 
maior;<~ c'os Membr'~s da União: b\ rrv:--t", .. ('(\'f' o de<><>nvolv:rr>"f\t(' ~..,s 

d) nu ·Jquer t~rritó:-io sob tutela. me .J~ técnicos e ~ua rn:>;" ~fi"a? e,.--
"1~r,.,,.:ín rn,.., r> fim ri<> "1.\.'"'''?nt·" o 

.:ujo ce1'do d-e adrn\c,são n> qual'd';l.- 1.pnrl'mentn do.~ «f'rv:('o!= n- re1·,....0 .,., 0,. 
rJe d., M~mbro a<;$r'JClr~do hn.fa S1dO 11 ;(''1 ... -:r;_ 8 ro,líar "E'll prnr,"f',.,.O "' ~-ene­
ap·esf''"'t~d0 oela.s Naçôf'S unidas e ,.,.,pZ"" ql,'~t1h 'JOSsivel ~uq '.It~Uza· 
em nom-e da quel haia e<>t'~ O'.'"?~ni7,~~ ,..;.., ... ,plo m1!li,..,; 

, _ · (') J1'l"lT'"l'\''7"r ,..~ p.<:fJ:,~- il"! f'!\• 
rão ad~'r oi., à r.,.,v-n<'"''"' de !H•ôrdrt 1 "i'"" ~"'ara a cons.cudo d~s.~s fi1111 
com as dispos:ç~s do artigo 18. I comuns. · 

.. 
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2. - P~:~.l'fl taià finalldadea e e.ape .. lpara reuufr-~e, em prtneJpio, na sede1 ~as para submetê-las à próxima con~~e demográficM de uma regiá.l) partl 
cialmente a União: d.a União. , \ terene1a de }}lentpotenciários; cula.r do mundo. 

a1 ef~tuará a di!:MiDuiçM das tre- 7. O tSecretárío Geral e os d.)is Se- 1) l''Jxará os sa.lárigs do SecretAriO I 3. (1> Em cada uma das suas r 
qu~ncfHa do espectro e o registro daa , cretáríos GetalB adjuntos, o prestctrnte ·Geral, dos Ml"mbroa da Junta Inter-\ uniões, a Conferência AdmlnJ:>traUv 
respectivas conslgnaçôe1>, d~ moào a. I da Junta Internacwnal de RegJs.ro nncJbnal de Registro de Frequêncms e Ordinária. de RadiocomunlcJ.~·ões ele 
evlt:tr interferências prejudiciais en~ de F'requências, oo diretores <:los con·, de todos o.s funcionários da União,! gérâ. os países, Membros da UnJão, ca 
tre estações de radiocomunicação d•..r• eelhos consu!':ivos internacionals e o tendo em consideraçA.o as escatall de d.a um dos quais deverá dt!li•1nar ut 
di:er{'ntes p.1í.'iE'.s; ! vice-diretor ;:!') Conselho Consutuvo bMe dos salários deternünad')s, nos I dos seus nacianals, que possmt a:> con 

b1 fomentará a coln.OOraçáo tntre Internacional de Rndiocamumcaçôes _ têrmos do artigo 9, parágrafo 1, in-. diçôes anteriormente indicndas, \>IH 
os M-eml)ros e Membl'O.!i· assoc1a.dos,j tomarão parte, de pleno direib, na I ciso _cl, pela con!erência de pielllpD-· servir como membro indf"P<"n1ente d 
ohj<'~;vando o e!'!taJ)(olecimento de tari- deliberaçOCs do Conselho de \dnll-) tenc1ános; · I Junra. · 
fa.:; em ntveis mínimos. compatív-ei81nlstraçáú, mal! sem direito a -voto.) J) determinará, eventualmenr~. as1 <21 O procedimento parn ;sta elel 
com um serviçO de bOa quafidad~ e Toda vía, 0 censeJho de Admí'llStra· j indenizações suplementares tempora- ção serâ estabelecido pela própria çon 
c<:m u~ua gestã? fin~nc-eira das tele· 1 ção, em caws excepcionaiS, po~erá. rias, tendo em vista n.s flutuações do 1 !erêJ~cia,. ;Je man_eir~ a assegurar um 
comuntcaç~s sa e mdepenctente; / rea1iza.r sessões re.c;ervartas exc!mava·/ custo de vida no pais, onde t.en1 s~de distnbmçao eqmtativa. dos Membro 

cl promoverá a adoção de medidas mente a seus Membros. a União {! adotando sObre êSte assün-' entre as diferen-tes re-glõrs do mur.ct:;, 
~ndentes a gflran~ir a S€gurança da J 8. O Secretário Geral da UnidO. to, tanto quanto possível, a !.Jl'ática 1 (31 Os países assim eleitos serã 
vida hUmana medHlnt{' a cooperação exercerá as funções de Secretário cto seguída pelo govêrno do aludido pais reelegJveis. 
dos wrviços de telecornlHilca-r;ões; 1 C.on.selho de Administração. 'e pela~ organizações intertHt.:wnais l4J O!:l merubros da Junta inlr.tarâ 

d~ proce~erá a_ éstudos. formulará 1 9. ~ u No h1t~rv_alo ctas confer~·tcia.a que ali sejam E!.'!tabelecidaé; 1 o dese_mpenho das suas tu_nçõ~ n 
re.::omen~a5oes. bem como co11glrá e . dé plenípotenClán'Js, o Conselho de . K ~ totnai'á as disposições ne~el!si· \da. ta hxada. pelà C·Jllferênc~a. Adml 
publ:ca"a mformaçó'?s concernentE-s a 

1 
Atlm1rtlstração atuará como mattda- nas para convocação das conferénr_ms n1strativa Ordtná.rta de Rad10comun1 

te:ecomunicações, em &n-rnclo tle to· tlU"lo da conferência de plenipor.en~' de plenipotenciário!! e da.s confE>r@n- CQÇó~a que haja eleito os países ~n 
dos 08 Mrmbroo e Membro-s a.!JJo- · ctários. nos limites dos pOderes por c ias admtnistratlVàll da Unl!iO, de' ca.rregadot; de w de:;ignar. Permane 
ci.udos. ! e$tà outorgados. 1 acêrdo com os artigos 9 e 10: ! c!!rAo normnlmen·te em fun':âo ntê 

Arti~o 4 1 {2\ O Conselho atuara únícamente L• subrnetérá à ronferê'1.:-l::t de dlltn fixatla J>ela oonferência nq de 
tstrutur_a da uni~ quand.o estiver .reunido em sessno · plenipo-tenciários da União as sugcs-. curw df:' aua reunião seguinte, para 

, oficial. 1 tõe,'l que julgue titeJf!'; J poaee dtl seus suce!oor~. 
A organizt1Çáo d..t Uniiio c-ompre-' 10. Curretão por conta da lJnião M1 ooordenarã as atividt\deS dOS' 151 Se, no intervalo e-ntre duas c<m7 

ende: 1 apenas as despesas de transporte e orgunit;rtlos permanentes da llntko, ferênclas adm1ntiJtrativA8 ordinárias d~ 

1 c _ A con!etência di" pi"DfPQten- estada efetuadas pelo representante tomará as di::posiçõ(>S oportynaB tHtrli \ radiol!omunicf\ções, um membr<l da 
ciát:ioe, órgãos supt·emQ dà UnHio· . d~. cada a!vtembro do C:msf"lho de Ad- I dar anda-'!lento àS SOllCHaf;'oe.'l JU re- ·JUnta renunciar su~s fUI_li;'ÕF:'S ou aban· 

' nunístraçao, para o de-sempenho cte comendA.çoes que ê.stes orgamsm()s lh~ donP. .. lPs s~m motwo JUsto, durante 
2. 0 - As conferências admml.stra- 'suas funções. 1 formulem e protedf-I'A à. design"çãO I1tn período superior a -três meses, c 

tivas; 1 I de interinos para vagas de dtretor doa I Mf'mhro de. un:.ão que o hnja nomead<l 

3 . o _ os organismos ~rmanentes 8 - Atribuições conselhos. consultivos internacionais e .serã con":idado pelo p"esidente da J_un-
oequ·t~'""'. 1 0 11 

d Ad · \ t de vice~dlrétot do Conselho Cltl!'UJ .. tn ll dretRnar, logo que seja po-&avel __ .vo:., 11 ( 1 O onsl!' JO r;. mm s ra~ · t· l R d. · - · l d;~- M b· d 
a~ 0 Conselho. dE' Admtmstração, 1 à:> ·terá a seú cargo a adoção de 1vo_ I~Jternac onal t'le a JO•!IJfilUm- 1 urn ~;uces~or. Se o a u 1"'-0 ~m 10 a 
b 1 a S-ecreta .. 1a Geral I ç . f ... \caçoes, União na.o nomear o subst1tuto nc 

t · 1 t ; I d R 1tôda.s 8 -' modld:>s que Vlsem a oclll- N> Desempenhará as outras funções prazo de t•·ês me.ses a parth.· da dat2 
Cl a Jun a n ~rnac.ona e e- tar a execução pelos Membros e ~ - 1 · : d" t d 

istru de Frequênc:as _ !I. F. R. . . • : . 6 , previstas ne~ta Convençao e, nr:s 11~ • d_ê.<lte conv1te, perderá o 1re1 o e de-· 
~ ~terulnos Aa~Ocltldoo. ela& dtspOSlçÇ>e , mit-eJJ de.sta e cl.og Regubtm-fnt:>.'J aa. 8I~Jnnr uma pessoa para tomar pn.rte 

·J 1' 0 Conse-lho Con.'>Ultlvo Interna-~ ~a ~~mve~çõ.o, d~s. -~~~ula~en.tfs· d~S funções julgadM necissârias '- 'bOn 

1
. na Junta. O prt'sidt>nt.e dêsie orga· 

cional THE'!!ráficQ _ w. c. I. T.l. ec~of's a cone: neta e tlemp·'~ admíni.Strl\çào da União: nismo solicitará, então, ao Membro da 
e! 0 CC1J<!f'lha c.omultlvo Int'?rna- trncu\rws e, ~'~i f!;n ~aso, da.'J ~gcJI:;õda 0) submeterá a exame da c-mfer~n- tJnüio qu<C ntl prec~de-nte- elel~ão haj3 

ciontO t T~lefõnlco 1 c. c I F. 1 1, de ?utrns c )ll erencms e reum es , cia. de plenipotenciários um re-lnt rio 11 obtid'l o núme-ro de VQto.s mais. ele-
f~ 0 Con.<!f'lho com:Ultlvo Interna- 1 Unino. ' sõbre sun.s aUvidade!5 e as da Un~â<L 1 fftdo,. entre os ?ão ele1tos na regHi<l 

ci-.)l'!f'i c'lr Ra.dlocomuniraçõ:-s - (C., (2l O Conselho de Admlnistra~·ã.o, A!l.TIGO 6 )corunderada., destgne uma pe.ssóa n!lrll 
c. 1. R.) • a~segurará a coordenaçãu ef1cnz das . acupar a vaga na Junt.l\ lurante o pe· 

atividad~ da União. ! Junta Internactonal lle Registro de1 tiodo restante do IhandPto. 
Artigo ~ 12. Em particUlar, o Conselh'J de Frequ~-ncía& I 4. Os mêtc--do." de trabl.!ho ,1-a Jun· 

. _ Aàmu1;st1·ação: 1 . <: • , ta são defini dós no Regulament.u de 
Con$elho de Admltustraçao A 1 Desempenhará todos os encllrgos J • As atr&bUlt;õea e~"-cnc~a . ."i da Radiocómunjcações. 

. . 'rl , Junra Internactonal de Regtst,ro de 5 n 1 Oll m mbros c1 Junt desem 
A 1 Orpani<!açáD e tunclonaménto 1 que _lhe ~aJam sido. atnbm, :~~ _P~la , FrequêhcJas .'iáo as se-guintes: : .- e .,. a a : 

1 11 1 0 con!:elho d.P Administra- conferênCia de plempotenctau~g. I AJ Efetuar a inseri ã 'lletódl"a p-enhaJao .se-u~ encar""os não comq. re 
Ç• · c~muõe s' de dez-o· t-o membros J B1 'No intervalo entre as conferên- d . õ d f ç ;..0 _ t .,~ 1 pret~entantes de ~us pal~e-s t'e.spectlvo~ ao . - · · . ._ . , 

1 
... as cons1gna e:5 f' l'E'tlUcncutll N as 011 de uma reo-iRo ma.s como agt-nte-l 

-da União. E'l-eitr.s pt"la confo>n~hcb de ctas df' p!€'nipo.~ne1ar os.~ assegurar~:~. . J-eloll dh'e-rsas tses de mane-mt 8 . - . . r 

pl-eni'1ott·nt'~ári(ls, t-entlo em conta sI a coo~·dmlaçâí? co~ tôdas as 'Jrg:mrza-1 bxar, de Acõrdrcom' o proced~nwnw: mtp~rci:>J.:S mvestldos de um mandatt 
n-er.f'~s!da<e de uma r-enre<:"ntat;no i ções mtemacwhats .a QU€' se ref~rem I previsto do Re1ulamento de --t.adJo-, .nte nac;onal. . 
eou!t 9 h·a d" tôdaS a:; pa·t"s d') mun- os 11rtlgos 26 e 27 desta Con'Vl!nçaá; r camunlcaçõe.s e se fôr 0 cn•o com 1 121. Nenhum meomhto, da Junta 
d · o '"· • ct u ·- 1 "t · E par• êste efeito· I ' ~ · 'relati\'amente ao exerclClO de sua1 o. ;; .v.J.Cm<.~ros a maa e e1 os\ • " · ~ as det'isõe.o:; das CQnferências c•"~Ihpt>~ 1 r ~ - di · 
para 0 con~elho d('<;f'tr'uenh 1P·à-o s·u, 1.1:1 Conclui!~· em nome da_ Umao,, rentes da. União. a data, 0 fim ~ as, unç~s. devera pe r ou receber Itll:l: 
m~ nct tQ R te R ctat:) em qu-e a con- acordos provtsorios com as 01 gatll7.a~ I caracterU!ticas têcnicns de cadn urna! trUções de qualQUer govêrno, de ne 
fe~~nr'a de- p1-€'nill-oten,-.·ár'f'~ prac('da cõ~s internacionais a que se rHe-re d . • 6 r· d nhum membro dê qualquer govérno, d~ . . . - , - · á essas corungnaç es a un e asse~ ne ht ·z·ç- u ss pu· bl! à elf';<"â~} de novo Con!Wlho. Serão o artigo 27 da Conven~ o, e com as gurar oÍiéialmente , o res ecttvo re.. n lma orgam "' ao o pe oa . 
nelevi''t''S I Nações UnidaS na aplicação do Acõr-.1 h'. t . ' . r ca. ou privada. Além disto, a C8dli 

• • • A • :do con~ido no 'Anexo 6 à Convenção:, con ecH:nen ° mtflrnacwnn; Membro ou Membro ass<Jciado cum· 
!2, Se r-ntr{'- dua:o: conf-l?rf'nr.:1as de êstes acôrdos provi<=órios deverão ~er Bl onentar os Membros e .. ..re;nbros prírá respeitar o caráter inte.rnaclona. 

pl-emn~trnriãrios veriFc~r~~ u~a va'!a, submetidos a próxi;na confe-!·ênr.Ja de, Hs~ctad~s, vifmndo à expl~raçau do da Junta e das funçõea de 8eUB mem· 
no rof!,'!<>lho de- !\dl111lltdraçao, ca- nlenipotencl[l.rios em conformid.adr as; m~lo~ numero p~~lvel de VIas radlo- bros, não dt>\'endo-, em caso algum 
be-râ o_ 1uenr. di> dir~:ro no. ~emb:·o rlisnosições do aÚígo 9, parágrato l.o,: e-letn:as nas reg10e.s do espec,t~o ~e procurar exercer influência sôbrequal-
da UrPã) que na. ült!ma Pl-elçao h~}·· I inC-iso gl desta Convenção· \frequ~ncias. en_J que ~o~a~. or:.~ ... l.l?.h~\quer déles no de_,:;:empe-nho de autu 
obt1dn 0 !h;Jior número d? sufrf\g-'(!!':' · ' se ll1terferencta.s pri:'JUdlctais: run~ÕPB. 
entrf' Ol; l\fot>rnl)ros or:•Pnr(2!.ltt'S. à ( 2.0 Desig:nará, em nome da Umâo, · Cl executar todos os encargos adl·t (3) Os membros e o pessoal d~: 
m-estra re~'âo ·e que não haJa SJdo \um ou vimos represental}t~ pRra to~ cionais relativos à distribuição e ! Junta não poderão, mesmo fora dj 
ele-ltQ. mai·en: parte em conferenCiaS ~essas utilização das frequências nrescrztas suas funções, ter' pnrtici.pação ati-vo 0\ 

2 . ('.a da Mo.rn':J-:-o d." . Con"-f'lho ri.P 

1 

,.,rg:lm!aç~f'S e, quando nec~ssárw. em por __ uma. conferência competente da int~rêsses ftna.nc~iros de qualquer ~a· 
A(l>l.,:ni~t·-'"r"\) ctef':'!n"'"á para atuar conferencws ~e coordenaçao que se Umao ou pelo Conse_lho de Admln.i.S- tureza em. empresa que ~e ocupe d1 
n C"I'"'t:>lr\o urr.a úf'"Qo, auaJ 1flcarla reunRm. de acordo com as mesmns or- tração, com o assent1mento da maiO· tele-comumcaçõ-es. Todavia, a. expres· 

e
0, . ''

7
-

0 
·d sua"<'xne~·•Pnrla nos se!'- ;amzaç&s; ría dos Membros da União, obj~tivan- são "interê-sse.s financeiros" não de· 

n, 1 
!) ·

9 
" • do para - -'~e n! ênci des~a á i t t d iç· i vin .. ., n .. ~-er'comuTl•r·v"iO / c\ nomeará 0 Secretário Gerl'IJ e os a _vre çao u co er a ·- ver . se~ n erpre a a como opos ao , 

3 C':c~da "t1'ô'mbrD do conselho terá dois secretários Gerais adjuntos da es~cie ou o cumprJmento de .suas con~mmdade de pagamt"~to.s de quota.: 
d: ·, J n ·um 1-o+o. . _ União; decisões; destmada.s ~ aposenta.dona em empre· 

4 O C'cn"'f''ho 9" . Admin:sltra<;ao' bl determ,·nara· a lo• ação e a hte~ 0) manter atualizados os registros go6s ouc::;:.v,'~aooa aanutte;m'oltrret.,c·'m"nte " 
· ~lfrr"á o:ell propno Re<TU amen- · _ ' ·i d. á · d h d o · ==><> " " ~ ... 

etos.<H " "' I rarqu1a do pessoal da Secretaria Gma1jf11 tsõpens vets ao esempen ° e su s funções de nualque-r pesson desig:mtd~ ., • .,,.,.,o • - .. · d unç es '-l 

5 0 Conc;elh"l de Adminí:,tr:lçáo • e das secr?tanas espectailza fl.s oos / 2 <Ú A J t 1 t . 1 d para tomar parte na Junta, no mo· 
· · c:;Pus ptÓ''rtos u"esi•i?Ote e organi.smos permanentes da UnHi:O, R ·. t d Frun ~ ~ ernacEma e menta em que o pai'i de que seja na· 

elt:'UPrA · d t~ndo em anta as diretrtzes gr-rais eglS ro e equenCia.S é um orga- 1 I d · ct M b d U ., 
vic:!-nrr"irt~:>ntP. nn C""ltnêco de c~ a c · nismo composto de membros inde- c ona e1xe e ser - ~m ro a nr~o. 

, - tl-l1 1 s qual~ Pf'rm•1neceráo dadas pP!a conferência de plentpo- d t t f . ses.,v.) ;:o fl . o , ~ ·enciários· -pe-n en es, odos nac onats dr países t· 
em fUiiC';;n fl.'e R al-<!'··tn .. 'l .1~., llf'""90 ' diferentes, Membros da Onião. Ar lgO 7 
aruul "'""'L'JntP I' Sf"r:V"~ l'_eE-\egt.f'J~ 0 E\ estabelec-erá todos os regula- Conselhos cDnsultivos internactonats 
Vici"-r"fP<::ictPnu• sul;-<:titllJrá ') pl""Sl· mentas q11 e julgue nece~:\rios às au- (2) Os membros da Junta. dC\'er!ío 
dente nn~ ~n!'PUf'inc:; rlf!.i!' f' . _ _ 1 v idades admini:;t.rativas e fln::tnceiras · 8er plenamente qualificados JOr sua 1. (1) O Conselho Consultivo In· 

a. 1 n 0 c., ... l'=':'P''., i" ~ dn')lnlstt·"~C'ao da Umão. competêncta tecmca do dominto das 1 ternacional Telegráfico (C .c. I. 'r. I 
· ~ rr1'nl"-.!\, em ~""~"""~ a"ll"l. ""'~ :-ede Fl controlará 0 funcionamen•o ad~ radiocomumcaçõe.s e poSSUir exper1én-1 terá a &@'U cargo efetuar estudos e for 
da fl'n'~"'l. ministrativo da União; c ta práttca ~m dlstrtbuição e tltlllzação 1 mul13-J" reoomendaçõt>S sôbre questõc. 

, ·i, N(l d~rnso ct"'~t, f'"!'P.RO, r)OcJe- . de frêqUênmas. I t~Obicas. de explorf!Çâo e de tarifa: 
T .. ~ .. ,._,.,,,. "'"' ;,1 "'."(f'".,..,l"if'n.?lmon ·e :-e?.~ G) examman\ e det~!nunará O C·T·/ (3 J Além disto, para permHtr me- 'bohcernentes a telegrafia e a tae&lmi· 

1f7 ,..,, ,..,,.., <"'"o.""'"~ "m'~"m~'lt'i\r . 1','9P>ento- -amm1 da Uma_o;_ lbor cmnpref!nsáo dos P\Oblernas agrt-lles. . 
r'" 'To intenmb 1"!!1~ ~t":<:"'~f'~ otdmtl· . H) tomará a.s ~i.spo~lÇoes llf'ressa~ · s.enwdos à Jun~a em VIrtude q~ pa- 12) o Conselho consultwo niiierna 

tiRs . ..., C"l"\"-Plho dl" 6>(1....,\"r!i"''";'l""t\o. tt nas ua:ra R __ t•enflCl'l('ao an'..lal das, t'ágrafo 1.0 inCISO B), dês~o e.rtlgo,Jctonal 'fiolefOnico (C O.I.F.) terá 1 
p<"ri!cl" dn m~io~l~ rle sl"ns 1\tl"'mhTOS. eot_nas da UnHV' pr-pa.rfl-_das pel'-l se-1 cada membro deverá estar tl.o c.1r-rcnte seu cargo efetuar -estudcB e formula: 
poderá ser convoef\do pelo prt"slctt""t~~. cr&Ario Geral e sprovaré. estas con- 1 das condiç-ões geo~râfic~, ~onõm1cas, recomendaç-ões ISÔhre ques~s técni 
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e exploração e d.e tarifaa oonoer .. ~ dadu pel\\ con!er~ncia. de plenipoten .. i or-çam~nto Anuo, que, após llprovaçAo J cinco anos, no lugar e na. data fixa-
a telefonia. 

1 
ciários e oom oa regulamentos estabe-

1 
do conselho, ser& traru;mitido, a ti~ dQ6 pela co.n!erénci~ de PlenipQten• 

o c<m&~lho con~~oultivo Interna .. lecidoa pelo Conaelho de Admínl.Btra- tulo de informação, 11. todo.s 03 Mem- ciários precedente. 
de Radlocomunicações (0. C. ção; bras e Membros .A&socia.dos; 

) terá a sev. cargo efetuar estu· b) tomará as medida.s admini.stra.- ~ Q) Elaborará um relatório ds, ges-' ~· (1) A data e~ lugar, ou um dos 
!ormulnr recomendações sõbre tivas concernentes a constituição da.s 

1 
tãv financeira, que submet-erá cad~ , dou; apenas, d:a- proxtma Conferência. 

es técnlcaa concernentes a ra- secretarias especializadas dos organili: 1 ano ao conselho de Admm:straQ_ão, e, (de Plenip<>tencJátlos poderão se-r rnu• 
unicações, sem como sôbre mOB permanentec e nolne.aré. o peMOa.l nas pro~imidadf's da reaUza.cao de dadOs: 

es de exploração cuja. solução deuas secretarias, de aOOrdo com o cada conferência de plenipotencil\rios, A\ A pedi.d<> de vinte Membro~ da 
da I?rincipalmente de <;on.sidera-

1 
chefe de cada org.anismo perma.n~nte uma conta _rl>ellpitul.a~ivn; ê-.sses rela-! T.Jnião, no mínimo, dirigido ao Secre• 

elac10nadas com a técmca rad.lo-
1 
e baaeado. na es~?l':~ feita por es~. tórios, depolS de verificados .e _aprov.a- tá.rio Geral; 

e.. mas a demsão dehnttiVa de nomeaçao doo J)('"lo conselho ds Adm1mstraçao, , 
questõe-s que ce.da conaelho eon-

1

1 ou dt.spensa constituirá atribuição do ~rã.o tranamitidqs aos Memt;mls e· "Bl Por protl')sta do conselho de 
internacional deva estudar e Secretário Geral; Mf'mbrofl ARSociado<> e submetido.." à AdminLstração. 

ll.S quais a&j$ incumbido de for- I c) velarA: pela aplicação, nas sem·e- Confertnci'i\. de Plenipovmciár~os se- (21 Ern amboa o.s clli<lS, nova data. 
recomendações ser-Itle~ão sub~ taria,a especw.lizndas. dos regulamentos gtUnte para exame e aprJ\'RÇão defl~ e nov lugar ou um rtos doi/! apenil-.'1, 

aa pela conferênci" de plenipo~ 1 administrativos e financeiros aprova~ nlttvai der?o ser fixados com a&;entimf'nt!J 
rios, por urna conferência. ='~dn:ti .. ·do~ pelo conselho de A~ministraç~: 1 R.) Elabor:m'i., .5~bre a atividade da ra, mai"Oria do..., Membros da. UnH\o, 
tiva, pelo Conselho de Admt..nu~- d) exercer~ supervisao, excluslVa- 1 Unii'lo, um re-latono anual, QUe, _após Artigo 10 
, por outro conselho consultivo mente admimstrat1va, sõbre o pessoal aprovação do conselho rte Admml~~ I . . . . 

li\ Junt~ Inte-rnacional de Regis-. da& secretarias especl!!!lizadas que tra- tração .será transmitido a todos os conjerénctas Admtntstratzvas 
de Freqüências. 08.da con.selhc i balhe .sob as or(ien& diretas dos ch~fel .Membros Associad~;;; 1 As conferências AdmlniJitrattvas 
ltivo formulará. igualmente reco-

1 
dos organismos permanentes da Umão; ( 8) 1\SJJegurará. todas as ._?utrns fun~ da ·união cOlnpreenctem: 

ações .sõbre as qutlltões cujo es- el assegurará, o tral.>alho de secre~ çõec:, de $iCCretar>a da Unw<o. Ai Conferências A.dmtnistrat!VM 
haja sido determinado por sua 1 taria prévio e subSeqüente àS conte- l 3 O Secrf"tã.rio G~ral o.u um do~ ( 0 diné.rial' 
bléia plenária ou pedido, no in•, rências da. Uni~o; ~ doi-R. Sec:E>t.ários qr-raJ.S AdJUntos po- , ~> co~ferênciRS Adminif.Mativa! 

lo entre duas reuniões da mesmfl.l j) assegurara, em oooperaçao, ie I dt>ra. a.'ISI.SÜr, a tltulo con.sultivo, a.s E traOrdiné.r\as 
bléia, no mínimo, por do'lo6"Mem- couber, .c.om o govêrno que c?nvida, a ilst'embl.éias plenária_s d<?s Con.selbo.s·, ê) Conferênc'ia.'i Espccinis. inciuldntJ 
ou Membros assoeiadis. secreta.rm de tôdaB as conferencias da I Consultivos rnternaClO~,!llS e a tôdas npstas as conff'rênc'HIB RPgiona.is e as 
Os oo~lb.oa consultivos inter~ União e, por sollcitaçã~ ou quando o.s as confetência.c; da Unteo: o Secretá- de Serv'i o. 

na!s tem por membros: Regulamentos nnexoo a Convençê.o o rio GPral ou seu \eprPsentante poderá 2 < 11 ç As Conferênci!l.s Administra• 
de direito, as administrflções de' prevejam, a. secretariv. das reuni~es tomar parte. a utulo .~on..'iuJLiVO, nas tivns Ordinárias: 
os Membros e Membros asaocia~ [doa orgl'lnLsm.~s permanente~ da Um!o demais reun~óeR d!'- Umao. . Al Rt-vlsariio. cada uma na esfPrB 

a União; • , ou das reunroes .dos organlllmos l?~r~ 1 4. A con.,IdPraçao _pre~ommnnte ~o, de sua competência. 0" rcgul{lmcnt(l.S 
qualquer f>mprPsa. de explora~ão. manentes da Unlfi,O ou da.s reumoes I recrutam~nto e n"- f1::<açM das cond\- mf'neionndos no artigo 12, parágrafo 

da. rt>conhecida que, com apr~va- reaUzadas sob sell!' au;;picio~. Poderá. çõr.~ de emprêgo do pef.soal r;~rá a ne- 2 .... desta conv'fn{"'ão: 
do Membro ou Membro e.J!AOCla.do igua.lmentr, a ped1do e medutnte con- Cf'iil'ldadP de prover os serviços da El Tratarão de quai<;QUPr outras 
lhe haja dado reoonhPCimento, l trato, a:;segurar a ,o;ecretaria de qual- ' União de pPSm~s que pO.<:.<:_u~m r~ quef.tões QUt jul~urm Uf'C('s)';át'ias, ob ... 

i.te sua partl.cl:pe.ção noa tro.'oalhot\ quer outra reunião relativa a teleco- wai~ a_Itas quah~ades . de eflc.énc ~ fierVados os limitr." da Convrnção e 
s conselhos. municaçõf's; competencla e mt_egndll_de. Dever do Regulamento Geral, bf>m como 

O funclonamento de eadn oon" g) mante-rá atualizadas as nomen~ sn tomada em con::nderaçao a impor· das Diretr!zes dadas pela Conferência 
oorumltivo internacional .será U" claturas orü:1ais, elaboradas com ba.'ie tância de re<~rutament; ~>f(>~uado &?- de' Pleninotenriários. 

Irado: ·nos elementos fornecido-s para tal fim bre um& base geográfica tao amp.a 12 1 Além di-;to. a· conferênC'IA Ad• 
pela assembléia. plenária reuni- :pelos organismos p_er!llam•!'-tes da quanto po1'sive1. f ~ minlt-tratiYa Ordinária de Rad\oro-

florma.lmente cadn trê anos; Uniã.D ou pelas admmlstraçoes, com I 5. CU No des~mp!'nho d~> BU:ls un nnmlcf\('ÕN;: 
r· por comissões de e6tudo consti-! exc~ão doa fichários de referência e ç?eF, o S~cretá.no GE"ral, 0" .,secrE<-t~- Al Ele?,f'ní 0, M:-mbros da Junte 

~ 
p-ela fii'!Semb!éia plenária, para. da dOcumentaçlío indi.J;pPnsável que SG r:os qera1 .. S. ~dJuntos C O P,_('StO~} etnao Intern:\c:onal de Regi~tro d.e Fre~ 

em das questõ~3 1). serem exami~ relacione com as f~ru;ões da J~.'!lta I d,!'vt>rao .s011CJtilr nf'm aceJ.ar m. ru~ qüênciR~. . 
: rnternaci<mal de Regrstro de Frequen~ ÇoPs df> qua~qUf'r gov~rno ou de Q'.1~ B' Apreciará as atividades desta 
por um diretor nomeado pP:a ~cias; quer ~autondade eRtranh~ .a Umã · Junta. 

lmbléia plenária. por tempo inde·r hl publicará a.<; recomendações e os peverao ab~ter-M_' da prat.tC::\ ~e ato 3 A-s co:1ff'rênc:r:s Admini,c:l!·ativns 
11inada, com f;"truldade reciproca principai.<l: rellltóri.cs dos organismos lncomprüivPl com 5.11 a .51 tuaçao de Ordinárias reunlr-sf'·âO :t-rmalmrnte 
fescisão da nomi:"Pção: o dire-tor do' permanente~ da União; funcíonártos intnnamcntns. cada cinco anos. de prefPrf-nctf\ no 
lselho Corumltivo Internacional de) O puhlicará os acordos internac!O- 1 r2) Cada Mf'mbro e Me-mbro A~<:o- meo:n1o lu<>:ar e ao me":mO t~>mn(l qufl 
li~conH_Inicaçõef! s~r& a.sslatido por nab e regionais concernentes .a tele- cia-io compromf'te-se a re~'>!Jeltar o n confPr/>nch de p;PmpotPnci!\no::.. 
lvlce-dll;'e~r E'.~peclalizado em qtle.<.i'" 1 c0m~1cações que lhe hajam Sido co- cnrátPr exclu,<>tv:~.mente intPrnacion':tl 4. 111 A d"ta e o \.u~<ar. 0,'1 ':m r. i 

l
deradlSJdlfUsao,nomeadonasmes- 1mumcados pelas partes _e manterá.[ das fuwõe::: do Secretí.rlo Geral. dos doiR apr!l~l~. clP P':'':'l ~onff'rf'nf'~'1; .1\ó• 
condiçoes; . . : atual!zados o~ documentls que aos Secretár!o~ Gf'ra\s Adjuntos e do Pe·;- min1~trati\'n. 0:-dmá.na poderu.o ~rr 

1 por uma Sf'C"'E'~arla especu\liza- mc.smos se refiram; _ soal. e a nfo procurar infltTf'nciá-los mPii.lfn!': 
que tt&SJ.'ItfrA a.o _dlr~tor; _ I j) publicará.a documen!açao_.eon~ na ex?cuçft.o de .<>C'Us encarg-c.s. 11 Al A pPd~~o de vl_n!e Membr~~~: .{ 

1 por labo!'ttõnos ou in5talaçoes cernente à constgnaçâo e utll!zaçaJ das . 
9 0 

· União. n'l mm;mo, d:ngld.~) ,tu o)(, 

licnti Cl'iadoa peta OrHâo. 1
, treqUências, tal oomo haja sido elabo- 1

[ Art\~o · ) til rio íi"ral: 
Os diretores dos conselhos con- :rada. pela Junta Intf't'nactonal d~ Re~ Conferência de Plenipotenciários , BJ Por o"O•Jo,!..a do Cons<>lh:J ~ 

.i vos e o vice-~dirf'tor do Conselho\ qistro de FI·eqü?nciM, em eumprnnen- . Aclrnin'stnwão 
ISUltlvo Inte-rn·tcional de Radioco- .to de suas funções; r 1. A.confer(lnctn de Plenipoten- 121 F.m ambaj':. 0 c: C<!'.<>:::. nova da't. 
:üca<;ões devf'rão sel' nacionais de j k) estabelecerá, publicará, e man- · clárlos: . . , . e rovo !urrar. ou um d."'s d{'!F; awnn.<i, 
*'s difPrentes. l terá atualizados, recorrendo, caso seJa ( Al Examm~rf!. o relatorJO dO co;~~ f'iPrán fi~?CJo.;;, rolY) "~"enli.m~nto tla 
. \11 os eonl)e\OO.s oonsultivos ob- necessário, à colaboração de outro~ 5elho ~e A.dmmlstrRção ~onc~~rnPnt-e à mnioria do.o: Membros da Un'fio. 
rarão, na medida que Ibe.s .seja a.pli-~ organismos permanentes da União: f sua atlvldllde e à. da Um~" depol::; 0.9 5. rt) uma rnl'ofp:·l>neirt l\fh1lll1.,.-
el. o RPgUlamrnto lnt.ernn da.s corr- 1.<> A documentação rt-lativa à corn- ú!tima Conferência de Plenlputenciá- t'·Rtiva F.x:traordmária podná •:r·r 
lnciM, r.onticlú nr Regulamf'nto Ge- · p<lsi~ão e à estrutura da Unlã.o~ I no~; _ con\·or"lda: . 
anexo a e-sta convl"nção. 1 2 o A.s estatísticas gerll.is e os do- Bl R."tabP!t"~.erá aR baflPp;; do ?rç.a- Al Por c!Pcl•f:o da Confné-nf';A ;e 

l) A fim de facilitar o.s trabalhas' cuffienWs oficiais de serviço da Uniõo me11~o dn Umao b?m cm~""lO o. h!J1 .1 ·~ Pl~niootenciRrio.s. auP f:xa'"á a Oi'df n 
respectivo conselho, cada n.ssem- I previstos nos Regulamentos anexos à má.x1mo de. !>lia A ~e,<;p:P.Sa.~ ?rd 1 n'HJ~. d' D'1. b~>m como R data f' o \u':.ar cta 

a plf'nárin poderá adotar dts-po.st- convenção; 1 par_a ~ prnQdo ,atf! a _nrf?){I~a con.· rf'11 n1ão: 
s suplementarf'6 dP.sde que sejam] 3.o Qualquer outro docume-nto cuja 1 ferPnC'Ja de Plempotenci{mns, ( Bl Qutu:~o vint(' \.1.>'mb:-c.~ "ia 
1p~tív('is com ns do Rt:~ularne.r.to en~boração seja pre.$Cnta pela,c; conf<'- c 1 p,xará as escaJ<Hi de bJ''e de sa-1 UrL:'IO no mtn 1P10. h1J!lm rfir>1Unlr rlO 
erno das confPrl'-nclas rêiJCIB5 f' pelo Conselho de Adm1nis- lários do Sl"cretãrto Grral de todo o fl.r> SrrrP1ilrw f'.F-Ya1 "':u dr""''O <'lP "''le-

Os met.odos de trabalho dos con- tração; I' pess{lal da Um§o e do~ membr(l.o: cta ~ .. n•U"a tal Cn··frrP.PClil a fj•P 1!1! 
1os oon.su!tJvos s~o defimdos na se- 1) pv;tribl.lJrá o.'l dQCurnentos publl- JuntA. Intrrnac!ona1 df" Rf'gJ~tro tlP rr"m'nnr a or4Pm do dia por f>IPs 
ldR. parte do Reg-ulamento Geral c a do.~>; Frr.qu€>nciM: I Py"ry.r~tf'l; 
'X.O R t'litR Convenção. Ml colnr:.rá e publH:.nn\, em !o1·ma . Cl Por r~op"J tn do C0n>~•'110 de 

I 
npropnada., 115 mformaçõe.<> nRClonals DI Apuwrná aefimtlv::~mrn!e a.'i ,A.0rntr.!~trado 

Art>gc B e mtto1·nanonãis conct>rnr-~tf's às te1e· contna da Un•fro; : f2l No": <'""O"' I'~O.Pcif!rnrio.<:: ~:o~ in• 
cúmUf11Ciir;'~t'l'l do mundo, tnt!'tro: I E 1 Elc..,.t>rá C" M~mbro., da U:ü"'u ci~f·_.: 8! e C• Ltt tllín(>:t fHIV'~P.\"!110', 

Secretana Geral ) N) CO)Iglrà e publJc~rtl fi,<; mfO:'ll1fi- Que df'Vfl~ll C"lHFtltuir 0 Con~··lho jf> n datn f' o ]tt(>ar dil Ç'lnfp,.'>nc:~. Of·•n 
I ções qUf' pcw;am Bf'r utn• i\ O~ Mem-~ Admml~t ~~f 0 . 1 r•o\Y'.O a o-n,·m rlo O·'\. ~f' I' r-, f x 1 'S 

• (1) A ~eC'l'rtan: Gr>·<1 6e-rá dl· hro..c: p ,\1"mbro.r;: As~ocl:IC.or:, rela'JVa· 'r.· • "'nm :.~v,- ... titl"'Pflto dn m:t~Ol'ia .imt 
ldn por um Serretáno (:c~fl), fiS.Sill· 'mentf' à a?ll!caçfo cif• mewF tPCrllf'OF Pl R•:'\'l<::J.ra U Co:wen~ti<J. St' julg1.1' ~~•l'l"'-"!'f'~ r'l1'1 {~T"''ão 
o pnr di),S S.Prn•tfrl~s fi<'Hil.!' ad~un- q11 e JXSSlb.W.f'm a obtençf,o do melh')• nt"!e.,Ftmo: 6 f1• p...-,a rnnfr .. êncin. R~nfC'!aJ 
, todos ~Jf'~ nne:or.a B rlf' pnilirs C:lff"· rf'ndJmf'nto doF ~ervit:OF de te~f'COID'l l r , ,, . u .·~·,.á f' t">r ~ n" lf"rft f:P" rr·1rrcRdl'l: 
J\fl! Membros d~ UnP'a . - . I t m 'h Gl OJ1 .. JI• a o re\1·"·'. < < 

• · • ' " · 'nlcHcors e. eEpt>cJ~.;ne~ e. 0 ~.' ,/1 caso. os r.cõrdo~ rntrf' a Unlil.o e 1.~ 1 !\I P.Jr df'hr.l) a~ co~lff'r.fo: I". "I 11e 
21 O secretár>o Ge-rl\1 será res· em;,"!'{fO ~''>S freou~ncm"' ,.3?\üf'."t ~- · ortrn.~ or:;ra;~i7:tr;'f:f'~ l<:tt•··n:H··onr.i<: p;pn;p•Jttn:'i;i:-:('~ rd ele •tilld C ,nte .. 
nsávf'l Pt rantf' n co:;selho dr Adm1- 1 ea_E .. hH<r.~,<J a 1 rdut;>ão d.P m.f'rfer/>:-1~ · Pxamil1<1rfi. q11<ll'1U:Ot :t'-'ór~\o p:·<w;q)>:l{l ~f·nc n Ad:->'"n:5~ ~af)r!"l ~1:o,nn r.n t !l 
~trarão pP!o coniunto êl' atribur.(l{';f: 1 cb~. rorr·lufd{) rf'i'1 Cor;sllho df' .. .a.clln!nJ,o F:· :~orrL:·frL1. r1ue rJe·:crá f;x:;~ it. 
.'l'tidAR à. 8.Jnd.1;ia aerfl,l e pda I OJ Pub:;cará periójicnmrn:r. ('Onl \rM'fiO, f'I:H O'.>m{' da Unl50 ('Ofl'l ['.·L~~ o df'i11 do n f! hf'r:' (f•Tno a d:H~ {' () 
;alidade ó.Jl'> serVH'Of ndmini.c;!.ât.l\.'JS am~Wo dp f'if'mentü.s que coJij(l ou qur me·m:J!' H''t~lli7\l('õr.~ f' lhe~ d;Jrâ r lUr>íJ" rm QUf' <~ m~·s•n:.:;, d"V3 ... u-
'rnnncrlrna ria Ln.:.l• O.a Serr.rtár;I'J:;l hajam t,!da p<lfto~ à EUa d:spO~'.çf.o (""-~o eue •ul''UP ('l)'l)'f'nlente "'"'1''- e· 
·rai.~ adJunt-os. _.<:erão r€spDr~shvels i m.:lUSlH' aquf'lf's_ g~e jl'J;is~ oiJ_It>r de 1 n, Trata .. ~ dr tõdal:. a~ qu:r~ô.::f: 1r B• •p1: r.ú•J Lnt.e M::mbHJ<: cta 
nmk o Sl'rrct;.r:..J C.erpl. j<?Utre.s org~mzat;m.s mtt':mttvmfll.". um,tPJI·omunif}içõe julg:tdn." n.oocf'r~-1- (Jnifc "::l r.:JJ,:·nu. n{l c:>·o d" C;tf•-
2. o Serrrtáno cu•ral: JOrnal de mformnção r df' dQrumcn·~r· .,L s , ~t~nr · !ft..trrFrl GU " l•Y·Il3 )1\r'e 
111 organ:~ará v tn•.balho da Sf'e~{'- · t~~f\o penüs l:6brr tf'~~comuniC<H'Õf~; tfl.. · ;..C(JS ;,-..,•r. h:-C<l da Re'!~fi'J inlr: ~'"'~-ia., 
rjf' fHnd p fl{q('fr'fá o pcsMrü da I Pl P:-f'pfl.r;lrá r l'i!.lbmrterll ar con~ 2 l\ c-c~fe:·é:JCi:l de P!c!1l•Dlf'1Cift- 'H ""''l dl" co•.lf·r~''(.'''\ Re ... \rn.,, hJi­
~sma, dp 'i\CÔrd!l com a5 duetn~c~ .• w:nw de ·"dmin.:~t:;u;P.o u-m projeto df .rios :cunn-st-i normnln:rntf' cndv. j•m nmur.ir~ci:J ao Secl't>!arw G'"'tal 
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e&u desejo de que se reuna. tal eon .. 
terência, a fim de examinar a Ordem 
do Dia pOr êles prol>OSta. 

CJ Por proposta do Conselho de 
Administração_ 

(2) Nos ca.sos especificadas ncs in­
cisos B) e Cl dá alínea antecedente, 
e. data e o lugar da reunião da con­
ferência, bem como a OrdeJll do Dia, 
serão fixados com a.ssentímento da 
maioria dos l\j:embros da União, para 
as Conferências Mundiais ou da mRio­
r!a dos Membros da Região interessa­
da, para as conferências Regionais. 

7. !I> A.'i Conff'rências Administra ... 
tivas Extraordinárias serão convoca­
das para. estudar questões especWca.t~ 
de telecomunicações, de caráter ur~ 
gente. Só poderão ser det,attdas nas 
mesmas as questões inscrit!lS na or~ 
dem do Dia. 

~2) Estas Conferências, cada. uma 
em seu domínio respectivo, poderão 
revisar certas di.sposições de um re .. 
gulamento, desde que a revisão de~ta51 
disposiç~s figure na Ordem Qo Dia 
aprovada pela rnaioria dos Membros 
d.a. União, em conf<n·midade às dispo· 
Siçoes da alínea 2 do parágrafo 5.0 

dê.<; te artigo. 
S. As Conf~rências Especiais será{) 

C<lnvocadas para ~tudar as questõf's 
constantes da Ordem do Dia. Suas 
decisões deverão estar, em todos os 
rasos, de acôrdo com as disposições 
da convencão e doo Regulamentos 
Administrativos. 

9. A.s proposições tendentes a mu~ 
dA.r a dat.a e o lugar da reunião, ou 
um dos dois apenas. das Conferências 
Administrativas ExtraordiEã.rias e das 
Conferências EspPCi~. para serem 
adotadas. d~verão obter assentiment.Q 
de maioria dos Membros da. União 
ou, no caso de uma Conferência Re~ 
gion.al, ~a maioria dos Membros da 
]?pqzlío mtere,<;sada. 

Artigo 1! 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL: (Seção lll 

ni6el elo Oonselho de Administração, 
03 salários do pessoal e as outra.s 
despesas da Secretaria. aera.l da 
União, da Junta. Internacional de 
Registro de ,F .. :quéncías, d~ Con~ 
selhos Cons~ltivos Internacionais, 
dos Laborató.,..io:: e Instalações Tée­
nicas criados pelt:: União. As despe~ 
sà.s ordinária serão repartidas por 
todo.s os Membras e Membros Asso­
ciados. 
3. .1) As despesas extra.ordinâria.s 

cvmpreenderão tódas as despesas re~ 
l&.tivas às conferências de plenipo ... 
tenciários, às Conferências Adminis .. 
trativas e as Reuniões dos oonse ... 
lhos Consulti\o~ Int>etnacionais. Se. 
rão repartidas pel-os Membros e Mem­
t.r06 Associados que hajam aceito 
t-omar parte nestas conferências e 
. :eun.iões ou que delas hajarr efeti­
vam~nte pa.rtícipad"'. 

(2) AB emprêsa~ de exploração 
~rivada reconheciâ. .s participarão 
das despesat das conferêncJa.s admi~ 
nistrativas a c.ue compareçam ou da­

.quelas par~· a:, quais llajam solicitado 
participação. 

de exploração prtvada reconhecid.., 
ou a particulares será fixado pelo 
Secretário Geral, em colaboração 
com 0 Consellio de AdminiStração, e 
calculado em base que permita a co­
bertura das despesM de publicação. 

S. Os Membros e Membros ~ 
ciado.s pagarã..:. adiantadamente sua 
parte c-antríbl..Liva anual, calculada à 
base das previsões orçamentáriaa, 

9. Ai1 quantias devidas renderão ju­
ros, a. partir do começa de cada ano 
hnancefro da União no que concer ... 
ne às despesa..~ ordinárias, e, no que 
se refere à..s despesas extraordiná­
rias, após o prazo de 30 dias a par~ 
tir do dia en que as contrar> sejam 
remet.ida.s ao. Membros e Membros 
Associados. A taxa de juros é fixa • 
aa em 3% (três p-:)l cento) ao ano. 
aurante os seis primeiros mese.s, em 
6% <seis por cento; ano ano, a par~ 
tlJ' do sétimo mês. 

Artigo 14 
Línguas 

1. 0) ·A União tem por línguas 
(3) AS oY"gr.nizaçõ:;s internaclo- o!ictais: o chL1ês, o espanhol, o fran­

nais participarão das d!!pesas da~ céi, o inglês e ... russo. 
Conferências de plenipotenciários e (2) A União tem por linguru> 
dru con!erém:ia Administrativas a de traballlo; o espanhol, o francês 
que hajam ddo admitidaa. e o inglês. 

(4) A/1 emprêsas de exploração (3) Em c"so dt discordâ.ncia, o 
privada .r~nhecidas contribUirão texto francês fará fé. 
vara as despesas das reuniões dos 2. (1) Os documentos definitivos 
Conselhos Consu~tivos de que sejam das eonferê;J.C~!U> de plenipotenciários 
Y..embros. Da mesma forma, as or.,. e da& conferências administrativas e 
ganizaçõ~s internacionais e os orga- O$ respectivGS atos finais, protocolos 
nismos científico.. ou industriais con~ e resoluções serên:. redigidos nas lín. 
ttibuirão para as despesas das reu- guas oficiais da União, com redações 
niõe.s do.s oonselhos oonsulhvcs às equivalentes quanta à, forma e ao 
quais hajam sido e.dmitidos a. parti- fundo. 
cipar · (2) Todo~_, Of out;os documeutos 

(5) Todavia, o C.Jnhelho de Admi.. dessas oonferências serão redigidos 
nistração poderá, sob reserva te rect ... nas língua,.. oficiais. 
procidade, eximir as organizaçõc.s in- í2) Todo OS outros documentos 

lteguzamento Interno das con_teréncias ternacionais da participação nas des-. cuja distrilJ.uição geral, em contar­
pesas extr~rdinãria.s. Para organização de seus trabalhos 

e condução dos debate8, a.s Conferêr1~ 
cias Administrativas aplicarão o re­
gulamento interno das ·~onferéncias. 
oontido no Regulamento Geral anexo 
a esta Convenção. Todavia. antes de 
con:eçar .suas dfliberaç.ões. cada con­
ferencJR poderá Rdotar diSp.osiçóP!': su­
plementares que julgue ln t . .spensávem. 

Artigo 12 

midade as- nu.s atribuições, deva o 
\6) As despesas ocasionadas por Secretário GeJ'al assegurar serão re ... 

medidas, ensaios e pesqui3as espe- dtgido nas três línguas de trabalho. 
~utis que s~j. tr efetuados nos La- f;. OS document-as aludidos no.s pa,. 
boratórios e instalações técnice_s da rágra!os. 2 e 3 dl'.'lsre artigo poderão 
:Jnião por co~t· de det-ermina dos .-er pubhcados em outra 1ín2ua dis­
Ldembros e M-=mbros Associados, gru- tint~ das que está• nos meSmos es­
pos de Membro ou Membros Asso- .;.ecifwadas, sot.o condição de os Mem­
eJados, ,)rg&.ni?.ações regionais ou ou- bros e Membro,<;. Associados que ha­
tras, .serã,i.. suPQrta:dos por êsses Jllm soJicitadu esta publicaçáo assu~ 
Membroo Assuciados, grupos, organi- rrârem a N:lspunsabilidade total das 

Regulamentos zações ou outras. de.spesas de tradução e publicação. 
1 Sob 5. Nos deLatf'.s das conferência da 

: reserva das disposi(fões do f A escii.Ja ctas contribuiçOOs para União e, qt:a.;..dc fôr necessário, nas 
art1g~ 1.1. o Regulamento Geral, que k8 despeo.sas da União é fixada como reuniões de SêU~ organismos perma-
Ct1nstltUl o anE'X'O 5 desta Convenção ::egue: t d á 
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segurar, à sua eusta, a tradução 
para sua própría língua. das t: 
venções efetuadas em uma. daa 
linguas de trabalbo. 

CAPíTULO !I 
AI>LIC.\ÇÃO DA CONVtNÇÃO E DO 

REGULAMENTOS 

Artigo 15 

Ratificação da Convençao 

1. - OS govêrnos signatários 
tificaráo esta Convenção. os 
trumentos de ratificação serão r 
tidos dentro do mais curto prazo 
sível, por via diplomática ou po 
termédio do g-avêrno do pais em 1 

tem sede a União ao Secretário I 
ral, que fará a notificação coj 
pondente aos Membros e MembroS 
sociados. I 

2. (1) Durante o período de 
ana.s. a contar da data em que 1 

trar em Vigência esta ConveD 
qualquer govêrno signatário go' 
dos direitos conferido& aos o::nem 
de. União no artigo l, parágraf 
mesmo que não haja. depositad 
instrumento de ratificação nas 1 

dições previstas no parágrafo a 
cedente. 

(2) Findo o pertodo de dats : 
a contar da data em que entrar 
vigência esta Convenção, o gov, 
signatário que. não houver deprui 
o instrumento de r a tiflcação nas 
dições previstas no parágrafo 1 c: 
artigo não terá. direito a votar 
qUalquer conferência da Ullião ou 
nião dos seus organismos perma1 
tes, at€ que o referido instrum 
seja depositado. 

3. A partir da data. em que 
t1·ar em vigêncía esta Conven 
conforme o artigo 50, cada tru 
menta de ratificação produzirá 1 

to a contar da data do re::;pe<: 
depósito na Secretaria Geral. 

4. Ce.so um ou vários ,.,vê 
signatári08 não ratifiquem a eon· 
çA.o, esta, não obstante, será pl4 
men~ válida para os govêrnos q1 
houverem ratificad-o. 

Artigo 19 

Adesão à convenção 

1. o govêrno de um país que 
haja aBSinado esta COnvenção 
derâ aderir à me.smâ em qual~ 
tempo, ajustando-se às disposJçõel 
a.rtig<:~ 1. 

ter~ o mesmo alcance e a mesma du: C:las,-ses de 30 - 25 - 20 - 18 - 15 nen es ever sei utilizada um sís· 
racao desta. - 13 - 10 unidades - Cla$se de 8 tema. eficaz de interpretação l'ectk 2 O instrumento de ad.esão será 

2. rl) A8 dtsposiçõe.o;: da Convenção - 5 - 4 - 3 - 2 - 1 - 1/.:2 um- uroca nas três línguas de trabalho. viado por via diplomática e por 
são. completadas pelos reo-ulamentos r:lades. ft (1) Nas conferências da União term~dio do govêrno do país -em 
&dministrath•os .seguintes, .Q que obrJ- f. nas reuniô% d.:> seus organismns tem sede a União ao secr{'tário 
gam a todos os Membros e Membros 5 Os Membros e Membros AssO- 1-:.ermanentea, outras línguas, além ra.J, que notificará 0 fato aos M 
Asooeiactos. dados, a.c; en1pré.tas de exploração da..s três de trabalho, poderão ser bros ~ Membros assocbdos e re 

Rrgulamentu T~legráfieo; privada reconheC'ídas. as organizações, "mpregadas: t.e-rá a cada um dêles cóp1a au 
Regulamento Telefônico; mternackmais e os organismos cien- 1 a) quanao houver s'd ~ l'c't do ticada do ato de adesão a qual 
Reg-ulamel~to de Ractiocomunt- f.íficos ou inau!'t:!"lais esco!he_:râo Ii- 1 au Secretário Gtrai ou I a~ ~~~f~ ,a dO t duzi!á efeit~ a partir da data do 

~tli.C'Ões: ~·remente a .:!la.o::se de _ c~mtnbt.lÇÃO na j organl.smo permanente interessado 0 I ~ct1vo depo~::nto, salvo se fôr de 
Regulamente Adicional de Radio- -!Ual pretend.mn partictpar nas des~; e!nprêg..), oral o\l escrito. de uma ou tro modo e.,.<;tmuJado. 

C4Jmunicaçõeb. r.-csas da Dlllá{). i ''árias língua: suplementnrE'.<:>, sob 
f2) Os membros e Mrmbros 6 fl) Cada 1\(·embro ou Membro~ condição de as despesas decorrentes I Artigo 17 

A.ssoci~tio deverão informar ao Se+ Associado comunicará. ao s~etá~ ! :)l!':N'm pa~-a ... pelos Membros e ~em­
~retárJO Ge_ra, sua aprovação a qual-~ tio Geral. antes de entrar em vigor: bros As.so~iado:; que. ~1a;!am formula- I 
<lU.t:'r revlsao d~stes regulamPntos, ~ Convenção. a classe que e~oolher. i do ou apowr:t .... a solJcJtaç~o; 1 

Aplicação da Cmwenção aos 
países ou territórios cujas rttluçõ 

exteriores são ma·nNdas por 

Membros da União 
fe1ta por conferencia administratl+ , I 
va.s. O Secretário ~ral notificará ( 2>. O S::cretâno _q-eral dará !J, quandp ur_n~ delegação adotar! 
e~tas aprovaçõe<- A. med•d.a. QUe a.-;· t:únheCiment0 aest.a dectsao aos Mem- tOdas ..tS d'SI()SlÇ~s para as~egu:·ar, 
rN:eQPr, aos Me~ bras e M:t>mbros AS-, _.ros e iv.Iembr .'t: Associados. à su~ 7Us_t ... , a tradução oral de --ua 1 no M b da U " d 

, ~ · ' própna lmgu;. para uma das !.tês . . ....., em ros n1ao !JO <: 
S<.r1ados. I (~) 05 Mer~bros e Membros 1 línguas de trabalho. ·em qualguer tem~o ~eclarar que 

''3\ Em ~aso df' divergê-ncia en+ Assoctados poderao, a qualquer mo- . ! ConYe-nçao se aplJca~·a. ao cOUJUnt· 
tre cFsnosl<:-ho d~ Conv"nção e dis-1 mento, esc.·Jhe.I uma ela..'\&"?. dt> con~ (2) No Cà.SL prev1sto no pard.~ 

1

. um grupo ou a.l)enas a um dos pr 
i)08irfl.0 de re.ru:amer.to~ nrevalecerá ~'rib~iç·ão sup~rior a que hajam es. gra!o 6, alil1e• (~) incL'>o a), dêste o.u territórios cuj~ relaç~ f': 
a dà Convezlçã'o. ' • ·:oliudo anteriormente. attJgo, o .s~retáno GerAI o~ o chefe, rlorf'.'> sejam pot eles mantidas. . I ,4) Qll-dquer pedido apresenta- do orgamsm11 p~rmanente mteresso.~ \ . _ 

Artigo 13 do ulteriormente à data de entrada d0 atenderá n este pedido na me-' 2f .Q~~l~uerà.s d~~Iar~9a_~ fJita 
. .• Pm viE!ência· 'a Convenção e tendo aida do possíve. denois de haver con out.l.1 ~ e .~sp'J.Sl:?~s. ;Q; Pl 

Ft?Utnças da Untao ! ~r fim a 1't>duçi'io:: do número de r.-Hido dos Meiilbros ou Membroo, grafo 1 .deste artloO se!!l dir.g.da 
t. 1\S d.es}1e.sas da União dJv:idir-se-

1
• imidnde.s de contribuiç.ão de um Associado~ intel'es.sados o compromiS· ~ ~Tr:t~no G~~~ ~~o Ut!Hl.~ ... ~~~ro~ 

~) em despesas ordi.nárias e e:x:tra- Membrü on Membro Associado serà MJ de que ru: quantias Mspendidas 150 ·~ ~6s a
0 s 11 

• 
5 ~ -l 

ordinárias. I ·omunlc8do a próxima conterêncin I cnm isto seja~l J'ef'mbolsadas por êle& · cn1. · 
2. As de.spf'sa.'> ordinári:,s il'l ur.iãú j ie plenipotf·nciários e tr:rá efeito a à Uniéo. . 3. As di.spo~ições do;, parâgr. 

serão mRntidas OOI'i limites f>.:;ti'hele- . rontar d~ d&.tu qm• fim esta con- 13) No c.:t&." pyevisto no pará~~ 1 e 2 dêr,;t-e artigo nãv &ão "lbt'!l!~ 
(ldO.!> ppia c~~nferê'lCÜl rt<P Plt>nipo ·nPnd~. ;..·raf.o 6, alilH'a íl\ inciso b), dê.st~ rias para os p:ÜS'('S, terr1tónos 
tenci:i.l':os. Compree:-.derão. "m par- i 7 O prcç0 de Vf'nda de documen- .·u'tign, n di:' legação intf'1·es"ada, se grupo.s d-e U,•rrit.ór\o-. ret~civnRdos 
tlc:ziar, oo gasto~ aUnentes do'> reu~' tos. à::; adll1ir~istrações, ~ emptê!as as.sim o desejar, poderá, tambenl, a.a~ all.exo 1 a e.st(.j, Con...-eucã.oa_ 
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Artiga 11 Artigo 29 Artigo 34 

Relações com EstadOs não Yletençllo de telecomunicaçõel 
Aplicação da convenção ao.s contratante! Notificação da$ contravencõea 

Territórios sob tutela das 1. Os Membros Membros asao-
Naçt'Jes Unidas L - Os Memb~ e Memb!'O.S as- cactos re.!.ervam-se o direito de re.er . A fi.n: ·de facili~ar a aplica('âo ôu 

. ~ . sociados reservam para si e para as: a. transmi58âo de qualquer telegrama dlSL.QSiçocs do ar~Igo 19, os Membr03 
. As Nações Uru_da.s podera-O ade- emprêsas de exploração privada reco- , particular que pareça perlg~o à se- e Membros associados comprometem­

:nr ~ e~ta Convençao em n.01!1~ de um: nhecidas tl faculdade de fixarem as gurança do Estado ou C'Jntrário às~ .s,e a o.restar reciprocas es~lan•c1.mt>n­
t7nlt6Ila ou grupo d~ terr~tonos co~-, condições em que admitirão a troca suas leis, à ardem uública ou ao.s I to~ acerca das contr~venc&~ a pre­
fJados à su!l admimstraçao em VIr-. de telecomunicações com um Estado bons costumes, sob condição de avi- cei~tos deFta Convençao e dos Regu­
~~~~lid~edea~~d~:rti~~ ~~t~;· C~~ta c~~, q::e não seja parte desta Ccmven- sa~em Imediatamente à _e:staçào de 1 lamentos à ffi{'Sllla anexos. 
Nações Unidru; 

1 
çao. 1 ongem, auanto à retcnc:ao total ou . 

• 
1 

• 2. se uma telecomunicação originá~ parcial do telegrama, salvo no ca~o l Arttg() 35 
Artigo 19 r~a de . um Estado não con~rarante j em qu~ esta notificação pJr~ça pe- 1 Ta.Tas e isenções de 'f}agamcnto 

~for aceita por um Membro ou Mem-, rigosa a .segurança do Estado. i 
E:tecução da Convenção e dos 

Regulame-ntos bL'Q associad'J, d{;verã. ser tra.n&miti-, . 2. Os Membros e Me.mbros !L~ i' As disposiçÕ('s relativas a taxas de 
da e tõ?a. a vez que a. m~ma per- I c1a~os ~eservam-~e ,também o ~!feito teli'comumcação e aos diverso~ casm~ 

1. - os Membros e Memt;.ros as~ , correr VIa de teleca"mun~caç~o de um de mte1.romper qua.~.9u~r oomumcação de isenção de pag-amento serão fixa· 
sm:iados farão cumprir as d:Sposiçêx:'s, ME!~bro o~ Memb.o a~S~I~do. se~- 1 telegráfica ou telefomca particular das nos Regulamentos anexo~ a esta 
<lesta Gonvenção e dos Regula.ment~ lhe:a~ apllcadas a& 9;spos1çoes obl'l~ que possa parec-er peri~osa à segu- Convenção. 
tos anexos a mesma em tôdas as re- gatona.s da. Ccnven-.;.a"<> e doo Re-gu~ rança dv Estado ou contrária àc; suas 
part1çõrs e em tôdas as· estações de, lamentos, assim como as taxas nor- leis, à ordem púb!i{!a e aos l:>ons Cús~ · 
tele-comumcações Instaladas ou ex- ' mais, tumes. 

Artigo 36 

Prioridade das telecomunicações 
relativas à segurança da 'tida 

humana Artigo 25 

sorução de de~acôrdos 

plorad~ por êles e que pre.~tem ser- 1 

viços internaciOnais ou possam provo-~ 
car interferências prejudicla.!S aos 
e,·erviçoo de radiocomunicação de ou~ 
troo paises, salvo no que concf'rne, . 1. Os M~~br~s e, Membros asso~ 
aos s-erviços excluidos destas obri"'a- , c~ados ~e1ao re_.soh:er .seus desa­
c;ões, de acórdo com 0 artigo 48 de'Sta' cor~os sobre questoes _relativas :'1 apli­
C<mvenção. \ caçao de~ta convençao e d.os Regula~ 

2. Deverão, além disto, adotar a.c; ~ento.s a q.u~ alude o art1g0 12, poi 
medidas nec.es.sárias para impor a I v~a diplomatica C?U mediante proc~­
cb&ervância C.as disposições d;;sta con-) d1men.tQ estabele~ldo por tratados bl­
n>·nção e dos Regulamentos à mesma latera~ ou multll~tc~ais co:;lClui~os 
anexoo, as emprêsas de exploração e?tre_ eles D~ra oo.uçao de dlVergen­
privada r€conhecidas e as demais em- I c:as mt~rnacwnais ou ?or outro qual­
presas de exploração autorízadas a 1 quer metodo que possam adotar de 
estabelec-er e a ~xplorar tele~omunl-~ C<lmum a.côr~o · . 
cações, que assegurem serviços inter- 2. C~so nao seJr:; adotado um dês­
nacionais ou explorem estaçõe:3 capa- tes meiOs de s~luçao, qualquer Mem-
ft':l de provocar interferências preju- bro on M.embio associa~o, parte n:a 
diclai.s aos serviços de radiocomuni· controvérsia, poderá rec01err a'? arbi-
ca.çãc de outros paises t.rame~to, segundo o proced1mentQ , 

· p'rescnto ll() anexo 4. 
Artigo 20 CAPíTULO Iti 

Denúncia da convenção RELAÇÕES COM AS NAÇÕES UNIDAS I AS 
ORGANIZAÇÕES lNTERNACIQNAIS 

Artigo 26 

Relações cOm as Nações Unidas 

1. - Qualquer MemOFo ou Mem­
bro associado que haja ratif!cado a. 
Conven~;"ãO ou a esta aderido terá. di­
reito de denunciá-la mediante noti~ 
!icação dirigida ao ·&>cretário Geral 1. As relações entre as Nações 
da Umão, por via diplomática e por,~ Unidas e a União Internacional de 
intermédio. do govêrno do pais em Telecomunicações estã-O definidas no 
f]Ue tem sede a União. O secretário acôrdo cujo texto figura no anexo 6 
Geral -comunicará o fato aos outros a esta Convenção. 
Membros e Membros associados. 2. conforme as dispo!"ições do a.r~ 

2 - ESta denúncia produzirá efel- tigo XVI da acôrdo mencionado no 
to após um ano a partir da data em parãgrafo antecedente, os serviços de 
que a notific(lção houver sido rece- exp:OOrac;:ão de telecomunicações das 
bida pelo Secr~tário Geral. Nações Unidas gozarão dOIS direit-Os 

e serão submetidos às obrigações pre­
vistos por esta Con vençã<. e pelos &e­
gulament<ls à mesma anexOB. TerA.o, 
em conseqüência, o direito de assi.!­
tir, a titulo consultivo, a tôda.s as 
conferências da União, inclusive às 
reuniões dos conselhos consultivos in-

Artigo 21 
Denúncia da Convenção por pafse! 

ou territórios cujas relaçõel 
exteriores Mo mantidas por 

Membro da União 

Artigo 30 

suspensão do serviço 

Cada Membro ou Membro ass~cla~ 
dG reserva-se o direito de suspender. 
por tempo indeterminado. o servico 
de telecomunicações internacionais, 
quer em sua totalidade-, quer sbmente 
para certas rrlac;-ões e ou para deter~ 
minadas espPcies de cores..,ondênda 
de partido, chegada ou trànsltn, as­
sumindo, porém, a obrigação de co­
municar o fato tm?Qiatamf'nte, oor 1 

intermédio da Secrf'taria G.eral, ao.\1 1 

outros Membros e Membros associa- · 

Os &erviços teleg:ráfic(ls e telefôlli­
cos internacionais deverão dar prio­
riQade ab~o:ut:1 àS telecon1.1nicaç6e.s 
relativas .i 3egurança da v1da huma­
na no mar, na terra e no ar. bem 
como às telecomunicações ep.d•flll,o­
lógiccs de urgénc:a excepcional da 
Organização Mundial de Saúde. 

Artigo 37 

Prioridade dos telegramas d~ 
Estado bem como dos chamados 

e das conversações t'?letônicas 
dos. 

Artigo 31 
I Sob reserva das dispOsições do."' ar­
•1 tigQs 36 e 46, os telegramas de Ea~ 

Responsabilidade , tzdo ~osarão do direito de pnorlcta­
, de sôbre os outroa telegramas. de:;G.e 

_Os M~mbros e Membros ass()c.t~os que o expedidor assim o .salic:te. Os 
nao acei.tam qualquer respon~abilida- chamados e as converSRf'Õi!.'> trlcfôni~ 
de ~elati~·amente. a. quem utilizar os cas de Estado poderão i'gualmentt-. a 
serviços mter":acwnats de tf'lecomu~ pedido expresso e na medida do pos­
nicação, es,ecial!!lente no que con- sível, eozar do direito de prioridade 
cerne a. reclamaçoes ?01' danos e pre~ sóbre os demais chamados e ~o:ner-
juizos. sações telefônicas. 

Artigo 32 
Artigo 38 Sigilo das telecomunicações 

Linguagem sec1·eta 
1. Os Membros e Membros as.""o­

ciados COmprometem-s.. a Wmar tO- I 1. Os telegranjas de Estado, bem 
das as providências pO.S."'ivei.s, compa- como os telegramas de scniço, poue­
tivel.s oom o sl.stema. de tel!:'oomunica- rão, em tôdas as relações, ser redigi .. 
çio empN'gado, com 0 fim de asse~ d~ em linguagem sec~~a. 
gurs.r o sigi.to da correspos.déncia in- 2. Os '1?"'Tamas owticu1ares em 
ternacional. linguagem secreta ~derão !"er ndmi-

2. Todavia, reservam-&e o direito 
de submeter esta correspondência as 
autoridades comoetentes. a fim de as­
segurar a aplicação de sua legu:Jaçào 
interna ou a execução de convenções 
internacionais de Que sejam t)artes. 

Artigo 33 

Estabelecimento, e:rploraçá0 e 

proteção das instalações t das tia! 

1o.s entre todos 3 naíst>.!- a excer.;âo 
daqueles que hajam prCviamente no­
tificado, por intermédio c':l Secreta­

.... l. que não admitem e~~a .1 .. 
guw-em em tal et:pécie d.: correspon ... 
dência. 

3. Os Membros e Membros aS-"<>­
ciados que não admitirem teleg-ramas 
particulares em linguagem secreta 
ori~inário.s de seu próprio territóno 
ou a êle destinados, deverão pt•T;!nhr 

1. - A vlgência desta convenção, ternacionais. Não poderão fazer parte 
~onforme as prescrições do artigo 17, de qualquer organismo da União 
em um país, território ou grupo de cuJos Membros sejatn designados por 
tt'rritórios poderá cessar a qualquer uma conferência de plenipOtenciários 
momento. se êste paiS, território ou ou administrativas. 1 de comunicação 

1 

crue os :nesmos circulem em trã.nSito. 
salvo no caso de susoen.são de .serviço 
orevisto no arti~ro 30. 

grupo de territórios fôr Membro as- Artigo 27 1 0 b 
~ociado perderá esta qualidade n 0 , . s Membros e Mem ros asso- 1 
mesmo momento. Relações com as organizações ciados adotarão as medid~s convenl- 1 Artigo 39 

2. As denúncias previstas no pa~ internacionais entes, dest1na9as a est~belE-;'.!r, !)aS Organização e liquidação d~ coT~flll 
rá.grafo antecerlente serão notifica- A fim de contribu'r para a reali~ melhores c_ondições t.écmcas, a~ Vi&.S 1. As ,tdministrc.çõtos dos '"embroa 
das nas condições fixadas no pará- _ - e instalaçoes .nt>ceF~arla.s, a fi.m de e Membros assoCiados e as emprêsas 
graf.o 1 do artil!o 20 e produzirão efei- zacao . de curopleta ~oordenaçao in· as~egurar o mterca.mbio _rápi~O e de exploração privada reconhecida.~!~ 
to nas oondi,..ões ta.beleclda~ r.o t~rna~wnal no ~amimo das telecomu- i.nm.tert';\Pto das comun~eaçoes lnter- que explorem serviços internacionais 

" es . mcaçoes, a Unmo colaborará com as lS 
pará;rrafo 2 do mesmo artigo. I organizações internacionais que re- nacrono. · de telecomunicação d€verão entrar 

em acórdo !'.Ôhre o montante de seus 
1 nham interês!"-es e atividades CQne- 1 2. Essas vias e ln.stalaç~s. '13. me- crfS.ditos e débitos. Artigo 22 xas. dida do possível, deverão ser exp1on- 2. As contas correspOnden~ e.08 

Ab-rogação da Convenção anterior \ 'das segundo os melhores mtt>>âos e déb!tos e créditos aludidos no parA-
Esta Convenção ab~roga e substi-l CAPíTULO IV i' processos adotados em cons-eqüência ~rafo antecedente serão or~anizade.! 

tui a C~nvenção Internacional de Te- DISPOSIÇÕES GERAIS RELATIVAS A de experiência adquirida pela prát.ca em confQrmidade à8 disposições dos 
lecomunirações de Atlantic City. 1947,! TELEOOMUNicAçõEs e serão mantidas em bom es~olldo de Re~ulamentos anexos a esta Conven.-
nas relações entre os goyêrnos con-, utilização e ao nível dos progressos cão. salvo se houver acõrdos parti .. 
tratante-s. 1 Artigo 28 · , científicos e técnicos. culart-!! erttre as partt's intere.ssada.s. 

Artigo 23 

Validade dos Regulamentos 
administratiVO/f vigentes 

Os Rezulamentos a.dminlstrativo.s re­
ferldo.s no artigo 12 parágrafo 2, são 
C<lnsiderlldos anexos a esta Convenção 
e terão validade até a data em que 
entrarem em vigor novo.c~ regulamen~ 
tce ap-rova.dos por conferências ad­
ministrativas competenWs, ordinárias 
DU., eventualmente. extraordinàrins~ 

Direito de utilização. pelo público, 
do serviço int rnacional de 

telecomunicações 

3. Os MembrM e Mt>mbros a..~- 3. As liquidaçõe~ de contas inter .. 
ciados a.~egurarão a proteção destas nacionais serão consideradas como 
vias e instalações nos Hmltea da ju- transacõe-" correntes e efetuadas em 

· d "onformidadf' à.s obri~acões interna ... 
OS Membros e Membros a.sso.::~ados risdição e cada um. cionals ordinárias do.s palses mtere.!-

reconhecem ao público o direito de 4. Salvo acõrdos particulaN's que ~ados. quando os a;overnos hajum ee .. 
corresponder-se por meio do serviço fixem outras condições. DI!! Membro.!' tabelecido acOrdoe: a ~te t'espette. 
internacional de correspondência pú- e Membras associados adotarão me- Nãõ havendo acõrdos dê.ste gênero oll 
blica. o serviço, as taxas e as garan~ didas úteiS que assegurem a manu- entendimentos particulare.!l conclufd08 
tias serão os mesmo.s para todos, em tencã.o dn.s secções dos circmtos dfl nas condiçôes previstas no artigo 4) 
cada. categoria de correspondência, te!eoomunicaçOes JnU!rnacfonats rum· desta Convenção, as liquidaçõeos de 
sem prioridade ou preferência qual~ 

1 
preendidas nos limites d~ jur!!!dição contas serão efetuadas em conform1• 

que!', de cada um. l da de ao.c; Re~lRmf'nt(l"· · 

.. 
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Artigo 40 
Unidade monetári4 

A unidade monetária a ser empre~ 
gada. na composição das tat:i!as das 
telecomounicações internacionalS e 
na organização das contas interna­
cionais é o franco-ouro de 100 cên­
timos, do pêsa de 10;31 de grama. e 
do título de 0,9((). 

Artigo 41 

coràos particulares 

Os Membros e Membros associados 
reservam para si próprio.s, para a.s 
emprêsas de exploração privada re~ 
conhecidas por êles e para. outre.s 
emprêsas de exploração devidamente 
autorizadas para êste efeito, a fa­
culdade de concluirem acordos par­
ticulares sôbre questões de teleco­
municação que náQ intere.s.sem à ge­
neralidade dos Membros e Membro..;; 
essociados. Todavia, tais acordos 
não deverão contrariar disposições 
da. Convenção e dos Regulamentos 
à mesma anexos, no que concerne 
a Interferências que a .sua execução 
possa causar a. serviços de radiooo­
munlcação de outros paises. 

Artigo 42 

Conferências, acordos e organizações 
regionais 

Os Membros e Membros associa.­
dos re.servam-se o direito de realizar 
conferências regionai.s, de concluir 
acordos regionais e de criar organi ... 
zações regionais, com o fim de re­
solver questões de telecomunlcaç.§.o 
euscettveis de serem tratadas em 
plano regional. Não obstante, os 
aoordoe. regionais não deverão estar 
tml contradição com esta Convenção. 

CAPITULO V 

.ISP'OsiÇÕEs ESPECIAIS RELATIVAS As 
RADIOCOMUNICAÇÕES 

Artigo 43 

Utílízu.çâo racional das freqüên­
cia.! e do espaço do espectro 

Os Membros e Membros associa­
tios reconhecem a conveniência de 
t(Ue o número de freqüêncíe.s e o 
espaçO do espectro utilizados sejam 
llm1tados ao mínimo indispensável 
para a.s...<:egurar de maneua satisfa­
tória, o funcionamento do.s .serviçru 
necessários. 

Artigo 44 
Intercomunicação 

l. AS estações que assegurem as ra­
diocomumcaçôes no serviÇo móvel 
eerão obrigadas, nos hmit€s de seu 
emprêgo normRl, a permute-r radio­
comunicações sem distmçâo do sis­
tema radioeJétnco que utili.lem. 

2 rodaVla, a f1m de não embuaw 
çar os orogressos CJentiflco.s, as dis­
po.slções do paragrafo a.ntece.ctente 
não un}J€{1irâo o emprégo de um sis­
tema rtuiiof"létricQ mcapa? de comu~ 
meação com outros sistemas, con­
tanto que esta mcaoacidade seja de· 
Vid.-1 â natureza especifica dêste sisw 
tema e não o efert.o de disposJtJv<.>s 
adotados ü.mcamente com o fim de 
imoedi! a mtercomumc.!lç.ão. 

3. Nâ.o ObStantR as dJ..Sposições do 
parágrafo 1,. urna estação poderá ser 
destmada a serViÇo internacional 
restrito de telecomunicação, d-etermi~ 
nado pelo ob:etlvo de tal telecomu· 
mn.1çâo ou por outras circunstâncias 
independentes do sistema empregado 

Art~go 45 
fnterteréttcms prejudiciais 

1. Tôctas as ~stações. qualquer que 
!eja seu objetivo deverão ser insta­
ladas e f'Xploraoas d~ maneira a 
ná(l causal mterierências prejudiciai-s 
l.c; comun,e,H·õe-s ou aos serviços ra­
(ltoelétrico~ de outros Membro.s ou 
Membros asscclad<ls, de emprê.sas de 
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explor.açio priva,d.a. reconheddas e 
de outras emprêsas de exploração de­
vidamente autorizadas a realizarem 
um serviço de radiocomunica.çAo e 
que fnneionem em conformidade ê.s 
disposições do Reuulamento de ra .. 
diocomunicações. 

2. Cada Membro e Membro a&so· 
cia.do obriga~se a exigir das emprê­
sas de exploração privada por êle 
reconhecidas e das , outras deTida­
mente autorizadas para êste e!~ito 
a observância das prescrições do pa· 
rágrafo antecedente. 

3. Além disto, os Membros e Mem­
bros associados reconhecem e. oon· 
veniência da adoção de medidas prà­
ticamente possíveis para impedir que 
o funcionamento de aparelhos e ins­
talações elétricas de qualquer espé­
cie causem interferências prejudi­
ciais às comunicações ou e.o.s seni· 
ços radioelétricos de qne trata o pa­
rágrafo 1 dêste artigo. 

Al'tlgo 46 

Chamadas e mensagens de perigo 

As estaçõe$ de radiocomunicaçâo 
são obrigadas a aceitar, com ab.w­
luta prioridade, as chamadas e men~ 
sagens de perigo, qualquer QUe stja 
a procedência, a respon1ê~laa do 
mesmo modo e a dar-lhes imedi.o..ta­
mente o curso devido. 

Artigo 47 
Sinais de perigo ou de segurança 

falsos ou enganosoa - Uso irre­
gular de indicativos de chamada 

06 Membros e Membros associa-
dos obrigam-se a tomar providên­
cias convenientes no sentido de re­
primir a transmissãQ ou circul.a.çãQ 
de sinais de socorro ou de segurança 
faloos ou enganosos, bem como o uo, 
por qualquer estação, de indicativo! 
de chamada que não hajam sido re­
gularmente atribuídos à mesma. 

Artlgo 48 
· Instalação de serviços de defesa. 

nacional 

1. Os Membros e Membros a.sso­
cia.dos conservam plena liberdade 
relativamente às instalações radioelé· 
tricas militares de suas !Orças ter­
restres, navais e o.éreas. 

2. Entretanto, estas instalações de­
verão, quant:.o p<>Mível, observar M 
disposições regulamentares referen­
tes aos socorros a serem prestadru 
em caso de pengo, às providências 
a sere-m tomadas no sentido de im­
pedir interferêncios prejudiciais e àS 
prescrições do.s Regulamentos con­
cernentes aos tipos e emissão e às 
freqüências a utilizar, segundo a na· 
tureza dos serviços que assegurem. 

3 Além disto, quando essas insta­
taçóe-8 forem utilizadas no serviÇ() 
d-e correspondência pü blica ou nos 
dem::H8 serviços regidos pelos Regu­
lamentos anf'xos e. esta Convenção, 
ctevcrã-J, em geral, ajustar-Se às 
pres-crições regulamentares para a 
execuçã-o dos mesmos serviços. 

CAPíTULO VI 

DEFINIÇÕES 

Artigo 49 
Dejiniçôes 

Semtn·e que não divirjam do con­
texto: 

vecentot e cinqüenta e quatro, entre 
o.s pai~. te.rrit.rios ou grupos de ter­
ritórioa cujos instrumentos de rati­
ficação ou de adesão hajam sido de­
positados antes da me~ma data. 

Rumena (República Popular) 
Reino Unido d& Grã Bntinha. e Ir· 

landa. do Norte 
Suécia 
Suiça (Confederação) 
Stria (República) 
Tchecoslováquia 

Em garantia. do que, os plenipo­
tenciários respectivos assinam esta 
convenção em um exemple..r em cada 
uma. das tíngoo:s chinesa, espanhola, 
francesa, inglesa e russa, o têxto 
francês fazendo fé em caso de di­
vergência. i:Bte exemplar ficará de· 
positado no.s arquivos do govêrno da 
República Argentina e uma cópia 
será remetida. a cada govêrno sig­
natário. 

Territórios dos Estados Unidos d.J 
América 

Territórios de Ultramar da Repú­
blica .Francesa e Territórios adminis­
t tivos como tal 

'Territórios Portuguêses de Utlra .. 
mar 

Tailândia 
'l'urqula · 

Feito em Buenos Aires, a 22 de 
dezembro de 1952. 

ANEXO 1 
(Ver o artigo 1, parágrafo 2, inci~ 

so A). 
Afganistâ 
Albânta (República Popular da.) 
Arábia saudita <Reito da) 
Argentina !República da) 
Austrália (Federação da) 
A...1stria. 
Belgica 
Bielorússia (República oScialist& 

so·Jiétíca da\ 
Birmânia 
.Bolivia 
Brasil 
Bulgária (República Popular da.) 
Cambodge (Remo ela) 
Canadá. 
Celão 
Chile 
China 
Cidade do Vaticano <Estado da) 
Colômbia (República da) 
Colônia, Protetorado, Territórios da. 

Ultramar e Territórios .sob mandato 
ou tutela do Reino Unido da Grã 
.Bretanha e da Irlanda do Nortee 
Congo Belga e Território de Ruanda­
Urundi 

Coréia - República da) 
Costa Rica 
Cuba 
Dinamarca 
Dominicana (República) 
Egito 
Salvador <República do) 
EQuador 
Espanha 
Estados Unidos da AmérlCI 
Etiópia 
Finlândia 
França. 
Grécia 
Guatemala 

União da Africa. do Sul e Territó ... 
rios da Africa. d{) Sudoeste 

União das Repúblicas Socialistas 
SOViéticas 

Uruguai (República Oriental do) 
Venezuela tEstados Unidos da) 
Iemen 
Zona Espanhola de Marrocos e 

Conjunto de Possessões Espanholas. 

(Ver o 
ciso A) 

Africa. 
África 

ANEXO 2 

artigo 1, parãgra.fo 4, fn .. 

Ocidental Britânica. 
Oriental Britânica.. 

ANJa03 

<Ver o artigo 49) 
j eJinição de térmos usados na Cott .. 
vençlto Internacional de Telecomu.ni ... 

caóe8 e en1 seus anexos 
Admini3traç4o: Departamento ou 

Serviço governamental responsável 
por medida.s a serem tomadas para 
cumprimento das obrigações da Con­
venção Internacional de Telecomu­
nicaões e dos Regulamentos a mes .. 
rr.:a anexos. 

Emprésa: de exploração privada.t: 
particular ou .sociedade que, não seR ... 
do institmção ou agência governa. ... 
mental, explore uma instataçâo de 
Tele-comunicação àestinada a asse­

: gurar serviço , de telooom unicação 
1 internacional ou que seja .suscetfvel 
:de causar interferências prejudiciais 
1 a tal serviço. 
. Emprésa de exploração prtvada. re...: 

connecido: emprêsa de exyloração pri­
vada, correspondente para definição 
anterior, que explore serviço de cor­
respondêncía. pública ou de rad.iodf· 
fusão e à. qual as obrigações especi­
ficadas no artigo 19 bejam impostas 
pelo ME'mbro ou Membro associado 

Haiti (República dol 
Honduras (República da) 
Húngara (República .i'opular) 
India (República da 1 
Indonésia (República da) 

{ rn cujo territórlo esteja situada a 
sede principal da emprêsa. 

Irã 
rraque 
Irlândia 
Islândia 
Israel (Estado de) 
Itália 
.;a pão 
Jordânia (Reino Hachemita da) 
Laos 1 Reino do) 
LI bano 
Libéria 
Líbia (Reino Unido da) 
Luxemburgo 
México 
Mônaco 
Nicaragua 
Noruega 
Nova Zelândia. 
Paquistã 
Panamá 
Paraguai 

Delegado: pe&sôa enviada pelo go­
vêrno de um Membro ou Membro as­
sociado da União a uma conferêllcia. 
de plenipotenciários ou pessôa que re­
presente o govêrno ou a administra­
ção de um Membro ou Membro asso­
ciado da União em uma oonferência 
administraUva, ou em uma reunião 
de um conselho consultivo interna~ 
cional. 

Representante: pessôa enviada por 
uma emprêsa de exploração privada 
reconhecida a uma conferência admi­
nistrativa ou a uma reunião de um 
conselho consultivo interTlacJonal. 

Périto: pessôa enviada . por orga­
nização nacional cientifica ou in ... 
dust...ial. autorizada pelo govêrno ou 
pela administração de seu pais a as­
sistir reuniões de comissõe~ de es­
tudo de um conelho coosultivo inter­
nacional. 

Observador: pessôa enviada: 
Pelas Nações Unidas, de acôrdo 

com o artigo 26 da Convenção; 
A• os tênnQ.s definidos no anexo 1 

3 terão o sentido que lhes é ali tri­
Ouido ; 

B) o.s demais têrmos definidos nos 
~gulamentos citados no artigo 12 
terão o senti-do que lhes é atribuido 
nos aludidos Regulamentos, 

CAPíTULO VII 
DISPOSIÇÃo FIN • ..t.. 

Paises Baíxos, Surlnam, Antilhas 
Hnlandesas, Novas Guiné 

Perú .. d' Filipinat <Republlca a&, 
.Polônia (República. da) 
pOrtU1Z:Rl 
Protetorados Franceses de Mano­
Coréia - <Repúbllca da.} 

pelo Govêrno de um pais que não 
taça parte da Convenção; 

por uma das organizações interna­
cionais convidadas ou admitidas, de 
acôrdo com a.s disposições do Regu-
1amento1 Geral, a tomar parte nos 
trabalhos O. e uma conferência: 

Artigo 50 
Datll da entrada em vigência da 

Convenção 

Esta Convenr;ão entrará em vigên-' 
cia a primeiro de janeiro de mU no-

Alemanha. <República Federal) . 
Iugoslávia (República Pederat1va. 

Popular da) 
Ucrânia. (RepúbUc& Socialista Bo· 

viética da) 
Rodécia do Sul 

pelo Govêrno de um membro ou 
Membro associado da Unilo que 
tome parte, sem direito a voto, em 
uma conferência especial de caráter 
regional, nos têrmos do artigo 10 da. 
Convenção. 
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Delelgação: conjunto de delega-~ c<h.tunicaçíio que fund<me de a.côrdo 
~os e, eventualmente, de represen- com o Regulamento de Radwcomu­
~aJJ.tes, assessores ou Hnerl.Hctes, en- nicações. 
J.adQs por um mesmo paiS. 
Cada Membro e Membro associa- ANEXO 4 

o terá lloerdade de orgamzar sua 

I>NEXG 5 

INTERNACIONAL DE. TELECOKU"NlCAÇÕEs 
1.a parte 

Dispost.ções gerai."J relativas às 
COnjerénciaE. elegação, conforme lhe convenha. (Ver o art!go 25) 

particular, poderá nela incluir, Arbitramento I Clú'ÍTULO 1 
a qualidade de delegados ou asses-
ores, pessüas que perten~·g,m a em- 1 A parte que deseie recorrer ·ao Convite e admissão às confer~ncias 

.. aio de 1956 1171 

prazo de dois ll}ese.s, a contar da da• 
ta da notificação. 

(3) o gi:>vêrno convidante reunirá 
os pedidos mas a ad'l';SBã.o destas ar .. 
ganizações será tOmz.da pela própria 
conferência. 

3. Cl J Serão ddmlttflos às confe­
rências a.druin.u:.trati':J.s: 

a) A8 delegações, tal como são de­
tinidas no anexo a à COnvenção; rêsas ue explol'açã.o privada por atbÍtramento Wma"~ a iniciativ:" de Plenipotenciários 

le reconhooiUas ou pe&soas que per- para ês~ fim ·Xlm a transmissão à 1 . 0 govêrno convidante, de acõr- bl 08 
nçam a oucras emprésas privactas outra parte de uma. notifiCação a Unidas; 

observadvrt;S das Nações 

tere.ssauas no ramo d.e teJ.ecomuui- respeito. do com o conselho de AdminiStra- C) os observadores das InstituiçõPS 
ações. 2. As partes decid.'.ráo, em oomurn ção, fixara a data definitiva e o lu- especializadas, conforme o capitulo 
Serv:ço internacional: serviço de ac·.ôrrlo, se 0 ar'Jitratnento dev~rá. ser gar exato da conferência. 1, parágrafo 4. 

elecomumcação entre qualquer com- confiado o. pessoas, admi!listraçõt'B 2. c 1) um ano antes desta data, 0 d l os obsel"Vadores das organiza .. 
inação po~~tvel de repani~roes ou es- ou governos. se, n.:; prazo ~~ U!fl governo convidant.e ~:nviatã. convit;! çôes internacionais qu-e hajam sido 
ções fixas, terrestres ou móveis, mês 11 contar do dia da notlflcaçao ao govêrno de cada pam membro d.t admitidos, segundo as di.->'lo)r.i\·oes 

ituadas em paíSes diferentes ou que do Pedido de arbUra:-uento, as part~s Umão e a cada mem(.~ro a.ssocrado da do parágrafo 2 dêste capttulo; 
ertençam a países diferentes. não houverem entrct.co em acôrdo "L'mno el eventualmente, OB obServadore• 
Serviço móvel: serviço de radio- sôbre ê!te ponto, 0 nrbítramento se- · dOB govérnos não tJ<mtratantes; 
mumcação entre estaç-ões móveis e rã. confiado a governvs. . (2) f:stes con•ntes poderão. ser en-~ fl os representan~.P,s daa emprêsa• 

enestre;; ou entre estações mó- 3. Se 0 arbitramento f~r confla~o Vlados d.retamente ..Jll por mterm~- de exploração J,"mvana reoonhectd.aa. 
eis. pe.ssõas os arbitn·s nao deverao cho do St'cretáno Geral ou, A a1nd~ 

1 

devtdamente aJton7adas pelo paíl 
Servu;o de Radiodifusão; serviço de a • dos paLSes que por mtermedlO de .Jutro governo membro de que de~ndam · 

adiocomumcaçao que efetua emis- pe~tencer a q.uaiÍ~~~.~ ter domicllto 3 o SeC1retárto Getal conv1da1á gl os orgamsmos permaDentes da 
ões destm:J.das a serem recebJGas li- seJam parte no 1 t1 ~· • u serv~ço 1as Nações un.d.as f~lll conformtdad~j Omão nas condiÇÕt'~ preVl.stas no 
rem ente pelo público em gera~. f..'ite nos mesmos ou ~ ar a se · as disposições do at t.go 26 da Con· paráÚafo 7 do l!apftu

1
o 1. 

ervtço pJaerá compreender çmis.sões vençã.o. . I 12 1 Alem d••t" -·a·" ·•m1"t1·ct~ •· 
d ., (11 coru:iderar-se-á serviço de s_e- .., .... QOo.. .... ...u ..._.., ~:~.:~ onora.s, de te:evisão, e fac-~tmi.e uu d 4. O governo cvnv·oante, .c~ ncôr- conferênclaJ; espeClau• de caráter re .. 

e qua.quer outro gênero. gurança qualquer serviço de ra lO· do oom o Conselho_ ·i~ Adnun_ IStraçáo ~!"ional os obServadro!es do.• membr•• - comuntcaçáo, cujo funcionam~nto m- t te d ~ ..... ~ ,,. Telecomun;caçuo: transmJ~sao, r ou nl"lr prop_os_a ctes , p_o e_l·a r•JDVl- e membros 8,.001·-.d•• cue nõ" per-.1 · teresse diretamente, de maneira pe - l-'"V _ ., ~"" 
missão ou recepção de sigl os, s:.r.a1s, manente ou temporária, a segurança dar as instltu_Jçoes especmbzVIa>:> ql:le t-ençam à. região in' 1'Jessada. 
scritos, imagEns e sons ou mforma- da v•"da bumana e a salvaguarda da cenh.;t.m relaçao com a Orgamzaçao 
ões de qualquer na:ureza por tio, rA- das Nações Untdas € que admitam, CAPÍTUt.O 3 . . . propriedade. t d 
io, eletricidade, ot1ca ou qua.quer 4 . Se 0 arbitramento !ôr oonfia_dG :ec1procamen e, a representa.;ao a Prazo e modalidades de apresenta .. 
utro .sistema electromagnéttco. a governos ou a adminiStrações de~- Ur.ião às reumões, -~ {;DViarem Obsêt-. ção de propostções ds conferênciaf 

1 . Telegrafta: sistema de telec~mu~ te8 08 árbitros devl~tão ser escolhi- vadores para coma~em parte, nas 
rucação que assegure a transm!ssão do~ entre 08 membrOfi ou membros conferências, com vv! consultiva. LOgo após haver o gov~rno convi .. 
de escritos mediante o uso de código associados que não ,:ejam paft€ no 5, o govêrno con~r1dante, em acôr- da~te enviado os ::vPvi:es, o S€cre-
<le sinais. · 1 do com 0 conselho de Admimstra· táno Geral solicita"a que os mem ... . Ht1gio, mas que se iam partlc pa~~s b . 

Telefonia: sistema de telecomum- d<> s.côrd<> cuja aplh:at;M haja orlgl- ção ou por proposta dêste, poderâ. :os nssocln.dos lhe fm<:tam, no pra-
eação estabelecido para transmissão é convidar governos TJáo contratant~E zo de quatro meses .•Uas proposiçõ~ 

l d nado a controv rsia 1 · da palavra ou, €m a guns casos, e a enviar observadores para ~amarem re attva.s 3.<!s trabalh.~ da wn!erên-
outros sons. 5. No prazo dt> três meses, a co~- parte nas conferêhci<a!, cem voz eon· cia. 

Telegramas: escrito destinado a tar d.a data do receo~mento da notl- sult· 
&er transmitido por telegrafia. li:ste d d L. b·tra enro zra. 2. Qualquer pr-o}>IIS·çf..o apre-senta-

di flcação do oe 1 o .1t: ar 1 m , ti. As respostas dos Memoi"o~ e da, CUJ·a e.doça·o acarrete a ev
1
· ... ;;.. 0 têrmo oom,....reende também o ra o- d um das Juas oart•• em causa M b c· d d ·o h•g"'' - ·~-

l"' ~ ca a a },' ...., em ros asso ta os evera c ~ -~- do texto •a •"on"•n•ao ou "o• ~.-telegrama, salvo especificaçao em d · , um a·1·bl'tro ' · "d t d 4 ...., ..... ~ ~ .,. "' 
contrário. esrgnara. ao güv~rno convt an .. ~ o nuns tar ar gulamento.s, d:õ'Vf'râ ~""Jr er Jeferênc~ 

Telegramas, chamados e conversa- 6. Se mais dto ciuas partes. estive- um_ fl1:es antes da ~tr.ertura da con- cue permitam 1ctentiflcar, por núrn• 
çõse telefônicas de Estado· telegra~ rem envolvidas na .}t:ntrovérsta, cada ferc •~la, e. deve~ra() conter,. ta~~o ro de capitulo, de -trtlgos ou de Pl.• 
.mas, chamados e conversações tele- um dO.S dois grupos de partes que q~ant-o pOSSIVel: _toda.s a.s ~ndtcaçoes rrágrafo, as partes l(· texto obtiva .. 
;tônicas que emanem de qualquer das tenham interêsses :x.:nuns no litig~o sobre a compns.çao t?a dele~ação. , dos para esta revi..sl'!.< 
autoridades seguintes: aesignarã, um ã.rbitr:.J. ~m conform1- 7 Qua~guer >_rga{'\Fmo permanen· 3. O Secretario ueral reunirá e 

Chefe de Estado; da de ao prcced1menro prescrito nos te da Umao tera 0 ·lirelt_o ~e fazer- coordenará as proputições . recebJdal 
Chefe e membros de govêrno; parágrafos 4 e 4 dêstt anexo se represent~r na c;r.ferencta, a Li- e as remeterá a todr~ 08 membros e 
Chefe de colônia, protetorado, ter- tulo consultiVO, qu:o:tdo esta d~v11. ntemb:-os associados três meS€5 De!O 

ritório de ultramar ou território sob 7, O& dois ároitros assim d-esigna- tratar de assuntos jt> s~a competên· llJeno.s, antes da abe:tura da confe .. 
sobf>rania, autoridade, tutela :lU man- dos nomearão, em C"omum acórdo, ela. Em caso de ne<:tSS1daQe a con- réncia 
dato de Membro ou Membro asso- um terceiro árbitro, o qual, se vs terência poderá co,~··tdar um org.:1- · 
ciado ou das Nações Unidas; dois primeiros a.rbi .. os forem pes- niErno que nã-o hajd julgado neoe.s· CAPfTUl..O oi 

comandante em chefe de fôrças sõas e não goVf>TU(}'!; o\1 administra· &ária sua representa!,'à<l à mesma. Dzsposicóes especiais para 
militares terrestres,. navais ou aé- ções, deverão satisf"!Z€r as c~ndições 

01
.a ••... Serão admitidcs àa ronferên- réncias que <Je rewl):am na: ~odn;tl· 

reas; fn.:ada.S no parágrafo 3 s.c1ma e, d U ,-
Agentes diplomáticos ou consula- além disto, ser de r!acionalidade di- a) Ai; delega~·ões, tA1 como são de~ a n ao 

res: ferente da dcs j(liS ; 1 .. tros. Se o.s doiS tinidas no anexo 3 ~ Convenção; 1 Cl) Quando um'õl conferência de- .. 
Secretário Geral da$ Naçõe~ lJni- árbitros não cbugarP:n a acõ;à.o para bJ os observador€$ das Nações vo r€alizar-se sem li participação 11 

das, chefes dos órgãos prmc1par.s e &'!!Colha do tercf!:!·o, (nda árbttro pro- Unidas; govêrno convidante I) Secr€tário o.,.. 
chefes do sórgãos subordinados da.s porá um tercetro QUe não ~nl\'1 C) 03 O~tlVs:àores das instituições ral, após entendrmen!o com 0 gover .. 
Nações Unldas; qualquer int.Prês-se U't eo.~trovêrs~a Ç> "'-lipecializadas. .Y'nf<>rme o parágrafo no da ConfederaçM Suiça tomará 

COrte Internacional de Justiça de secretário Geral da tTmao realizara. 4. dêste cap:tulo; a.s providências nece:x:ârlas para can-
Haia. então, um sorteio para designar o dl ew·entualmente, os observadores vocá-la para a sédP da União 

As respostas a telegramas de Esta- terceiro ã.rbitr(l. a que se refere o parágrafo .5. I 121 Neste ~aso o t:~cretá.no Gexa.l 
do acima de!inido.s, serão igualmente a""Uffilrá os ~ 1 ti à 

8 A t l. 1 · p cterã en C"'-PÍTULO 2 ""' encar~ .. ., re a vos or• consideradas telegramas de Esta- . S par es em 1· gJO 0 0 - g,mtzação que incLlJbbem normal-
do. . tender-.se para .-eso~~·€"r a controvér· Convite e adtnlssdu as ConterênC1a~ n'ente a um govêrnu convidante . 
• . Telegramas de serviço: ver o Re- sia por um árbitro únieo de.>l~naüo JJ.dn · t f" I 
gulamento Telegráfico em vl~ênda. em comum acôrdo: ~~nda parte pode- ums ra u:as CAPíTuLO 5 

Teteqramas particulares: telegra- rá também de.qgnar um árbitro f' 1.0) As dispos\i.;()€11 dos parágra·. d . 
mas Que não sejam de Estado ou de solicitar ao Secre•ário Geral da !ol! 1 a 6 do capítUl• I serão aplica· Cre enctais para ~H conterênciaA 
serviço. União proceda H so-:.cio para desig- vei,s àlJ conferências administrativas ~ (1) A delegaçã.Q ó.€ um me-mbrO 

conversações de serviço: ver 0 Re~ nar o árbitro único !2) Todavia, no 'lll€ concerne às da LJniá<> para tomar parte .~.'l'J uma 
gulamento Telefônico em vigência. 9. O árbitro :.m os árbitros df'cidi- conferências admint.s•rativas extra· confe:ência deverá ser devtdameme 

Correspondência pública: comuni- rão livremente QU::tPr.o ao procedt- ordinárias, c prazo pe.ra a remr>..:.>sa dos acreditada pa,:a exr"·rer seu direi!".O 
cação que as repartições e estaçõea mento a .ser ooservaac. convites podere. ser reduudo a seiS de voto e estr:r mnnida dos ;J<Jde•es 
devam aceitar para transm1ssão, por me:s:es. n~essá.rios para assir.ar os 'l.!".03 f1 .. 
estarem à disposição do oúblico. 10. A decisão do~ âr"bitro únioo (3) Os Membros e Membr:os asso- nais. 

Radíncomunicação: telecomunica- será definitiva t> ·Jbrigará as pa.rk'.s ciados da União pou.Erão eStender <() 

çáo transmitida por meio de ondas em títigio. Se o a.rbitrament.o nou- convite que najam recebido às em­
h.Prtzianas. ver sido confiado a :árias árbitros, a p-êsa de exploração privada por êle.s 
. . Ondas hertzianas: ondas eletro- dtcisão adotada por maioria de vo- reconhecidas. 
magnéticas cuja frequência seja com- tos será. definitiva e obrigará. as par~ 
pre"!nd!da entre 10 kc~s e 3.000 Me-s. tes. 

Radz'neletricidade; térmo geral apli- 11. Cada parte s .. rá resDQru;ável 
cada ao emprêgo à~ ondas ert~ia- pelas despesas <TJotiv1das pela apre· 
nas. (Q adJf'tivo correspondenW é sentação e instrução do arbitnmen­
"radioelétrlco"). to. A!. demais 1es{k~as com o arol­

lnterterêncta prejudicial: radiação 
<lJ;. tnduçã<l que CQmp-rometa o fun­
cionamento de servico de radionave­
g~>o~âo, de serviç.o de segurança (1), 
ou, ainda. que perturbe oul interrom­
pa reiteradamente serviço de radio-

tramento .serão div'd!das em partes 
tguai.s entre os li ti~~ ntes. 

12. A União forne,·ná tõdll& a.s ln­
formaÇôea relstivae á controvérsi1. 
de qrUe pot:M.m n~ceaitar o árbitro 
ou "" árbitra. 

2. clJ O ~ovêrno convidante, em 
acôrdo com o -::on.se no de Admims~ 
tração ou por propo.r:.í.a dê.ste pode.â 
d1rigir uma noti!icatâ<J às organiza­
ções internacionais que ten~a1n in­
terêsse ern mandar ..Jbservadores pa:·a 
tomarem parte <10S t,rfl.balhoo da con­
ferência, a t,ftulo ~X~r..sultJvo. 

121 As organizaç.&·JI. internac1onaU; 
mteresadas dirigirão ao govêrno co11~ 
vidante o pedido de admissão, no 

!2) A delegac2o ~"~e um m€'mbro 
ass0cindo devÚá set devidamente 
acrrditada para t-,}mar parte nos 
trahalhos. em con!o•·midade an arti­
go I, pará~rafo 6 d~ Conven-;ão. 

2. Para as con!eréncias je ple.­
mpotenciários: 

C1 l al Al> delega(.'õ"'".4 serão acrE di .. 
~'"ldas oor atos assinados pe!o ,·herc 
dG Estado, pelo chef.e do govf.rno JU 
pelo Ministro das JV.lações Exterio­
t·e.s; 

bl as del.gações pvoerão, entl'f'-tan ... 
00. ERr provisàriamente Rcredihdal 
vew eh-e!e da mi~f..o diplomãtica 
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junto ao g.;vêrn0 do paií~ !m ~ue se 5 Quando a proopsit;Ao a celta fõr · 
re-a.li?l:' a ron.ff'rcnda p .. ra a reunião da conf<"Jê'lcia na 

.::1 P •.• i\ .,f..'>Íl1àl" ·i~ atús flu:i.:S d1 ,t>O€' da Jnlão. apilCat'·"it'·i'i11 as dii­
CL•!1 er·::c:a. a· dckga-:õ .i d:v . .-jc. D' ~:çõ<>-$ J, cn!"'ltulo 4 
e~t<>r m•:n'd ~ ..J.f pl·'uo~ p,-deTcS f.:- 6 (}! Se o ('onjunto d~ propos:-
n-Hil~ r-r'.1~ .:~lit.{Jrirl!-df's menrtona ~fie rordcn d0 dia, lu~.~r e data1 r.ác. 
<ias na allr.ta ,11 ndso a1. !r,~ aceto ·1ela nwio1·i3 jr,s (1.1(':-llbrns. 

,3,, ?a!·a a.o:: c0nf:·rênci:.s actm:n:s o SfC"Ptf ~ 'l Gerrtl co'11 't.icará as 
tr..;t.!va.s· t·~~IJ<·st·ts t'ecebictas aoJ: '\iJfmhrrJS e 

~ - : ~ oi :., i õ<:s 1 ~IC'mtl'os n"'s<::cirtdos da União € con-
tl' .~'!~,o a,p!.e~?. ~ ~sr d:~po.<;Ç n:~r1rá os Membros as~ pr"nunch-

du pa, .. d •. fo ::.. de-'·t-' a .. t,~.o._ /r•H· de mr>d't d{f~~>;tivfl ."N."lr" o pnnto 
. 21 a!ém ~·S$:?· a ueleg(tt;R.o po~r- •w o.s pontos c·ontnl\O'":Jt{')S. 

rn Sf'r ... a:_:_ed.tt.G":J c, :r.un;~a d; ,P~e. 121 lt~tes pontos serão C'f'JU!"~dcrPd s 
n-....s P~de,\.s as.s.na ....... P-·0 m.n s .• r arf'itO" dP"r:le q·1r hfli'l'TI n1P!"PC~c!n 
C•m;tx:t!"nt.p ~~ _ma_t~J.!l de que de';~ "'1'"0V;~~o cta m~i0r~a r:l"-,' "Mro>mb~m:. 
t-r.~o:lr a ccn . .or.en~m . , 7 Quando a ~rrm'1:>t~ dl' CPnVf1-

4 uma cnmls!"an esj)•'f'"al r.cta •n- ~· r.fto dr> uma ro hp'>.ne·~ adminis­
CltP.lbidl\ de :;r>rificar n'.l .,Odf•_res dro> .;'t;•·vo e"<traorcl;p.;._"',:j~ ff)r · 'l')te~Pnt!'l­
r.:=~oa '!_elegaçan e apr"S<.;n_ta.!'"1. H~tts dl'l peln ConJ:t>lh"' dP Admü;r:ofn ... :'ioJ 
c.·nclus?~1S nn Pt?~0 esnPr:Jflc::~.do P la. 'lp!i.c:'lr-se-á o nr~'~'Pd1rt1f•r::to flnt'!C'E.'-
A.~!<PITlb.e.a Plrn::ona_. dPntemente ind~e:'ldo. 

ã 11) A Ddera-;ao d'"' tPn M~ntbro 
dn União ~::eref>rá seu r!il'rlto de voto 
desdP n m1menta em 7Ue cvmec·e a 
t.r,t"!'?" parte nos trBbalh<~f d:l confe­
rêncJa 

CAI>ÍTULO 7 

p .. nredimento vara C"'P'(IL'U<àn de 
Cem ferências Admini~>trafp·a,'\ E.<:-
r"ciai~ a pedido de .'Vcn'b1"') da 
Uniilfl ou por nro~)MI't do c:;n.q_•­
lho de Admini,•drac::ão. 

·21 Ná.o o'ostante. UTYlo df.'!t>ZRção 
r•ll~"' terá mais dire1tn r'1p votar a 
part'r d-1 m"me-nto em 'l\H• a :!ISSfm­
blfo a PlPnP.r;~ d .. c:da 111~' Sf'U~ !Yl- 1. As dísposifoõ"'~ ct., "'1."0\htln ô s~­
áeieo;o; n~n e"-tào em ordP"~"J' e 11t~ que rão ;ntcgralmente apli':'4veis as con-
1\ sit1l~ç3n f'('.;A. regulan~mrla. ff'iênc>''ls f'sne-ciai.<: mrmdi'1i~ 

6 Re<rra Ge-ral. os !.\~Í-"f'S M?m- 2. Nos ~asn."' de c.nroft••·t'>ncia~ e~-
brn,., deverão esforcfl.r-u no ~"T'.tlf\o ~lfciaif\ re~ionai$: o nrCC'?d:me-ntn 
ne PnVla!·em à~ confer~r ... ia<:. da União~ n•·r-vis~ no canitulo 6 apU-rar-se-á 
"'uas orópri:o>s delel!fl<".Õ"S EntrPtRnln. •'•mente aos M,.mbros 1fl reozião in-· 
q1Hmdo, por motivos excen('J'mn.is, / tf'rP .. .,.ndtt. Qmmrln ~ t:"nnvnr~ção de-v:-. 
tlm M!"mbrn niío pos.::;·, en-vt~r ~U~'~ ~e-r feita pcrr iniC';<~t'vf! r:I<JS MPmbrrg 1 

p>·Onri::~ delezRção. poderft ftf'r,:>Qitn.r a) Clr< rP~H'io. bastar{~ Qllt' Cl SPC"I'tár:a 
dr- um outro Membr.~ d9. Unifl0 e 1 r.,.p1·<>l rp.cet;a pt>ci1 dm~ rmw,.,rd<Jntt\'l 
OlltOI'~'"ar~lhe o podf.'r f'J!'n\ fl.tURr e r+11 quart::~. parte rtn nún•~>ro de Mem-
B.E.slfl"l.. Pm seu nome. &:'ft5 da mesm!l rP<zião. 

Artigo 4 

Pr('rrogati1Jas do preside~te da 
jerencia 

1 podrrã. tratar diretamente 
ccn- · quer prop~sic;áo. 

de qual 

Artigo lO 

1. Além das outr9.s pterrogatívas Provosicões ou Emendas aprc;entad.a 
r,.ue lhe c:m{ere êste RP~Ulamcntv, 0 · du,.ante a Conferência 
pres'dente .abrirá e f'nC{·rrMá cada I. As prop:•siçôe.s ou emend.a.s: a.pre 
!"tS:-:~.o da assembléia rl ... ná:·ia. dir:-
gJra os debates, velar 3 pela apllc.a-. sentad:u:; apôs a a.bettura da Con 
,;h· do re 7uiamento mh•rno, eonce- ferênc:a serão remetidas, conforme 
d~>râ a palavra, !Ubmrtor:'l à votação ca:w, ao Presidente da Conferên.ci 

cu da Comissão compNente, o 
l
1as questões e proclamt~rfl H.s declsóes. ainda Secretaria da Confe-rAnci 
H11'tadas. • a , . o:::: • 

2. As..•mmirá a ~Hr~ção gaal d:)s' ~uf~n~ d~0;1:rt?~oc~~~;~ct~~a~ e ~~{;~ 
tr~t1afhos d:~. confel'encr~ f vel:na pela ·n ~ • a 
n '1n!Jt(>nc§.o da ordt>m 'J.O de·nnso das 1 re ela. 
o;;;f'.s.SÕPS da a~sf'mblé 1 fl. >Jienária. Re- 2. QU"l.fcmer pro.posiçfl.o ou emend. 
s..·lvf'J'á as mcçôes e ponte._., de crdem sô p.:>derá ser a.presPntada ~ fiJ 
c ,em particular. poderá ;=~rop.;)r o as.~rnacla (jU aprovada pelo Chefe d 
., : 1amento ou a encerramento do aeo-

1 
DeJ~gaçáo mtêre."sada ou pela p~sso 

t>fltP e o lE';'antamento cu a suspcn- que o ::;ubstilua. 
pensfi.a de uma sessão. Podtlrá tam-
"if>m adiar a convocac;ã'" ac uma as- 3., Qualqm•r pr0pos:ção ou emend 
"' mbléia ou de uma 'lessão plenária, deverá conter, em têrnws concret 
Sl ful!>á-Jo necessário e precisos. o texto a se-r examinadO 

3 Protegerá o dire'to df' tôàas as 4 11) O Presidente da Conrerê 
cu.•Jegações de ~xprimirem livre e ple- c!l\ nu o da Comis,o,ão_ competente de 
n"mf'ntP sut~" opinióe$ !:'ôbre c :.:ssun- cidirá. en. (>ada caso, se a proposJç 
to em discussão. , ou emrnd:l de .. erá ser C')illUJlica<ta. 

.4. Velará n::~ sentido de que os se- delegações por escritv ou verbalmente 
·IA.m limitados ao assunto em diseu.l'!~ 
sf;.(' e poderá intt>rromner qualquer 12 1 Re~r:' g~ral, o texto de qual 
;p·actor que se afaste 1a 1uel'"tâo em: quer propo~1~ao Import~nte que dev 
pn.uta. para lembrar-lhl-' a nec!'s~i- se:. subme_tJ?o a _vota~a? na A&semj 
íiade de ater-se ao tema em debate .. bl~1a. p_lenarJa s~ra red.:gid,O. para diA 

Artigo 5 

Instituição das Comtuões 

: tr1buu;.s-o, nas lmguas de trabalho da 
,

1 

Cónferê-t!cia, com a.nte~dencia qu~ 
permita seu estudo antes da dtB~ 
CU!';.SáO. 

'1. UmR dele<zad.o devidamente 
ttcrt>d 1 t::~dfl poder?. outn"v~r l": .. t:rl1to 
a umfl. outr:1. taml:0m drvidfi.Mel"'to;' 
Pr.rpditada. para exerr""r seu d'reito 
d.. vnto em uma nu f'm ,·ária!'- <:.es­
&"'ief' fi ou"" n~o po<>o::a 1"'~1sti!', ~P"t"' 
flft~c. o prC'."'iriente da ~onf"r-f-nria rlP­
"Yerã ser por E'Ia ín.fO!'tt'Ado a rf'fi"­

CAPÍTULO 8 

D•~>T)(l.<:frõe.~ Comun~ tt tljf?tr.!! as 
fprfncias. mudanr-a r!P data c 
de uma con fPrfncia. 

, A. Assem~!é~a Plenária poderá ins- <J) :\.lém disto, 0 Presidente d~ 
t.tutr C~m!s~oes p~ra que ex_amme_m, Conferéncra, ao receber as propasi­
fl-' que!'it&~ s~1bm~t1dR~ a d_ell~ra.ça<:l 1 ções ou aB emenda~ referidas no p.a­
da _conte:~n~Ia. Estas. c~miSSoes po- rágrafo 1 dê!>te anigo, de-verá enca-

' de_ra~ ins~ItUlr sub_cmp.1ssoes ~s co- minhá-lar. :tsegundo caso as co-
1 mr::-sof's . e subcomtssoes podera~, -~e m:ssõ~s c~mpetente.s gu 'à Assembl&La 

C··m- nf'Cef'sér:o. igualmente, cons.itmr Plt>nãrut. 
lugar grupos de trabalho. 

Artigo e , 5. QUalquer pe.~soa autorizada po-
1 derã ler ou pe-dir seja lida em sessã{l 

1 As d;f!.po~içõrs dos t>:lpítu1rs 6 e · 1 · 
7 serão apl\c::tdl'ls, nor P.n·1 Imüa. omm- Composição da.~ Comissões plenária propo8tção ou emenda que 

. . . haja aopresentado durante a. Conte~ 

pPitn do a pedido di:' \!!:PMh!""n.o; da Un'~o . _1 .. Conferencta de Plempoten- rência e expor a reSipectíva 1ust1C1-
nu nor prnpost;J.. do Cnn~~lho de A ri- ctartos: 1 cação 8 Em todos 

nnráv.,.Hfos fi f' 
püdf'rfl P"ICf"l'Cf"r 

-pt-ocuraçfio. 

os caso~ '1TPVi~tNi 
7. U'lll\ 'i~>1f'<ta~.;o 
mais rlt> um vo:o 

rninist'"acão. trntar-."e !'iR mudam;-a ::h As Comissões serão compOstas de. · 
dHtl'l e do lmmr. NI dP llm dos dnis Dele<mdos dos Membros e Membros! 

Artig<J 11 

•t\..,Pnte. d>~ rrtmiilf'J '"!P uma ronf~>- .~&soe. iado.s e de Observadores admt-~ Requisitos para exame e votaça.o .de 
ri>rocia Todavia tfll!l rrndanf'l:\!' ~ó ti<io:"õ confot-me prevê o capitulo 1. Propmriçóes ou Emendas 

CAPÍTULO 'l Of'deri'io ser ~ff'tu::J.rlas """" a mni;rta I pará~Tafo. 8, do. ~egulamento Geral, l. Qual ue ro si âv ou emenda 
ProcPdimPnto para CO'l?'oca('ão de ~"''~ MPmbros mteressadn:; pronnnCHlr-. que, o haJam, sohCl~ado ~I! que s~J~m apresenta:/ a r a1:tei d~ a.bertura d!l 

Conferências AdmiTZisfr'ltitla.~ Ex- {> a tavor. de.s.gnado.5 P-Ia As::.embleia Plenana. I conferênc:a ou por uma Deiega.çi\G 
tranrdinâria!? à pedid<' de ,l!em.,.,.os :1 Se fór caso, o SPI'tf"l:'irio Ge-ral 2. C<mferênc.as Admlmstrativas: ~durante a Conferência .só poderá ser 
da Unifío ou por "J"Jr(lnnBta do Con- ttoTá constar na <"OmunJc?..ç-ão ptPVJ!l- . ~ _ ' pa.sta em discussão se, no moment-o 
selhn de Adm~nistrac;;n. ts no capttul<J 6 psrãe-rf!fe> 2 fls con- As Comtssoes serao. compostas de I ele seu exame, fôr apoiada. pelo me. 

1 . Os Memb""" da u~ .• -, que ","'"-' !tt'rtit-nCJaS financPiras prová vis rt"- Deleg!id.os dos Membtos e Membros/ nos por outra ~legação. 
,...,., "" .... \..... lt t d d d 1 As.~ocmdos, de Ob..<;ervadores e de Re- 2 Q 1 .... - o. 

..-;em a convocação d~> uma confp- I ~\' ::m Ps a mn ::~ncfl P .ll~A.r ou presentantes Admitidos conforme ·. ua quf'r pr_opo:m;ao ou emen a 
rência Admmistratlva l?xtraordmária 1 df' data. co.mo n_nr e:o::Pmplo, (!Uand0 ·ê 0 't 1 2 á 1 d I devictam_ente apoiada seré. suom.ettda 
. ! -ã ,. eito 0 Sec etário 1 1!\ ha.lam s·do ff'Jta~ tjpsoesns com a Rpre'"ul 0 "t PlGU o 

1 
, par gra lo 3, o a votaçao, depois de discut-Jda. 

m orma n a r. sp . t r . nrPparacão da reun'ào !11\ eonft>rên- : eg amen o era , que o ha am oo- I 
Oeral. Jndlcando R 0:-ri,.m do Dt!l, Cta no ·lugar lnidalm!'rte prevJsto. 1icitado ~u que ~e.1am designados pela, Artigo 12 
o lugar e a dAta pra;>oo;;to.s par:t a A~emble1a Plenana. 'Pr · - E d ·t·d ou 
~nvocação. cAPiTuLo g I D"]J0'8lÇoes ou '!'en as onu r a& 

2. O Secretário Geral. fóe recPb~ . . Artigo 7 adtadas 
"t"lnte pedidos concordante~ transmi- R.eyulamento Interno da.~ Conjer~nctas Pr~identes, Vice-Presidentes e ·Quando uma propasfção ou emenda 
tJrá telegràficamente a C'"lmlln'C'\~'§.o Artigo 1 1 Relatores das Comis~ões haja. sido omitida ou quando seu 
• todos os Membros r M'Pmbros As- Inauguração da Cnnjeréncía . A • I exame haja sido adiado, a Delega.çA<I 
anciado.s e solicitará aos Membros ou e . . 

1 
' t · O . Presidente_ da Conferencia I sob cujos au.~ícios houver sido a,pre-

lhf" informem. no Pnl'7."1 d.oo S"Js se-· , A conferenc!~ _será .na.ugurada p:Jrl subme~era a aprovaça.o da ~s.sembléia 5enta.da deverá velar para que a mes­
n•ana~ SP aceitam ou "l~o a propo-, l,ma. pessoa d .. ~JZD3da pC'lo ~oyhno Plenár:1a a e~cnlha dQ Pr-e.srdente _ou 1

1 

ma ·seJa conaidera.da em outra opor-
a\ cão formulada. · r.lJnvJdante, a con_ferênru\: st>rÁ. mau- d_os VIce-Presidente de cada ComiS- tunidade. 

~ Se a maioria dos Membr"JS pro- e-urada nf>lo presidPnt!' do Conselho 1 sao. 
n~n<'ia~-.c::e em favor d') conlunto da 

1 
df! Administração . ~u. na a!lsência 2. O Presidente de ca_cia Comissão Artigo 13 

proposição, isto é, se ace1taJem, M dêste, pelo Secretar: o Gtr.al. I proporá a esta a nomea.;ao dos Rela-
nu:•smo tempo. n ordem do dlfl., 11. Artt' 0 2 I torcs e a escolho dos Presidente.!, C d - d d bat A " • 1. a 
data e o lugar dr> reupt!ioo propostos. 1 g Vice-Presidentes e Re!ato:-es das Sub- on uçao 

08 Pfenâ~fa na S;oeTftv et 
o Secretário Geral co!I\unicará fsto, ,' Ordem de colo-:"açdo comissõe! por ela instituidF.li. 
por telegrama-circular. a . todos os. Nas sessões da a.ssem'"'léia plenária, Artigo s 
:MPmbros e Membros Associados da. a,q delegacões ficarão ('fllocadas na 
.TJntA.o. i ordem nlfabética dos nomrs, em fran-' Convocaçt.'O para as Sessõe& 

. 4. 11) Se a prOo!)Sicáo HCe\ta fôr· cês, dos países repres..,!"!.t<J:~.trs. As sessões da Assembléia PlenArta, 
para reunião da ConfPJ·êncill em· da_, Comissões, Subcom1&<>ões e dos 
Ju~ar que não seja a ::.:"Õ.e da União,: Artigo 3 Grupos de Trabalho &erão anuncia-
o Secretá.rJo Geral ind<~gará no Oo- Elei<;âo do presidenfP ~ 101 vice- das com anteced.ênci.l\ suficiente na 
1'êmo do pais indicado se aceita ser; presidentes _ Constituiçào 

1 

aede 4a COnferência. 
govêrno c<mvidante. 1 da Secretaria Artigo 9 

(2) caso afirmativo. o Secretário· . . . Propoaiç6es apresentad~ antes da 
Geral. em acôrdo com êste govêmo,' Na prtmetra sessão . da assembléi& abertura àa Conjer~nci4 

1. Quorum; 

As votações na .t\s.sembléia Ple~ 
nária Sómente serão válidas quando 
se a{';har presente ou representaa.a na. 
ses.são mais iia metade das Delega­
ções acreditadas junto à COnfer~n~ 
c!a, com direito a voto. 

2. Ordem de DisctWão: 
(1) As peasoas que desejem tomar 

a palavra só poderão faliê-lo '""a.pó.S 
prévio assentimento da Presidente. 
Regra geral, começarão por indicar adotará as dlsposiç(:ips nece&sá.rias, plenár,Hl, p~oceder-se-á... 1 

pan a reunião da Conferência. , a) a eleição do presJ1"nte . e dos .AP, proposições apresentadas antes a. que titulo !alem. 
1 v-~ce-pre.sidentes da conff'rênc1a; 

(3) caso negativo, o Sec:etário G("-. ' b) à OOll.'ititUlç§o da !ecretaria da 
ral convidará. Wl Membros que hajam· ronferêncía, que será composta de 
pedido a convocação .da. confcrêncilll!lf!S!Oa.l da. Secretaria Oenl da Uni§.o 
a formularem novas proposições, e. se fór caso. de nessnAf da admi-
quanto ao IugaT d~ reu").\~o. ni.stra.~l\o do govêrno convidlmte. 

da. abertura da Conferêncta. serfl.o; (2) Ao usar a pala.vra., o orador 
,iistribufdM pela AS$embléia Plená- deverá exprinü.r~se lenta e clara.~ 
ria. entre as Comissões competentes mente. separando bem a.s palavras 
instituídas de acOrdo com as dispO- e fazendo pausRB neeegsária.s par& 
siÇóes do artigo 5 dêste Regulamento. que todos compreendam. bem seu pen-
A Â."-SeinWéia Plená.:rla, no entanto, aamento. ' 
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3 Moções de Ordem ~ Pontos de 1 10. Questões de 00111petênr.ia. t Terminada a votação, o presidente 
Ordem: A.o5 questões de competência QUe po.s- dará. a palavra :1s delf'gações que Cle-
~ 11 DU1'ante os debates, uma De- se.m s~citar-se deve:·ãu ~et resolvi- aejem explicar seus votos. Atas das A ... ~embletas Plenárra4 

gação poderá. apresentar qualquer ds..! ante.s da. votnção sóbrf:' o tundo a. Vota.ção de propo:;lÇôes por parte.:. 1. As at.a~ C..<iS Asse.11bleiaa PlenA .. 
{Jça_o de 01dem ou &ol.c.tar qual- do MSUnto em debat~ I tll .a pectid odo autor de .Jrlht pto- nas serão elaboradas peía secreta-
er Pont"O de Ordem, no momento. 11. Retirada e nova e.?resl;!nta,..ão de pOs:çáo ou quando a' a:s._~emolela JUl· na da con!.!l'.:hCia que se e.:;!on:;L.ra. 
~ ju~gu.e op?rtuno, e lSSO exrgirá moções. 1 gar 0portw1o, tal propo:.:ção <;e~a .~.vJ- no .sentido d assegunu a respectJ\'a. 
rmtdw.ta d.ec1.'3áo do Presidente, em 1 o autor de qualquer moc;;ão poderá I dida e suas vár.Ias partes serao sub~ c.istribuiçá< à.- Je:tgaçõe.s, o llHLa 
~1fonmdade a ê.ste Regulamento. re~irá-la antes que a me.stn'.> seja sub- metidas a votaçao s2 paradam:nte. As .:.-?do possfve! ~ antes da d:\ta e, que 
u~lguer Delegação poderá, apelar da , metida a votação. A nni,;âM emtndada. partes da proposrção que hajam s~d:J '-.~evam ela1:> s~; ~xf,~n!nadas. 
cr.•-ao do Presidente, po-rem esta. ou não a.ssim, retir-ada, podm·â ser no-, a-dotadas serão em segu~da ~·\))~.e-,r- :L Apó_s a_ d'P.t:ü>UlÇ;'IQ das .at.ns a.a 
anter-se~á válida em sua integn- te apresentada vu retomada se-\ da.s a votação em c.Jnjunto .:ele~açQes mtPr~~snac~" poderao apre· 
de ~e não fõr a.nulada pela maio-. ~ame~ delegação aJton. da emênctq, I (21 Caso tôdas as partes de umo sentar._ p~r escrlto, à secreta~M a a 

a das Delegações presentes e vo- ;:j:e~r outra delegaç:ã;, ' ;>:oposição sej.:un reje;tadas, ~.t~ em j ~-onfe:f'ncm, •1\J n:a1s "breve put~ 
tes. . sua totalidade serà. considerada rt'•t'i· lJOSSJ\C'l, as c-~rNçoes _ qu ... mlque ne· 

•21 A Detegaç.ã.o que a:;>res.ente Mo- Artigo 14 tada. v I ~l'ssárias, o qul nao as impe~irá 
o de Ordem e vedado, t!~) sua m-j Direito de voto I B. Ordem da votação de propos!;.}!'~ apre:-en~.:om oralmente mOO..fJCaçoP.s 

.rvençáo, tratar do funuo o.o assunco, relativas esma questão na S(~.SSJQ en- que forem a.j)rovadl\5 
debat ... ~. ; 1' 1. ~a!! ~ssões da coníerênc(~\.:"' De- tl) Cas~ ~mesma que.stâo seja ob· <..S mesmas a as. 
4. P.1or.dades das .• Icções e doi legaçao de um Membro da U. n.ao de I jeto de várias proposu;ões, estas ,:;e~·,,o 3. tll R~gra Geral, as nt:1s con· 

pontos ?e ordem: vidamente acreditada por êste pa:-a loiUbmet'das a vot~ão na o'"d'em d.t .e"râJ scmez,te as proposições e can­
A pr.oridad~ atribuida :\.5, Mo;Oes e, U?mar parte _n~ traba ho.. ... na confe- respo2ctÍva apresentação salvo ·se a a!)· clusõe<:;, com 0s respe{'ttvos funda-

osápon1tos3d"ct•or,ctem ,~e q.e .trata 0 ,rencia terá dtre,to a um voto, em c.on- j:embiéia decidir de outro modo. mentos, e ser::o regidas c.Jm a maior 
ar gra o c-S -e ar lg? sen• a se- r ·ctad ,. 1 -, n 'o - · - i u:nie: ()rml e ao a_: tgo na wonve ç ..... - 1 12) pepo~ ~e cada votaçao, _a as· .oncr.sao poss ve., 
A! Qualquer Ponto de Ordem re-I 2_._ .A deiegaçao de ~~ ;~em!:>ro .ct.a sembléta. decrdlr~ ~e devei:á. ou nao .ser I ~2) Eut."ctanto, qualquer dele-
~ivo à aplicação dêste Regulamt>nto-; Umaoondi~~erá r seu 't .... ~.~-~ J a~~ tu~~'"~ I votada a propostçao segumte. I ,•ação Lerá dil eit.... de pedir Inserção. 
B! Suspensão da scssa.o; na.!! c 1 s P e!'lcn a c ~ · ' 10. Emendas. em forma sumá!·ia ou inte.~ral. de 
CI Le\'antr.mento da ..;eu.ão; 1 do Regu amento Geral. 0) Consicterar-se-â .. em~nda l]U~I· 4ualquer decliln.<·<io que formule ctu-
D; Adiamento do deba~ .sõbre o Artigo 15 quer prop<Jsta de. mo-d.J!lcaçao QUe v1se> ··fmte os dPi:mt,s. r-·este caso, n 0 cO• 
:-;unto em ctiscu..<;.são; I Votoção únicament-e a supressão ao acréscítno rr.eço de su1 mtet\'ençã:J e a fim de 
E) Encerramento do debate Sôbre a uma parte da proposíção original ou tncihtar os [:-a~;alllos dos .-elatores, 
assuntQ em discu~ão; 1. Definição de maioria. a revisão de unra parte desta. deverá., regra geral, anunci::'tr que 
FJ Quaisquer Moçõe~ ou Pon~ t1) A mataria se.ré. constituida peln. 121 Qualquer emenda ace1~a r.(:-Ja a..11~im irá pro...:~der. Deverá, alf-m diS· 

e Ordem outros. que. possam ser metade mais uma das delegações pre- delegação autora de uma pNJ-lr.;ção tv, tornece1· u texto à ::;ecr('taria da 
pre8entades ~ cuJa prJotldade rela-! l'!tntes e votant.es, será desde Jogo incorporada ~IV texto c.:onferência, ~l:!ntr<" das dUal' horas 
'va seja fixada pelo Pr~sidente. 1 (2! As ab.stençõe,: não serão leTada.s I primitivo de~ta. seguintes ao término da se..<;.Sâo. 
5: MQçã.o para Suspe~ao ou Le- ern cons,deração na contagem do& vo~ f3) Nenhuma. proposta dE' modifi<"a-

1 
~ A Fac~h.t~d·~ concedida no pa­

\antamento da Sessao. 1 tos necessários para constituiçâ.o da çâo será cons1derada emenda, caso ragrafo 3, alínea 21 antecedent-e, no 
Durante o debate de tun assun~jmaforia. ta. assembléia julgue a ffiE'l'ma incom~ que concerne à in.serçá.a de .tecl.:1r:-~ .. 
~erâ urna Delegaç~ propor SCJ&.

1 13) Em caso de empate, qua:.quer pativel com a propOsição inicial I ç~es n~s ata d-everá ser usada com 

I PJn.sa ou le~.anta.da a. sessão, indi·l proposição ou emenda será considera-I 11. Votação de emendas. r:i:t:cre-~ao. 
,an o o.s ~lotlv~. de sua propos!'A. da rejeitada. \ (1) Caso uma emenda seja apresen-, r p~i:'vr~Õl a apd~~d.a~r~ro~esco~~dr~ ~ (4) Para os efeitos deste Regula- t!lda. a qu~lquer -propo~<;:ão. Aqu~ln ~e~, Art.igo 19 
!Ponham a Moção e trat-em exclus1- mento será considerada Delegação Ira\ .submetida a votaçao em primeiro, Rt&umo dos debates e relatórios das 
VamE'nte dês-:.e a.."lSunto, depois do prese~te e votante aquela Que se pro~ lugar. 

1 
• _ •• • ~ 

rue será a mesma submeti<ta a vo- nuncte por ou contra uma propo- (2) Caso d:versas emendas sejam Cormsssoes e Subcomlssoes 
ação. sl~ão. • apresentadas a qualquer proposição 1. {1) Os dabates das Comissões t 
1 6. Moção para Adiamento do l5) A.s delegaçoes presentes que não &erâ votada, em primeiro lugar, a :Aubcüm-ssõe::. serão registrados, ses~ 

Debate: 1 OOmem paite em determinada _ntaçáQ emencta que mais se afaste do texto são por ses;;ão, em resumos em que 
1 Durante a discussão de qualquer ou declal'em expressamente ntto que- original: proceder-se-á do mesmo mo- sejan1 ressaltados oS pont<Js .-~ssençia~os 
tuestãil, uma Delegação pOderá. pro- 'rerem nela partic-ipar não serão ?On- do com a emenda, que, entre a.s res- das discussôe~. as diversas opiniões 
>ar o adiamento do det>ate por pe- ·sideradas ausentes para a determm~- t&.ntes a <;eguir, mals se ataste do tex~ que convenham sejam as.smnl~dns, 
·iodo determinado. No caso em que 

1 
ção do quorum, nem em aostençao to original e assim sucesivamen{e ate t.em como a proposições e conclu-

1~1 moção~ seja seguida de debate, I para a. aplicabil"da_de das disposlçôes tód h jam 'do examinadas. góes que se .!estaqLem do conjunto. 
ome-nte tres oradores, além do au- do para.grafo o3 deste artigo. 

1 
que as a 51 , , 

,or da moção, poderão nêle tomar 2, Maioria especlal. f3) caso uma ou vària.s ~mellda.!> I _l2) J<?ltrt:t:mt.o. q~al_quel dele~ 
mrte, um a ravor e do1s contra." \ Relativamente à. admissã-o je Mem~ I .-ejam adotada.S, .a proposiçã<J, aSSim gaç;-o ~~rad t&.mbê_rrt d. lteÜ{) rie usf: 

7. - Mação para encerramento do bros da União, a maiotla nec~á;na. modificada será- em seguida r-uome- li . a cu a oJ p~ev1S a .. ,no ar go • 
!ebate. I é estabelecida no artigo 1 da Çon- tida a votação. paJt' .. gra!o 3, ai nea t ... 

A qualquer momento, urna delegação venção. d ·a I (3l A faculdade referida na alf .. 
,oderá, propor seja encerrado o de- 3. Mais de cinquenta por cenVJ de } 4i ,. Caso á ne~u~~ ernen ~ _seJa 1 nea antecedente deverá ser usada 
'ate sõbre o assunto em discussão de- abstenções. auo aua ser su me I a a vo açao :;om discre~·ão .. 
rois .de esgotada a lista dos orndores I Quando 0 número de abstenções ui- proposição Jnicial. 

tos té I N 2 An Comiu•oe e Subc-..,mi."Sões po~ 
nscri a aque e mome.~l.to. Teste trapasse a metade d'o número de st:· Artigo 16 u~rão redi%il' relatórios parciais que 
·aso .a palavra será con~ed.1dn apen3.s !rágios regi.s.trados fpro contra. e e.~- julguem nece:sários e, eventualmen~ 
. dou; oradores contrános ao encer- tençõesl, o assunto em discuss~ ~~eré. Comissões e subco-mtsões te, ao término de seus trabalhos po-
amento depois do que a moção seré exam:nado em sessão ulterior, na qual derão apnseJ.ta:· um relatório final, 
ubmetida a votação. não mais serão coruideradM 9..! ab3- CondtJ.ção dos debates e prooediment4 em que sejar. 1 recapituladas, sob 

8. Limitação da~ rr.terven~ões. tençôes. da votação torma conci: :>. as proposições e con-
(1) A Assembléla plenár1a, pOderá I 4. Procedimento para votaçã-o. _.1usões que re<;ultem dos estudos que 

·v.entualmente Hmitar a dura.çM e o (1) Salvo o caso prevLsto no pa:-ã- 1. Os presidentes das comissões e lhes hajam sido confiados. 
mmero de intervenções aa meo;m'i. de- grafo 5 dêste artigo, 05 procedi:nentos subcomissões t-erão atribuições análo-
€Jl;aÇã.o sóbre determinado assunto. ~para votação serão os seguintes: gas às conferidas pelo artigo 4 ao pre- 1 

t2} Entretanto sot.>re questóes de· Al por mão alçada, regra geral sidente da conferênc:a. Artigo 2() 

Aproz:ação de Atas, Resumos • 
Relatórios 

;n·oc~i-mento o pr.esidente ]im:tar{l. a\ B) Por chamada nominal, caso a 2. As disposições e.stabe1ecit1as n• 
iuraçao de cada mtervençao a cmco maioria não se UJ.anifeste claramente artig0 13 para a condução dos deba~ , 
minuto.o;, no máxlnw. fcom a adoção do procedimento prooe- tes em assembléia plenária serão Ap]- · 1. (1} Regrtt geral, no inicio de 

(3) Quando um vrado_r ultrapas~ar I dente ou se uma delegação o solicitar, t·áveis nos dPI.iates das comissões e cada sessãv Qe assembléia plenária 
t tempo que lhe h:J.jf!. Sido COJicedido f2) Proceder.se-á a votacão TJ('IIJ"lin.1.1 !<Ubcomissões, exceto quRnto 80 c.u ae cadL sessão de comissão ou 
>a:a usar ~a p!llavra, o t?~~.'ltden~f' .de~ 1 mediante chamada dos Membro.! :-e- q~~r~~·disposiçôes estabelecidas no subcomissão, o presidente perguntará 
)O!l'i de av1sar a ass~mbleJa, pe~n·á ao presentantes na ordem alfabética dos fl.rtisro 1 ~ se~·~.o aplicáveis à8 vota- se as delegações desejam formular 
Jrad.or que conclua sua exy.J,-.,.ç'ilo com nomas em francês. ções- nas comí~es e subcomissões, ·,bservações quant:<. à ata ou ao r~-
>revrdade. 1 sumo da. sess!,o precedente, que se"' 5 votação secreta. exceto no ..:..so do parágrafo 2. 

D. Encerrammt<J da lista de c-rado- ' · rão tidas po aprovad-as se nenhuma 
re,. I Proce.der-se~á a votaç~o ~<ecreta • .Artigo 17 correção hoUVf'' sid0 comunicada à 

. . quando houver pedido neste sentido Sl"Cretaria ou se n('nhuma oposição 
11) No decurso Cto. debate, o presJ- I de, pelo menos c:nco delegações pre· Reservas hOuver s!do n:aurestada verbalmen ... 

~ente. poderà. le.r n. lLSta . .dos oradore_:; Isentes com direito a voto. Erfl tal ca- 1 _ te. Caso contrário. as correções ne ... 
t 1 d ~ 1. Th?gra gera ' as d{'leg:açoes que á . - r . t mscn o.<;; ne a mscrevera o n. o.m~. a.. f'O, "• Secretar!• tom"rá tmedJa•.a, ur. 0 • . d t ~ess rras sera<: eJt~s na a a ou re-

i 1 õ t- f t.., "' •• •• " não consigam o apoio e ou ra.s ftotl 
e e~aç e.s qu~. en ~o mam es ~m 0 vidências para assegurar o segrê1;, da seus "'-"ntos de vista, esforçar-.<Je-ão, ~umo. 
ie~eJO de sua tnclus,ao e, com o 'l&.en- vota .-0 ~ 1 t • · 1 
~imento da &sembléia poderá decla- ç • na medida de posslvel, para se con- (2) Qualquer te a ono parcla 

t formarem b, opir.ião da maioria. ou final dev:'rá ser aprovado pela 
rar a ~ista. eneerre.-Ua. No entant-o, se 6. PNiblção de interromper a VO a- "OmiSS.á<- QU sulxomis8ão interessada. 
!ulgá-Jo oportrmo, o pres:dent-e p<l- ção. 2. Entretantt., quan~ pe .. ~:eça & uma 2. rl) A atf! da últlrna assembléia. 
d.~rá coneeder, a titulo exeeocJQnaJ e Nenhuma delegação poderê. inter· delegação que Urna decisão qualquer plenária será examinada e aprovada 
mesmo apõs, o encerramento· d~ li.sta, :romper uma votação começada Mlvo sejà de natu:-ezu a impedir que aeu pelo president-t.. df'sta. 
D õireito a resposta a qualquer dis- em se tratal]do de ponto de or>i~m re- govêrno ratifiQUe a Convenção ow 
cur.so pronuncíado. aprove a revisão dos Regulamento~. 12) O re.tumo da última se-Mão 1ativo oà forma por que a me~ma a-e J. 1 •--• bc · •" • t:l) &gotada a b.f.n dos oraC!orcs, o f'sta df'legaçã poder_. formu ar re- J.Rs rom~e:. QU su om1~VI:"s ser. 
presidente dedarará encerracto o cte- efetue. servas, a titulo provisório ou r:iefJni- examinado e aprovado pelo re:spec--
bate. 7. JWitJ!icaçâo de \'Oto. Mvo. ~Gbre a deliberaçtw, tive pnsident~. 

' 



1174 Sexta-feira 25 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL: (Seção 11) Maio de 1956 
----~-=------··~~--~~~~~~~~~~~~~----------~~~~-

Artigo 21 

Comissão de Rtdaçlio 

1. os textos da convenção. doe RlP 
gularnentos e dos outros Atos nnaia 
aa conferência, redigidos tanto 
quanto possivel em sua forma de!i~ 
:r~itiva pel!U. diversas comissões em 
vista das op1Ilíões manifestadas, &e­
rão sub-metidos à comissão de redaw 
ção, incumbida de aperfeiçoar-lhes a 
torma, soem lhe;, alterar o sentido, 
e de artlcuJá~los com os textos an­
tigos não modificados. 

2. estes textos serão submetidos 
pela comiruão de redação à assem­
bléia plenária da conferência, que 
os ep-rovará ou ~ devolverá, p.ll"a 
11ovo exame, ;:.. comissão competente. 

Artigo 22 

Numeração 
1. os numer. dos capítulos, arti­

gos e parágr~fos dos textos submeti­
dos â. rev~ã0 serão conservados, até 
t. primeira leiturt. em assembléia plt­
r.ária. ().') textos acreseentados ta­
marão provi.sôriamente n ú m e .. os 
aOOiniJanhado~ das mdicações bis, ter, 
etc., e os nútr.erm dos textos su~ 
pr!midrs não .serão utilizados. 

2. A •1Umera~à.l definitiva dos caw 
pitulos, artig-us e parágrafos,, depOis 
de aprov::.da em primeira leitura, 
aerá confiada à. comissão de re. 
dação. 

Artig<· 23 

Aprova.ção dettnitiva 

Os textm da Convenção, dos Re­
guJ.arn.e,.tos e do.. outros Atos finais 
strã~ considerados deflntivos, desde 
que a.proyadot em segunda leitura 
pela a.ssernbléia plenáría. 

Artigo 24 

Assinatura 

Os textos o:efmitivamente aprova..­
dos pela c ,nfe.rência serão subme .. 
tidos à a~inatura dos delegados mu­
nidos dos plf!nos poderes definidos 
no capitulo 5 do Re~ulamento Geral, 
obaervada. a orderr. al!abética dos 
nomes, em francês, dos pafses re­
p.resentaào.s. 

Artigo 25 

Injorrnru.~6er para a Imprensa 

Qualquer comunkado oficial sõbre 
os trabalhos da. conferêncJa t.3 pow 
derá ser transmitld<, à imprensa com 
eutori7açfio dL. ?residente ou de um 
dos vice-presidentes. 

artig( 26 

Iaenção de taxas postais, telegráficas 
e tclefljnicas 

Durante a re.1lização da conferên­
eJa, os membros das delegmtões, o.s 
mP-mbrO~> do conselho de Admmis 
traQão, os altol'l funcic,.nários dos or­
ganismcs permst'J.entes da União e 
o pP-ssoal dr.. SccretaríR da União 
presentes à conürência te i'ío direito 
tt isenção dE. pab<:omt>nto de taxas 
JK1stai:::, tele.~;r:lfiCa.'i e t?1efônicas, no 
1fmite aue , ,z-ov~rno do paif) em que 
tR rPali?.e a r-onfer.'l-n<'ia '1a.ia podido 
obt~r, ·nNUantP f't'ltend;mento c-'lm 
~utro, ... '!nvemo.o:: ~ ;ot)m r~s f'mnresB.f" 
o.e exploraqfú. pt·i.v8d" ;e~(lnlH'Cida. 

CAPiTuLO I! 
Condições de Participaç<tu 

1. (1) - .São memhros de c..nda 
conzelho consultivo in~rnacional: 

a) de direito, a-s administrações (1e 
todos os Membros e Membros assocla­
d'-':3 da União; 

b) a emprêsa de exploração priva­
da reconhecida que, oom aprovaç;.o 
do Mt>-mbro ou M-embra a.s.socindo aue 
a tenha reconhecido e sob reserva di! 
aplicação do procedimento prescrito a 
seguir, rnanife.ste c desejo de toml!:t1 
parte noa trabalhos dêstes conselhO.!! 

(2) - O primeiro pedido para par· 
ticipar nos trabalhos de um conrelht• 
consultivo, emanado de emprêsa ele 
exploração privada !'econhecida, de· 
verá- ser dirigido ao secret.ãrio Ger:tl 
que o levará ao conh~c":.-uento de \Ow 
dos os Membros e Me-1\-.•.vo.s as.socuu!.IJ.S­
~ do diretor do c-o~'Se>ho cnnsuiti v o 
intere •. ''..sado 1!:-ste pedido deverá. ser 
aproVRdo p€lo Membro ou Membro M·· 
i'iocifldo que haja reconhecido a. men­
clOnada emprêsa. 

2, (1) - As organizaçõ<:.s interna­
cionais que exerçam atividades con~<­
x.as e coorden-€m seus trabaJho.s com 
os da União Internacional de tcleco~ 
municações pOderão, a titule con-.ui­
tiV(I, ser admitidas a wmar part ~ nu.3 
trabalhos dD:!I conselh')S consultivos. 

(2) - O primeiro pedido de parti­
cipação noo trabalhos de um conselho 
consultivo, emanado de uma organi­
zação internacional, será. dirigtdo ao 
Secl·etá.rio Geral, que o lt'>vará, par -,;a 
telegráfica, ao conhecim~·Tüio de t()dw. 
os Membros ou MembrOs associarlç• t 
convidará os Membras a que se pro­
nunciem. sôbre a sua aceitação. O pE:w 
dido ~rã aceit{) caso a maioral dll.! 
respo.stn.s dos Membros recebidas ro 
prazo de um mês seja favorável. ..) 
Secretário Gerai cnmunitará o r-MUl· 
tadt desta consulta a t-CdOS os :\tem­
bras e M€-mbr.oa associados e ao dlr!w 
tor do conselho consultivo 1nte-~­
.sado. 

13) - Aa condições em que uma 
administração, emprêsa de explonu;á.o 
privada reconhecida ou org-ani'Za('::.o 
internacional pcderá deixar de toma.:> 
pa .. te nos trabalhos de qualquer con 
selbo ron.sultivo e-zt,ão prescri>õa6 nc 
Capitulo 20, parágTafo 5, dêste F,e.gu .. 
lamento. 

3. <U - o~ organismos ciemi!lc.;.~ 
co irtdustriail! que se dediquem que'" 
ao estudo de probl-enHs d& te!ecomu­
tdcação quer ao estudo ou à fnbrlca .. 
çOO de materhtis d~t\nadoo a servi<'.Vf 
de telecomunicação pOderão ser adnli~ 
tidos a tomar r..-Mtc, a titulo consult;~ 
vo, nas reuniões das comissões de t".S· 
tudo doo conselhos consultivos ,st.'b 
reserva de apTcvação das aOminiStr.a.~ 
ç.õ-es dos pa:lse5 in~re:s-sac:Ios. 

j :;n - O primeiro pedido dt' adrnih· 
são de um or~a.nismo cientifieo ou in~ 
dusttial às scs~.ões de comi.s.<õõe::: ck 
estudo de um con.s-riha ccnsult!vo :.ie­
rerá se!' dirigido no d.irctor do tn€Sn10 
·c<:r.srlho. A altHUda soUci~aç.5.o cteve•á 
ser aprovada J"'{'la administrd';á<J do 
pa.is int<€'re~adtJ. 

t'to.PÍTU.LO 12 

Alribuic;-óes ã.a Assembtéia Plena.ria 

A ass-emblein plen::\rin.: 
al e~amin1u·& os relRtório:-. dfls co· 

mi,<:.sÕ<'s de estndo e aprova:·á, moõi.il· 
2 a PART~ cará ou rejeit:trâ. os pro_ietos de r>Z­

ecmr-ra:l.a~ãQ cC'ntiàO& 'lo~ m{~~m-os~ 
CONSP.LHOS CONSULTIVOS bl organizará a lis"!;a d:1s questfws 

TNTBR7\1ACTONATS rovas a S('r<"m estudctd:1S !>m corlfo··-
f'A· Í:TUI 

0 10 
midade à$ disposiç~s do art.i'!o ·r, pa 
rtb;raJo 2. dA. C"'<mvf'ndo, P 1:·e ncct>s· 

Disposicões Gerais s-1!--io. estabelecerá u:ú p!·ÜgÍ-!l.ma. de 
I ".Studo~>: 

. \. AS di.sp<-.,Sl<;ÕPS da <:,Cl:':Unda p'"lr.t: 
d•! H-E>'!"lll8m{'nto G~ral complNam ·.)' C) Se"{UUdo as nt>ccssidad~.s. man 
srt 7;, da COM'{'D\''io, ,)n:l~ est,ão de tetá n.s comís..:;&'s de- es;:udo e~istelltes 
fil<'àfl~-: as atrib\li('ó-2~ P a r;>strutura e criará novas; 
dv.s con<-elhos ~~cn."ll]!.\\'ns Jnternnrh·- dl dis-tribuirá às com:ssfles 1f' es 
rw·.:-. tndos ns q11estões que d-rvam se1· exa~ 

2. os con.:--:-.!1-o.s ~on.sultivcs d<·vo:-'·· minadas; 
rã, h.r:.ullmt>nte WbS('rv3.r na mr-~iidr 
IQU<> \lJr<; ~e-b <"~ul"r:'l'.'"l o P.:!'~Uh'11.Pntc ~~ c-xaminaâi e nurovará o rc1ató­
tn:f'l'N) d-:!l r(>nfc-rf'nr''1-S c:Jntirlo "' rio dn tlirf'tor sôbre-· o.:; tr:lb~llF;.o:; di.­
prl•n"iq p:Hk· dê~.:-e. P~{'~U1am.nn'! ('0n~l11::1 SUh-S.e('H{'ntl'S à u:t-ima r<'u-
Gt-r:tl. i n.ião àv. ;.;.s.si'mb:t;ia p:2ntui~; 

f) aprovará um re!atórío re!eren~ 
à.S necessidades financeirru~ do oon.&e~ 
1110 até a assembléia plellâria segtf.in .. 
te, relatório t!ste que Ere!'á submetid~ 
peJo diretor ao Conselho de Admiiili; .. 
traç~; 

g) examinará quaisquer qtrestõeJ 
cujo estudo julgue necessário, de acôr .. 
do com as disposições do arti-go 7 d,l. 
corn·enção -e da .seglJnda parte do ,R.e .. 
gulamento Geral. 

CAPÍTULO 13 

Reuniões da Assembléia Plenária 

1. A assembléia plenária reunir~ 
se .. á. normalmente cada três anos. 

2. A dlita de uma reuniiio de as­
sembléia plenária pOderã &er mOdit~ 
cada com prévia aprovação da maio~ 
ria dos Mt"mbt'Os da União que hajarr 
tornado parte na aMe-mbléia plen~r1a 
pre-cedente ou que, dela. não havendo 
pe.-rticipado. hajam comunicadQ ao s~­
cretário Geral sua intf'nção de f.omar 
attva nos trabalhos do conselbo CO'l'l­
sultivc oorrespondoent~. 

3. <1) - A assembléia ul€-nãti::t 
reunir-se-á, quanto poo.sivel, Da t::.ed.~ 
da. União, 

(2} - Todavia, em cada reunião, " 
assembléia plenária poderá fixar para 
a reunião seguinte outro lugar, o qu::;.I 
poderá ser trocado ulteriormente, me­
dtante o procediment.o indicado 1'\-o 
pa-rP.grafo 2 dêste capítulo. 

4. Em cada ;-eunião a assembléia 
plenária de um conselho con.sultlv:> 
será presidida pelo chefe da dete~açáo 
do pais em que a m-2.:;ma se reali;,o;t 
c.u, quando se efetue na -::e1e da 
União, por pessoa eleita pela próprla 
assembléia plenária. O presidente 
s-erá assistido por vice~pr~31dentes 
eleiOOs pekt assembléia plenária. 

5 A Sec!eta.ria da assemblé'la pJe .. 
11á-rh1 de um con..~lho c<msultivo SP.rá 
'assegurada pela .secretaria esper.iah-· 
zada no mesmo comelho e, se necez­
Rário, com o auxilio da administraçã...~ 
do govêrno convidante e do .'P~ssoal 
du. Secretaria Geral. 

CAPÍTULO 14 
Línguas e Procedimento de Votaç4o 

nas Assembléias Plenárias 

L As línguas utilizadas durant-e a.5 
aSE.embléias· plenárias e nos documen­
tos oficiais dos conselhos consuith"<l.~ 
~rão a.s mencionadas no ·art-igo .14 da 
Convenção. 

2. Os países autorizados a votat 
nas sessões das assem ~>léias plt!nária::; 
dos conselhos oonsultivos são os ref~­
ridol3 no artigo I, parágrafo 3, s.Hnea :l 
e no artigo 15, parágrafo 2, da eon. 
venção Entretanto, quando um Jair 
não este-ja repr€.sentado por uma ad~ 
ministração, os representantes de .!!UI\.$ 
emprêsas de erploraç5.o privada reco­
nhecJdas, qualquer que .seja o núme10 
destas, terão direito apenas a. um 
voto. 

C.". PfTUto 15 

Cans.tituiçdo das Comissões -de EstudO 
! . A Ass-embléia pien.'!-ria consti 

tuirã a& c-omiss~s de estudo n~cessa 
rias para trats:r das (Uestõe-s CUJC 
exam-e haja decldido As administra· 
cõrs. as emprê.sas de e~q11oraQáo pri 
v~da ~conhecidas e- a..o; 9r?;aniza~õ.-;F 
li1ternacionais udmiltdas em ~onfor­
midad-e às disJJOsições do capitulo :.1. 
parágrafo 2. QU€ desejC:>m t,omar par1e 
nos trabalh~s de C()mtssõ<2-.s. ele estudo 
dat·ão seus norn-~"s à .-euniRo da as­
sembléia plenária on, lllt€r1ormen.t,-Z 
ao diroe-t.or do conselho consultLVO in­
t.erE-~sa do. 

o vice .. relator princip-'ll o .substjtuirá 
e a. comi.ssâo de estudo elegerá, entro 
seua membros, um novo vice .. relator 
principal. 

' CAPiTLO 16 

Tramitação doa Assuntos nas Comis .. 
sões de Estudo 

1 - As questões confiadas às co .. 
missões de estudo serão n-ormalmente 
tratadas por correspondência. 

2. 1) - Entretanto, quando lhe pa .. 
reça conveniente, a Assembléia plená .. 
ria poderá dar às reuniões de ccmis· 
sões de estudo as diretrizes ~orventura 
necessárJa para exame de grupos imw 
port.antes de questões. 

(2) - Além disto. caso o relator 
principal, após a assembléia plenária, 
julgue necessária uma reunlâo de sua 
oomissão de estudo de questões que não 
hajam podido ser tratadas por corre.s .. 
pondência, poderá. com autorização de 
sua adminis~ração e prévia consulta ao 
diretor interessado e aos membro!' de 
sua comissão de estudo, prepor uma 
reunião em lugar adequado, tendo em 
vista a necessjdade de reduzir ao mi­
nimo as despesas. 

3. Todavia, para evitar vtage11s inú­
teis e ausências prolong<J.das o diretor 
de um conselho consultivo, ae R('ôrdo 
com os relatores principais que presi­
dam as diversas con1issões de estudo 
interessadas, estabelecerá o plano ge· 
ral das reuniões do grupo de comJs· 
sõe.; de e.studo que devam realizarwse 
num. mesmo lugar, durante o mesmo 
período. 

4. O Diretor env~ará os relatórios 
finais das comissões d.c estud( às ad ... 
ministrações particulares, às emprêsas 
de exploração privada '1'econhecidas do 
respecavo conselho consulth·o e even­
tualmentP, às orgaD-izaçõrs internacio-­
nais que do mesmo hajam participado, 
1l:~tes relatórios serão remetidos logo 
que possível e, em qualquer caso, com 
antecedência suflctente para. que che­
guem ao seu destino pelo menos um 
mês antes da data da seguinte assem­
bléia plenária; as questões que não 
hajam sido tratadas num reJatório en..­
viado nas condições mencionadas nAo 
poderão ser inscritas na ordoc. do d!a 
da assembléia plenária. 

CAJ>iTuLO 17 

FUNÇOES DO DIREl'OR. SECRETA· 
RIA ESPECIALIZADA 

1. Ul - O Diretor de cada con~w 
lho consultivo coordenarA os trabalhD.S 
dêste, inclusive os de sua assembléia 
plenária e das c001issões de estudo, 
e .será responsável pela organi.zaçâo 
mesmo Conselho. 

2 - Os arquivos do Conselho Con­
sultivo ficarão a cargo d<: respectivo 
Presidente. 

4) - O Dil·etor do ~unseiho ConsUl­
tivo Internacional de Radiocomunice.w 
ções será ainda assistido _t:>Ot um v1ce­
d1retor, de. acórdo com o artigo 7 da 
Convenção. 

2 - O Diretor escolherá o pes.soaJ 
técnico e adminh;trativo da referida 
secretaria com observând.l do orça· 
menta aprovado pela Conferênda de 
PlenjpotenciB.iros ou pelo C..1nselbo de 
Administração. A nomeaçãc do pes­
soal técnico e administrativo será feita 
pelo Serretário Geral, em. acOrdo com 
o diretor. 

3 - O Diretor tcmará. parte, de ple­
no d:reit.o e n titulo consu:t.ivo nas d,o.>,. 
liberações da a.ss('rnb1éia plenárla e das 
oomi.ssões de- estudo e ado~ará tôrlM 
as providências concernente~ à prepK-­
ração das reuniões da mesma. e.sst>tn-

2. Além disto, e sob reserva d<P b!éía ou das cotnissõe.s de estudo. 
dls-pú6içõe.s do ca.pítulo 11, pará:_{raf•) 3 
dêste Regulamento, reritos dos O'".,.'\· 4 - O Vice-diretor do CC\nselho 
nismos cientific0s ou indw;triais pOd" Consultivo. nas deliberaçõf's da Asselb• 
rão ser .adtnihdos a r.omarern 0n,1 t.e, a bléia Plenária. e daí> r-omissões de ~~­
titulo consultivo, em tódas as reuniõer tudo. quando os 1-ssunt.os incluldos 
de QUn1quer da~ comiSSÕ€:.'5 de estudo !la ord(;m do dia interessE'tll à sua 

at.Jvídade. 
3. A assembléia ple::Jària designa ~r. . . 

o relator principal qu~ dt>V:l pre._üdir 5 - O Diretor, e:n relMórw &.r>re-
cada uma das comis.sfi.P!' de estudo e-I sentado à Assemblé1a Pl~nftria pres­
um vice-relator orincinnl. c~so. nü tará conta. das atividades dn Cflm~eiho 
inte-rvalo de_ duas- rf"nDiõe~ dn 21 ssem-· Consultlvo, _depois d~ ült-in~a n:unU\o 
bl~if'- pl-&n:\na. o r.,.l:'ltO-r prinripal 1- dn a!';setnbleta p1enàna Apo~ .-.. apro­
tein. imne-dido de exerce1· suas ftmç~ l vàçúo, tste relatórí·J será remetlda a-o 
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Secretário Geral, para ser encaminha­
do ao Conselho de Adtnln1straçao, 

6 - O Diretor submeterá à aprova­
ção da Assembléia Plenária um rela­
tório sObre as necessidades financeiras 
do Conselho Consultivo até à Assem­
bléia Plenáira seguinte. e=ste relató­
rio, depois de aprovado pela Assem­
bléia Plenária, será transrnlttdo ao 
Secretário Geral, para os ftns conve­
nientes. 

CAPiTULO 18 

OIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11} Maio de 1956 117~ 

C) Das emprêsa.s de expl<Oração prl 
vada. reconhecidas que, 001 confonni­
dade ao capitulo 11, parâ.grato 1, alf­
nea (2), hajam !'>oliritado sua parti­
ttpação nos trabalhos de um conselho 
consultivo, ainda que não hajam as­
sistido à reunião da assembléia ple­
nária; 

Artigo n mesmas recomendações ou os resulta· 
Representaçdo reciproca doa delas decorrentes. 

1. A Organização das Nações Uni- 3. A União cooperará. em qualquer 
daa aeré. convidada a enviar represen- outra medida que possa ser necessá.-

~~ . ria para assegurar. a coordenação ple-

0) Das organlzaç.ões 1nternae1o­
nais que, em conformidade ao ca.p1-
tulo llt parágrafo 2, nlfnea (~l, ha­
jam siao admitidas a tomarem pute 
uos trabnlbos do conselho consultivo. 

PreparaçO.o de proposições para as con- e não hajam sido dispensados de 
jerências administrativas qualquer contribuição relativa ~ des-

ta~tes para ""'marei_U parte, sem di- nament efetiva das atividades das ins­
relt.o & TO~, J?aS dehber~ôes .4e. tôdas tituições especializadas e das NaçÕN 
as ~o!lfere:nclas plen!po~enct~t~s e Unidas. Concorda especialmente em 
adnumstrat~vas da Ull:tao, ser~ .tgua1- colaborar com qualquer órgão ou em 
men~ conVIdada_ med.I~nte pre":IO en- todos os órgãos criados pelo Conselho 
tendunento com ~ Uru~o .. a enVlar re- Econômico e Social para facilitar esta 
p:esentantes paia ass1st1re~ a . reu- coordenação e em fornecer tôdas as 
mõ~s d~ conselhos consult~1vos mt~:- informações que possam ser necessá­
nacl(lnals ou a qua19_uer ou .. ra re':lru.ao rias para consecução de iCUS objet1 ... 
convoeada pela Unlao, com o direito vos 

Um ano antes da conferência admi- pesa~ em l'lrtude do artigo 13. pará­
nistrativa competente, representantes · g-rafo 3, alínea t5J da Convencâo 
das comissões de estudo int.eressadM 1 Ei Dos organismos cienUfkos ou 
dll cada conselho consultivo entrarão Industriais que, en: eonformidade ao 
em correspondência ou se reunirão capitulo 11, parágrafo 3, hajam to­
com representações da SeCI·e~aria Ge- mado parte nos trabalhos de corni~­
ral, para extralrem das recome:rrdações sões de estudo de um conselho con­
fomuladas pelo referido C41Jl&elho após sultivo. 

de tomarem parte, sem voto, na • 
discussão de questões que interessem Artigo V 
às Nações Unidas. Intercdmbio de informações 

e de documentos 

a conferência administrativa prece- 3 - As emprêsas de exploração prí­
dente, as propostas de mf'1dificações vada reconhecidas, as orf!.anizaçõ~s in-
do regulamento correspondente. ternaclonals e os organismos Cienti-

2. A União serà convidada a enviar 
representantes para assistirem às ses­
sões do Conselho Econômico e SOcial 
das Nações Unidas e do Conselho de 
Tutela, de suas comissõs e juntas, 
bem corno tomarem parte. sem direito 
a voto, nas deliberações, quando fo­
rem tratartcs pontos da ordem do dia 
nos quais a União seja mteressada. 

1. Sob reserva de medidas que 
passam ser necessàrías para assegu­
rar o caráter confidencial de certos 
documentos, as Nações Umdas e a 
Onião procederão ao mtercâmbio mais 
completo e ma:s rápido posslvel de 
informações e de documentos, para 
satisfazer as necessidades de cada 
uma delas. 

- CAPÍTULQ 19 fiws ou industriais mi'ncionactos nos 

.Relações rectprocas entre o.~ Conselhos 
Consultivos e entre êste.s e outras or­

ganizações internacionais 

1. (1) - As assembléias dos con­
eelhOB C'Onsultivos poderão constituir 
comissões mistas para efetuarem es­
tudos e emitirem opimõe.!! sôbre ques­
tões de interêsse comum. 

(2) - Os diretores dos consE'lhos 
consultivos poderão. em colaboração 
com os relatores principais, organizar 
reuniões mistas de comissões de es­
tudo de wnselhos diferentes a fim 
de estudarem e prepararem projeto.s 
.&e recomendaçeõs re;ativas a assun­
tos dP interêsse comum. :B:stes proje~ 
toQJ serà.o submetidos à seguinte reu .. 
1UA-4 -ia assembléia plená:-ia de cada 
(lor 'l1f - consultivo interessado 

2 A Assembl~Ia Pler.ária ou o 
Diretor de qualquer conselho consulti­
YO poderá designar um represent:mte 
eêste conselho para assistir, a Wulo 
eonsultivo, às reuniões de outros ~on­
flelhos consultivos ou às reuniões de 
eutras organizações lnternadonais para 
a.s quais haja sido convidado. 

3 - Poderão assistir à"' reuniõe.!' de 
um conselho consultivo o ~cretárlo 
Geral da União ou um dos doJ.~ se~ 
eretários gerais adjunto!', os represen~ 
tan~ es da Junta Internacional de He~ 
111Btro de Freqüências e os diretores 
dos demais conselhos consultivos ou 
MUS representantes, sempre a titulo 
consultivo. 

CAPÍTULO 20 

tnc1~os C), DJ e e) do parágrafo 2 
dés~e capitulo indicarão em qual das 
classes mencionadas no artigo 13 pa­
rágrafo 4, da Convenção, desejem ser 
incluídas para efeito de sua contrihui­
ção às despesas extraordl.nárias do 
conselho consultivo. 

4 -- As dl:"spesas das cumilisôes de 
estudo serão incorporadas às de~pesat~ 
extraordinãrias da reunião seguinte da 
assembléia plenária. Entretanto, CRSO 
as reuniões das comissões de estudo 
haJam sido efetuadas mais de um ano 
antes da data da seguinte reunião da 
asselllbléia plenária, o secretárlu Ge­
ral Submeterá às administrações ás 
emprêsas, às organizações e aos orga­
nismos interessados. as con~ as nrGvj­
sórias das despesas extrMrdinárías de­
las decorrentes. 

4. A União será convidada a enviar 
reprcsentants para ass1sti.rem à.s aes­
sões das comissões principais da As:- 2. Sem prejuízo do caráter geral 
semblt'ü1. geral durante as quais de- das disposições do parágrafo prece· 
vem ser disc-Utidos assuntos de com- dente, 
petência da União, bem como para to- a) A União apresentará As Na.ções 
marem parte, sem direit() a voto, nea- Unidas um relatório anual sôbre sua 
tas discussões. atividade: 

5. A secretaria das Nações untd&s b) A União darâ. curso, na medida 
distribUirá aos Membros da ASBem- do P?ssivel. ~ qualquer pe-rtido de re­
bléia Geral do Conselho Econômico e I~tór10s e.spec~ais .. estudos ou mforma­
Soc1al e de 'suas comissões assim como çoes_ que l_he seja aprE-sentado pelas 
do Conselho de Tutela ·conforme c Naçoes Unidas; . . 
caso, as exposições esci:itas apresen- c~ O SecretA;rlo Geral das _ Naro-·-­
tada.s pela União. Do mesmo modo, Umdas entrara em entendimentos 
as exposições escritas apresen~adas coll?-_ a auto~ldade ~competente da. 
f>elas Nações Umdas serão distribuí- Umao, ~ pedldo ~es"a, para torne­
das pela União a seus próprios mem~ cer-.Ihe !nformações que possam ser 
bros de Interesse partJCulnr para ela. 

Artigo III Artigo VI 5 - As adminl:-.trarões. as empT'ê­
sus de exploração prividn reconPec1das, 
as organizaçõesh internacionais f> os Assistência. àS Nações l!nida.: 
organismos C'lentíficos ou lndu.~triais Inscriçâo de assuntos na Ordem 
mencionado.!': no parágrafo 2, contrl· do Dia A Umão compl'Ometlo'·Se a cooperar 
buição para as despesas extraordinâ- Após consultas prf'1lminares que po&- c...'úm as Nações Unidas. seus organis~ 
rias, R partir da data do em.·erramento sam ser.neces~>árias, a União insere- mos pnncipa•s e su!Jsldiârtos, bem 
da reunião precedente da aS5f'-mh'éia verá. na ordem do dia das conferên- como a tornf'cn-lhes ttlda ass•sknc;a 
plenária. Esta obrig·ação te~á 'l!gén- elas plempot.enciárias ou administra- possível, de acôrdo com a Carta das 
cJa at~ à re~pectiva de-!lún~ia " no- tivas, ou das reun:ões de outras Ói'- Nações Un:ctas e a conv.f'nção Iuler­
~ificação de denúncia produzil~á. efei- gãos da União. 05 assuntos que lhe nac.:onal de Telcomun:ca~ões tendo 
tos desde a data do IO'llcerramen•o ela h · ·d 1 - muito em vista a situação part:culA.r 

!- 1.! á. aJam sl o propost~s pe as Naçoes dos ....... ~mbros d·· [Jnl"" qtlP 11a"o o •e. reun ao da assemb e a plen !"la QUE' se Unidas o conselhà Econ,)rnico e so- lvh " '"''' ... 

seguir à data de recebimt>nto delita c'ial e .suas comissões. bem como < jam d:1s Naçõt>s Un.dfls. 
not!ficação mas nÃ.o &.C'arrf'tara perd~ Conselho de TuteJa, mscreverão igual- Artigo VII 
do direito de rereber os dürtlll'H"ntos mente na sua ordem do dia os assun~ 1 _ • . 
relativos à aludida reunião da ~.ssem- tos propostos pelas conferências: ou 

1 
Re.a~ccs com a Cor!e lnternacwntJl 

bléia plenária. por outr<Js órgãos da União. I de Jushqa 
Finanças dos ,Con~lho:~ Consul.th:o~ 8 d · · t • é 1 u - Cada a mm1s ra.çe~o empr sa Artigo IV . A nJâo compromete-se rt f orne-
I _ Os salários do::; diret.OI'P:o dos de exploração privada reconhectda or- , cer à COrte Intern8cional de Jusm:& 

eonselhos consultivos e do vice-diretor ganização industri~l e organiRmo rien- Recomenda~·ões das NUw:ões Unidas as iní'ormações que c~ta. LM td:dte 
do Conselho Consultivo Inter!:'ac1ona1 tifico ou indui'itrial arcará "otn rlS ctes- I. Tendo em v.sta que as Naçõe~ com base no artigo 34 de sen Esta­
de Raio-comunicações bem comv as pesl\.':i das pessoas que as reptf'P:('Il- Umdas têm 0 d~ver de facilitar , tuto. 
Qespe~as ordinárias dafi sec1·etar1as es~ 1 tem. realiLação dm · objetnos prevu;tos nc 2. A Assemblé-ia Geral das Nj:tçó.~ 
tDecializadas, serão incluída~ nas des~ · .. _ Entretanto, as despesas pe:>soajs art- -~ d Ca t d . ... 0 Un.d~s autor;:-:a a União a solicltat" 
-sas ordinárias da União, em !?(lnfor- 1 lg-o Dn 2 r .a e e aJuuar 0 on- à Côrte Int.eruac10nal de Justn.a ,·m-'"' do representantes de urn cçnselho con- selho Econômico e Socia Ia e:tercer a 
m.idade às disposições do ar~1go 13 da sultivo, ocasionadas por sua partici- função e 0 poder que lhe ronfel ~ recerf's sõbre que.'3t6es jurídicas fiH!­
Convenção. pação nas reuniões reff'ridm; no ca- arUao 62 da Carta de Yeali:zar nu pr . c,taclils no ~cmin:.o da sua conJ.w!.(·n-

... A • ° C 1a e que n:to seJam conccrUI'nh's r." 
2 - A totalidade das despesas f'X- pttulo 19, parãgrafo 2, correrão à conta mover estudos e reta•óriOs sodble as- q·ehtçõrs müt.uas da União c.JTn ::1 0 •. 

traordiná.rias de cada conselho consul·l do conselho que represente. suntos internacionais nos omnLoE :.,::.ln'i'/I"!i:o das N<>çôes Umd . 
1ivo, que compreenderá as det.pe:-.as ex- ANEXO 6 econômicos, social, cultural. ectucat1vo , : .. • •·. . . , "' ,.. .. fl~ ou co rt 
traordinárias dos diretores. do vice- de saúde pública e de out-ws dommwt Ull<'S tnstltU1I,f'S ~sr-r.c.ali:taGa-5. 
diretor do Conselho Cons111tivo In- <Ver o artigo 26) conexos e dr dirig!r rf"cr·mF, 1daçõ-:-•' 3. Pf'd:do desta naturen1 • ptJd·"'"f'\. 
t.ernacional de Radio-conmnlca{'óes, Ac6rdo entre a Organização da$ Na- acêrca de todus êstes assuntos à<: ins- .1lrr Pt1df're~ado à Cürte twla c.·nfl,.ren­
R!Idm como tódas as despe~af' da se- ções Unidas e a União Internacwn'l! tituições espec~aEzactas tnteress..,das .I'.?. d? p\n;notf'r.c.f!r· 0 . .,. cu 'lPlu f' .. nse-
eretaria_ corresponàent('f> a uma reu- bem como. tendo igualmente em "sto; :110 dr> r\rhlmJt:~rnr,:fw autor~7:rf!o po:-
nt§o qualquer das comissõP.<l dE' es- de Telecomunicaçóes aue os ar·ti~;os 58 e 63 da C.trta d,s. aqudn ennferêm"a. 
tudo ou de urna as::.c-mbléin plenária, PREAMBULO põem que a Orc;anuaç-ão da.-; Nat·õe• 
e o custo de todos us· docurl1ento~ de Unidas devera fnzer rC'c-nnend<tcõe· 
trabalho das comissões de estudo e Em Yirtudt> das disposições do ar- -mra coordenar as atividadrs das Íns· 
Cla assembléia plenária correráo, em tigo 57 da Carta das Nações Umdas titukôes esp::cJal!;~.ndns e os pr,nt:Ip:r,.· 
conformidade ao artigl1 13 p>Jrágra- e do artigo 26 da Convenção da União gf'rai.s em que as nwsmas s~· \nsp~ram 
to~ 3 e 6 da Convenç~o. à ronta: Interne..;:içmal de Telecomun:caçõ?~ ~ Umão concordn f'm tomnr medida 

concluída em Atlanhc Coty em 1947 nec!"ssa· rws para sU''J 1 + 

4. Qu:mdo ~ol.r.t~r nm r~r•· ·pr â 
Cn1·tt> rnteJ r.ac.or:::1l d<i Jt .. ~t· . ., a 
On; ;,., !nform~n< dis·.v o Cr·n, •lt~.• L2''­
n."·m:ro f' f:oc:al. 

A:-tigo VIU: 
A I Das adminü;traçôes q1H' hajam as NaçõP-s Unidas e a União Int.ernn- - · ' "-! 1 ~,er 0 ma_· 

notifwado ao Secretário Geral o de- cional de Telecomunicações acordam c~do possível. a seu oJcrao I'UI'IpPr.<'n- Dl'iJ .. O.'>I(f'<> eoncent"H'I's a /)·" "td 
Sejo de 'ornarem p t t\ t te .... ,.Hra os fms conven·"n'es. ,,~ldH~ · ' ar e a va nü~ .ra- 0 seguinte: 1 o · 
balhos de um con.~elhv consnltivo, rec'3menctRÇÔ'> ofH'Hl'S que a 0•·'.!. 1.n: · A !'!.;.!n·::::H'an dn.R N11t;.flt-''l l.'l\ 
mt'>~>mo que não hajam as.<;istldo à rcu- Artigo I .-o;açãn dns NH<;Ô"S l'll1dns Jl.-.- .Lr!Ji1 da!; e a l.';ril, CJnvf·!l~·.(JtHHn f-1 11 .;;1.:·-
nlão da assembléia plf'nâria; t.o:-l<'~f't pnra o 1H~S<;(,at na m·'ti.\\$, .-·.·, 

As N1\ções Unictas reconhecem a 2. A Un1P,o cuncordu t·rn pfetmu uo~"IH·l. nnn11as. mrtmios e ct ., u .. 
B) Das adrninistraçfíeg qnf.. nlio ·União lnternaclonaJ de Tel-ecomumca- "tltPpd m~·ntos com a or,..~n•.!:ii~;JO da• .cuf's <·umnns cif'"'t l' •dn•· 11 f'V t, ·c .... :·. 

havendo notificado ao Secr .. tário Ge-,ções, ad1ante d?signada "a Un1ão'' NRroes lTn'd.t.s a p'-'d d. dE'sta rPlH tl'.'C ~fJf'N g• 8 vrs n s tf!• ·~cs e c ,, 1 1 . 
ral o desejo dt> tornarem 1Jarte n~ 1

1 

como <~ inst.ituir;fr.o especiA:J;?.aaa encar- 'Jvamr>ntP a f'SLI'I.S rPro•nt•r;da~i~P~ f' dP · {;ps ~P 1'm"1 ·~,1 3 , <:''l f. ,.11 , s r:. 1 
tTaba\ho;.; de um consf'rho ':Onsult.lvo. rega.J:l de tr,!~J;J.L f'tn confnrmdnde H(, r·omun·car t-'n' tt-~np,J J;.,.•nA.tl'l a Or~ ('<.11.'~" t no JEC'Pt,11 , .. 1tJ ')'> . 'l 
haJam no entanto. 0artiri~H1do d!'l reu- {~eu at-O con.stitur.:nL ::~.:; mf'(CdaF a pro-, 'HH'.baçPo d::~<: Nw·õ~c; Pp rl~" r>" n•P f:'<'~! f' l'·Jlw.;·nn•f''"'ll-:" ru,~·:~ , f'.:,. 
JJU\o ct:~ as..:;('fllb!eià n:~na.na. ou [Je! priar!A'i .)m.rfl att:>!1dt't' aos !lm nek(d;dt!.o;: t.rn:rnrh1s P·"'lél !:'n f:\t• .u '-'P'JS c_!·t a 1:~~·:nurn. d: p":;.-~;.;21 ~'" .,nt"­
utna combsão de estudo; t v:_a<.~.dGã. ~h:mbr<..~. J:Ura p::.au1 em Jl't't.t c~~ a~ lt~se n:.~ o.1:us r:trt.s. l'1Jn1o 0 Lm da 
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nelbor utilizar os serviços dt.!;te pes- Artigo XII I A:tigo XVIII · .)lir, nas ouestões de registro e ulili-
.roa.L F"nan iamento ào.s serviços especiais Re ... isão (zaçáo d~ frequências, as disposições 

~. A Qrgamzação das :-.J:ações Uni- ' 1 L do a~·Ugo 47 do Regula;nento de Ra-
das e a utu .... o cu.ntvrvmt~>!m-se a 1. St:, em consequ.êncta de um pe- :Ê:Ste acõrdo estará ~ujeito a re,"'.sáo diocomunlcações em vigéncia. 
:;0...,1,er.u, na me:haa ao poss1vel, pata 1 dtdo de J.SSJ.Stêncta, de relatorlos es.- por entenct1mento entre as Naçõ-ul R,_eserva-se~ tam~m, _o_ direito de 
a coüsec.:Jç..;.o úos 11ns vlsac(ls no tJa-: pecmts ou de e.studos, apr~entados- Unidas e_ a União, sob reserva de 1 ado._ar oy nao as dtspostçoes do artl-
té,~raio untec:ed-ente. pela Orgamzação das ~Jações Unidas I aviso pre~-w de S::'i.s meses de uma ou r go 6 da Conven~ão. 

Art:go I X em confQ,'midade ao attigo Vl ou a · de outra parte. II 
outra.s disposiçàes d~te acôrdo, a j 

Serviçus estatlsticos União fôr ~obrigada a :mportantes Artigo XIX Pelo Reino da Arábia Saudita: 
1. A Or~anizaçfo das Nações Un!- de.<; petas supleme~tare3, as partes se I Inicio de vigblcia 1. A delegação da. Arábia Saudita 

d .. " c a u,,.·,,o es1or•·ar-se-ão n.J sen- co~u tatao par~ ~termmarem a ma- 1 1 ~-t aco·rdo entrará pro•· 1-oria- declara formalmente que se opõe e.o ......, " ne1ra mais eqmtattva POS.Slvel de ra- · c..-. e . ~ · ..... _ . . 
tlOu de realizarem uma colabcra~ao zerEln face a estas despesas. mente-- em vtg_encm apó.s aprova~ao p:uagrafo 12, mct.so O. 1.0

, do arygo 6. 
t~· • .o c.ci.i.3. (;.Uú.dUl p ... s.sivcJ, de e!mu- . _ _ . pela A.ssemb1€>1a GeraJ das Naçoes 1 A a.'5Smatur.a. desta . cm;n·ençao em 
11ar:-m qualquer concornmcta desne- 2. A Orgamzaçao das Naçoes Um-~ Unidas e pela Conferênc1a Plempo- nome da Arabia SaUdita e aposta .s<* 
cessar_u em wus at1v1dad"S e de Utl- das e a Un.ão consultar-,:;t~-ão, igual- tenciána de Telccomumcações reali-' reserva de que a Arábia Saudita não 
JJz<-u·em o ntat scücazmente pos.!u\iel· mente, para adotarem as áJ.S!->Osa;utB zada em Atlantic City em 1947. ! ficará obrigada pelos acôrdos provi .. 
.1eu pess'-..al tecnico na cf'let:l, analise.' que julguem eqmtativas para cobrir 2. Sob reset·va da ápro-raçao men- ~órios que considere contrários a se~ 
tJUbLcaç3u, nonna11zação, no apede1- as despesas dos serv1ços centrais ad- cwnada no parágrafo 1, antecedent~. Jtt!ter&~es e que o Conselho de Ad_mi­
··oatllCtlLO e na ditusau de dadDs esta-· mimstrat1vos, técmcos ou ft.scaiS e de éste acõrdo entrará oficialmente em UL.<;traçao conclua em nome da Umão. 
Z1sLcos. Compn.:me:en_H>e, amda, a' tàclas as facilldades ou assi.s~ênc~a vigência ao mesmo tempo que a Co~-~ 2. ::1\o assina_r ,esta onyenção, a De­
.:onJU"m' es~on,;os, a flm de tirarem o e.specmlS conced1d. as pela Orgamza<-ao venção Internacional de Telecomuru- legaçao da A.rabJa Saudita reserva ao 
meHt~~- pnn·e.t..o pcs'in'd aos dados es- das Nações Umdas a ped.ido da Umão cações conclulda em Atlantic City, &eu govérno o direito de aceitar ou 
:at~st1ecs e allv.arem o encargo dos Arttg-o XIII 

1
. em 1947, ou em data anterior, se a não qualquer obrigação_ r_elativament.e 

:o;o~·crnos e d.s outros or4an.s~{..S cha- Salvo-conduto das Naçõés Unidas União 0 decidir. I ao, Regulamen~o. Telegrafico e ao Re~ 
mados a fomcc~rem estas mforma- 0 tu . . . d U - t - 0 . . g':l .. arr:en:Q AdlCJonal de Radio_cDmu-
ções. du:ito ~~~~~a~~~zal~m ~~a~al~~~~on-' PROTOCOL~ FINAL A CONVEN- 1 n1caçoes, mencionaq.os no art1go 12 

2. A União recQnbcce que a Orga- duto das Naçf~s Umdas, em confor-~ 0ç0A?,UI~{Jfçi6~I~'ijit6': ~~~~-i da mesma Convençao. 
DlZação das ~açóes uruuas cons~ItUI míd.ade aos acordos esp;:;cíaiS CDnclm- -v.J,. ·., rn: 
o organ.stno central encanegado de: dos pelo Sec•·etário Geràl o.a. Otgam-

1 

1952. , 
coligir, anal:sar .. pub~icar. norn:t~lJ.Zar,, z~ção da.s Naçõe~ Umda.s e _pelas No mornento de procederem à assi-J Pela Federação da A.u.strá.Zia: 
apel·fe;çcar_ e d~fu':dlr as estatlst:?as a:ct.onc.!.ades compe~entes da Umao. natura da Convençáo Internacíona! de d 

1 
_ d A t .

1 
d 

1 Ute~s aos fms gera:s das orgamzaçoes. Artigo XIV I TelecomuniCaçõ~s. de B~enos. Aires,! u! a e e~y~~t r: d~t~a ~onv;;~~ 
int~rnac:ona,s. os plempotenctarw.s abatxo flrmaçlos q . . u e 

3. A Orgam~ação das Nações Um- Acôrdo entre tnstltuições tomam conhecimento das dec:arações! ~ela Au.strah~ é _~~ta ;?b 0~~g!~~ das l'tconhece que a Umão é o o:'ga- ._ . ._ seguintes: : e que seu pa na s se . e r _-
nismo central, encanegado de coh- 1. A ... umao cvmpro_mete-se a mfo1 . . _ . , pelo Regulam_ento Telefõmco meneio 
gtr, anallsar, publicai, normallzar,~ mar o CQnselho ~conomlCu t &JCial ~~ · Pela Republlca Popular da Albama: nado~ no arttgo 12 da mesma Con­
ap<.>rtelçoar e difUndtr estaysticas no

1 
na~meza e do a.icance de ~ualQU-a I No momentto d.e assmar a Conven- vençao. 

domtmo de sua competenCla~ S?Dl ~~~:do e oi~~~~-~ ~;~tit~l~~o es;;~7a1I- ção de Telecomunicações de Buenos Pela República Socialista Soviétu:a 
P;eJ~lZO do ducito da organ~zaça.? das! zad:o outra orgamzação mtergover- Atres, a dele_gação da Republica Po- da Btelorussta: 
Naçoes Un•das de se mteressal por 1 • - pular da >\lbama declara o que segue: 
taiS estatl..'itlcas na medtd- em que namu:tal ou orgamzaçao mteinacto- · 1 1 d ent Tendo em conta: , 

, - nal nao overnam"ntal e alem diSto 1. a I os repiesen an es a g e 
po~sam ser neces.sarms a real!zaçao { lnformar! ao ~e~mo ' C~nse.lho do~ do Kuommtang nào são em realidade que, com base no artigo 47 do Re­
dos seus proprlos obJetiVos ou ao1 pormenQte.s dêste a,..ô do quando con- ru:; representantes da Chma e, con- gulamento de RadiOcomumcaçõe.s, que 
aperf::!lçoamento das estatiSt~cas do l ld ~ - - ' ' sequentemente, a deciSão da Conte- completa a Convenção de Telecomu­
muncto mteirQ. Caberá à Untao de~1- c~ ~ Or amz ão das Na ões Unt- rêncta de Plempotenctanos de lhes ntcações, a entrada em VIgência da 
P.e!·ar quanto à forma de elabora11aoj elas. c:! lp~omc~i-se a mf1rmar a 1 conceder o d1.te1to de a.ssmar a Con- parte mms m1.portant-{! dêste regUJa­
üe seus documentos de serviço. Untão ct'a natureza e do alcance del

1 
venção é Ilegal. O diretto de a.ssmar menta está suOOrdlnada às deCisões 

4. Com o fim de_ constJtUir um ual uer acól:...J c.Lc.al em estudo, a Convenção em nome da Chma cabe: da futura Conferência Admimstratlva 
Ct>ntro de mformaço-es est:Htstlcas / ~or %uti·as mstltmçõ~s esoectahzadas umcamente aos ~epresentantes_ no- Espectal mencionadas naquele artlgo; 
destinado a uso g::!:·al, t1ca EStab~le- _ - . • meado:s pelo Governo da .Repub1Jca: . 
ctda que os dado.s fornecidos a Urnã.o Sôbre __ questo~~ que: possam mt-etessar Popular da Chma· ! Tendo em vista. 
a flm de serem mcarpDrados âs suas a Umao e, a.em dlSto, mformará esta . • d _ d d oi 
sPl·ies estatLSticas básicas ou ·aos seu~. dos pormenores do mEsmo acôrdo, b) a assmatura da convenção de] - que,d qu~ndof dAa _a o~~ . ~ t ~- ... 
rel~tóríos espe::Iais serão, na medid~. quando conc1uido. Telecomunw.açõe.s em nome do. A:e- ; ~~~;aol~iná~:!_ e~~nc~~dioc:~~i~:ç.~ 
do possível, postos à d!..Sposi9âo da Artigo XV ~anha pelos repre~e!lt3.ntes das auto-~ (C.A.E.R.J em 1951, a.s dlspqsições 
Organização das Nações Umdas, a ndades de ~~nn e Il~gal, d.e vez que do artigo 47 do Regulamento de Ra-
pe-dido desta. . . , Ligação ~~~~ a.u~ol~m~~~a na~ á.~.~~~~ ta~~ ctiocomunicações foram violadas e que, 

5: Os dados_ forne?.1dos a Orgam- 1. A organização das Nações Uni- ~ . bf D"" .. ·. · d Al nh ccnsequentemente, as referidas deci-
saçao das Naçoes Umdas para serem dM e a Umão convencionam as dis-1 dep~ ICf 

1 
... mo~rati_ca C a er:ta da sões da c A E R são ilegais· e-

incorporados às sua.s sertes estatísticas pa&içôes antecedentes convictas de a erm ega m~n e a onvençao e · · · · ' 
há.su~as ou aos "Seus relatórios espe- que as me.sma.s contrÍhuir.ão a man- Telecomun~ca~oes de 19~7! de modo Considerando ainda; 
c1ars ficarão, na medida em que .seja ter uma llgução efetiva entre as duas que a R~publ_Ica Democ.ratlCa da Ale- que .a conferénch de Plenip::~tenciá~ 
possível e opor~ mo, à disposição da orgamzações e afirmam sua intenção mant:a e pat te contratante da c

1
on- rios de 1952, ao adotar a Resolução 

União, a pedido desta de adotarem as m'"'didas que possam v~nç_ao de 1947 __ e Membro ~e Peno segundo a qual estas deci.sões ilegaiS 
• ... . dtretto da Umao Internacwnal de da C.A.E.R. são consideradas sub6~ 

ArUgo X ser necess.ária~ ~ taJ fim. Telecomunicações· titutivas das disposições do Regula-
. . . . . 2. As dl.Spostçoes concernentes à H- • 

Serv1ços admtmstratwos e tecntcos gação prevista neste acQrdo aplicar- c) a decisão da Conferência de menta de lt'ldiQcomunicações, ViQlou 
~ d d à 1 ·á · d as prescrições do artigo 13 da Con ... l. A Organiz..·lçáo das Nações Uni-/.s~-ao, na medid~- a' equa a, s re ?-- Plenipotenct nos ~e conce er aos re- venção de Telecomunicações relativas 

das e a União rcoonhecem que, para çoes entr~ a Um_ao e a Orgamz9:çao presenta~!.es do V1et-Na~ _de Bao-D~1 ao carater obrigatório dos regula­
a utrllzação da maneira mais eficazj das Naçoes, _Umdas,_ co_mpreendid~ e da co.e1a do Su! o d1re1to de ass1- mentos; 
do pessoal e dos. recursos disponíveis, s.uas reparttçoes regionais oq. auxi- nar~m a ,convençao de Telecomun1- A República socialista Soviética da 
é convemente evitarem, sempre que bares. . . ~açoes é Ilegal, de ::ez que, em rea- BlelorrUssia, nesta.s condições, deixa 
poss!vel, a criação de serviços concor- Attigo XVI lidade, o.s me.smos .~ao representam 0 aberta a questão de aceita!' as dí:3po-
rentes ou coincidentes e, em caso de Serviço de telecomunicação das Vtet-Nam e a COleta. sições da Convenção de Telecmnuni-
necessidade, consultarem-se a res- Nações Unidas 2. A nova lista internacional de cações relativas à Junta Internacional 
peito. freq_uência citada no artigo 47 do de RegiStro de .Frequênca.s, bem como 

2. A Organização das Nações Uni- 1. A urua.o reconhece ser impor- Regulamento das Radtocomunicações a questão de adotar o Regulamento 
~ e a Utllão, adotarão em conjunto tante para a Organização das }~ações (Atlantic City) ainda não toi elabo- de Radiocomunicações. 
d~posições no que conce.rne ao re- Unidas beneficiar-se dos '\'~esmos di-. rada nem aprovada. Por conseguinte, Pela. República Popular da Bulgária; 
·~~ro e depósito dos documentos oti- reLtos concedidos aos Membros da as decisões tomadas pela Conferência No momento da assinatura da Con-
Ciats. União da exploração dos serviços de Administrativa Extraordinária de Ra- venção de Telecomunicações de Sue-

Artigo XI 

Disposições orçamentária! e 
financeiras 

1. O Orçamento ou o projeto de 
<m;amento da União será transmitido 
A Organização das Nações Unida$ ao 
mesmo tempo em que o sejam aos 
MembrOB <ia União. A Assembléia 
Gero./ pOderá fazer recomendações à 
Umão sôbre o assunto. 

2. A União terá o direito de enviar 
1'epresentant.es par.a. t.omarem parte, 
liem direito a voto, nas deliberaçôe! 
õ.a ~!tnbléia geral ou de qualquer 
eomlSSao desta ~mbléia quando o 
crçrunento da Unlão e~tiver em dlB~ 
cu. ... 'São. 

telecomunicações. diocomunicações. são contrários ao nos Aires, a delegação da RepUblica 
2. A Organização das Nações Uni- mencionado Regulamento e, portanto, popular da Bulgária declara: 

da.e compromete-se a explorar os ser- llegais. 1. A decisão da Conferência de Plt>-
viços de telecomunicação que dela nipotenciários, segundo a qual os re~ 
del)endem. em conformidade aos têr- Em vista do exposto, a delegação presentant€$ do Kuomintang têm 0 mos da CDnvenção Internacional de da República Popular da Albânia de- direito de assinar a Convenção de 
Telecomunicações e do R-egulamento clara que a Il.esolução n.0 30, adotada Telecomumcaçõe-s, é ilegal, porque, 
anexo à mesma Convenção. pela Conferência de Plenípotenciá.rios em realidade, não representam a 

3. As modalidades exatas de apli-. de . ~uenos A_Ires, que considera as China~ Têm somente direito de 
cação dêste artigo serão objeto de declS?"I?S, ilegam ,da_ C.~.y;.R. como as.smar a Convenção os j .sentantu 
acordos distintoo. substttut1vas das ~ISpOSlÇO_es ~o Re- designadru> pelo govêm...,. ntral po-

Artigo XVII g~l~mento _de Radto~omumcaçoes, em pular da República Popular da China. 

Execução do acórdo 

o Secretário Geral das Nações Uni~ 
das e a autoridade competente da 
União t>Oderão concluir todos os acor­
dos complementares que pareçam con­
vfnientes à. aplícação dé:ste . 

v1gen_cm, vwla o _Pl <;>c~dimento esta-~ As autoridades de Bonn não repre­
belecido para a IeVISao do.s regul~- sentam a Alemanha inteira, razão J:''l! 
me.ntoo e, conse_qu~ntemente. é inace1: que 6 assinatura da C<>nvt>nção de Te­
tál~l pela Republlca Popular da Al leeomunicações por seus represent:m­
bâ.ma · tes é ilegal, O Govêrno da :R,.eptlblica 

Por tudo isto, a República Popular Democrática da Alemanha aderiu a 
da Albãnia resel'va-·.se o direito de se- Conrenção de Atlantic City àe arô1-
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do com 0 procedimento prevLSto noltabelece a República de Cuba declara Buenos Aires pelos representantes de!· 2. Não aceita de parte dt" 'lUlllquer 
Protocolo Adicional II da mesma 1 que faz uma reserva formal relativa-i tas autoridades. país reserva que p:JS.Sil. acanet,tr dir\!-
Convenção. Nestas condições, a Repú- :mente a aceitação do Regulamt'nto Te XIV ta ou indiretamente aumento ,u •:;n..: 
blica Democrática da Alemanha éiiiegrá.!ico e do Regulamento Telefón:- tribu;ção do Mêxico além da "'··ta.be-1 

participante da Convenção de Atlantic co. lecid'a na Convenção. I 
Pela República da Indonésia: 

City e Membro, de pleno direíto, da· X Ao assinar esta Convençíio em no- Pelo raquistão : 
União Internacional de Telecomuni-! Pelos Estados Unidas da América: me dO Govêrno da RepUbllca da In~ Ao assinar esta Conv{'nção em no-
caçõ'!s. I A assinatura desta Convenção pelos donésia, a delegação indonesiana à me do seu pais a dde~;ação do 

A decisão da Conferência de Pleni- 1 Estados Unidos da América e em seu Conferência de Plenipotenc1ário.s de Paquistão dec:ar.1 fonnalmetltt· que o 
potenc1ários, se~undo a qual os repre-1 nome, também prevalece de acórdo: Buenos Aires reserva seus direito..o;. Paquistão pode ac-e-itar qualquei cb~i­
sentant~s de Vl.et-Nam de B_ao:Dl.n e com 0 procedimento constitucional pa- :quanw a menção nos documentos da ga('ã<l vinculnda ao RP'!Ulrtm<'nto Te­
da Careta ,do Sul~ têm o direlto ~e 1 ra todos os Territórios OOE Estados 

1
u. L T. e no anexo 1 d€6~a conven~ legráf~co. citado no arti~o 12 da Con-

ass:nar a 0onvençao de Telecomum- Unidos da América. ção do nome da Nov~ Gume em se~ v~nçáo d~ Buenos Aires. 
caçoes, e Ilega~. porque os mesr~os, Os Estado1:. Unidos da América de-; guida e sob o nome dos Pai~es BIU- Além d!sto reserva ao seu govér­
cm realidade, ~.ao t·epre.sentam o VIet- claram formalmente que, Wla assina- I xos visto que a Nova Guinê ~~tdrn- , no o di::ito de :.JCeitar ou nãü as dis-
N•2"1 eAa Corei1~:t 1 

t . I d !tura desta c-onvenção em seu nome,it~ll e ainda território contestado. )r;os:cões d<1 C~nvenção re:ativas no 
. nova '-"a n ernacwna e ~ aceit qualquer obrigação con . I. F'. R. B. 

rrequenCia.s, prevista no artigo 47 do: nao am . - ' XV 
Regulamento de RadlOcomuntcações ~ cernente ao Regulamen~ Telefõmco, Pelo Ira que: I XXI 
1Atlantic Cíty) não foi ainda elabo- I ou ao Regul~ment.o Ad CJOnal d.e Ra-' Pela R~púhlica das Filip'nas: 
rada. nem ·aprovada. Por JSta; as de- ! diocomunicaçoes cltados no. arttgo 12 A dele~ação do Iraque !az as reser- . ~ 
ciSões adotadas pela conferêncu\ Ad~ :da Convenção ele Buenos Atres. ! V8.6 segumtes: \ .Ao. assmar es.t~ ,conve~çao .. _a R.e-
mintBtrauva Extraordinária de Radio XI I 1 Re " d. publica das FliJp,na.s dedal,, for-
comumca ões são ile atB or ue es: . . . serv!l ao seu~ govern') o 1- malmente que, no momf'nto não pod~ 

ç _ g . P q Pela Grécia: .retto de ace1tar ou nao o Regulamen~. aceitar obrio-"ções r'lat;vament.e a o!': 
tão em contra_diçâo com ~o Regula- A Delegação Helênica declara for-! to Telefônico, o Rrgulamento Telesrâ.~ 1 R-<>aulament~~· Telefônlc'o' e Trle"'rá: 
menta de Radwcomunicaçoes. :malmente que ao assinar esta Convenl1 fico e o Regulamento Adicional deRa .. ~-~~ · d 'o· f 2 d "t;, Trndo em VlSta 0 que precede a • . . . . . tco Cita os no para,_ta o o ar . .,c 
delegação da Repúbllca Popular 'da , ção, ~antém, as.~ reservas feltas peh 

1 
diOconmntcagôes Citados no artigo 12 !2 da dita Convenção. 

flulgána aeclara que a Resolução n.u. G:-ec1a por oca.<:iiao_ ~a d~matur.a ~os ,da Convençao de Buen?As Aires., _ XXII 
3t, adotada pela conferencia de Ple-1 regulamentos Admm1strahvos citaaos 1 2. Reserva ao seu go\erno o d.::e1to 
nipotenciános de Buenos Aires, se-: n? artigo 12 da Convenção de Buenos, de partlcioa; de ou _r~c~sar apow. a 
gundo 8 qual as deciSões ilegais da· Aires. I qualquer acordo prOVL.<>o~w. conclutdo 
C.,mferenma AdmmlStratJVa E:xtraor- XII pelo Comelho da . Ad~1m~trat;ão em 
dinána de Rad1oc0 mun1cações sãú Pela Guatemala: conformidade as ·dt.~pO...~u;ões do

0 
arti~ 

consideradas sub.stituticas das dlSpo-. 0 fato de assinar e-sta Convenção' go 5 , parágrafo 12 m.c:s? B. 1. e do 
s1ções d_? Reg~lamento de R~d10co- ·em nome da Repúbl:ca da Guatemala , a.rtigo 9, parágrafo 1 InCISO G · 
muilleaçoes,~ esta em contra_diçao com não obriga meu govêrno a ratificá· la, · XVI 

Pela Rtpública Popular da Po· 
lõnia: 

No momento d!:' assinar a Conven­
ção Internac10nal d<' Telecomun:ca-' 
ções de Buenos Aires, >1 aelegaçãc· 
da Repúolica Popu!t~r d.1 Poloma está 
autor:zada a declarar o seguinte; 

.lS du;postçoes da Convençao em Vl- n totalidade redação final e apUca· 
geucia, ~10Ia o procecilmento normal·çfo ficando compreendido que Cun-! Pelo Estad_? de Israel: 1. -A d<'legação da Repúbhca Po~ 
de revJSao d.os regulamenttos e, por- . . 0 

1 A Delegaçao do EStado de Israesl pular da Polõn:a considera ilegal que 
tanto, não pode ser aceJta pela RepU- 1 gresso Nacwnal do meu P~ 18 poderá 1não pode aceltar a reserva feita JX>las o.s repre.senLntes da g·ente do Kuo­
bhca Popular da Bulgária. . apre~e.ntar as reservas que JU~g_ue ?e-i delegações de Afganistão,.da Arábia mintang t~mem parte ll'?S traoa_U~o~ 

Por J.Sto, a Republlca Popular da cesf'ana.s no momento da rattflca?ao.)Saudtta, do Egito, do Iraque, aa Jor- ,da Confe·enc.IR d>f Plempot~nclanol'l 
Bulgan.a declara que a questão con-1 De~laro e!? nome do m~~ Gü\'erno , d'lmia do Líbano do Paquistão, da Si- de Bmnos Aires e_ que o d!tf'lto ~e 
cenwnte oi adoção do Regu.amento que es~~ na.a .aceitará q.ta.quer re.s- .ria, e do Iemen, a respeito de Lo:;rael e as.s1_nar a convençao d·P .Teleco~um­
de Radwcomunicações p erma n e c e ponsabtlidade fmancei~a que possa . re- . reserva ao seu govê-rno o direito cte ~a~O'E's lbes St'Ja conredlda. po.s os 
aberta. , . :sult~r. das reservas feitas pelo.s pa:ses tomar a.s medida.~ que julgue neces- un:cos _repr-e-senta?tes leg:tunus A de: 

A Republlca Popular da Bulgãria .participantes desta Conferência. jsá.rins a salvagunrda dos it\terêsses do Chma .!:ao os nom adcs pe_lo .governo 
~eserva-se, i~ualmente, o. ~direito de XIII , E~ttdo de I.~rael quanto a 1.;;:tcacão 

1 
ct>ntra,l iioh·~~vo dt. Repubhc-a Pu-

a1celtar ou pao a.s ~ d!Bposlçoes do ar- Pela Repúbhca Popular Hungar:: :deb.a Convenção e dos Regulamentos, pulat' da C 1 • _ . . 
t go 6 da Convençao. No momento de proceder a as.~ina- anexos à mesma relativamente aos pal D() mesmo modo, sao tlffia.J.S a 

VI tura da Convenção InternaClonal de '<>es Membros acima aludidOS. I part·~?:!çáo na confe-Iênc a e_ autorl-
Pelo Canadá. I Telecomumcações a Delegaç-ão da Re- XVII zação de- asslnar a Conven<_· .to con-
Ao assmar esta Convenção o Ca-lpúblicR Popular Húngara declara() se- I ced das ftOS represent~ntes dü Vl"C"t-

nada reserva-se 0 duerto de n'ão ace1_1gumte: Pela Itáha e AURtna: ~am de B.1o~Dai e da COle a do St:l 
tat o paragrafo 2, ahnea tlJ, do ar-r Co~Ideran.d~ que a Conferência de! A Itál:a e a AllStria reservam-se o' ~~~~~s:~a:al~da~~et-~a:e~mo: g~~ 
ligo !2 da Convenção de TeJecomu-~ Plempotenc anos_de Buenos Ases ado-, dtreito de adotarem as medlrt,1 o; que réi~ 
mcaçoes de Buenos A_Ires. O Canada tou ~ma Resoluçao segundo a qual as )julguem necessâanas a salvaguarda dr · _ 
reconhece a.s obugaçoes do Regula- decrsoes IlegaiS da 9· A. E R. subti- sew illterês~es CasQ alguns ME>mbros• 2. A de-le~açao da Repubhca Po­
ment-o de Radwcomumcações e do I t tuem as drsposlçoes da Convenção I ou Membros ~ssociados não contn-~ pular da Poloma cons1d_era Igualmen­

.Regulamento Teleg1aflco anexos a relaiva.s à revisão dos regulamentos b a despesa d União na te ilegaiS a partlcipaçao na Conte­
esta Convenção, mas não aceita obn- A República Popular Húngara estan- uam P rR: as ~e 5 a e ão In rênc1a e autonzação de ass.mar a 
gação pelo Regulamento AdiCIOnal df' do em desacordo com a Resolução nu~ ~ase d.as dlls~o.su;~ ~ da Co~~a n6e d; I COnvenção conc€didas aos repre~en-
Radwcomumcações nem pelo Regu- mero 30 adotada pela Conferência. de BernacwnAa e 

1952
e ecomun ç B I tantes da.s autond-des de Bonn que 

lamento Telefômco. Plempotenctários reserva-se 0 ·direito uenos tres 1 1 e caso a~ rese-rva~ não representam tôda a Alemanha 
VI de considerar abertas as questões con- de outros países p~am con:mro~P.ter e, por consegumte não têm o dl· 

p 
1 

i . cernentes a adoção do Regulamente~, seUs serviços de e ecomumcaç M. 

1 

relt.a d-e atuar em seu nome. 

A:e ~~~a~~~ da República da Chl- de Radiocmunicações e ~o .r. F. R. B. XVIII O direito ~e assinar a .convenção 
na à Conferência de Plen· . t . . . A Delegação da Repubhca Popular, de Buenos Aires deve ser H5ualmente 
da União Internact· tlai ct'poTeincianosiHúngara no momento da asinatural Pelo Reino Hachemita d<l Jordânia: concedido aos representan~es da Re-

o e e ecomu· d C - I te · I d T•' I · · , · , h nicações de Buenos Aires é a única a 0?ve~çao n rnaciona ~ e ·.•e A delegação do Reino Hachen:ta da ~ubllca Democratica da A.cman a. que 
representação legitima da China nes-lco~umcaçoes faz a declaraçao segtlln-)Jordânia faz as seguintes reservas: e parte ~cntr.atante da Conv;nç~o 
ta Conferência e, como ta.i, foi re-I te· . 1. Reserva-se ao .seu govêrno o dl· de Atlantlc City e membro d · 

conhecida pela mesma. Tôdas as de- 1. A decisão da Conferênêcia de Pie irei to de aceitar ou nã<~ o Regulamen- I. T. · 
elarações ou reserva.s apresentadas na •)n:patenciários de Buenos Aires d€ con- to Telefônico o Regulamento Telegré:- 3. _ No momento d-e assinar a 
ocasião desta Convenção ou juntas a ceder ao representantes do Kuomin- !!co e o Regulamento Adicional dt> Rn- convenção de Telecomunicaçõf'.s de 
mesma, feitas por düerentes Mem.ltang o direito de assinar a Convenção diocomunicações citados no S~rtigo 12 Buenos Mres. a questão da adoção 
bras da União e que são incomt)ati· é ilegal. pois os únicos representante.!! da Convenção de Buenos Aires. do Regulamento de RRdiacomun!ca­
veis com a pmição da &epública da 1legitimo.s são os nomeados pelo Govêf- ~. Reserva ao seu Govêrno o direi- ções fica em suspenso pna a RepU­
China, ora ex.pQsta são ilegais e. eon-

1
no central popular da República Po- to de participar de ou recusar apo:o blica Popular da Polônia. 

sequen~emente, nulas e inoperantes .. pular da China e sómente ê.ltes tem o.a qualquer acordo provisório concluldo , ~ . 
Ao assmar esta Convenção a Repúbli-1 direito de assinar em nome da China pelo Conselho de Adrnlnic;trarli.<J f."lTI ol. A delega9ao da Republica Po-
ca da China não aceita relativamente 2. Os chamados repres~ntante.s do conformidade a.o; disposições do arti-1 pular da Polôma não I?Ode concordar 
a estes Mermbros da União qualquer Viet·Nam de Bao-Dai e da Corêia do go 5, parágrafo 12 inciso B. 1.0 , e do quan~to ao teor do art.tgo 6 da ConM 
obrigação decorrente da Convenção de Sul não representam, em realidae, o a.rtigo 9, parág-rafo l, inciso G. vençao de Buenos Airt>s e que o I. 
Buenos Aires ou de qualquer ProJtocolo Viet-Nam e a. Coréia e, por esta ra- F. R. B. seja enca.rrt'gRdo de no-
a mesma referente. zão são ilegais sua particlpaçã.o nos, XIX vas funções. 

trabalhos da Conferência e a decisão' 5. A República Popular da PoÍónia vm que os autoriza a asinar a convenção) Pelo México: não s-e considera obrigada relativa­
Pela República da Colôrnb.a: Internacional de Telecomunicações. Ao asisnar a Convenção Interna(!!Q- mente às disposições do artigo 5, pa­
A RepübEca da Colômbia decla:-a I 3. O Govêrno da República Demo- 1nal de Telecomun:cações de Bu~mos rágrafo 12. inciso B. 1. o se, com base 

formalmente que, ao assinar est:1 Con- 1crática da Alemanha havendo aderi- I Aires a Delegação do México declara nas dispOsições deste artigo, 0 Con~ 
venção, não aceita obrigação relativa do à. Convenção Internacional de Te-~o seguinte: selho de Administração da U. L T. 
ao Regulamento Telegráfico f' ao He-Jleoomunlcações de Atlantic City, de . ~ , ~ .. concluir com organizações internaciO:-
gulamento Telefônico citados no arti- acôrdo com o procedimento previSto, 1.. Es~a assmatura na~ m:poe ao !\ia nais qualquer acô:-do contrári.oo ws 
go 12 da dita convenção. 'ié, sem contestação Membro de pleno Govern qualquer obngaçao no que interêsses da Repüblica Popular da 

direito da União. concerne ao Regulame~to rele~ráf1co Polônia, 
IX · I ao Reulamento Tele!ônico e ao Regu-

Por Cuba: As aut.aridades de Bonn não repre- lament.o Adicional de Radt()comtmica~ 6 _ Ao assinar. esta cr,nvenção de 
Tendo em vista ~ disposições do se~tam tôda a. Alemanha e, portanto, ções citados no arti~q 11 parágn!0 2, T~le~omunicações a delegrção da R.~­

artlgo 12 d& Convençao Ue Buenos Ai- .é ilegal a assmatura. da Convenção alíneas (1) e (2) da mesrr • .t. C.tlnv~v' publlca Popu1ar da Polônia reservu. 
lfeB e considerando o que o mesmo e.B- .'Internacional de Telecomunteações de ção. _, l ao ~u govêrno o direito de apre-5fll• 
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tar uJ.teriormenre as reu.rvas suple­
mentares que julgue necessárias, re­
lativamente ao teor da COnvenção e 
de todos Si:'Us anexos, ante.s da re.s­
pectiva ratificação final pela. Repú­
blica Popular da Polônia, 

Vlet-Na.m de Bao-Dai e da. Coréia I cional e1e Registro de Frequenclas e 
do Sul, é ilegal, de vez que foram reserva-se o direito de aceitar ou não 
enviados por governos fantoches, que o artigo 6 da Convenção Internacto­
n1i.o representam, ern realidade, o nal de Telecomunicações, seja em seu 

nais que considere contrário aos seu 
interêsses. 

Além disto, considera formalmentf. 
sem fundamento, sob o ponto de vis~ 
ta jurídico, e em contradição com a 
Convenção as declarações feitas pela.!> 
delegações do;g seguintes pafses: 

Viet-Nam e a Coréia. conjunto, seja em parte. 

X.."l:III 

Pela República Federal da Ale­
manha 

Quanto às reservas de algumas de­
legações concern0ntes a Alemanha, a 
delegação da República da Alemanha 
declara formalmente que s€U govêrno 
é o único legalmente constitído que 
pode falar em nome da Alemanha e 
repre&entar o povo alemão nas rela­
ções internacionais. 

XXIV 
Pela RepUblica Socialista 

tica da Ucrânia; 

Tendo em conta: 

Sovié-

que, com base no artigo. 47 do Re­
gulamento de Radiocomurucaçõ2s, que 
completa a Conv~nção de Telecomu­
nicações, a entrada em vigê~cia da 
parte mais importante do retendo Re­
gulament<J está subordinada às deci­
:-ões da futura CQnferência Adminis­
tratha Especial mencionada no mea­
J:..lo artigo; 

Tendo em vista: 

2. A Conferência de Plenipoten­
ciá:tios de Buenos Aires de 1952, ha­
vendo violado o procedimento estabe­
lecido pela Convenção em vigência. 
relativo à revisão dos regulamento.", 
adotou uma resolução segundo a qual 
as decisões ilegais da Conferência 
Administrativa Extraordinária de Ra­
diocomunicações de 1951 tomadas em 
contrário ao artigo 47 do Regula­
mento de Radiocomunicações, que 
completa a. Convenção, substituem w; 
disposições dêste Regulamento. 

A delegação da República Populat' 
Rumena, nestas condições, reserva, ao 
seu govêrno o direito de aceitar ou 
não o Regulamento de Radiocomu­
nicações, o artigo 6 ela Convenção e 
outras disposições relativas ao l.F. 
R.B. 

Reserva, igualmente, ao seu govêr­
no o direito de não tomar em consi­
deração a Resolução n. 0 30 da Con­
ferência rle Plenipotenciários de Bue­
nos Aire.s. 

XXVI 

Pelo ReiM Unido da Grã-Bretanha 
e da Irlanda do NOTte: 

Declaramos que nossas assinaturwt, 
no que concerne ao ·Reino Unido da 

que no momento da adaç_ão das ele- Grã-Bretalha a da Irlanda do Norte, 
cisoes' da Conferência Administrati- ! aplicam-se às Dha.s Anglo-norman­
va Extraordinátia de Radlocomunica- l1 das e à Ilha de Mann, bem como à 
çõe.s (C. A. E. R.), em 1951, as dis- Africa Oriental Britânica. 
posiçõ:s do arttgo 47 do Regul~mento I . XXVU 
de Radiocomunicações foral!l VIoladas 
e que. por conseguinte, ru; ~feri?as Pela Tchecoslováquia: 
c.le7~es da C. A. E. R. sao Ue-~ No momento de proceder à assina­
galS, e tura da Convenção Internacional ae 

i Telecomunicações, a delegação tche-
CJns!derando ainda: ooslovaca declara formalmente o que 

que a conferência de i'lt:!mpotenciá- ~egue: 
rios de 1952, a.o adotat a Resolução 1. A presença dos representantes 
~undo a qual estas decisôes ilegaiS do Kuomintang à Conferência de 
da"' c. A. E. R. são consideradas Plenipotenciários da União Inte.tnJ:~.­
sub,stitUtlVas das dispos<çôes do Regu- c.ional de Telecomunicações de Bue· 
lamento de R.adiocomunicações, vio- nos Aires e a assinatura da Conven­
lou dêst-e modo as disposições do ar- ção Internacional de 'l'elecomunica­
tigo 13 da convenção de, Te1ecm;nu- ;é?S pelos mesmos, em nome 11tl Chi­
nicaçÕ"'...S relativas ao carater obnga- na, são U.egais, visto que os úmcos re­
tório dos regulamentes presentantes legítimos da Chilla com 

· 1· · r ~ Soviética da direito a a&Sinar a Convem:ão ~m 
A_ R:epub Ica SaCia .1s;-~ . 

1 

nome daquele país sã<1 os deStgnadO!~ 
Ucrama nestas cond1ÇO-S delxa aber- êrn , d R 
t ' t- d -·tar as ct><pos1ções pelo gov o popu.ar central !'i. e-
a a ques a() e ac~I -~ 'bl' p 1 d ch· 

da Convenção de Telecomumcações :JU lCa opu ar a. ma. 
relativas à Junta Internacional de Re- 1 A Tche<:?sl?váqma c~mtesta lgua.l­
g'.st:·o de Frefluências, b2m como a ment~e o direito de assmar, esta Co~-

, t- d d · t r 0 R"gUlamento de vençao Internacional de 'Ielecomum-

RQJ.::~. ao e ~ 0 _a.. - cações concedido aos representante11 
a:.u.ccomun.caçoe-. da Coréia do sul e do Vlet-Nam de 

XXV Bao-Dai em nome da Coréia e do 
Pela República Popular Rumena; Viet-Nam, respectivamente, visto que 

os mesmos não representam, efeti­
vamente, os referidos paises. Ao assinar esta convenção, a dele· 

ga.ção da República Popular Rume­
na declara o que s"·-gue: 

1. - 1) . A conf :rênCla de Pteni­
pc:enc.á:ios de Euenos Aires dK"J­
d'u ilegalment~ c.mc2der o dlre.to ~ 
.as3lnar a Convenção de Telecomun~­
caçõ·s à chamada dele;ação da Chi­
na env:ada pelo Kuomintang. 

às un·cos repr-esentantt.>s le~ottmos 
dJ. ch:na, c-om direito de ~ass:n~r a 
convenç:1o c.e Te1~ccmun cqçoes. sao os 
r:?-u:--es ntan~es d:st~nados pi!lo go­
vJ_:'lD cfntral oo?ular da Repúbl:ca 
PoPular da China 

A Tchecoslováquia não aceit'l a a.S­
<inatura da convenção Internacional 
-'le Telecomunicações pelos represen­
tantes das autoridades de Bonn em 
nome de tôda a Alemanha e declara 
rtue a República Democrática da Ale­
manha, a qual devidamente aderiu 
:\ Convenção Internacional de '!'ele­
comunicações de Atlantic City de 
1947, deve ser considerada, de pleno 
Gireito, Membro da União InternaclCJ­
nnl de Telecomunicaçeõs. 

2. A Tch{'coslováquia não aceita. 
as decisões da Conferência de Ple­
niNtPnciários da União Internacional 

2 I o govérno da RepUbHca Demo- ne' Telecornunicações de Buenos Aire& 
crútka da Alemanha aderm legal- relativa_~: ao acôrdo da conferência 
mente à convenr::'io de Telecon,un!ca- .Administrativa F.;xtraordinãria de Ra­
<'5~ de Atlantic City de 1947 e, as- clioromunica~ões de Genebra t1951l. 
s·m·- e '~arte contr:'l:hnte da Conren-
ç .to' d"' · Teh~::or111 ro!cações de 1947 e vlsto flUe E'Stas deci<;ôes \'isam lega­

lizar o dito ncôrdo, que está em con­
r.oza de todos os direitos dos Mem- trarficPo rom o artilJO 47 do Regula­
bras ,~a un:~o. menta de F?adiocomunlcações de 

As nutoridades de Bonn n2o reJre- <\t:lantlc Citv íl947), P. reserva-se o 
&"n; am tô'la a Alemanha e, por c:Jn · rHreito de observar ~stritamcnte q,..., 
"f?'.linte, é ilegal a decisão da c,.m- '0isnr:~ições do artigo 47 dêste ReguJa­
f~'"'"'!nia fl\1~ ('"Tl~ed€11 n11s refendm menta. 
re'1-efer.t:m'.o;os o direito de .,s,..,!r:ar 
a cr•·"•Pnç1.o de Telecomuni"ações 

3 A Tchecoslováquia não concor:la 
r.om a! dec!sõe8 da confP.rência 1f> 

!') o di"eito de· as;sinar a Jonven~ P!cni,Jote!lci4rios da União Internfl· 
c;llo rf~ T"lC'comun:ic:'lr"ÕE'S de Bnenos dorHil de TPlecomunlcações t1e Sue· 
Aires, atrlbuido aos reoresentantc1 1G ~ uoe. Aires relativaa à Junta Interna.· 

XXVIII 
Pela Turquia: 

Em vista das disposições do f'.rtigo 
12 da nova Convenção de Buenos Ai­
res, declaro formalmente, ~m nome 
de minha delegação, que as reservas 
anteriormente feitas em nomt çto go­
vêrno turco concernentes aos .kegula~ 
mentos enumerados naquele artigo 
devem continuar a produzir efeitos. 

2. No momento de assinar os Atos 
finais da Convenção de Buenos AJ­
res, declaro formalmente, em '.lOme do 
govêrno da República da Turqui~. 
que meu govêrno não pode aceitar 
qualquer respOnsabilidade final)ceira 
que po~:.sa resultar das resen. as ou 
contra-reservas que porventura 5ejam 
feitas por qualquer outra de1egação 
participante desta Conferênr.:ia. 

XXIX 

Pela União da A/rica do Sul e 
pelo TerritOrio da A/rica dl.J Sudoeste: 

A delegação da União da Africa do 
Sul e do Território da Afnca d() 
sudoe.ste declara que a assin;.ttura 
desta Convenção pela União da Afri­
do sul e pelo Território da Africa do 
Sudoeste é aposta sob reserva de que 
os mesmos não aceitam obrigações de­
correntes do Regulamento Telefônico 
citado no artigo 12 da referida con­
venção. 

XXX 

Pela União das Repúblicas SO· 
cialistas soviéticas: 

tendo em conta: 
que, com base no artigo 4 7 do Re­

gulamento de Radioctimunicações, que 
completa a Convenção de Telecomu­
nicações, a entrada em vigência da 
parte mais importante dêste Regula­
mento fica subordinada às deci.sôes 
da futura Conferência Administrati­
va Especial mencionada naquele ar­
tigo; 

tendo em vista: 

que, no momento da adoção da.s 
decisões da conferência Adnum~tra• 
tiva Extraordinária de Radiocomuni­
caçôes <S.A.E.R., de 195D, as dispo­
sições do artigo 47 do Regulamento 
de Radiocomunicações foram violadas 
e que, portanto, são ilegais as referi­
das decisões da C.A.E.R., e 

considerando ainda: 

que a conferência de Plenipoten­
ciários de 1952, ao adotar a Resolu­
ção segundo a qual aquelas decisõ~ 
ilegais da c. A. E. R. são consideradas 
sub.5titutivas das disposições do Re­
gulamento de Radiocomunicações, vio­
lou, por isto, as disposições do artigo 
13 da Convenção de Telecomunicações 
relativas ao caráter obrigatório dos 
Regulamentos, 

a União das Repúblicas Socialistas 
soviéticas, nestas condições, deixa 
aberta a questão de aceitar as dispo­
sições da Convenção de Telecomunt­
c-ações relativas à Junta Internacio­
nal de Registro de Frequências, bem 
como a questão de adotar o Regula­
mento de Ra.diocomunicações. 

XXXI 

Pelo Viet-Nam: 

- República Popular da Bulgária. 
- República Popular Húngàra. 
- República Popular Rumena. 
- República Popular da Albânia. 
- R€pública Popular da Polônia, 
- República Socialista Soviética. 

da Blelosrrússia. 
- República SOciallsta Soviética 

da Ucrânia. 
- Tchecoslováquia. 
- U.R.S.S., 

que contestam o direito do represen­
tante do govêrno do Viet- Nam, pre­
sente a esta Assembléia, de assinar. 
em perfeita legalidade, a Convenção 
Internacional de Telecomunica~ões, 
de acôrdo com a decisão adotada pela 
Conferência de Plenipotenciários de 
Buenos Aires. 

XXXII 

Pel:s seguintes Member :R: Bélgica, 
fuino do Cambodge, Chini. Repúbli· 
ca da Colômbia, Canga Belga e Ter­
ritório de Ruanda-Urandi, Costa Ri­
·ca, Cuba, Egito, Grécia, República da 
tndia, Irã, Iraque, Estado de Israel, 
Japão, Reino Hachemita da Jordâ­
nia, Líbano, Mônaco, Portugal, pro .. 
tetorados Franceses de Marrocos e 
da Tunísia, Repú.blica Federal da. 
Alemanha, República Federativa Po­
pular da Iugoslávia, Suécia, Confede­
ração Suiça, República Siria, Terri ... 
tórios de Ultramar da Re:pú.blica Fran-. 
cesa e Territó;rios administrados como 
tal, Terfitório.s Portugueses de Ul­
tramar e Estado do Viet-Nam: 

As delegações abaixo firmadas de­
claram, em nome das re.sp~ctivos go .. 
Vêrnos, que não aceitam qualquer 
consequência das reservas que tenham 
por objetivo o aumento da sua quota­
parte contributiva nas despesas da 
União. 

Bélgica. 
Cambodge (Reino do). 
China. 
olómbia <República da}.. 
Congo Belga e Território de Ruau 

da-urandi. 
Costa Rica. 
Cuba. 
Egito. 
França. 
Grécia. 
tndia tRepública da). 
Irã. 
Iraque. 
Israel (Estado de). 
Japão. 
Jordânia (J:teino Hachemita da) 
Líbano. 
Mônaco. 
Portugal. 
Protetorados Franceses de Marra .. 

cos e da Tunísia. 
República Federal da Alemanha. 
República Federativa. Popular dt 

[Ugoslávia. 
Suécia, 
Suiça r confederação). 
Síria (Repüblica). 
Território de Ultramar da Repübll· 

ca Francesa e territórios administra­
dos como tal, 

Te.rrit.órios Portugueses de Ultra­
mar. 

Viet-Nam cEstado do). 

XXXIII 
Pelos segulntes Membros: Afga­

nistão, R.eino da Arábia saudita, Egi-
Ao assinar esta Convenção em no- to, Iraque, Reino Hachernita da Jor­

me do Estado do Viet-Nam, a delega- dã.~ia, Líbano, Paquistão, Repúb:ica 
ção de Viet-Narn reserva o direito Sina e Iemen: . 
ao seu govêrno de aceitar ou não: As delegações dos Países acima de-

- qualquer obrigaçãQ referente ao c~aram que a assinatura da Conven~ 
Regulamento Telefônico citado 110 çao de Buenos Aires, bem como oue a 
arUgo 12 e, em }Jarticular, caso êstc ratificação eventual ulterior dêstP ~to 
Regulamento seja aplicado ao regime pelos respectivos governos não .:::áo 
extra-europeu; 

1

1 válidos relativamente ao Membro m.~-
. .. . ~rito no 3nexo 1 à citada com'"nção 

1
-:- qualquer acôrdo provL~or:o. con- ~ob 0 nonie de Israel e l1i'J.'l !mplicnm 

c.wdo pelo Consel}?o ~e A_dtnmJst~a- de forma alguma em reconl ecimen-' 
ção com aa orga.ruzaçoes mtern:.~- t() do ~". ' 1 
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XXXIV 
pelo Egito o pela República S!r!a: 

A1J delegaçõel do Egito e da Repú­
blica Siria declaram, em nome dos 
respectivos governos, que se opõem 
ao parágrato 12, inciso b, 1.0 , do al'­
tigo 5, bem como' ao parágrafo 1, in­
ciso g do artigo 9, que autorizam o 
Conselho de Administração a con­
clUir, em nDme da União, acordús 
provisórios com organizações internl\­
cionai.s. Seus Governos não serão 
cb-rige..dos per tais acordos, ca.so D8 
considerem contrários a seus int~rês-

'"'· 
:Pela Uniã.o das Repúblicas SOCia­

listas Soviéticas, República socialista 
SOviética. da Ucrâ!).ia. e República So­
cialista Soviética da Bielorrússia.: 

No momento de assinarem a Con~ 
-vençãú de Telecomunicações, as dele· 
gações da U.R.S.S., da R.S.S. d.a 
Ucrânia e da R.S.S. da Bielorússla 
declaram o que segue: 

1. A decisão da Conferência. de 
Plenipotenciários de conceder à gente 
do Kuomintang o direito de• assinar 
a. Convenção de Telecomunicaçbes e 
ilegal, de vez que os úmcos represen­
tantes legítimos da China são os no­
meados pelo govêmo central popular 
da República da China e que somen­
te êstes tem pleno direito de assinar 
a Convenção de Telecomunica!;:ôes em 
nome da China; 

2. Os representantes do Vice-Nan 
de Bao-Da1 e da Coréia do Sul não 
representam em realidade, o Viet­
Nam e a Coréia; por isto sua parti­
cipação nos trabalhos da Con!erênc1a 
de Plenipotenciários e o fato de se 
lhes conceder o direito de assinarem 
a Convenção de Telecomunicações em 
nome do Viet·Nan e da Coréia são 
ilegais; 

3. O govêrno da República cemo· 
crática da Alemanha aderiu u Cún­
venção de Telecomunicações \ <\tl.â.n­
tic City, 1947), de acôrdo com o pro­
cediment<> previSto, no Protocolo Adi­
c-ional n a esta Convenção; por 
conseguinle, a República Democrática 
da Alemanha é parte contratante da 
convenção de Telecomunicações de 
1947 e Membro de pleno direito.. -
U .I. T. As autoridades de Bonn não 
representam nem podem representar 
tôda a Alemanha; em consequênc1a 
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disto, f ilegal a ... !natura dao ditao 
autoridades na. Convenção de Tele .. 
comunicações adotada pela Conrerên­
cla. de Plenlpotenclárlos de Buenos 
A.lrea. 

XXXVI 
Pelos seguintes Membros: rederação 

ela Austrâlia, Canadá, China, Esta­
dos Unidos da América, RePública 
da Jndia, Jraque, Reino Hachmita 
da Jordania, México, Nova-Zeldndia, 
Países Baixos e Reino Uniclo da 
Grã-Bretanha e da Irlanda do Nor­
te: 

Tendo em vista que certos paises 
reservaram·se o direito de aceitar ou 
não as disp:)Siçôes do artigo 6 da 
Convenção, os paiSes cujos nomes 
constam abaixo reservar·se o direito 
de tomar tôdas as medidas nece.ssà­
rias e, se houver conveniência, con· 
juntamente a outros Membros da 
Unfão, para, assegurarem o bom tun­
cionamento do I.F.R.B. no caso em 
que os paises que hajam formulado 
reservas não aceitem, no futuro, as 
disposições do artigo 6 da Conven~ 
çâo. 

Federação da Austrália.. 
Canadá. 
China. 

Eatados Unidos da América. 
República da India.. 

Iraque. 
Reino Hachemita. 
México. 

Nova Zelândia. 

da Joraama 

Paises Baixos, StU'inam, Antilhas 
Holandesas e Nova Guiné. 

Reino Unido da Grâ~Bretanha e da 
Irlâ.ndia do Norte. 

Em garantia do que os pleniporen~ 
ciáriOB respectivos assinam êste pro· 
tocolo final em um exemplar e em 
cada uma das linguas ch;nesa, es­
panhola, francesa, ·inglêsa e russa. 
l!:ste Protocolo ficará depositado n<'s 
arquivos do govêrno da República Ar­
gentina e uma cópia será remetida a 
cada govêrno signatário. 

Feito em Buenos Aires, a 22 de 
dezembro de 1952. 

PROTOCOLOS ADICIONAIS A 1 de 1955, fixada pela meama con!erên.l 
CONVENÇAO INTERNACION-'L DB ela; 

TELECOMUNICAÇO]It I 8J A1J disposições do art. 4.0 3.•, 
(Buenos Aires, 1952) 

No momento de procederem a. assi­
natura da. Convenção Internamou'31 
de Telecomunicações de Buenos Aires, 
~ plenipoLencié,rios abaixo 'lSslnadoS 
firmaram o.s seguintes Protocolos Adi­
clonall; 

-I-

incisos D e E, da Convenção Inter­
nacional de TeJecomunicações, serãa 
consideradas modificadas, com e!eoítc 
a partir da data fixada pela refenda 
conferência, de modo a formarem um 
único inciso, assim redigia: 

"3.0 ••••••••••••••••••••••••• o ••••• 

B) O Conselho Consultivo Interna­
cional Telegráfico e TelefOmco -
<C.C.I.T.i". 

PROTOCOLO C) As dispOSições do Artlgo 7, Pa"' 
Procedb,.,.,,,to a ser observado pelos, rá.grafo 1.0

, alíneas <I) e (2), da 
Membros e Membros associados pa· 1

1 Convenção Internacional de Teleco· 
ra escolha de sua classe de c0 ntri- municações, serão consideradas modi• 
buição. iicadas, com efeito a partir da mesma 

data, de modo a formarem uma únlca 
. 1. Cada Membro e Membro asso- alínea, assim redigida: 

c1ado devera, antes de lU a e d·ulh<l "1. (!) o Conselho consulti\'J In­
de 1953, notififar ao Secretario era!, ternacional Telegráfico e Telefônica 
9ual a cl~se de contribuição que ha- (C.C.I.1'. l terá n seu cargo efetuar 
J.a escoll:lld~, 

8 

no quadro das cms:se.s estudos e formular recomendações sõ­
o.e contnbulÇaD que consta ,?ú art1g0 bre ques~ões técnicas, de exploração 
13, parárafo 4, da Convençao Inter- ·e de ta!I!ação, concernentes a tele­
nacioD:al de Telecommlicaçôes de Bue- I grafia, a afascimiles e a telefõn1a"· 
nos Aires. I ' D) As comissões de estudo e as se-

2. Os Membro~ e Membros Associa- cretarias especializadas do c.C.l. T. 
dos que não .haJam comun.cado, _an- e do C.C.I.F. 8 erão substitmdas por 
tes de 1 de JUlho de 1935, a 1eetsão comissões de · estudo e por nrua só 
a que se refere o parágr~fD_ 1.';, ante• secretaria especializada dú orgamsma 
c':dênte, terão de contribUir com o fusionado, na forma que determine 11 
numerç de unidades que subscreveraJ? Conferência Administrativa reJegrá~ 
D? regime da convenção de AtlantlC fica e Telefônica, tendo em vista a! 
C1ty · recomendações formuladas pelas as-

- II - .sembléias plenárias do c. C. I. T. e do 
PROTOCOLO C.C.I.F. 

Fustlo eventual do Conselho con.ml~ 3. No caso de adiamento da éon .. 
tivo InternaciOnal Telegrájico e do ferência Administrativa Telegrâtica e 
Conselho Consultivo Internacional Telefômca para data ulterior a.o ano 
Tele/ónico. de 1954, o Conselho de Admin!straç:J" 

fica. autorizado, após consulta 4., 
1. A Conferência Administrativa Membros da União, a exercer os mest 

Telegráfica e Telefônica, cu1a renmâo mos poderes conferidos à conterênCJtl. 
está prevista para 1954. E' autorizada administrativa telegráfica e telefõm­
a aprovar a fusão do C.C.I.T. e dO ca, nos têrmos do.s parágrafos J. e 1 
C. C .I. F. em um 86 orgamsmo per• dê.ste Protocolo. 
manente da União, se julgar es~a me- 4. Se a fusão do c.C.I.T. e do 
dida mais conveniente aru; mter'!sses C.C.I F. não for decidida a realizada 
da União. Ao adotar tal decisão, a de Acôrdo com as disposições ante­
conferência será orientada pe!as re- <:edto.ntes, e até que o seja, 0 <:;ecre­
comendações feitas, neste sentido, pe~ tár1o Geral adjunto, encarregaóo da 
las assembléias plenárias do C. C. I. 'I Divisá? Telegráfica e Telefônica da 
e do C.C.I.F., as quais, de acOrdO Secretaria Geral, continuará -espon­
com as disposições da Resolução nú.- sável pelo funcionamento do c c. 
mero 2, ser-lhe-ão SUbmetidas. I. T_., de acôrdo com a Resolução 

Seguem as mesmas 
•postas à convenção. 

2. Caso a conferê-ncia decida qur a 172-CA5, do Conselho de A.dministra­
tusão dú C.C.I.T. e do C.C.I.F., ção, e em derrogação à~ dispos\çõ"s do 
seja efetuad::t: artlgo 7.0 , parágrafo 4.o. t'tlinea c. da 

assinaturas A) A fUSão produzirá efeito ~ partir ConvencA.o lnternacinnal de 1'eleu0 ... 
l da data não anterior a 1.0 de janetrD muntcações. 

III 

PROTOCOLO 

ORÇAMEr. ·..., ORDINÁRIO DA UNIÁO PARA O ANO DE 195~ 

o Orçamento Ordinário da Unido para o ano de 1953 é jixa do ãe acôrdo com o resumo abaixo das Receitas e DEspesas 

Receitaa 

Saldo de 19'52 .......... , .................... \ 
I 

Partes contrihuitivas 68.0 unidades a 'l.5601 

Francos .••.............................. ) 
I 

Retirada do Fundo de Previsão do C.C.I.F.) 
I 

Reembôlso do Orçamento Anexo de Publi~j 

::::~::·. ·.;:~~::~~~~~:~~~:_._· .. · .. ·._··.·.··.·.··_:::::::::::i 

i 

Francos Francos 

Suiço.s 

415.000 

1.140.800 

245.000 

350.000 

6.555 

6.177.355 

Despesaa 
• 

I 
) Conselho de Administra cão ................ . 

I Secretaria Gera1 .............••..••••••••••. ) 
I. I'. R. B .........••••••••...•••••••..••.. 1 

IC. C. I. F .•..•.••.••..•.•••••••...•••.••.. 1 
C. C. I. T .••••••••••••••••••••• ; •.•••••••• ! 

!C. C. I. R ..•...•.......................... 1 

I ' 
I I 
1Despesas resultantes das decisões da Confe-1 
\ rência do. Plenipotenctê.nOs (Ver Di.s.cri-1 
1 minaçW a seguir) ..................... .. 
I 

j Juros 
I 
I 
\Saldo a tran.sportar para lSM 
I 
I 

I 
I 

...•.••••••••••. ! 

I 

Suiçoo 

2-GO.OCO 
2.0,6.400 
1.917.500 

459.750 
78 SfO 

438 600 

5. 241.150 

4JG.::~~ 

5. 7f17.351 
2.3C. OCf 

5.9'37.35'; 
22<l.OOO 

6.177.355 
I I 

---'---~~~- --
O Connlho de Admin:'etraçAo durante sua aeasão ord.iná.ria de 1953, elaborará um orçamento pcrmPnoriza<lo com ba.ttl 

..aa importlnciu acima indlca.da&. 
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1 

4 

6 

8 

Discri?ldnw;"io d!1.~ despesat .. cs1ltantes da, decf.Sões 
CG11/eri:ncia de Plc1,ipotencüirio3 

DlCRIA<1lNAÇAO 
Francos 

ing!êsa ~ russa, e-m um exemplar\ 1. que é indi.spt-nsável mar..t{"l' e 

I Que !ic~rá. L~positad.o . noa arquiyQS duenvolver a COOJ)Eração intena-
c.o Roverno c... Repubhca Argentma 1 Cional para aperfe~ç'Jamen+ ~ e uso 

I e c_uja c~I ... :a se!á remetida a cada \ raciOnal da.s telecomunicações de 
, goY ~rno s1gnatáno. l qualquer espécie e 
l Feito em Buenos Aires. a 22 de ! 

dezembro ele 1952. <Se6uem a.s 1 2. que o Membro e Membro a..s~­
mesmas a.ssin<ltUra.s apOstas à Con~ i cif\do que ~sse!?Ure em seu ter:'it-6-

----------- __________ , vençaol. , rio o h·ftnsn_o lllternaci<>nal do trá-
\ 1 !ego telegráfiCQ e tele!ómco assume 

C{lnse;Jufneia aa nova e~ca!a de salários para n) 
ela:=;~ e 3 • . . . . • . . . . • . . . . . . . . .•....•. 1 

- . I 
Ind:'TI!7açao tt"!T'P<Hn:ta pnra reajustamrnt,) prQ..J 

v .~ó:·ío d::.<; .,,iJ<'i,ri· !-; à base do custo o a vida 
,rJ1c-:<:rs 1 a e, 3~: l .......................... . 

RCclassi/tcar..ão dP certcs empregos do 
PessúC! t:a Ur.ião: 

I 
i 

.................................... \ 

····································! 
Indeniza~·ão paY"a dl·sp·E'~as de estudo de crian-.;as I 

Refôr~o do f'uc do ue Pensõf's . . . . . I 
Ma_jora~no d~<; contn!:..u;ções únicas dos f~n~i·;~~~l 

nos de mais 1e 4e an<;s ............. , .......•.. 

LiqUlda(·ão de contas Pendentes: ! 
( JO<;;. sôbre 372 050.! ..........••.••.••.• o •••• \ 

. ·b t • • · I Juros ~o re esta m~l'LRllC•~ .•••••••..•• •.• ..• 

1 Indeniz.."lçao p...11 cart>sba de vràa a pensJomstas 

Subvenção ao t"ervi-;o de PUblicações para os doJ 

cumentos def-citários ..................... • .. ·I 
lndt?nizaçô~s da exjlatriação fa deduzir) } . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I (Correção ja~ Previsões l 

: n.ESOLUÇOElS, RECOME:NDAÇOES por~ isto mesmo, a rtsponsabihdad~ 

6 .000 ! E VOTO de contribuir p.nni o funcionamt'nto 
eficiente da tf'de internacional de 
telecomunicações, 

66.000 

52.356 

~7.64i 

52.000 

1c~.cw 

liESüLUÇÃO N! 1 

Número de Membros da Junta In~ 
ternaciunal de Registro de Fre­
qutncias. 

A Confertr.da de Plenipotenciários 
aa Un;.::o Internacional de Teleco­

' munica«Jes de Buenos Aires, 

Resolve, 

Resolve: 

Que 
1 i!l.stro 
: frada 

que, quando um ou mats Membros 
ou Membros associados da Unlão 
submetam ao C. C. I. T. e ao 
C. C. I. F. estatist;c~'ls ou quadros 
de avarias rt'ltltivos e.o tráfego in­
tRrnacional telegráfico ou tclefõnic<> 
que passe pelos respectivos territó­

a J . .mta Internacional de R.e- rios, ~m como outras informações 
de .r~requências continui inte- ou dados concernentes ao.<; mesmos, 
por 11 me~Oros~ ! o Conselho consultivo interessado: 

RESOLVÇM 11. 2 , A> procederá a estudo aprofunda-
. r usáo eventual do Conselho Consul-1 ~o déste~ documentos e coligirá ns 

30
.
000 

tiro Interncciemal Telegráfico e do mformaçoes complementares neeffl-

1 

Conselho Consultivo Internacional j sár1as : . . 
Telejõmco. !31 P~bllca:a o result<Jdo do estudo 

1 felt.a sobre estes documentos consi-
37 

205 
1 A ro'l12ferêflcia de Pleniootenciárlo \dera das as mforrnações colig~das no 

da Um~o Intern~cJOnal de Teleco- q~e resnelta à instalação, manuwn-
1 rnumcaçaó de Bmnos Aires, çao ou exploração das v-tas de tele-

13.0CO co - d considerando: tnumcaçao e QUe se trate. e 
12.000 ' 1. Que a. utual organizaçi'::~ e os C) proporá às admimstrações in-

métodos de trabalho do c. C. I. teressadru; es medides necessárias 
'T. e do c. c. I. F. devem ser sim- com o.Pm de restabelecer e manter 
1 p:iifkados quanto possível e n_a regiao em questão o eficiente fun-

80.000 1 2. Que, não obstante, qualquer de- c1ona~ent<? das telecomunicações tn­
cis~o quantJ t fusãú do C. c. J. T. ternaewnars . 

.Wt1. 205 I com o C.· C. I. F'. só deverá ser 
t<lmada qt!ando as assembléias pie- RESOLUÇÃO N • 

0 5 

I 
nt.ria.s dêste.s doi· organismos hajam Nova questão $Ubmetidcl. a estudo 

30
_
000 

tido oportunidade de estudar o as- do c. c. I. R. 
sunto, 

Resoh•e: A Conferência de Plenipotenciários 
da União Internacional :e Teleco-

f 4-6ô. 20ó 1. Qué a Orci.em do Dia. da pró- muntcaçóes de Buenos Aires 
o ........... o.· .. ··· o···· ·I xima assembleia plenária de cada encarrega o c. 1. p.: 

-
----'---------------------_!.! ______ (um dêstes organismos deverá prever 

TOTAL GERAL 

1 o e.;~udo pormenorizado de tal fusão 1. de estudar, em bases té-cnicas 
tão amplas quanto possível, a in­
fluência das oscilações internacionaiS 
ou parasitárias sôbre os servlçOB de 
radiocomunicaç~s. especialmente os 
de radiodifusão e mó\'eis, e 

. modo a reduzir a;s deapesa:J ao mâi.B 1 e 2. Que os referidos organismos 
oa1xo nivel posstvel. I f . .~ - A 

Despesas ordillárias da União para 5 Fora dos ca.sos prev:sto.s nosl1 or,nulaato reco~endaç_ões sobre . o 
o per odt. de 1954 a l95B r ... ág. f 2' e 3 conselh de Ad- assu~t~, as quais ~erao s~~metl';iaS 

.... ~r . ra ~ . • 0 ? . a proxnna conferência admmiStratlVa 
1 O .conseJhc de Administração fica mmJ..Straçao so poderá ado .. a.r decl- tele-gráfica J telefônica da União. 

, aut.onzado a ap10var 0 orçamt-nto. soes ncs pa:ágrafos 2 e 3, o Conse- • 
il~UaJ da Onhl.<J. dt> modo a que o li-l'ho de ~d}mrust~·ação s~ pode::-á ado- \ RESOLUÇÃO N ... 3 
1r.1te das de<:)Ji:'S::t:- o: dinárias, exclui- Lar d~c1soes S',LSc~pt1ve1s de provo- I _ 
nos n& jmos de mota pagos a Con. 

1 
~ar, _dtret.a ~m md1retame.nte. excesso Aprovaçao do. orçamentos e. das _co_n­

!ederação sui\&.. não excedam à~ se. no ,hmite flx::tdo pfi.ra cad1_1 ano, no 1 tas do . c.onselllo c_onsultwo unwo 
guintes 1 m~JOr1.i'mcia!.> para 08 anos de p~ragrafo ~. m.e~Iante a.pllcaçã.o e~ 1 resoultante da f~$ao eventua~ do 
J!J54 a :g:'Js, · · tnta das dlsposH,:o.es prevlStas no pa-

1 
ConseJit..o Consultwo InternacJ01Wl 

5 890 000 ft·ancos suiços para 0 . ·ágrafo 6. Teletomco. 
fino de 1964: 6 Se os créditcs que 0 Conselho J A Conferêr.cia de Plenipotenciários 

5 995 0()0 _ft'ancos suiços para. o ae Administração pode autorizar, de da União f.11ternacional de Teleco-
ano de 195o; <o.córdo com as dtspcysições dos pará.-~ municações de Buenos Aires, 

5.965 000 ftanc•JS suiços para o· aafOs 1 a 3 ivrem ir,suficientes para C "de d 
ano de ·9::.6. Jssegurar o' oorr. f~ncionamento da. onsl ran o: 

6 085 OO!) .,rranf'o::; sui;-os para os. 1. _ni~o, o Con~elho dJ p-.Jderã. e?lce-1 Que, de acôrdo com !18 disposições 
ttnos .i(' 1901 e 191'8. 'de-les com aprovação da maiOria do Protocolo 11, a fusao do C. C. 
2. ~tr·;tat•k em -crts'--..s muitos -ex- I dos Membros da Onião, devidamente I T. e do C. C. I. F., em orga. 

CPpc~omn~. o Const•lho de Admin!s- _•..,nsuJtados. QuaJQ11er. consulta ac.s ni.smo permanente único da União 
traçao frca ~:tutonzado a dispor de 1 Membros da Uniã<, deverá se1 aoom- poderá >ealizar-se antf'.s da reuníão 
eréd!tos. não ;SUperiores a 3 ~," das .m- 1 ..,anhada de exposição contpleta dM áa próxima conferência plenipoten-
purtB.nPiaS flxHra} ccmo limite, no f::ttos que just:fiquem tal pedido. Ciil.rios. 

(Seguem-se a.s assinaturas). 
Resolve: 

parl\~rafo 1. Em tal caSQ, de,·erá I 7~ Não será tomada. em consjdera­
vdo.t.ar uma rt>solução especial. q"ü.e 1 ç-ã{l qualquer deri.•nlo de uma confe­
indJque os motivos precisos da me. I .ência adrr1inistrativa ou assembléia 
d.!da. I plenária de um conselho consultivo d' t que o Conselho de Administração, 

3 >\lém d:&t{ e sem p::-ejuizo dos' ~~d' qu,aldrC3udlt-e .aumend!":<J. _tre 0

1éou respeitada.<; as disposições da Con­
•upl"m •ntD< t ·zact á I c. Jre o as espesn.~ or manas, a m venç- d p to 1 II f" to ~ - '"au ort os ~o p~r gra-: dos .crPditoo de que o Conselho de ao e o ro co o , lCa au -
fo 2, o Cc!'uelhu poderá mclmr: \ ~dministraçã~... possa dispor, confor- OOrizado a e.provar os orçament.os e 

2. de fornecer recomendo.çõe/3 pa.ra 
o estabel~imento eventual de normas 
que permitam coexistêncJa harmô­
nica dos serviços de radiocomunica­
çã-o com ns instalaçâ€s industriaiS 
QUe produzam oscilações radioelétri .. 
cas. 

RESOLUÇÃO N. O 6 

Organização e financiamento de 
conjerências e reuniões 

A Conferência. de PlenipotenciA .. 
rios da União· Internacional de Te­
lecomunicações de Buenos Aires. 

considerando: 

1. s dificuldades financeiras e ad­
ministrativas resultantes da decisão 
OOmada em cert11s conferência-s para 
prolongamento. da duração de seus 
trabalhos e para realização de ses .. 
sões suplemen ta.res ; 

2. a conveniência do estabeleci­
mento de diretrizes para que o se .. 
cretário Geral e as odministrações 
realiz.em, na medlda do po&'ifveJ, a. 
organização uniforme das conferên­
cias e reun!ões e 

3. a neCessidade de reduzir ao 
minimo as de5pesas resultantes das 
conferências e reuniões, 

fl.) f'm cada orçamento de 1955 tt me ('S têrmos d& pat'á.~rafo~ 1 a. 3 as cont(lS anua.i.s ordinárias e ex­
H'-58, a importância. -;uplementar má- I ')~ !'las cord.çõe'> previstas no pa.- traordinárias do Conselho Consultivo 
xirna de 60.0UO rran<'os suiços para, ··agrafo 6. Internacional único que substitua os 
oeorrer a um aumento eventuaJ de, 8. Ao a•:o~.arem decisô"'F; susceti- atuais C. C. I. T. e C. C. I. F., 
aluguel àos loLai<; da Uniã.o nas con· vels de que possa~ re"ultar reper- a partir da data que Úlr fixada, de Resolve: 

I f . · f A acõrdo com o Protocolo n. 
õi~õe.s prevista~ na Resolução n. 8· ~ussões man··emu~. as con erencias 1. confirmar o.s deciSões tomadas 

) · ' :tdmini..,trativa. e at a~embléias pie- pel Co lh .. L Ad · · t -
b em cada rll"ramPnto de 1954 a f:!árÜl;.! dos Conselho" Consultivos de- RESOLUÇÃO N.o 4 r.e~luçao~ nsen.~ s""3 mdmf~s rdaç)oo na 

1953, R importância 5UPl..,.me_ntar má-I <rerão proc- del à . avaliação exata ~ . . (mo 1 Ica a ; 
Jnma de 200 OOQ rrancos s_mços para ias despesas suplementares corue. Manute!"Lçao das mas z_nternaczo- %. que os entendimentos para fu~ 
ororrer a f'tre-ntual conces"'an ao. pe~;- .lUf"ntes. nats de telecomunzcsçlio turas conferências e reuniões inB· 
110al, de inde-mzacõr~ por car~Btla de I l • co 1 • . d Pl . ""--- á p1rem-.se na.s disposições na refe-
'f'ida, nas condições previstas na Re- Em garanti., de. que os pienipoten- ri..., d n e;~nclalnt e . emlpodvcuc:f:, - I rida. Resolução do Conselho e 
P.Oluçã.o n " 20 etá.rlru re.spect,tvo~ a..o;smam ê.ste pro- 011 a . Un _ao ~rnac1ona e e- 'i 

4. o conselho de Admimstmt;'ãO I t?colos adlcim•ais em cada uma das let:!oml_lmcaçao • de Buenos Aires, 3. ; Q~e q~alque-r ~côrdo com uma 
. it!Terá rea.Haar economias má:ximaJ., 4t: l~nguas chln~1a, espanhola, franc~a, COiliiderQ.ndo • adm.rustraçao conndantc ~cja. r4;; .... 
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digido em têrmos e precisos no que 
concerne às disposições fins.nceira.s 
relativas aos adiantamentos e reem­
bôloot!. 

RESOLUÇÃO N, 0 1-
Aprovaçáo ào Acórdo entre a Ad· 

ministração argentina e o Secre­
tário Geral relativo à Conjerén· 
cia de Plenipotenciários 

A conferência de Plenipotenciá· 
rios da União Internacional de Te­
lecomunicações de Buel)oos Aires, 

Considerando; 

1. QUe a Resolução n. o 83 (mo- r 

dificada) do Conselho de .\dminis- 1 

tração prevê a. apr'Ovação PQI êste 
ou pela própria conferência dos 
Acordos feitos com as adnllnistra­
ções convidantes e 

2. que o Conselho de Administra­
ção, ao examinar, durante sua 7.• 
sessão, o acOrdo concluído entre a. 
AdminiStração argentina e o secre­
tário Geral relativa.mt'nte à Confe­
rêncla de Flenipotenclários de Bue­
nos Aires. não declarou aprovação, 
mas simplesmente que •·tomou co­
nhecimento" das partes do acôrdo 
examinadas, 

ResQlve: 

aprovar o acOrdo concluído entre 
a Administração argentina e o Se· 
cretário Geral. 

RESOLUÇÃO N. 0 8 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Maio de 1956 1181 

3. que o Contrôle Federal de Ji1111 ... 1 tnentoo de publicações sejam acresci· 
nat;tças da Confederação Suiça cOn· das de juros; e 
renu, do ponto de vista Illtl.temã.tico, . 
cuidadosamente, as contas da. União . 4. Que seJa suspe~sa a. remessa d~ 

3. conceder ao Secretário Geral d.a 
União os necessários créditos, que. em 
31 de d~embro de 1952. atingiam a 
366.210 francos suiços, em númer<W 
redondos, a fim de que a conta de 
Lucros e Perdas seja saldada, no q\M 
concerne aos pontos 1 e 2 desta Re~ 
solução; e 

para os anQS de 1947 a 1951 d?Cum~ntoô às empresas de explora-
• çao pnvada e a:>s particulares, aalvo o 

Expressa: 

1. Seus vivos agradedmentos 1"1) 

Govêrno da Confederação Suiça, por 
sua colaboração com a União nü do­
mfniô das finanças, colabora~ão esb 
que representa vanta!rens e ~rmite à 
Uniã.o realizar econ0mias; e 

2. A esperança de que t~-sta colabo­
ração continue a ser mantida no fu. 
turo; e 

Encarrega; 

O Secretário Geral OE- transmitir o.~ 
têrmos desta resolução ao oonheci~ 
mento do govêrno da con! ... deraçãc 
SUiça. 

RESOLUÇÃO N,O lQ 

Aprovação das conta.~ da União 
relativas aos anos de 194'7 

a 1931 

A Conferência de ?lenipotenciárlo~ 
da União Internacional de Tt'lecomu­
nicações de Buenüs Aires, 

Considerando: 

caso de expedição dos mesmos contra 
reembôlso, se aquêle.s devedores nl;. 
liquidarem, as contas tle fornecimen­
tos de' publicações em prazos razoáveb 
t''€'m poderem justificar os retarda· 
mentos, 

Encarrega: 

O C<lnselho de Administração ie 
cxammar estas questões e de dar ao 
Secr-etário Geral as uecessãria,s dire­
trizes. 

RESOLUÇÃO N.0 12 

4. Lançar. entretanto, as somas de­
vidas com referência às antigas de­
pen~:ências do Japão em conta espe­
cial e recomendar ao Se<:retário Ge­
ral se esforce no sentido de conse~uir, 
antes que se reuna a próxima confe­
rência de Plenlpotench\.rios, o paga­
mento das referidas somas pelai 
Membros da União que administram 
os territórios em questão, pagamentos 
êstes que deverão .ser registradOI 
como receita especial. 

RESOLUÇÃO N. o 13 

Várias cOntribuições em suspenso 
devido aos acontectmentos da se_qundc. 

guerra mundial 
Contribuiç . . es contestadas em raz4 

A Conferência de Pl-enipOtenciar\'..'lS · de divergências de itlfP.rpretação d 
da União Internacion'1l de Telff<lmH- artigo 14, parâgrajo 3, alínea (!), d.a 
nicaçó€-.s de Buenos Arres, convenção de Atlantic City. rejeren.t 

Vistos: à partici]XI.çâo fi-os_ Membros e Mem.-
1. 

0 
Relatório do CDnselho dP Ad- •

1 

bras associados nas despesas das con-
ministração da União à Confer.Cn~,~a jeréncias e reuniões 
de P1enipotenciârics. capftulu VI, pa-

1 
A Conferência de Plenipotenciários 

rá.P;:rafo 4.3:. bem com~- os d-ocum€-nt.o~ da União Internacional de Télecomu­
e I!Jformaç~s for~~ec1dos pelo Secr<'· nicações de Buenos Aires 
rár1o Geral da Umao; ' 

1. As dispOsições do artigo lO, ue. 
rá.grafo 1, inciro c, da Convenç!iú d• 2 As resoluções do conselho de 
.\tl:mtic City; I Administração ;)2 'CA3 e 135:CA4, re 1. AS cinmnstãncias em que deter-

consideran~:o: 

2. A decisão da 5.• sessão plenã.nr;. \.ati\'as às contas pendentes de pao::.a· minadGS Membros contestaram ou re­
d&. Conferência Internacional 1\'lt> li m.ento que figU?am n~ contab:hdad-~ cusuram o pagamento das contas q11e 
gráfi~a e Telefônica de Paris (l:J4!l 1 em r.ome da República FedPrativ~ lht's foram .apresentadas relativamen-
re.la.tlya à aprovação da contas da Po;:mlar da 1Ug<'Slâvifl; te à-5 ctespesss da Comissáv Técnica d 

< d u t · D1vtsao TeleO-:ráfica e TelefôJtlca · e Plano \Pa:·lS. 1949. e Florença, 1950) 
uocats a nião In ernacwnal tk 3. O relatório do C'on.<:.f'lho d~ Ad- ~·. A ~luç~to" do con:selh? dt:- ~d~ e da con!erênc:a de Radiodifusão l:'m 

Telecornunicações ministração concernentP- a.o exame da mmrstraçao 52 ·C-;.;3. relatlva as c ... l,l~R-: Altas Frequências d·e Florença-Ra-
A Conferência de Plenipotencii- ge.s~ão financeirrz da União e o Rcla· pe~d~nte\ ~~ pa~amento das ant."a'!l palio (1950), a que assistiram ou nas 

rios dt1 Uniã.Q Internacional doE'. Te- tón(\ da Comi~são di> Finanças (DiJ co n ns 1 a Ianas, quais concordaram em tomar parte; e 
lecomunicações de Buen<Js Aires, , cumentos n,<;, 21.6 e 4501 da presente 4. A resolução do "8oselho de Ad· 2. A resolução n. 10 da Conferên-

1 Conferência, m~nistr.1ção 18 •OA2, relativa às cr11tas cia Administrativa Extraordinária de 
Considerando: \ R pendente_, de pa~amento da Aler.ianhr, Radiocmnunica('.ões de Genebra de . I esolve: e do Japão; e 1951. cujo objt1.ivo era petmitir que 

que os locats atualmente ocupado.s 1 A"Ot , d a. Junta Internactonal de Registro ~ 
pel Un- n-o aatis1azem à.s ua.s . '" ar a aurovaç"<tO as cout,a!\ C ·a d . f . a. . .ao a s , da Divisão TeJeirit.fica e Telefônica· 1 onsz eran o: Frt~-quências a~um:ssr as unções que 
necesstdades, . I r<E'lativas aos anos doe r94'7 e 1948, oeJt Que as contas em qu-cstão ,s.c lhe. foram atrlbuídas no acôrdo assi-

Resolve: Conferência Intemaclonal Telegl·áfic;; acham em suspenso, ,rindpalmetlll' nado clurante a mesma conferêr.cla. 
1. que 

0 
Conselho de Administra- e ~.Plefônica de Paris (1949); devido ao.s acontecimentos ocorr'dcrs Resolve: 

2 durante a s.e~Ui.lda guerra mundLat: 
çl\Q oontinue o e~tudo em andamen1o A~rovtu as crm~M ~a Div:si\Q 2 Que ,.elativamente às antigas co~ Confirmar as decisõe..<:~ do Conselho 
para o fim ~e c~egar ràpldamente d-e Radrocomuuicações co,.responden lÔnias iÚ.lianas a situação modificcu- de _AdmJ.mstração contidas nas ReM­
a urnA soluçao, m.spJ:rnndo-J.>e nas tes aos an<'s d~ -!!4~ ~ 1948: se de tal manei-ra que é extremamen~ 1 

tuço{'fi 13B-CA5, 2()4-C.I\5 e :ns-CA6; f 

àuas consicteraçl>€'s segurntes: tas3. Apron~~r d:,_tmJ.t.~vttmente as co~-~ te difícil determinar a divida con- , Enc.a.ne. a: 
da, U lRO r ylatn as aos an('s .e t·a!da sub 0 ·eg1·me da conv"nço· 0 de f 

t\) a solução deverá satisfa?.er às 194<\ a 1951· , • ~ " s t' · G I d · necessidades dos serviço.s de União; • · Madrid por estas colônias. como Mrm· o er.re ano . era e comu~ncar 
4. Expre.!':sar ao secretário Geral e I bro da União, pode ser atribulda a a.o.~ Membros mtere:;sados as di~po-

B) em condições df' igraldade sô- ao pe&~oal da s 0 crof'ta"'ia Geral ,ua outro Membro qualquer e. caso afi:r- siçoes desta Resoluçao e de crnvtdá· 
l:>re êste ponto, a soluçã? e&Olhida sa.tisfaçiio pela m::tni:'ira pOr que é mativo. a qual; los a efetunrel!l os pa~amentos . em 
deverá .9er a :na!~ econom1ca para 

1 
feita a çl)ntabilid::~de; e 3. Que, no caso das lhas dos Mares I .suspenso acrescidos dos JUrús deVIdos 

as fmanç.Js da O mão: 
5 

_ , . do sul outrora sob mandato jaJ)ona até a dtüa em que o façam. 

2. que o Conselho de Admmtstra· Umão tenhnrn em vista~ as observa~ e as ~n l,~s , epen nc.as · apone- ~ESOLUçÃo 14 

I 
Sohc1tar avs orgamsmos ct:1 d ' t·.,. d dê j • • 

ção tome as medtdas nece~sárias c;&.s e su~n>stóes contidas no o\nexo 'l sfas ? sltuaçao e extremamente oon· 
ara - d t Jt • o no t o 3'2 d usa Contribuições contestadas em razão 

P a execuça(l es a so Içao; u .. · rwne-n o n .,. o€'sta c-::.nfof. 4. 'Que, em vista das condições nos de divergências da interpretação do 
3 que, para fiste úmco f1m, h-~I encia · pontos 2 e 3 acima, não é po.s:::;ível artigo 14. nará.graJo 3, alínta f2, 4n 

que à d,<:p.o.sJÇãü do Conselho de R~=:c;:r•r uçÃo No 11 determinar-se. de modo seguro. a que Convenção de Atlantic Cit.v_ ?'elat1va 
Admtm.straçáo. para cada um dos C Membro dA. União incumbe o pag?- a participaçán da<: P.mprésas de explO· 
anos de 1955 a 1~58, o credito su- l ontas vendentes de pagamento mento das dí'vidas em QU€'5tão; e raçáo privada rl'('Onhrl'idas nas des. 
plementar de .oo O O fra?coo sulços, · A C~_nferência de Plenipotenc1ári'>8 5. Que é ctesacons»lhf\nl deixar pesas das conlerPnrfM~ e reuniões 
não compreen.~ldo no llm1te das d.es· d~ U~mo fntt"rnaciona.J de Telecornu- êstes débitos figurarem indPfinida-
n~sas da Umao. ! mcaçoes de Buenos Aires, mente na contablhdade da umão, A Conferência rifO PlenipotenciáriM 

I 
da Untão Intew<Jrtonal '1€' Ielecomu-

RESOLUÇÃo N.o 9 Considerando. Resolve: nicaçôf'S de Burno.."> Aues, 

1 iuda do Govérno dr.t Conjedera­
ctio ,S111ca no dominio das finanças 
rla União 

A ~nferêncla de Plenip-otenciá.rios 
L~ União rnternaCJonal de ·relt:co­
nltnio3~:ões de Buenos Au-.es, 

1. A situação das contas penden. Passar para conta de lucros e 1 consid{'rando: 
tes de pagamento do regime da Con perdas: 1 . vençã<~ de Madrid; e Al Os df'bitos qUP figmam na con~ 1 Qur, ~t:' acor~o ~om o anrxo, 2 

tabilidadf' em nome da Repút>lica ""e·, à Conyenl!.~o Intemacl?nal. de n··,e-
2. As cont.as penr.entes de paga~ deratl.va POJ.)tüar da tul":o::.lávia: r comun.cuçoes de Atlant1c C:ty 1 HH1l, 

mento relativas ao fornecimento de B) os df>b;t.05 das antigas colônias cada Membro f! livTe de romnvr como 

, rênc;ns ou reun1ôPs da IJnH-tc: 
publico.çõe.s, Italianas· I lhe convier sus dele;.;a-.;ão à~c; confe-

Opina: Cl O débito das flhas dns Marror 
Tenrlo em vista: do Sul. outt·oiH SQb mandflto Japonês; 2. Que, t>!ll p~rtlcular têm () dt:·P.:-

~rctaria Geral durante 1. Que ~ pa.g~men~os pelos M~m~ e 1 to absoluto de mc1Uirf'm em suRs de-
. que a _ .. · . ! bros da UTIJao se]am efetuado..~, se f-or leR"ações. a título de del<'?,adrJS ou pe-

•s anos de 1947 ,.a 19<>2, f~ obngada 
1 
caso, em prime-ir{) lugar para lif'ltjda· D) Os débitos das >~.ntigas de-pen- r! tos. rf'r>rr..sentantr~ ctaJ.> rmnrrsa.'> de 

~ fazer ao Go.\erno da _,onfederS:- )Çà-o das contns pendentf's relatl\::tl:! a ... 1 dências ji'\ponêShS; ~exp!m·açâo privadn rerflnhecid~-~: e 
áo Suíça dJV€'t~s ap~r.os_ pam adt-, re"ime da convenção de Madrid· 2. Aceitar o. o.ferecimento formu· ~ 3. Qu• 0 cons"lho de A,'.nJ',nJst•.·a-
.ntnmentos de unportancias bastan- " ' ' ' e elevada!' e que o referid-o G<wêr· ( 2, Que as adm5nistraç~s do-i> lado pela R~pu.blica Federa.l da Ale--j ção :::;ubnwt~;u novamrntP à rit>t·;~;~o 
no os atendeu, pondo à dLSposiçãn 1 Me~b:-os e Membros assoem-dos . da m.a~ha de l~qmdar a total:o.ade dv, 1 da 0l)n[ere>nci.H O e Plen.p.--:.lf'ndário~ 
da. Un!ã(l os rundos nece&c;álios : Umao bem como os vutros servtÇf'.~ debitas alemaes. sob cond.çaü de, em l de Bueno."> Ai rei': n nuesUiP <lP r:>:·. u:; 

2 que além diste 0 Q;)vêrno da adm1nistratlvos e as cmprê.sas de ~x- e<n;forrr.idade ao relatório ~ele. 8 de l débiro.s de rllversa.-; f.mryr/'>-..<t.<: rif' ~'"'­
confeder~çã.o Sufç.1, r€-nuncwu. a plornçá? privada, liquidCl!l, em prazo~ agosto de 1952. da Conferencla de, plorac·âo privl:H.:l r~>conltt!chLl~ 
;ltl.rtir de 1 dr. julho de 1951. às t•1XRS ra7..0áVf'L.'>, as contas relahvas a !orne Londres, sô!Jre !ls diVIdns da Alerna- · · 
dlf~rencJal:::; dt' J·Ur0s e Qll"' fixou u:nn ~irnl"ntús de publicações· nha anteriores à •.:uerra, os JU:ros :<ie~ Opma: 

""' • ! rem re-duztdo.s clt• 6'~· pat·n 4'?'{ c de 
·.>~.~a ün:c::~ df' iuru.<~ nnra os adianta· 3 Qne na falta de li(!Uidaçii.o em: t)B....'I!)flf pa:·íl a couta de lucrQs e pe1. Que. c1t> d~reih ··~ f~:n:Jr,-"s,., (i.? !':'x-
..ucnt.os de f'J.ll:iOS ~ c 'pta~ razoãveil:>1 as conta.s de forneci- 1 dar a. dl!enmçn de juros; i plo~·ação pnvD.da r..:conl1ecl4as cu.;<tJ 
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presentantes hajam sido incluidOI 
mo mem Or08 na delegação de um 

ais Membros da União não estão 
igadas a oontribuir para o paga­

ento das despesas d-as l'e!eridaa oon· 
réncias e reuniõea; 

aecomenda: 

~ue se anule-m os débitos em ques~ 
por tm:putados indevidamente e 

contrário ao anexo no 2 da Con­
nçáo de Atlantie City; 

Estima: 
Que, para. evitar dWculdades de 
ntabílidade, seria desejável que as 
nprêsas de explora.çã,(, privada reco­
hecidas debHa-das pelas de:::,pesas de 
articipação em conferênicas a que 
us representante.!; hajam assistido, 
mo delegados ou peritos de delega~ 

·o de um M~mbro da União, afere­
m pr<wa de boa vo:1tade consentiu­

o em pagar importância igual àque­
R s-omas: 
Encarrega: 

o Secretário Geral de comunicar 
sta resolução às empresas de expio~ 
ação privada reconhecidas, e, 
Considera·ndD, finalmente: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl.: (Seção 11)' Maio de 1956 

T. que, além tlisto, ~ria. difícil, ae~ I ternacional de frequências • ãtts de- RESOLuçÃO N.O 19 
nio iinpos:sfv~I. razer emendas na cisões subsequentes do Conselho de · 
contr.bilidade da União relativamente Administraçáo Orçamento únfco e juntto de 
ao perfodos de 1948 a. 1952 · j A Con!erênc.la de Plenipotenciários • P~e'!]isão . . 

R com nda· L da. União Internacional de Teleco- A Co,!lferenCla de Plempot~ni.!IA!tos 
e e · · munica.ções de Buenos Aire! I da Uniao Internacional M Te1ecomu-

a-os Membros aos quais hajam sido 

1

. ' nicações de Bueno~ Ai~ 
debit~das as ~espesas resultant:es do Considert;t;ndo: · considerando: 
emprego da lingua russa. se dignem . . 
liquidar .suas contas, ficando clara-, .As ctrcunstanclas em que certos 1 Não ser conveniente atuJ!rnente 
mente entendido que esta liquidação !Membros contestaram ou recusaram o a modificação' da estrtuura. do orça ... 
constituirá, antes de tudo, um gesto pagamento das contas que lhes !oM ·menta da UnJão ou a criação de wn 
de boa. vontade de sua parte e. forM r~m a presentadas relattvaruente a 1 fundo de p1·evlsão, 
talecerá a colaboração internaciOnal drver.sas despesas extraordinárias da; Encarrega: 
que é a base da União; e I Junta Provisór:a de Fret~uência duM 1 

rante os anos de 1949 e 1950 I O C<)nselho de Admintatração d& 
Encarrega o secretário Geral: ' estudar Oõ problemas ine1-entes à ::tdo ... 

1 d · t R 1 . - 1 

Resolve; ção de um orç.g.mento único e à (.ria-
. e co~umcar e.s a eso uçao aos 1 ) ção de um fundo de previsão, bem 

Membros 1nWre.ssados, e Oonfirmar a decisão tomada ·pelo , como de apresentar um relator;o s/j-
2. de fornecer~lhes, ao me.smo tem~ : Conselho de Administração na sua. . bre êstEs assuntos ao.o; Membros as ... 

po, informações completa. e parmei).o~ t' Reoolução 203-CA5 e ! saciados e à próxlma conferência de 
rizadas sóbre a origem destas dívidas. Encarrega· 1 Plenipotenciãrios. 
a nm de que possam êles, com pleno . · . ! 
conhecimento de causa, concordar em 1 O Secretario. Get·al de eomu~cat 1 RESOLuçÃo N.o 20 
efetuarem os pagamentos em suspen.-1 aos Membros ~nteressados a.s d1spo·, . . . 
so, acre~cido.s dos juros devidos até a . siçõe.s da presente Resolução e de [ Salános, md~mzaç~es p~r tf'l.carect• 
data em que os façam. 'oonidá~los a que efetuent oo paga~ mento de Vlda e tndemzaç6es por 

• 
16 

I mentos em suspenso, acrescjdos dos Exparttaçii.o 
RESOLUÇAO N.~ • ' · d idOS té d ta e "" o• • . . ~ ~ JurOS ev a a a m Qwc A COnferencia de Plenipotertclãários 

Contríbutçoes cOntestadas ern rflZ<lo façam. da. União Internacional de Telecomu .. 
de divergências de interpretação do I r nlcl'lJ;ões de Buenos Aires 

que, em consequência de mal en~ artigo 15, parágrafo 5, da Conven.~ REsoLuç.Ão N. 18 ! ' 
endido, a S-ecretaria inclum a Trans- ção de Atlantic City, relativo a di~ I .Resolve: 
ádio Internacional na 6.• classe de visão_ das de~pesas devidas pel~ u~i- : contribuição a serem pagas ll Ad.. o secretário Geral 05 membros da 
onstribuição jfi unidades), em lugar lizaçao.~s Ztnguas na.s con.Jerencras n~inistração dos Países B!Jixos em ra~ 1 Junta rnternaclonat' de Registro de 
e na s.a <1 unidade), para as des- e reunwes. I zao do a.bll_ne!ono de Hf!-ta com? ~e?-e! Frequências e o!;. funcionárJ•.'S da 

f)esn.s da COn!erênica Internacional A Conferência de Plenipotenciários Extraordmana de RadlOcomuntcaçoes União serão pagos de acOrdo com a 
da União Internacional de Telecomu- · 1 escala de salâr108 &{!gtlinte. que entra-f'le.gráfica e Telefônica Je 1949, I de 1950 

I 

Resolve: nicacôes de Buenos Aires, A ~-nferência _de Plenipoteciâ.rios · rá em vigor a 1 de janeiro de 1953: 
pa::.sar para a conta de lucros e ConsiderandO: · da Umao Internac1onal de Telecomu~ 

~ 
.1a débit re"- ltante be orno nicações de Buenos Aires. . Francos er,.. s o 0 ~u ' m c 1. que e inegável o direito que, de · · 
JUros devidos até a data. da apro- acôr"do com ~s dispo,ições do artigo Suíços 

f'ação desta Resolução, e conceder ao Tendo em vista: 
Secretário Geral oo crêditcs necessá- 15• parágrafo 5, de. Convenção de :Por 

ano 
rio..c;, a fim de que a conta de lucros Atlantic City, têm os Membros da A Resoluça.o 215-CA5 do ConselhO 
~ perdas seJa saldada relativamente União de participarem apenas da_, de Administração, que reconheceu o 
1\ êste lançamento, que representa a despesa~ relativas ao emptêgo de um direito de a Administraçã-o do.s Pal-

'
u~ ntia aproximada de 5 . 840 francos só dos idiomas autorizados; ses Baixos ser reembolsada de parte Secretário Geral •••••.. •. ... $3 .000 
UlÇO~. 2. que, 1.ão obstante, 0 CQil~Iho de da.s despesas decorrentes dtJ preparo ~Classe A ...... •·••••••••• !51.600 

_ Administração reconheceu 1 1) ser im- da Conferência ·Administra tia Ex· · Clas.se B •..•••• , • • • • • • • • • 45, 150 
I RESOLUÇAO N.~ 15 , possível. na prática, a aplicação das traordiná.ria. de Radiocomunicações, :Classe c •• , • • • ••.•• •• •• • • • 38.000 
~ont .. ·lbuições contestadas em razão' disposições Cio artir;o 15, parágrafo 5, que deveria realiMr-se em Haia em· Classe D ................... 32.000 

de divergências de interpretação da da Convenção de At1,1ntic City, e .setembro de 1950, e 1.• Classe •• ••••••• 17.000 a 25.800 
artigo 15, parágrafo 4, da Conven~ admitiu q_ue o Secretário Geral deve Considerando: 2.1' Cla.s.se ......... 12.600 a 21.500 
ção de Atlantic City, referente ao reí)ar~ir tgualmente, entre todos os 3.a Cla.sse ......... 11.400 a 17.2(10 
emprego de Linguas d. trabalhos. part:Cipante.s das conferêD<;ias os ga.s- l. Que a União Internacional de' 4.a Classe •••••• ••• 10.100 a 14.9Qú 
suplementares na.. conferências e I t?s resl!ltante~ da utilizaçao das três Telecomunicações e a Admítâstraçâ.o \5.a. Classe ••••••• ,. 8. 700 s 13.500 
reuniões desde 1947 lm~uas autorizadas; dos Países Baü;:os con~or.:..:uam final-

1

s.a Cla..c;...<;e ......... 7.400 a 12.200 
' • . · . .. . 3. que certo número de Membros mente em fixar em 323.000 flor~ a 7.• Cla.sse .......... 6.500 a 10.800 

A Conferencra de Plcmpotencranos da União tem levantado objeções importância devida pela União à re- s.Jl. Classe .... •.• .. 6.200 a 9.000 
d~ U~ião Int~rnacional d-e Tslecomu-~ contra. 0 pagamento de sua parte da.s feri-da Admlnistraçl\o, como reem· I 
mcaçoes de Bqenos AireR, despesas ocasionadas pela utillzzção bólSo das despesas realizadas; Resolve ainda: 

con:::ide!·ando.: das li~~uas espa~hola e inglêsa na . . . . ! Conferencia Admmistratlva Extraor- 2. Que 0 conselho de Administra .. 1 1. Que, além. dos referidos salário!: 
1. que a hngua rus.s-a foi utrhzada I din'i.ria de Hadinr.{ltnunirnrõPs: e ção decidiu seja repartida entre todos , a) Seja concedida. ao p~al das 

n?.s seguintes conff>rências e reu- 4. Que tais objeções têm provoca- os Membro.'! da Un.láo, em parliet~ \Cla.8:'es; • 8. com efeito a partrr de_l 
r.-ües: . Cor:ferência .rnternaci~~al. de I do dificuldades contát)~1.s. de vez contributiv~ iguais -e pa.ga,veis em de Janetro de 1953, uma lnç!enlznçac 
Ra_dl~dtfusao em Al:a~ F.requ.encu~s. que t.odos o.s Membros da União já florins. a importáncia a ~e:- reembOl- temporârta; ln."!U!Icet1v_el de descontG 
~ .. ex1co. 19.48; COtm.ssao Técr.tc.a ~o receberam e que alguns dentre êles sada à Administração dos Países pa.ra a Caixa de Pensoe.s e culas mo-
I:"~ano, ~~riS~ 1949: Junta Provlsóna j já liquidaram as contas das d-espe~ Baixos: : dalidndes serão fixadas pelo C·wselho 
O? "Fr<:qUf'UCUls, Genebra. 1949; Con- sas relativas à conferência menciona- de AdministraçÀo, ft. ftm de ajustar 
ff'!'f'Dcia lnt<>rnac~onal Telegráfica. e da no considerando n 3 3. Que a citada :mpnrtância náo provisoriamente os safârios dos !un-
Tell'fônfca, Paris, 1949; · ' foi liquidad:t pela Sectetaria Geral, cionár!os no aumento de cust.l cte \'I~ 

Resolve: por melo de adiantam-ento do Gtr da na Suiça desde 1947. Para tal fim 
2 q,ue esta utJlJzaç.ão foi autoriza- Fazer a pêlo aos Membros interel>- J vêrno Suiço; ·foi incorp1·ada ao limite das de.spesae 

~· •• -~" c...·mdiçôes ind:cad~.s DP.!= Reso- sados par:t ·que, dando prova de boa 4 . Que, segundo decfarl'l.çâo feita~ ordinárias importância equivalente a. 
• 1. :"!~ 84-9A3 ~ 85-CA3 do CoJselllo vontade, consintam em pagar ns des- lo representante da Administração 13% do total das despesas relath'M" 
dr Admmtstraçao: , pe~ns . d:>correntes. do emprêgo das Idos Paísf'~ Baixos ao conselho de ~ct" aos sal~t1os proprtamt.nte ditos, atrl~ 

3 
_ ,. _ . I tre.s hnguas autonzadas na Conte- ministracao, n importância devida. buídoe a~ c1Rsses 1 a. 8, 

rt·«<Jlt~~~ do~ ~~~~gr;5°1~uÍ~~a d~l1~,~~ r~nda Ad~inistrat~Ya _ Ext.raordiná~ não f',!"tá gravada de juros, e b) poderá ser concedida ao Sec,1·e~ 
-- . • . · • · .., na de Rad10comumcaçoes de Gene- tário Geral aos Membros da Junta 

;~~~ ng~~ hl~~~an~r~~j~.~~:~eJ~~ent~f~·~~ 1~ I bra_ 11951), a fim de evitar ~nod.ifi- 5. Que, até 1 de dezembro de 1952, I rnternacion;l de Registro de Fr~-
"' .. ra na d::-spr>:ns .d.é:>.~r. rentes da utUI- caç_(}ês nns contas de exercíCIOS a.n~ , à A_dmi~ístração dos Paise.s Ba1XO-' auências e r-os. F't.mc·onários da J:-H_iio, 
7 ,1 .. 50 d ... uma !in~w1 "'up!emen"ar on- t('nores, e havm s1do reembolsada somente dl:!l' quando as flutuaçõ.f's do custo de ~da 
Ôl:J"11 recu"ar 0 ~a~A•nr-nto d1. parte Encarrega: .21~. 708,04 flori,,, d~ 323.000 por ela :no Pa!s sede da Up_ião _torl!arf>m-na 
crn.t; 111 tiva ou<> lhes fô.s.o:~ atribu!da \ . .· . . rJ.dlantados, nec3o:;.c:ari:1... uma m.denJ:?:aç~o t~m-
.v.T() .:;:"c··nlá"\ Ge1.,1. 1 O SecJetáiiO Geta1 d~ cumumcrtr R 

1 
porária dor encarecimento de VIda 

~· ' ·~··o ·' t R I - tod s Mmbros esot·e· ' · · · , ~ ~ I ~s a eso uçao a. os o. • e , · \ in.·mscetfvel de dC8Conto para a caixa 
4 Q!.f' R Re);olu;·.'1~ ~:"1-C.'\3 foi anu- mteress<~dos e de convtdá-los a QU~ Confirmar a Resolução 215-CA~ J() de Pensões e cujas modalidades serão 

l·Ph oor Dma d"f'lfftn u!trrior do efctUf>m os pagamt-ntos e msuspen~a. 1 Conse-lho de Adm1nt.!traç..~o relativa fix·1d''" pelo C1D"?lho ri e ~d"1'11' ~f;trr.-
C"":1"flho de '\.~rr.:m"t:-nção: j ~Crf'~Cidos dos juro~ dE'\' idos at.é a 

1 
ao débito reconhecido pela {Jniã<l e ; ção: E~ctus~v~mente para êste fim, f!.· 

6 011 .., é.~tf~f. fahs erinram situa-;i\o aata em que os façam. : ca '1. dt"i"Xl"~Ç(IO rl') ('..on<:""lho p Admx-
c"•·l!c :1d"1 para a con abll:.dade da ·Apela: nistn~çã(), a péi.rtlr !'!e 1954. um crédj-
Uri~·:J: ' RESOI.uçÃo N. 17 Para 00 Mtombro.~ dá Urâão ut 1 to anual de 200.000 Francos SUIÇO@ 

. · ~ - . - q 1 não ('')m:ore!'ndicto Pn 11mi:e :ié\S des~ 
6 ou f', em vist l d.:>.sta s:tuação. tU~ con_tnbu!çoes contestadas em. _,·a .. ao a1~1da. nao pagaram suas pnrtes co?- o~as nrcUnár!a.s da união; e 

ve:<;··s M<>rn·,r.._.s Q.l:?" nJo h::tviam for~ de àtuergenctas de h!fPrprctaçuo da~ tnbutiv::t.s de acOrdo cem "':: deci.soe:3 1 
• 

IT>ri'm<';;te -::qllc tad'-' fó<:.sf' a llfi.!Ua Resolução de Atlantic City relativa. c.>munlcadCIS na nfltffjca, :<~.o n 615 da/ 2. Nà-o Bt'Ja n<lotada qualqu4!'r mo· 
ru-<-a ut1J zada cJPCOrrl:1r.am. entl"e- ao estabelecimento' da novct lista in- secretnrl.a Geral, de 1 de janeíro de itficac:oõ':to no re<Jime e O"'." itll'l·•rt,ãn­
t'lnt.o rm n:::,:n '\U'l n:orte- d"> c"Jntc·i-\ 11951, no sentido de que llqlttdem 5eu cla~ da indenização por ~natri:u;fts 
1-"icfn P qtH.' nf'nhum:l. 1:Ct:Hribu:ção' tl) v=r re!~tório d;J cons-elho de' dêb!to o ma!.<: brev~ po.•:sivf'l e no má- prevlstn no art)~?O 18 do ReguJan:,t·vte 
vd;c . .onal lhes pode ser e1>igida; e· 1 Admin.istraçRo, capítulo VIL 3. 'ximo ntA 1 de julho de 195::J, ·do pes..:;on.l da União. 
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Sexta-feira 25 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

RESOLuçÃo x. 21 1 nistra.ção a& necessá.ria.s propoStas; e! Ten.cto em 'Vista.: 

ln.deniz.açâo dor Despesa,., relativa• •1 ResOlve: ' O relatório do Conselho de Adm.i· 
Estudos de Crianças Que, no ca.so dt" o Conselho de Ad· nistração de 19-52. Capitulo I, parê.· 

Maio de 1956 1183 

a.s Nações Unidas e a União Inter .. _ 
nacional de Tel-ecomunicações e 

3. Que pOOem s.er f Pitas exceçôe::; 
em casos de emergência; e ! ministração julgar necessária a mo· grato 3.5, e Capitulo VII, para­

A Conferência d:-e Plenipotenciários dificação dM escalas de be.~ dos :;;a •. grafo 1, 
da Uuião Internacional de T.ele(")mu- ' láriost prevü:tas ns. Resolução n.o 201 • Encarrega o SecretárW Geral: 

1 ,_ d B Air Aprova: 
n caÇvdi t:: uenos ~, 1 se}~'\m. apli~:aQa3 as seguintes dis-po- 1. De -levar ao conhecimento do 

.R.Psolve: I siçõe.<;: As medidas Wmadas pelo mesmo SecretáriO Geral das Nações Unidas 
I A• O Conselho transmitirá .aos Conselho no ·que ct;ncern.e à parti- ·á f ê 

1. Que, a partir de 1 de Janeiro d.e ' Membro.s e Mt-mbros A.saociados de cipação da Uuião no programa am- a opifll 0 desta Con er ncta; 
1953, ~~a conced1dd. uma mdenizaç.ao UniAo propot;tas que conte:nh~m in- pliado de as.~:stêncla técmca das Na- 2. De convidá-lo a rrtirar, com a 
de 850 Francos Suiços por ano IM) se- dicação precisa ctas· repercUSBOes fi- ções Unidas; maior brevidade po~>Sivel, tl provosta 
cretãrio Geral, aos Memuroa da JUTJ- nancf'ira.s !salário.~ e caixa de ~gu- feita à.s instituiçõ~>.s especializadas, de 
ta Internacional de Registro de FI:e- !"()..<\) • Autori:r...a: escoar seu tráfego pelo rede das Na-
quências e aos Funcionàrloo da .lJnião Bl, os Membr~ serão convidad~ & Que 0 Const·lho df' Administração ções Unidas, e 
que perceoam ou hajam recebrdo a de-clarar se aceitam as propo.st81i do contmue a fazn Dmar parte ~>. Umâo 3. De informã-lo de que a UnfP-o 

A • Para cada menor de 22 anos Corl.S€lho e, . ' no proo-ram.1 ampliado de a.s.s1sten- Internacional de Telecom-:.1nicaçoes 
que f<~ça seus estudos no pals de Cl Se a maioria for fa.~_or~vel a cia tec~1:a dr1s N.1çôes Uruda.s e que não se põe, em ca:;os de emergência, 
origem; tais prCl)Ostaa a nova e&Ca.&a e sa- faça ap?lo, quardo nece_~"àrio, aos a que o tráfego das instituições es­

B 1 Para cada criança de menos de 
13 an06 que frequent-e uma escola 
internacional em genebra lu uma es­
cola da Suiça, cuJo programa de . es­
tudos nã.o seja especificamente smço; , 

.ários entrará em v:gência ns. data diverws crganbmos da Un;aJ no sen- 1 pecializadas seja encaminhado pela 
preVi.'õtfl pelo Con.Eelho, concedendo- tido de f?.cilltar esta partH:l.ps.çao,_ a rede entre pontos fixos das Naçõe! 
se o suplemento das despesas a.o h- quf!l, no momento, c-ontinuará a ser Unidas. a uma tarifa calculada de 
mite do:. gMtos ordinários da União. efetuada em C')nf•.mnidade ao.s acor~ aCI'lrdo com as prescriçõe-s do artigo 

I 
dos cnn. cluidos. em 1952 entre a A<l.· 26 do Regulam fOto Telelo!'ráfic.o Inter-

2. Que, além disto. no ca~o pre­
visto no. inciso A 1 do pa.ra.grafo 1 
de.sta Resolução, a. União reemboLse 
aa detqJe::.as de uma viagem anual, de 
idd. e volta, para que o menOT se 
reuna à sua família, em Genebra. 

RESOLUÇÃo l'l:Y :K mirHstraçflo de Assis~-ência Tt>cruca. nacional ou gratuit-ament-e. 
Fundo de Pensões e CaiXa de das Nar-ões Un:das e a .Se~..retaria Oe-

Pensões ral aa ·umiw: e 

A conferência de Plenip-OtencláriOI Convida: '~ Telegramas, chamadas e conversaf.'6ea 
d.a União Internacional de Tel-e-comu- 0 C,)n;-;elho de Administraçáo a f"letõnicas das instituições es~cia. 
nicações de Buenos Ai·res, coordenar, neste dominio. a atívidade i lizadas. 

RESOLUÇÃO N .0 22 

1

1 

Çonsidt'ra.ndo: dos organismos permanentes da A Conferência de PlenipotenciánOI 
UnH~o e a elabprar cada ano o oa- da Url!âo Internaclona! de Teieeomu-

1. QUe o sistema de pensões atu· lanço da part:cip:H;ão da União no nicações de Buenos Aires, 
Reclassijtcação das F!f!lt;óes do nlmente estabelecido impõe carga programa amnlia.do de asslbtenc:a 

Pessoal da. Untao muit-o peai\da ao orçamento: ~nica das Naçôrs Untdab. 

1 

considerando: 
ê d Pl 1 te tãri~ 2. Que a constitulçã.n das reserva.;. 

A C~!}fe-r ncia e en po nc matemáticas necessárias se reiLUza N.C) 26 L Que os chefes da~ InMituipõea 
da pnmo Internacional de Teleco- em bases atuária5 nue. n~o caso da ·, E.<.pecíaliz.ada"- não são menrionl'.ldJ& 

•~ de Bttenn• Aires ..,_ ••.soLut. AO I ' · muntcaçucs ......, • Un'ã.o podem implicar em 1arga $, na defmú;ão de telP:gram~:~s, chamf\d06 
CoP..sldM'ando: 

1 ma,;_ge~ de segurança: . ~ Emprêgo da rêde de tolecomunic~- e con_versaçif's tell'fônic~!l de Est~d9 
Que f! neceBBário reclassi!ica.r cer-. 3. Que o sist-e-ma de oontnbuu;ao t;ôes das Na1 ôes Umdtts para o tra· que figura no Anexo 3 a Co;,·,'ençao~ 

tos empregos do peS80al d~ Uni~. impõe à União pesados encargos _e Jeg~ telegru1ieo das instltui~·ões es· 2. Que PQdEm surgir casos de ur .. 
tendo em vista melhor e ma.s ra-cJo- 4. Que o próprio pe,<:,<;Oal muita.r; Vé- pec1alz.::adas. kêr.cw ou de importãJitJa de te!eco• 
n.l .J.l"'tamento dos postos em con- zes tem dificulda.de de suportar 08 

1
. m . - . . 

- d te lo d A Conferênc:a de Plenip'ltenc ario.s umcaçoes aa::-- mstituiçõts esp-ecíali-
tormidade à.'> funções cOrrspon en 5 ônus que lhe cabem a titU e oOil- d~ União internacion3.~ de Telec"Jmu· !, ZRdas qne ju:<tlflque natamt"nto e•pe-

ao nicU'-<Õe..:o de Bue-no" Aires c1a para seus trlevrarr.as ou suas d•• diferent~s cla.%es da eoc.a.ls. de tribu1çào. I i 

salários, Resolve: Havt'ndo examinado P solitaçfo da!o. conver~t~côes telefônicas, 
Resolve: 1. Que 0 çrmse-lho de Administra- Naçõe~ Unidas <Document.o n ° 2281 Reso:re: 

lOO 000 ção ref'xamint' o st~tema atual das,· no se ltldo de que a Um~o Interna · Que. quando uma lnstltuiçã0 espe~ 
Iuoorpauu um crédito de . d ensôe!S O"';cando-..ie de Wda..c; as Clonal de TP!ec~,munlca<,:')f-"! aprove cialind.'!. das Saçó"s Un~dn lllfmma 

fran.cos su,ço.s para o exerctClO e 1 P . • - . sua pro1-c.:,ta de a~s"'gurar as trans- ao c 1 ~"lh d A . . . 
1953 e d 65.000 franco~ smços para. garantJa~ de peritos <atuanos e ou- mi.S.Sót's ctas in~t·tuic;:õe·)i especializao as , o l. ~.o, f' dmhu:;traç-;.o seu 
cada ume dos exercicios Cl.e 1955, 1956 t;ol, a flm de aUvw.r o.c; encargos de- • sua rêde de tf'l~r{)munic::tçõ"s, en- tl~e-;o de oot,E'f . pn_vll<'~-0., espec_nHs 
e 19õ7 no limite das debpesaa ordi- correntes jêst_e SISt-ema e, fôr caso. ~ pon•os flxoc: a UTTI.'I. tarifa QU"' I r~-ra ~uas tf'lecon.u!llcar:(_)::::--, com JUS-

. ' U ·- · bT' as de _ ponha em VigenCla q,uanto antes wn h · 1 · - · .,~ ~ d 1 • J 1caçao dos c~sO.!'- particulares para 
ná~:s s~;Iem~~~~rrsar~u~a I;eclass!rt. sistema de penSóes menclt! oneroro: ~i~~ =~~r~r;t~r~~~~~~~~L ao e- v~~~~e o.~ 9,.ua1s é nt'c~."-"irio trata:nf>nto ~s~ :ção de. pooto.c;, ~m confor~ldade às i 2 .. ~ue, enquanto não tór feita a do tráfego. e perJ'-'l. o Ccr..'3::olho de Admmt8traçao: 
funçõE-s, com efeito a part1r de 1.0 modtftca.çi\o e~entu~.l do sistema de I .d , A• Comumque ao~ Mt·mbro.o; e 
de janeiro de 19ti3 p,ossa. a.cs.rretar .. pensõel' e-m VIg~nc1a, I Const erand~. ;v:embrQ.s Asscc .. adM d::t União o.::- pe· 
e.o item de salárioa e de pagamentos Al O Sa.n~amento do Fundo ~e 1. Que 0 sL')tema de taxação e o diaO!'.. que. a seu juJ70, nu•reçam ser 
à Caixa de Seguros, e Pensões pros<;,tga p0: _meio da c-cu- método de exp:oração pr ~o~,stos pelas ate-ràldos e 

sóbr~ 
em cnnta a opl­
Mem br03 e M,•rn-

1 cessão am~al do _cred:to de 100 000 Nac;ões Unida!'. não esti'io de acórd• B 1 Resolvà defin:tlvamrnte 
Encarrega: +francos smços. ate completá-lo, e coJ. as ctisposit;ões do Regulamento 

· . B) As .son;as ~ecessánas à._ co~- Telegráfico Internacional e, com:e· tais p-edido~. tendo 
O Conselho d~ Admin~str~ao de tura das maJOraçoes de contnbu1çoes quent,emente, são contrários às dispo· nP\o da mr~ioria dos 

proceder a esta reclassiltcaçao com únkns dos funcionários de f!lalS de sições do artigo XVI do Acórdo entrf' bros AEsociados; e 
base nos resultado~ do estudo e. fer +o anos continue~ a ser lnscrttas nos a~ Nações Unidas e a uni~Q Inter· Encarrega: 
te-ito pelo Secretãrw Geral em 00 a~ 1 orçamentos anums; nac:onal de Telecomunlcaçõef'; 
bora.ção com 'J6 Chefes dos organis-
mos pern1a.nentes interessados, re-. . e, havendo examinado a.s ques·l 2. Que a cte:-rognç-ão de disposiçõ~s 

cla.ssif:caçá.-o esta que deverá ser ~!e- tõe.s: da Convenção e do Re~u. ".Jn('Ut<3 Te. 
tuada antes de quaisquer me_d1das Al De filiação do pessoal tempo- legrá~ co em favor _das N-u,:ó<'s Unidas 
para o reajustamento de sal~tos e rár~o à Caixa de Pen~ões; :não e aconselhável, 
que . deverá ter _efei~ retroattvo a· Bl Da conces.são de indenização por ( . 
p&rtlr de 1.

0 de Jalletro de 1958. carestia de vida aos pen.<:lonistas el 3. Que a rê~e de_ tele7omunicaçõef'. 
CJ J)o reajustamento das pensões, das Nações mudas Jamaif'. deve fazer 

R!SOLUÇÃO N.0 23 concorrência. em circunstâncias nor· 

O Secretário Gt'ral de notifirar a04 
Membros e Mrmbrcs A.~~ochdt..., a.s 
deci.,ões adotadas pt>lo Conselho. 

RESOLUÇÃO N." 28 

RP.Visiio ev~ntual do artigo TV. secã., 
~1. d'! Com•en~·wo sõbre pririleg1os e 
nnu;·utade.-. das mstifuwáe'i t'~pecia-
lizada,ç. · 

Estudo relativo aos Salários dQ R.€.solve: mais, aos serviço!'. pllblicos cte teleco· 
Pessoal da União , 1. Que a .filiação do p~ssoa.l_tempo- rr:uni'cação exht-entes; e A Conferência de P!en.-;:;o+"nc-:1ri0l 

. rã.rio à Ca1xa de Pen.soes rtao seJa d:1 União InternC!ciQ!'.al de Tt·l~·('•JlllU-
A Cnn!erência de Plenipotenciários admitida por f'Ontrari.l-r os estatuto.s 4. Que, no entanto, em caso de si- nlcações de Bu,nos Aires, 

da União Internacional de Teleco~: d3. referida ca-ixa· I ~uação critica. pode- se-r convenie-nte. 
'l!unicaç.õrs de Buenos AiFes, I . 1 

_ permitir o tráfPgo das institui!;'9E'$ 
2. Que as l'Ddem....açoes_ }XIr carestia especializadas pela rede das N:-tçoe.c;, 1. :\ contrau:ção que parE'C~> ~"'ótir. 

'Considerando: de vida ao pessoal pNISl?nista sejam I Unidas entre pont-os fixos, quer 'le- entre a d('finição C.e telqr.m1a,., l'h"~ 
I conce<i"\das. quando as Cl~(:u~tâ.n~m.s gundo 1m a tal' !f a calruhda de fl :-Dr- n:ad~s e cc:n·<'na1 ôc·s tel..- rLn:ca::-- de 

Considerando: 

1. Que, antes de qualquer revisão o justifiqu~m. devendo taiS mdemza· do com as prE';:(';içõe~ ~o artigo • _.1') E.<;t:J.C:0 que flgvra no Ar.exo :.! a con~ 
das escalas de base dos salários do! zõe~ ~-r fmanciadas pelo orçamento Re!ZU1amento Te1egraf·r.Q Int"rr ..... c:o-, Vf>TJ~ão Int.f'rnacionrd de T<'l' comum-
pessoal da União, é indispcnsavel um ordmá.tio, e ( nal, quer gratuitamrntt>, caço!O'f. _?e- .~thmtic City li!:.n~ e as 
estudo aprofundado das diferentes, 3. Que o reajustamento da.s p.eruõrs, I ct·::ro.<'.ro.e~; d? Artig~ IV. sec:··:o li. Jft. 
rwwões do pessoal e I não pOde SeT admitido atualme'Ilt-e,, Declara: !Conver.r;ao SObJe pnv:lr'-·~;u'i _e i!llt!•li .. 

2. Que não lhe 
êfl:te eatudo por 
sut.lc1entes, 

Encarl'ega: 

1 por estar em desarmoma com o prin- 1 _ Que, em circun t!".Pcias normais. d:-tdt>s d~s In.<:titUI;-ó?s E.~rPct~lli~ada.<:: 
f-oi possivel realizar cip!o da capitalização. j a rede de tedecomtm;f"ac:ões entre 2 Que a conft:>•·( 11 ci3 Ir.t~rnac:Jn~J 
falta de element-os • I pontos fixo.~ das Nações Un~ctas não TeJ+:•gráf1ra f' Trlef0n!<"'a dr> P:tr11\ 

I 
aesotuçAo N.O Z6 de--ve ser utilizada TJara o tr~fe~So da~ +194P• rPco~m·nd('u 11o ('o•·"'·'l\lo o'! 

Participat,."ão da Vntâo no ?rograma institukões e8p~C'.al\:rad3:o. f'-ID. cun- 2'-'..dminic..;tn'lç~o ellí',''I'P':'a!'.H' 0 fi';;r·:··~ 
Am llado de Asststêncw Técntca das corrências_ às rt'dr_s COll'lercUli.:. dt> •ário Geral da Umão de c-0rn"r'J>'n a-p-

0 Secr~tárlo Geral de proceder, em P Nu.ções Unidas t~IecomunJcações eKI~ter;l:P.s; firct·, Umo ae1·9J dr~<.. N'1f'Ô'"' [J•,:ti'l~ "' .. 
oola.borilçao com os c~efes dos orga- 1 • . . , ., a. U T n~-o é fa.vorá.· prooo"l.;ão segxnf'(\ a qu • \-o,~ a ori!<'--
n.lsmos permanentes mt-eressu.dos, s.l A con!erenc1a de P1empOtenr.ános --

1 
Que! dD • d di"nosi ni"'.açPD dev.,ria e-..tpd~r R .. f-'l•·h:ifl do' 

•• .- estud com leto desta t~~ I d U • I t . I d Teleconm Vf' a qua quer rrrop-<H'~'-0 :"IS ,, . . " . ~ . . .._.. o P · ques Ml e 1 a mao n . .ernacwna e - õ d 'il< XVI ct A-·õ do e-· ., .. AJ·~JO rv, S"câo 11 d:t c"uveiição, do I)Ubmeter ao Conselho de Admi- n.lcações de Buenos Aires. • ç e... o <'\h o 0 o " r ' •H • 
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1bre . pl'ivilégios e intunidadea das 
:stituições Especializadas; 
3. Que, em conseqüência de tal re­
)mendação, o exame desta. proposi­
to foi inscrito na ordem do dia da 
1arta sessão da A.ssemblê!a Geral 
l.s Nações Unidas e que a sexta co­
issão da mesma A~sembléia lhnltou­

a tomar conhecimento da situação, 

4. Que a conferência de Pienij)(lten­
~rios ae Buenos Aires decidiu não 
cluir no AnexQ 3 à convenção de 
1enos Aires os chefes das Institui­
es Especializadas na citação das 
ttoridades habilitadas a expe<lir te­
;:-rama.s de Estado ou a o;o~icitar con­
rsaçõr.s telefônicas de Estado, e, 

Reconhecendo: 

A conveniência' de que as Nações 
nfdas sejam convidadas a proceder 
novo exame dêste problema, 

Encarrega; 

O Secretário Geral da União de pe­
.r ao Secretário G-eral das Nações 
nidas comunique à Oitava Sessão 
1. Assembléia Geral das Nações Uni­
ls à opisião desta conferência, de 
Je o Artigo IV, Seção 11. da Con­
mção sôbre privilégios e imunidades 
as Instituições Especializadas deve 
!r revisto. a fim de ser tomada em 
>nsideração a decisão ~dotada, 

RESOLUÇÃO N.• 29 

'inanciamento da Conjeréncia Ex­
traordinária de RadiOCCmunícaq6es 
pela Administração dos Países Bai­
xos. 
A conferêncla de Plenipotenciários 

a União Internacional de Telecomu­
:lcações de Buenos Aires, 

Considerando: 
1. Que a Administr11ção dos Palses 

iaix~s financiou os trabalhos ptepa­
atórws da Conferência Extraordiná­
ia de Radíocomnnlcações que deveria 
ealizar-se na Cidade de Haia em 
950 e 

2: Que a Administração dos Países 
b1xos não solicitou pagamento de 
uro.s pelas impottância.s adiantadas 
uu·a éste fim, 

Espressa: 

Seus agradecimentos à Adminl.stra­
;ão do:; Países Baixos e 

Encarrega: 

O Secretário Gerai de comunicar os 
iêrmos de-sta RE'solttção ao conheci­
mento da Administração dos Paise.;; 
B.!xos. 

RESOLUÇÃO N.• 30 

14.côrdo aa· Conferência Administrati­
va ~xtraordinárta d~ Radiocomuni­
caço!'s de Genebra, 1951. 

A Conferênda de Plenipotenciários 
d~ U?ião InternacionaJ de Telecomu­
mca .. oe.s de Buenos Aires, 

RPcOnhecendo: 

1. Que certas d:sposições do Acôr­
do da Conferêncb Administra':ii'<l Ex­
t:·ao:dinârh. de RadiocomUDical:oe.s dl 
Ú""TH?·bta. 1951, u~deriam s-er cOnsid,;:· 
radao: em disrordâncl9. r:-om 0 artizo 4"1 
do R.~>'{1ll"m<>nt0 de Radiocomunka­
çô~>.s d~ f4~i~f'!Hc City e com a Reso1u­
ç~n a!l adntada relativame-nt(' a !)art1-
c·n·,·~o C-os t""l.Pml)ros d3 Junta Inter· 
TlP"tn'~"'"'!l rl.P. R"'"'istro r:!e Fre~iiPncia.< 
Tlfl t"a h.q lho.s da Junta !'rovisól'ie dt> 
Freq U4n c ias· e 

2 Que ~ nece.•;.•::\ri'() elimine.r qual­
Q"er dúvida a ~p€ito; e 

C'cnsi1erando: 

1. Que a ord('!ll do dia proposta 
p<>lo C'oP"'"'1ho rie Admin:str:!.ção parM 
a r. .". E R fol Rrv';+'l n-ela maioria 
dos Membros da UniM; 

2 Que estava implicitamente en 
tf'l·dido nos p-antoe 2, 3 e i da :ele 
r!dn n!'d"':n do dia que o Re.;ulam"'Dtt; 
d4! P"-1!DC'0tn"nica~ões e a Re.soln-;ã,.., 
l'eh~:\'a à p:J.rtlcip'lçS.o dos membro'l 
da Junta Internacional de Regl$tro de 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Freqüêndaa nos trabalhos d& Junh 
Provi.sóri& de Freqtiênciaa poderiam 
ser revisr :los, se isto &e tornaae ne­
ce&sáxio: 

3. Que as administrações fotam 
convidadas a enviar à Junta Interna­
cional dt Registro de 1-'f"eqüêncian, 
propOsições relativas àqu~les pontos 
da ordem d:, dia e que a.s referidas 
proposições foram comunicadas a to 
do8 os Membros da União, e 

4. Que o arôrdo d~ C.A.E.R. fol 
atsin::tdo por sessenta J I ~s Membro-J 
da União, 

Resolve; 

Que tôdas as dispOsições do Acôrdo 
da CQnferência Administrativa Extra­
Ordinária da R-adiocomunicacões gu<. 
pc.ssam ser cor..siderad?Ls em discor­
dância com a.s dispOsições do Regula­
mento de Radiocomunicações de 
Atlantic 1City ou com a R·~solução ali~ 
adotada e relativa à participação aos 
membros da Jtlnta In~ernacional t1e 
Re2'i.Stro d-e F:eaü~ncia.~J nos trabalh08 
da Junta ProvÍ.sória de Freqüências 
sã-o consideradas substitutiv:!.s das dJ.:;­
P-osições do t'(•ferido RegUlamento e 
da mencionada R-esolução. 

RFSOLUÇÂO N.O 31 

Inclusão do Iraque na zona européia 
definida no Regullz.mento de Radio­
comunicações 

A Conferência de Plenipotencíárí<M 
dn. União InternaciGnal de Tele<:omu­
nicações de Buenos Aires, 

H a \rendo examinado o pedido d~'~ 
Iraque para que seu pais seja incluidt• 
lM zona européia. t.al qual a. mesma e 
definida no Regulamento de Ra.dio~ 
comunicações, n.0 1(1'7, e 

Considerando: 

1. Que é m••is acertado, em vista 
d.a sítuação geográfica do Iraque e 
Para todos os fins práticos. a inciru;ã{" 
dêste p9.t.s na Z(lna européia, de :n·efe 
rência a mantê-lo na zona africa'1'3: 

2. Que uma cooperação est,rciL'l 
t.:ntre o Iraoue e os paises vizinhos 1a 
zona t:>llropéia terá importà.ncia nartl· 
cular para a preparação de planos d.: 
c<m.si~nação dt• fr~üênC'ias às esta­
cões de radiOdifusão, ~m ondas mé· 
dhs. na referida zona, e 

3. Que tal cooperação será f'acill­
tnda oela P3rticiua-;ão do Iraque nas 
f'onf~rências europêias de rad.iodi~ 
fusão. 

Convida: 

A próxima Conferéncia Admi­
nistrativa de R:J.diOC'Jmunicaçõc~ '! 

examinar a po.!':sibllidade da lncltlsâü 
do rraoue na "-Otta eu:op-éía, tal qua: 
a me~rna ~ definida no R.egul:!ruenW 
d.- Radiccomunicsções, e 

2. A .TP"~::t r..,~ernadonal de ~e­
ro:istro de F~<'üêcia.s a conc-edf:r ao 
rra<;ue- ass1.sténcia -~specla1 o.1ra so1U· 
~!io dos nrfJhl.f''O'lS d-e ~re(lü·~ncil'l.s qu~> 
..,"-"".r;am SUT'"'ir da hto d"' o traque 
'H"',htP·-se atuaLI"Ylente fora da 1.10na eu 
rop(>ia. 

R'E:sOLUÇÃO N.0 3"..: 

Ligação d~ certas .. egiões à réde 
tell>fôníca m~tndial 

A Conferência de plenipatencU riif. 
da União rnternacional de Telecomu­
nicações de Buenos Ai:res, 

Considerando: 

1. Que numer-o.sas !'egiõe.s habita­
das do mundo das quais algUmtll! im .. 
oortantes, não usufrllem ainda M 
vantagens da '."ede telefônica; 

2. Que é do lnterê.sse social, eco­
nômico e cultural destars regiões e. 
~svectiva ligaçtto à rêde internaciona: 
\!eral: 

!. Que de tais realizações resultam 
prob1emaa de ordem técnica ~ eco· 
nômica: 

~. Que o,s estudos ~ ensaios ncar<~­
tl\., ""o despesas consideráveis a. cada 
admi.niatracã.o • 

&. Que o C.O.I.P. e o C.O.l.R. 
foram encarregado:;, pela Resolução 
241/CA'l do Conselho de Admim.stra­
çâo, de realizarem estudOs relativos à. 
ligação do Orif'<nte Médio e da .A.sla 
do Sul à rede européia, 

Encarrega: 

O C .c". I. F. e o C .c L R. de realiza 
rem conjuntamente estudOs com o fim 
.de 1oTmularem recomendaçõeB Bôbre 
oo meios convenientes, t.endo em \ista 
considerações técnicas e econômica.e 
para ligação à rede telefônica mundia: 
das regiões que d€Sta ainda não fa · 
çam parte. 

RESOLUÇÃO N.0 33 

Indenização diária aos representantes 
dos Membros do Conselho de Adnu­
Tiistração 

~~ Conferência de Plenipotf'-nciáti.or 
da Uliião Internaci-cnal de Telecomu­
nicações de Buenos Aires, 

Resolve: 

Que as indenizações diárias pa.gó.­
veis pela União aos M~mbros do <.;on~ 
$€lho de Administração para cobrirem 
as despesas de subsls+érc;q, decorre11· 
tes do trabalho no conselho das pes · 
soas designadas para integrfl.-lo ó.e 
acôrdo com as disposições jú art:go 5 
da Convenção de Buenos Aires seja~ 
fixadas em 80 francos "uiços por dta 
e reduzidas a 3!> francos sntços por dla 
durante as viagens aéren.s ou mnri· 
tima&. 

'u.soLuçÃO N.0 34 

Acôrdo-' entre a União Tnternacirynat 
de Telecomunicações e diversos go­
verno.;; 

A Conferência de Plenipot-enclá-:1.0$.i 
da União Internacional de Telecomu­
nicaç~s de Buenos Aires, 

Autoriza: 

O Conselho de Administração a fa~ 
Zf"r, em nome da UnHí.o, os aco1dO$ 
necessâ.rio.s com o govêrno da Confe· 
deração Sufça e com outras autonda 
des governamentais. no que concr.rne 
às relações entre a União . .seus '>rga 
nismo,o; e seu ne.st:.oa.l, Qe uma parte, e 
a Confederação Suiça ou ql•alquer o~· 
tra autoridade governamental dos pal­
ses em que a União for chamada. a 
exercer sua atiVidade de ?utra parte 

RECOM'tNDAÇÃO N.0 1 

Recrutamento do pessOal da União 

A Conferência- de Plenipotenciário_· 
da Uniãó Internacional de Telecomu­
nicações de Buenos Air€s, 

Considerando: 

1. As disoosiçõrs do artigo 8, parã. · 
grafo 4, da Convenção; 

2. As despesas que acarreta para a 
União o recrut:1mento em base geo­
gráfica e 

3. Que êst.e recrut9.mento se impõt! 
sOmente para certos e~npregos, 

Recomenda: 

Que, no que conce:ne ao recruta­
m-ento sOmente os empreRos das cla-s­
ses superiorês à classe 4 sejam, mu 
princinio. considerados de cará"t.er in­
ternacional. 

RECOMENDAÇÃO N.o 3 

Livre transmissão de injonnações 

A Conferência de PlenlpOtenclário.J 
da Uião Internacional de Telecomu~ 
nicações de Buenos Aires. 

Tendo em vista: 

1. A Declaração Universal dos Di 
reito.s do Homem adotada nela Assem~ 
bléia Geral das Nações Unidas a ~{) 
de dezembro de 1948 é 

2. Os artigo:. 28, 29 e 3Q. da COrl;· 
venção Internacional de Tel-ecomum 
caçáoes de Atlantic City, e 

Maio de 1956 

ConsiderandQ; 

O nobre principio da. livre transmis­
são de in!ormaç~. 

Recomenda: 

Aos Membros e M-embros associado.t 
da União faciiltem a livre transmis­
são de informações pelos serviços de 
teleoomunicação. 

ltECOMENDAÇÍÍo N. 0 3 
Aplicação de tarifa telegrâfica espt­

cUU a.os pri.stoneiros de guerra e àS 
pessoas civis inte1'nadas em te·mpo 
de guerra. f 

A Conferência de PleniJ;>Otenciários 
da União Internacíonal de Teleco.nu­
nicações de Buenos Aires, 

considerando: 

1. as disposições dos artigos 74: e 
124 da Convenção de Geneb!'à. re-la­
tiva ao tratamento <los prisioneiros de 
guerra, de 12 de agôstQ de 1949, e dos 
artigos 110 e 141 da Convenção de Ge­
nebra relativa à proteção das p~~cas 
civis em t-empo de guerra, de 12 de 
agô_skl de 1949, e 

2. as disposições do artigo 35 da 
Convenção Internacional de Teleco­
municações de Buenos Aires (1!}52), 

recomenda à próxima conferência 
telegráfíca e telefônica: 

1. que examine com benevolência 
.se podem ser concedidas a isenção de 
pagamento e as reduções de tax.as te­
legráficas ·previstas nas citadas Con­
venções de Genebra e, caso Mirms­
tivo, em que medida pOderá. istQ se1· 
feito e 

2. que, .se fôr caso, 1ntrod•lZa as 
modificações necessárias no Reg Jla­
n.:entQ Telegráfico lnternaciona!, 

VOTo 

Os Membros e Membros asso~iados 
reconhecem a conveniência de ser. 
evitada a imposição de taxas fi.scaÍS 
às telecomunicações internaciona!s. 

COMPARECEM MAIS OS SENHO­
RES SENADORES: 

Magalhães Barata. - Alvaro Adol­
pho. - Vitcn-ino Freire. - Assis Cha­
teaubriand. - Mathías Olymvi.o. -
Fausto Cabral. - João Arruda. -
Atílío Vivacqua. - Tarctsio de Mi­
randa. - Lima Gu•1wtrúes. - Coim­
bra Bueno. - Sylvio Curvo. - João 
Villasboas. 

O SR. PRESIDEifTE: 

Está finda a leitura do expediente. 
Tem a palavra o nobr~ Senador Gll­
berto Marinho. por cessão do nobre 
Senador Mourão Vieira, primeiro ora­
dor inscrito. 

O SR. SENADOR GILBERTO 
MARINHO PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE SERA PUBLICA· 
DO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRI:SIDI':NTE: 

Continua a hora do exnedi.ente. 
Tem a palavra o nobre Senador Mou~ 
rão Vielra, segundo orador inscrito. 

O SR. MOURlO VIEIRA: 
(Não foi revisto pelo oradDr) - Sr. 

Presidente.. Senhores Senadores, vol­
to, tratar - e agora com s~ti.sfação 
- do problema da cultura da juta na 
região amazônica. 

(Lendo): o Oovêrno B'edaml, atra .. 
vés do Ministério da Fazenda, da. 
Pre3idência e Diretoria da Banco do 
Brasil, acaba de ajustar o m~ca.nismo 
do crédito bancário às vecuhar1dades 
da região amazônica, no ~ue toca par­
ticularmente ao escoamento de um 
dos seus produtos básicos: a juta e 
fibras similares. 
· Pelo vult.o do capital que movimen~ 
ta. o ato D:ão de-ve perder·Be no ai .. 
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Iêncio dos expedientes burocd.tiooa, que temOB aempre defendido, quer O SR. MOURAO VIEIRA - Agra~ \cola. Não acuso frantalmtnte a êste 
vaàendo ·antes pela a-firmação dos desta tribuna, quer quando tinhamos deço o aparte de V. Ex.•. plev..> de ou a qualquer Ministro; apelo 81m­
propó6ito.s manifestados pelo senhor asse?to. na Câmara dos Deputados. autoridade... j plesmente para que se .:oncrenze wna 
Presidente da República, no sentido E' mdisperu;ável que os produtores O Sr. Fernandes Tmlora - O fato, solução, a.ue colocaria o Amazonas em 
tlo roergul.n:.ento eoonôm\c:> da Ama- classifiquem. seus produtos de mel'a.Or ~: Ex.'\ todos o conhecem. E' in"a- 1

1 

condições de economiz<>r :ivisas t>m .. 
zônia. forma, a fllll de que, chegados {lOS f navel a c:mtalena, todos os anos. número suficiente romfl dl•!,J nesta 

Está no momento a região amazô- porJ;os de Recife, Rio d~ Janeiro, s_an- O SR. MOURAO VIEIRA - ... :segunda parte, para levar 0 J?starl? a 
nica empenhada em colher, benefi- tos e Pa.ran~guâ, seJam receb1dos 

1 

p<Jl'~Ue procede de um c•mhecedcr da situação muito melhor, de um Etna 
ciar e exportar para o cul cêrca de pelos consumidores com absoluta se- reg1ao, porque a perlustro 1I. I para outro. 
50.00 toneladas de juta, em quanto gurança flrm~ndo, carta.. vez mais, a O Sr. Fernandes. Tavora- _Acom- O Sr. ,Lino de Matos _ Bem que 
se expressam as necessidades r!linimas superior qualidade do produto. I panhel o desenvolvimento da JUta na o Amazonas hlerece e c.:- que precisa. 
das fiações e tecelagem respon..<;áveis (Lendo): ~imultan~amente, foi a~- Amazônia . com muito . a_mor. Sabia I O SR. MCURAO VIEIRA - o ci­
pelo acondiconamento das crescentes . pilado o estimulo du-eto à produç;:1o q~e essa ftbra, car~c!-Cr!Stlcas d~s H!- elo da produção da juta <> de qurr­
colheitas de café, arroz, cacau e outros juteira. tendo para isso a qarte•ra I g1ões ala.gadlça~. ma proporc~n~r I tr<' meses, e todo." ns: anos é prt>ciso 
produtos agrlcolas t;tue requcrem sa- de Crédito Agricola e _Industnal ele- 1 grande prog~·esso ao Es~ado. InieJiz- 1 mt:lhorar a economh. d.l região. Não 
caria de aniagem. A inr:rertuUdade vado as ba....~s de adiantamento em 11:\e;.nt.e, depms de ~od·;:> esse trabalho: se trata de uma casta~1heira, cme jt' .. 
dos industriais quanto à suEciência seU9 empréstimos esnecialtzadns e, ti.amc~. e:npl:eendido para fazer fJ:)- ' va decadas para dar 0 fn~.to, nem 
da produção amazônica par\\ abast~- assim, atendido cabalmente às r~iv1.n- rescer )ndustna re3lmcnte matmifi~a ~tampouco da seringueira, .J.Ue 1-eva 
cter-lhes OS teares, respond-eu j:.í a dicações dos plantadorC's da fibra. o Gmerno abandona-a, porque nao CJ.Ufl.torze a quinze an'J,!;, 
Carteira de Comércio Extt:'rior com (lnterompendo a leitura!: Outro há. sequer transporte. para trazê-la I A juta (! uma planta ... 
um ato de fé: a importa cão i~ dia ta ponto pelo qual me tenho batido é aos mercados consumidores. 1 O Sr. Li no àe Matos - Verdadei-
que pretRndem, de lO.OO.t<Jneladas de que a carteira especic.1lizada do Ban- 1 O SR; M~URAO VIEIRA ·-Para. ramentf> miraculos3 . 
junta indiana, não será autot·iznda. a co encontre fórmula ca1)az de Rmnres- ~ consegmr esse transport~. estamos i O SR. MOURAO VIEIRA - ... 
menos que, com o desenvolvimento tar di:--etamente aos plant:tdor2s de aqm, nós ~ V. R""<.''". clamando pelas mir.::tculosa, que crcesce trCs c-~nti­
ôa safra, se positive a úeg-ada im:ufi- juta, porque, isto sim, vir{l, T'eso]ver I flUe essa .flbra, carar-teri.stica da~ re- metros por dia: a tinir a. ~-alv-ez, em 
ciência da matéria prima indígPna. em definitivo o probl-emn rlaauele.s lêvo a atltu_de do Mini~_tér!o da f'a- todo 0 un!ver~o. que o::onS€c:;ue tal 

(Interrompendo a leitura): Dêste homens que até hoje tem <;ido nárias · zenda, ampll.ando o crédit:~ aOfi plan- crescimento uma que já está sendo 
fato já demos conhecimento à Ca~a. na Amazônia. mas que nn:;,.ivPlrrvmt~ ~

1 
tadores de )Uta · e· . colhida. 

através de dois discursos. nos anais estão plantando ali as b:OJ!':·e~ ve-rda- O Sr. Ltrna T IXeira - Permite I O Sr. Lino de Matos - Atinge a 
relatamos o que foi a cél-ebrt' cr>nfe- deiras da economia da rl"~ião. V. Ex.a um aparte? um metro e vínte centímetros de aJ-
rência da Cacex. Nn oca.sH'h, demons- (Lendo): A ação coniunt:l df's.~.a:;. O SR. MOURAO VIEIRA - Com tura por mês. 
tramas, cabalmente, C'"~mo renres-en- três Cart-eiras do Banco n" Br::ts1I - todo 0 pra~er. . . ~ O SR. MOURAO VIEffiA -- Co­
tantes da produçá<l do Amazonas. que. a de Crédito Geral. a de nrPdito .\!Hi- 0 ~r·. Llma Tmxetra - Fez V"o.ssa mumente. atinge a quatro metro::; de 
caso fôsse necessária a importncão, cola e Indu.Etrial e d<"· Coméorci:""J Ex- Excele~cia. no S<'U E.'l_tado: alguma r~- altura. E'. realmente. um fenôme­
esta Só se deveria realizar nnôs a ro- terior - dá bem a med;da. da df'ter- clamaçao nesse .sent~do n lns?.etona no. e o produto é exc-e'lCional porque 
lheita, unicamente nes..c:a oportunt<ia- mínação do Govêrno, no c;entido de Federal do Mimsténo da AgliCultu- cresce de ano para ano, como twe 
de saberíamos se havin ou não pre- res~ituir à Am~zônia o di;·~ito e os) rab SR MOURAO VIEIRA _ C to oc~ião de decla:ar no Sin·itcato de. 
cisão de importar aquela f\-Qra. me1os necessàrws de mob1hzar ~;uas I · a . . r: Tecelagem de Sao Paulo. Se. num. 

Parece-me que o:; ex'>ortadores de riquezas em potencial. Por outro lado. não ter V· Ex. ouvido ~eu {T~f''cut;o , ano, está em déficit, na seguinte pode ... 
juta da Amazônia já e~tã0 ona.se C'on- procura-se enc.""arecer a coo;Jrrar.ãi'J do 1 na. parte em que trat:i .. a a.~. culo- : dar superavit apreciáveL · . 
..-encido da desnecessidade d-essa im- Minist.ério da Agri<:"ultnra. no tocan- ra, uma vez que me faz essa mda..,a São êsses os dados que -ponho f''m 
portação. te a distribuição de s-ementr.o:::. Ge-lec!o- çãc., atavra evidência. a fim de qut' o Sr. Mlnis-

(Lendo): Mas as 50.(100 toneladA:> nadas que a.ssegw·em a continuidade pa:~e et~alt~~~e~topr~~J·ên~ias Pactota- tro da A~·icultura, n~cu correlip:ion.:1:-
de juta que vêm vindo "P'J'" :H rf'O"".P- de boas safras de juta d TH>I Ministério da Fazenda no I rio e amtgo, possa aJudar .o Ama.zo-
sentam capital superior a 1300 milhôrs . 1 . M v~ 0 . • • nas neste Tnom~nto cruClal sem 
de cruzeiros_ recur~os qu'?. d<mtro (l'!terom-nen~o.~. 1rtlura:J A mmhn s~ntl~o -de da_r melh_or e ma10!. cre- d-effiéTit<> para sua pe~soa, Porque 
das nm·mas cláSSicaS rio crédito bnn- oraçao está diVIdida. POJ.!i, em duas dito a produçao da 1uta. A cntica· à S E a não tem C'ulpa de não se ttr 
cá.rio, jamais poderigm s~l" movimen- TJartes: 11Tr'1, oUP SP .. ,..fp, . ., 80 finan- parte agrícola só agora vou fazer, f' f '·t x. té go a •. , 
tados. nelas firmas ,.,,_.. !':r ocu..,am ~q d'l.m~nt_?. _à nartr ecnnômica, à na r- ~.<;ta. reclll:mação, nobre _SenRdor re_la j e~o S~ L~m: Teixeira ·- v. F!x.~~ dá. 
produçã{"l e comercia !ização dessa fi- te f'COnofrllCO-financein. ~ a segunda Bahia e Ilustre líder, nao é de. hoJe, (licenç ·para um pequen::> comcentá~ 
bra, em regra sem base vat.rimoni"'l N>htiva à partr. agrícola, de aue vou ven~w-a fazendo de~de 1946. Ahás, é TiO? a 
para crédit<J, absorvidas DOr reo-i::>.') tnüflr _em Fegmda. A . . . pe.dtdo que tenho. dlrlg'l.do a todos <,~ O Sr. Lima Teixeira - Muitas vê­
cujo índice de de!'cCtoitali:>:"r:ão difi- I tnfeh~mente, O? €J:?-comtos que dll'lg! Ministros da Agr~cul~ura, porque re zes critiquei o MinistériC' da Agri-:­
cilmente encontrará naralelo. . à solur'ao da prtmeir~ l)a~te, t~ma.da ~nheci, desde o micro na culturn ~i cultura, quando os ~itulares eram 

Atendendo a essa~ circunc;tàncias -! P3"10 . Banco do 'Brasil, nao atmgt"'lJl JUta, 8. coluna m~tra 6!cf;;:o~s outras e davam as mesmas resoost~s. 
agtavadat: nela curto nerfr~n d, cnta- tao mtensamente ~ d~ narte agr.- da r~gião._ As mmhas 1- em J~mÕ~ aos pedidos de inforn•ação: "O Mt- . 
tio mese~ em que SP fl""smvolve d. sa- cola. porque esta. mff'llZlT!ente, está também, n~o são ~argas p e fim ni.stkrio da Agricultur'l não dispõe de 
fra. e .,..,~"lo con1lffi\1o;.nt"' l'lcúm'''o de send? um pouco d-escurada. e é sô- lidotR?- Sao pedrdos.;-a.pelos, n ~ v-erba suficiente". FuJ apn.rar o tato 
ne..-ócio" - e cons'de.,.Gnro ninda nue ~->re f>Sse fl"suntn rmr versa a segunda os. ~rito~ daquela ~eg.ao pa~aá que e verifiquei aue na realidade, dis-

"" • · • · 1 · • • • pa1te do meu dis<:ur~o Mtmstérto da Agricultura J a !tOra - · 2 nr d 1 da 
a assistência de crédii·n h fnt,l t1·::odnz ~ · com a colaboração permanente efeti- põe, a:oena~. de 4 1 1 • o va ar i 
a um A t..Pmpo, tmrrr-es.rinrFv""l auvfli"' 8 Sr. Presidente, d-e:::~jamos que o va, do Ministério da Fazenda: traea Recei~a. _E' chocant; QUi" um M-
A.ma:mnla e tt?m alto F~nt.fdo nHf'innaT Ministério da Agricultura e11frente o à Amazônia nova era de scergulmen- nistér10 tao importan,t? !'li\ t-enha o:>ssa 
pela noupança de divi.~:'<:. ,.('<., a lm- problema, como o fêz o Mlni.stP:rlo da w econômico percentagem do valor 9a •·Pncta, num 
nortflc-ão c<1mplementf\r ~n fibrA P.c.- Fazenda, encarando-o com t.õdas lis 0 Sr. Lin~ de 1\.fatos _ A -palavra -país esenci~lmente a'2TJcocla . 
trfln!!"Pira. f~i.que o Gü''P-rno Ji1"'..-l"'•"f!! nuanc-es peculiare!'l à re~ião, e que de v. EX.a se reveste de prestigto na- O Sr. Lmo de Matoo; - Dtz 
pelo Mf~1steno da FA.z~nda c> "R"'2rn resolva em d-efinitivo a instalação de tural de um homem público QUT! se 0 sr. Gomes de o ti r eira -

bem. 
E o 

d? Br~s11. mandou re~l1zar, nn-:";""0"!'1 um campo de sementes na Amazônia. bate com tanto entusiasmo c cari- ~grtcola. 
soJ?r-; 1U~!'! à !Ylarge~ df"l~ ... ~rn.J P<> dP principalmente na regEio da futa. rinho por causa tão justa como o pro- y. Ex.a num pafs ess~>ncJnlment'! 
rT~>d:to ... as frrmas mterv ... ientes (' Manacapurú. e o baixo Amazonas, bluema econômicoc da Ama:r.õnia, a Plano <:Ie Economia do atnJJ Govê~-
s~m onerar o capit-.:'11 flxarl'l ~'~.o:: ."o-l'n; porque precisamos produzir S€IDf'rltes mim me parece que 0 Ministério da no cai em cht'iO sôbrl? o Ministért~ 
r.ms do Banco para .c::uno:: atw1d~deE: s-elecionadas, para plantio imediato. Agricultura deve dar, ainda, maior da Agricultura. 
fmancladoras comuns.. . Já êste ano, a produção noderia ter prestígio à exposicão de v. Ex.a, pela 0 SR MOURAO VIEfRA - Agra.-

llntcrrompendo a lettura): Re~:rle. sido muito maior. mo '"'nt~nt.o, as se- lealdade e franqUeza com que 0 no- deço od apartes dos nobres colegas, 
e:<atamente,. nes~ p~:mto n que çon- mentes B6 cheg-aram a. Manaus f.'Ta- bre colega, ainda hã pouco. rendia corre1igionárlos e amip;os mas. ;:,;n­
Sidero a maior vitfma .. nP_ste mo~E'n- ças a um comerclcante. C]ue a.s tran.<i- encômios à atuação do Banco do da desta vez, não v.enhf' reclamar 
to .. O B_anco do .Brasil Já t>.utor1z~u portou em seu navio, Pm novembro, Brasil, abrindo crélllto amaparando dinheiro, não venho pe1ir ne_nh_um. 
o Jmr>nciaJ?·H:nto. md~nf'n~ente ?o ~- quando deveriam ter chegado f'm se- financeiramente 0 agricultor v. Bx:.a.. refôrço ao Orçamento da Renubllca. 
~üe de cred.lt~ das ~1rma ... QUe mte - tembro. Foi, portA.nto, retardada ~m que tanto bradou. reclamou. ptdiu, apenas uma acomodnt;>ão. !l rrso!ucão 
vefl' '"'~"' '"''2"'"0"10-" d-e 1uta. dois me::.e;; a producão~ da juta. e só fez apêlos no final vtu esta parte de um proble-rtut ex1,:::tr>nt-<' O d.e oue., 

(LenrtO): E' de salie~tar. oor o~tJ:r> as: AdmJra,:els co~~i~OPS ecológicas atendida. e vem l~A.lmente pre::.tar se -precisa não é verba, pai~ ela exis-
lado. Que- o prazo dos ~\t\llos adml~"':_'-) d~ Amazoma pe~m1t1nam que. apesar- homenag€ns • àqueles que lhe a~ende- te. e é 0 oue vou dem')n~tra!·. "·< : 

veis a dE'!"COnto - 12~ dias - _nao da.<.:s~ atrazo, a f1bra ouries..<;e fornf',..Pr ram à solicitação. Natural portanto, o Sr. Lino de Matos - V. Ex.a é 
apen::1s cobre a morosid_.'lde ~abtt~Hlll o produto que agora está sendo colhi- que 0 Ministério da Agricultura com- muito modesto no que pedê'. 
d::>-•:; trp.nsportes, mas ~t_nda ;mn]lca do· prtenda os propósitos honestos do o SR. MOURA O VTEIR \. 
fm~nCI.amentoA de. m!lterta. Pnma ~c:; O Sr. Fernandes Tavora - Permt- ilustre colega atue nos mesmos tê:rmos O SR. MOURÃO VIEIRA - Mul-
'1àustri:oJS texte1s, amnlwndJ-lhe .... te v. EX. a um aparte? em que atuou no setor econômico- to obzrigado a v. ~.8 • 
l)ortanto. o poder de "Onsumo. financeiro da República. I o certo é QUe ex:1stem, na v~r~ 

Para a.tenuar os riscos imnlicitos 0 SR. MOURAO VIEIRA- vossa 0 SR MOURAO VIEIRI\ _ A..,.n- destinaria à valoriz'içfh lia Am~zoma •. : 
"m tais e tamanhas concessões, teYZ Ex. a me honra com seu aparte· · · ó~ 1 cOlocados por nós dez milhifs de • ' deço o aparte do nobre Senacl!Jr por e . ' ~ "" tes naturalmente o Banco de adotar cer- O Sr. Fernandes Tavora - Ocorre 8~ p lo cruzeiros para producao ue semPn . 
tas cautelas minlmas. célmis!ent"!.S na Amazônia o que se ve:l'ifica em a.~ a~bô.no de suas considerações, come"!'~iais de fundo :_enPti~, ~~i~=· 
sobretudo em não permitir o .:tresso todo o Brasil. Quando os agriculto- devo declarar que diria isso mesmo, as quais ~stã. cabalme-n1 ~e se du 
aos n{'!J!ócios de que se t.ratfl ~en1.o a res se vêllm a brac·Js com pragas de se tivese tido a. Oipürtumãade de an- alg-uma, mclufda ~a. jU '"'" . _ · 
firmas exportadoras e compl'adoras tôda espécie e reclamam ao Ministê- teriormente me referir a essa ques- Esses ddez. mjlulh1aoesat•~;v,;.~rudzo.t'

1J~~ti1~~~-, 
de rer-onhecida idoneídude: em vcri- rio da Agricultura, éste, responde que tão DafR. pro Uzlr .... """' · , c,· 
ficar com rigor a le~t.irnidade da com vai mandar milhares de pulverizado- · ia Agaronõmico do Norte· Replio: 
pra e "enda que tenha dado origem res e outras coisas. O tempo se €:S- E' realmente um hom€:m sincero, não há necessidade de di"nheiro, 1\"{)e•', 
ao napel negociado; e em e:d!!ir rela- coa, o Ministério não manda. coisa dedicado à causa da economia da re- nas de deliberação, de nov:t ou de 
tlvam~ a cada operação, uma boa alguma, 1e os a.grlcmltores perdem gUío, que rende encômios ao Govêr- acomodação. se há de:>: milhõe!ttpA.rl\ .. 
cl~sslficação a fim de aue o produto inva.r~l.velmente, 40% da procluç1o, no pela solução financeira QUe f'Stâ êsSe fim, é justo que ;:;eja criada uma.'' 
exportado prime pela fJI.l~.lidade. por uma desidia, por um impatriotis- dando. seçã.o do Instituto Agronômico do ... 

Clnterompendo a leihtral: E.-;te, mo que não t:e ,iustifi~a de forma al- Mas ainda não cocmecei. T~nho Norte nas vizinhancJ.S de Manaus,;:.., 
Sr. Presidente, outro ponto de vl!ttt guma em um p-aís civllizado. reparos a fazer quanto à pa~~Vf- _!-n&&stada na própria z.ona juteira.. a:t. 
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Existe a te:rrp_; strln. ;,or cxnnplo, o' O SR. \1:0URAf) VIEIRA - Se o 1 versa em conversa com um e outro 1 na oportun~dade em que se disculiu 
Núclfo Colonll'Ü de BPl,, VlStlt no Govêrno n..solvEu o problema do cré~: Mini:;tro que se interessava pe-lo pro- pela primeira. vez êsse problema. 
Municmio de Marac·wu. há pouco; dito - e êste foi o principal mot!\'O ' blema, chegamos à ,situação, atual E' realmente uma p!'etemào Ju tr:. 
ma:s de !"eis horas oe vi.w;em de que me trot:xe .à tribuna - ~stou no i sem ma:io1:elll dispêndiWJ:. de energias. do m:u _Estado. 
Manaus. ern embarca~ã(•; e tr;to, no de".'er de acr~dltar que soluClonar.l. o 

1 

com otm~us~no, conseguimos e&~e una A distancia do Pará a Manáu.s é de 
Ama:.-:onas, é viagem '!Urta. emmen~e !lg.:-Ic"?la, o qual vou e?tpla- ver multlphcado. o produto ~mte h 1.150 quilômetro~. 

Ex·.st.em técnicos no Inst.icuto ARTG- nar e. e fa..cu, e problema equacwnal, , quatro vêzea ma.ls. Esta razao que o Sr. Nol.iacs Filho _ A me!'ima cto 
nómico do Norte; portwto nada fal- resJlVldO, ;b~stando, ap-enas, encontrar! me_ leva_ a. acreditar n0 futu~o,_ com Recife a B-elém do Pará. E' 0 .:.Ufl­
ta: apenas é preciso ~ncarnr fi pro .. dados suf.cientes. :mau; otimismo do que pesslmlsmo. ciente para mostrar que V. Exa. te~n 
blema como deve set· enf!1.l!"rtdo: for- O 8~. MOURAO. VIEIRA - 1:1:e_u 

1 
O Sr. Fernandes Tavora - Che-1 raz..1.o. -

mnr r.o Amnzr~nas, zon"'- juleir:1. .uma ,..a_ro colpga, estou mun~,.ido de ot:- 1 g~mo.s a êsse pont~ graças à pertl!là- / o f:IR. MOUR:AO VIEIRA - Cor­
seção não experimental de produção, miSmo e v. Exa. de prs.s.n;ismo, por-, cta espantosa ~os Japoneses, que 1m~ responde a distftncia do Rio a Pórto 
de sementes que anl"lst€ç•tm exatn.-, tanto, não nos entend~m.os ~E!sta' plantaram e hzeram produzir a ln- ~leo·re 

· - base. Etloontra.r-nrns-emos amanha ou I d · t · oe -les e I· a v E a • e. · " · -
mednt.e a parte ct1 o Amn7o;1.asdquep n~o para Iarnentar 0 meu otismismo' ou 1 ~~ri:. ·u'tam.qu~ terí~~o.s n~ 131~~ o futuro erro da locallzaçao do 
P~ e E>sperar pe M sl?mf>n.e~ o ara. para- agrad~-cer a advert,Jncia d~ seu 1 q. J ·- Instituto Agronômico do Norte, 110 
Amdl-l ne~re nno, a ~emflnte fm en- peKS'miFmo. . Sll. Parâ, e de natureza ecológica, na mc-
tregue som.e~te do1.,.c; n,...s<>~ depo:~ O Sr. Fernandes Tavora o meu 1 P SR . .MOURAO VIEIRA - Ainda 1 desta opmião do orador agrônomo eS~ 
~ote V. Ex . . que, na ?cawt<?, :J Ml- desejo é que V. EX.a tenha vazão e nao desapaleceu, graça.s a D~UB. I tud1oso dêsse.s assunto.s. A regúi.-J é 
mstro da AgTlCl'ltura nao Prn. o atual I saia vencedor. Tudo llldlca que a mdu_stna px·os~ completamente diferente da Hilela O 
portanto, n~o VISO mdidualmc~te a O SR MOURAO VIEIRA - E' meu , pera pelo credito que vou ser. ma;.s chma e a proxlnud.ade do mar a~o-
qunlqurr~ Mmist,.n, peço, apena.-;, ~u_: deseJO. também. , f~uente e fá'?1~, . sobretudo, maiS rh- lh aspect-o de liWral. 0 lnstltnto 
SS. Ex. s. ac~.~pcmil"'m nosws ta O Sr. Fenandes Távora E.';~ou: Ietamente d_Ingido ao homem da 1 1\g~·onómieo de\'e ficar na parte nobre 
ciocínio e rt:'~Ol.nm o problr-mn -~cansado de des"'jar êrros e acabar terra, ao agricultor.. . . d .. . 
f'mbora pràticamente resolvido por- acertando. ~ Esta .é uma das maiores realiza~ -:.d~gamos assim - a reguw, e nao 
que o _difícil nesta conJuntura, seria 1 o SR. MOURAO VIEIRA _ Pela çOes, e poderá ser g·izada pelos se-, PlOXlffiO do litoral. 
R so1u9ão do Mini.strJ da Fazen!.ia, e~ primeira vez, d-esejo vencer v. Exa,.: guintes algarismos: I <Lendo>: 
{'-Sta ja veio. ass'm terá vencido tôda a.quela rc- lLe do). 

Neste pais, ainda o mais c~stoso: gião. n · A poucas hora~ de Manáus o goyêr-
é o Dinheiro,. e, se estn parte fman-1 (Lendo): Em quantidade produzida essa I no federal passut, como órgão subor-
rt'irll foi resolv"ida. n agricola .Lam- 1 E' necessário mobi1izar todos 05 rP.~ ~mesma situação poderá ser frfzada 1 d~nado ao _I.N ·I, C. o Núcleo Colo-
bém o está; há, apl•n•ts, necl·.SLd~de curso.s disponíveis do Min"~t-t}rio d.a 'com os segumtes algarismos: 1 mal Bela Vl.Sta, ~ trato de tenas Ell-
d·:> acomodação. . . , _ : Agricultura para a campanha de pro- Kg gastado na zona JUteira do Estado. 

Formado êste põsto de ~J.stnbu.çao ducão de juta e similares. 1949 , • .. . • • • • • .. 13.110.tiVO No orçamento da Valonzac;ão da 
de srmcn~es em Mara.capu aa zona~ Os números que rer~rrs~ntam a 1957 ............ 90.000.(.G0 Amazônia exíste uma verba de 10 mi-
de Bela V.st~ C?m os tecni-:os do I~s-, economia da região sí\o respn!táveis. 1949 ............ 13.110.500 lhões de cruzeiros para _Pl'OdUÇit(), 
tituto Ag;onomico ~o. Norte esta~ e- 1 Está pràticamente dfmonstra·Jo. pelas 1957 •. .......... 90.000.000 aquisição e transporte aos centros d-e 
m.JS, entao, auto-suficJrnte no Ama-; reve!açó"s que aqui fizemo.:;,_ que ~e di.strjbuição, de sementes, mudas e· 
70nns quant). f\ O aspecto de m.a1-or, um ano para outro a nroduçao de fl- Aos especi~li.stas, aos economistas borbulhas de plantas econômicas :J.e 
prcdutor- de f bra .na P.lani.::e. a~aut~'-ll:ra pode duplicar, bastando, para isso, deixo o segumte problema para. re~ 1 ené . m ôrd com 6 ·g·Qs 
lad.,s nos nossos mteresses :reRIODa:is, que se sem-eie 0 dôbro. solver - qual a economia fm diVJ.,.,•)S, va_ or _g rico, e >Etc 0 . 1 a 
e p<lr que?- Porqu-e, sendo a semfn·: No ca-so particula-r do Amnzonas./ para o BnmiJ, com a produção da fJ- oficiaiS ou COJ.?-trato com entidades 
te elo . Instituto Agrôm~co do Norte,, podemos garantir que em 1957 se as I bra necessária para. o r.on.sumo m- privadas espectalizad-as. . 
~t.n inz.Ida por en~barcaçaa ~sta P~de ' semPntes fôrem distribuidas em se- t~rno e as geradas com a export~- Eis, pois, 0 trinômio realizador: di-
tr a mque_ e, entao •. ~corre 1·la a d.s-~ tembro poderemos multipl!·~n.r por dois çao de quase outro tanto. nheiro, terra e técnicos. 
v:·n~""'a de Íl~-ar a reglao, um ano ~em o número de hectares agri~ultados. Estão, portanto, respondidos vá~ .. 
a. sPmentf~Juta, por causa do naufrã- os 21.000 he-ctares ptant.ados em rios apai·tes que aqui me foram dados. Está _com a palavra o Sr. MmtStro 
~10. F_orro:;.amente, PE"lo QUe t;xPUS.: 1956 poderão ser 40.000 em 1957 com Basta instalar êsse campo de 001'· da Agricultura. 
1..c;to nao chega a ser problemn, de~ os m"f:mos braços. viço. Tenho diW. lMuito muito 
v.nà~ apenas de boa von~ade dos res- Para isso d€'lbos o prim~:rO passo o sr. Fernandes Távora - Res- bem. Palnns). bem; 
non~>~Vf"S. , . largo com a assistência d~ crédito à pondido.s com as esperanças de V. 

O Sr. Fernande .. s Tavora - Penmta iutA nas cond_iç&>~.:; anunciadas pelo Ex.. a, que tmubém seriam as minhas, 
V €xn. um apar.e? govêrno, a.traves o Banco do Brasil. se eu não tivesse conhecimento tão 

q SR. MOURAO VIE1RA - Com Se 21.000 hectares url)duzlrào, êste prolongado e doloro.so das cosas do 
n1111to prazer, . I ano, mais de 25.000 000 1e UUiio-. de Brasil. 

O sr. Fern'~ndes Ta.vom -Isto nã?. fibra está. provado .. "'(I~ um'l elt=Jllen.. o SR. MOURAO VIEIRA _ Não 
não chega a ser P~O!'Jlema para QUfll ta.r OIX'l'açáo aritml't'cR "J.Ue, -"i o comun ar do e.sslmismo de 
flllf'r ~ovêrno mumclpal mns. para o Amazonas produzirá mais de 41} mi- r Ex a o g A ~â. d 
federal é o maior dos problemas por- lhões em 1957 , cifra QUe renre~enta. . . . . g?verno J conce eu Q 

011 ... nun"a 0 resolveu nem r~soh·er~, mF~Is ·dl!' 80~ da conBumo intern~. c_rédlto neces.sario,, fato ,bel!l muis 

O SR. PRESIDE!ITE: 

Continua a hora do expediente. 
Com a palavra o nóbre Senr.dor 

Saulo Ramos, terceiro orador inscri­
to. 

O SR. SAULO RAMOS: 
~f'gundo observo pela marcha da.~ CO{.. Parnieiam{'lnte, a. colheita à as mal- rlfícll do que, a ti ansfer_encla, ;>arr. 
Pias. De que serve 0 Banco fhtandar vas. da naiclma e a producá.'l duuJi .. o A:m~z~as, d_e uma secçao do Pará <Não foi revisto pelo orador) -Sr. 
a. juta, de que serve o japonês e:spe..... cada do F..stado do Pará sonla.!·ão niais Sena !~Justo flzesst'rn_ campa.'1.ha, ne,;;- Presidente, Srs. Senadore::;, há ~rês 
rar. nac:ent""mente, fazer p":.'o.'3t}('rar de 50 milhões de quitaS' de fibra, tudo se sentid_o. 9. Executivo deu-nos cre- dias regressei do meu Estudo, onde 
lndústria. de que serve produzir - nnm total real e insofísmável de g(l dito !ácll,_ Ilnnltado e b~rato. logo, me foi dado observar o grande Qe::.;­
pode~se dizer - ~uase que só pa.rn as milhõ€'1:; de quilos:, rePl•es"'ntando ca~ nosso ma1o1: pro_!llemn foi 1·e.solvidc contentamento que lavm entre os as­
nf"CP~:dades naciOnais, se o Govê;_·no nltnl SU1Jerior a um bilhão, auatro- pela adm1mstraçao. soc1ada.s do IAPTEC, pela falta de pa.­
nAo forn:e~ o tranpsorre, ~ .~rocnrn c'f'ntos e quarenta m~Ihões de cruzei- O Sr · Ferna1~des Távo_ra - Melhor gatnenw dos beneficios previdenciá­
tôcln exnec1e de escapatorlà.S para ros _ quasi milhão e meio de contos do que concessao de credito, pa1·ece- rios. 
1ludlr o.s agricultores que emp;egam quando. l'm 1949, Nlsn nar~f'la era re- me, é a realização da obra. Neste 
temno e di_nheiro e se sacnf~cam nresentada por 61.157.158,00 011 .:;t-_la P,afs, há tantas interferências entre Não ignoram êlea que, M pa.ss..'lr a 
Qmmf() msnores .'lã o os fmpré~tlmo,s 24 vêzrs menos do oue 0 po""ldE'remo.o; o ~omento em que se consegue 0 presidência d-a atttarquia o Dr. Hel-
cnncPdidos nelo Ban"o do Brasll~ E. produz;r imediatamente. crédito e aquéle em que se vai .-;m- vécjo Lopes Xavier declarou dt'ixar 
por sons-rgu:nt-e. prejudicial empre.star f!nterrompendo a leitura). pregar que a sua conc(ssão é ape- o .saldo de seiscentos milhões doe cru-
dinhf'iro a quem vai produzir, sem Foi, assim, realizado verdadeiro mi- nas, o comêço de um sonho. v. Ex • z,eiros. 
n...,"nbilidade de transportar a merca- !::u!Te Rº"ronômico. rcolõ~ico e econô- tem tõda razão em defender o apro- Causam espécie aos asso-ciados do 
doriR. mico. Em sete anos o valor finan- veltamento da jutQ do Amazonas. 1 PTE t · 1 õ ~ 

O SR. MOURAO VIEIRA - Agra- reit•o da produção foi aument!ldO P11} Devemos pro-piciar me:os para 0 oro- A c as por anas e reso uç es uO 
ii?"O 0 llBrte lnmrntnndo não concor- 24 v~ze!l mais. gresso dessa indústria. Há entre~ atual presidente, Sr. Arlindo Macit1, 
dnr com o pen.c;amento do "l)')bre co- (Lendo) : tanto, mna série de obstácul~, dado su&tando financiamento, e, ao mesmo 
lf't:rrt · , Essa situação econômica que, à. à incúria e, ao desleixo no trato das tempo, evitando d :>spe.sa.s que julga 

O Sr · Ferwmdes TaVN'l!, - Esta :1f nrimeira vista, pode parecer fnlt.o coisas públicas. desnece.ssâ.rlas. 
rp.qllrl<>rlf'. F8lou V. EX. ~aln dAt; ,.,e excessivo otimismo €, apenas, um O SR. MOURAO FILHO _ tts':e Sr. Presidente, há algum teinpo 
rtllrlades de tran,soporteu'e, lC"a0

1"ve"r fato real se o Minist(i,·io rta Alniru1- justamente, o ponto em que ctis-· J n~ta casa um doS no.sso.s nwtJ·e~ 
~vulhrlas "'pOl'OUP. oro o ~ t 1 d d F d P ·d N · I ' · -
', - 0 ~Úida abSOlutamente dn ques- t~rn, n exemu o o a flzen a, "" c~I arnos. o mome_nt~. estou eufo- pares se ocupou da admimstraçao ~o 
~- nl'l." f to pr·ncipal na a..,.ricul- fhsnuscr a encarar o problf>ma rle, nco e V. Fx.a, pessimista. ex-Presidente do IAPTEC sr. 1-I-elve-
ti:W c~mo a 1 " /frente. . . Tt>nho esperança de que seja re.f:ol· cio Xavier Lopes, apresentand-o-a co-
ura. A _ L~- Para tanto, principalmente no qut~ t'lda á guestão .. do campo. agrícoi~. mo uma gestão Profícua, pelos r-es?I-
. O SR. MOURAO VI~ .. "" 'á se refere ao Estado que nqui repre~ Basta se~a autonzada sua mstalaçao tados obtidos. .Elntretanto, recen~e­

hmo dlscor9-ar Cl~ V .. E.<a., pr.;"obrL sento é bastante que, com •.trgên~ia, nas proximidades .de Manáus. mente, através de requerimento npre­
nr.:a me :mt0 i;~~ce~~~en~e1.Jidên""'wr. se in."tf!.l-e no Amazonas, na vizinhan~ , 0 Sr. No~aes Fllho - V· Exa. t-em sentado à Cê.mara d'os DeputRdos, 
gaçao de ,êcred . t• to pd ça da sua capital como dependência tôda a rRzao. A favor do apêlo rto bem como de resoluções do atual ti-
que 0 Gcv rno e~ a m~m 1 ' do Instituto' Agr'onõmioo do Narte nobr~ colega basta co;widerar a . di.s- tu lar dos Transportes e Cargas, •"us-

O Sr. Fernandes Tánora - Deus e dirig-ido por seus compet.Pntes +é-c- tàncla. q~e separa a sede do Instituto petídendo financiamento8 e despesas 
Queira que ttonha V. EXa · azão _ nicos, um campo de produção de se- Ag1'0nomico do ~orte . C:os grandes Julg-adas adiá\•eis, ohega.se à conc:u.«ão 

O .s~. MOURAO VIEIR.A -; ~·~~ mentes que torne o Ama~mnas \nd~-'- c~~pos de produçao da JU~a na Ama- que foi bem diversa a situação em 
fiOU l111.CO, nem p()(>ta. SOU JllJ e. ~ . '1Pndente do Pará no que concPrne à zoma, &tou de pleno acordo com o que o ex-Presidente deixou 0 IAP 
ta; exa.~;l_JO oo fn~os com fri~nirsí;! di,.,tribuição dessas st>mentes. ponto de vista de V. Exa., que .reolJ- TEC. Os saldos seri'J":n fictícios e te­
Ql?-~IJ dtflctl .é rPBOJver "o.~~~ pát~!~. Neste ponto respor:do em parte ~ to n~olutat~ente certo, a.A r~pelto da riam sido divulgados de ~á fé, co­
ntftrant.es tob~m~: r p~icipal- observar'ôes do emmente Senad•1r cultllla dn JUta na Amazon1a. , nheeendo-se a exata .situaçao. A pro-

()t. sr · L no ~c; "tos na -Am~;.ún:a.l Fernandes Távora. Também fui :.les- O SR. MOURAO VIEIRA - V .lpósito disso. pela sua. atualidade e 
m~lt~ 0 ~o tra dJ'orT~vo~p, _ Parece crent~. qu:mdo inicie'. a C!lmpnnha, E:u1. .-.lia sua autorid-ade de homem pela adyertência que encerra, quero 

r. t er7•'"~êrn~ 08 poetRs têm\~m 1949, De descrenr;R em de.scr~n- experim-t>ntado no setor agl'foola à de dar conhE>cimento ao pl~nário de um 
~:ia ~~·l'iet:i:~v que 'o.s renlistas . . . ça, de vitória em vitória, de con· 'Mini.<ltro da Ag1icultura. exatamente comentá.rio publicado hoje pcL1. tra-_ 
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O IB, PRESID.i:~E: ta de- Notícias", ouj..,, Durante o discurso do Sr. Saulo garam os lavradores PIU'a -a~itá~lo 
·.lUdonal "Gaze namos, o Sr. ApOlônio Salles de-ixa com entllo'3i&Snl0. 
tear' t 0 seguinte: a cadeira da rrresid~nc'ia. que é O pósto ~gropccuá.ri<l instala® pelo Niio há. prõpri:iunente que.stã.O ....-

.. Enli.nência r-arda no Cale te; ocupada ]Jelo Sr. Vit·ardo Um o., l\:finist.él'io da Agriculttl.ra. no município orUem a rrsolvcr · l d 1':»-
t I - " 

1

1 rea»81tmirtda-a de,l.;(lis. de· Indayal, e a que- se deve a prática Informo ao p:!"Cza.e sena or 
·•F.::Ue7.cr Mon :;:, vao " da insem1naçãü e onde se realizará mmgos Vc~~~~co Qlk• 0 seu requer~ .. 

S"<w sabemos cem que intenção. O SR. PRESIDE: f TE a exposição t'CfertdR, demonstrou por mcnt.o !'era . d~:-J1W'hJ,.cl.n de M6rd0. 
0 Sr. Helvécio x:an-er Lopes c'>t~., . . .. , !<:..:,:.sa fcl'llllt, o quanto tem s~lio profícua 

1 
cem .:>PU re:d .:l~J 

~txa.vuo do seu dlp. pc~oal ll11Ul- 1 Conl.mU<l a hGYa dn expcd1eute. JcllliH ,r,u~ a~;,W no Vule do Ha.Ja.t. 1 P:.~·.-;n-'·-" â. 
:,;; eficicrltt>. aliái-i• alarct~.ando a 11alana o nct-re Stnadcr Gom~s d~. Outro as1;cct.o du vicl.a. l'Ural ca:.a-
!ler ~ 3.a p~~ des<a nossa tã.o I Oliveira. qua.rtf' o~·ador inl"r.rito. \rim:m:e_· que- pu_df· cnnstnt~:n·. foi. o d.i: 
lnfeh~ Repubhca. Envolvendo o prcdu~:ao dt· tl'Jgo, nos mumciplO.'> da t 

sr. Juscelino Kubitscheck, la_nça' o SR. GOMhS DE OLIVEIRA: : scrnt, Por lo U11ião. C-moinlms e 1\I;.;.-

onn.E:l\I DO D!A 

roã-o das coifms mais incx~;ressJVRF . : fr<t. 
para arrotar um prestigio ü~exi:>-: . .Sr-. Pn·sidente. ch~gnt.do de lllJla. 1 Apn~ciávd l~ :1 prodm;ho G.D r-ri-.~,; t'Ul 
oonte por cont-n do qu{· ·::n :-:.1- VJ<lgcm que em: rr~r.nd1, quaM' .uma se- i Santo. Catarina. ;;(!pmdo ESta<:l.J pro- i 

candn manrJ, tm meu F.'3t<,tlo. P?r força ~em· duk-r, cou!o fi(' saL-e, e é- gmnclc o in- I 
D~, por cx~miJlD. o J;{r-":.-•.J llo- dúviclH elo mandato, p<:Js deyem.os terés.~t pc..lo p~antiü d&sc ccn..aJ !lét· · 

D1scus:;a(, tUJ.u;o d~~ veto n.u a, 
d.e 19'3fi, ctu PTr!Jr.ito lo DistriU. 
,'i'nlcral, av I'1·ojeto cJc Vti nY 253, 
rl."' 1%6. d.a Câm.m·a do Di.<:trito 
J<'rri.rtl1l. Qt'(' dú~põP sôbre o pre .. 
l'nchimcnto ae l'aga no primeiro 
a.no rlo.~ r:w·so.<; de tormaçáo de 
prOJ!'.~.~óra::. tcnd'J Pareaer . nú­
'1/.f'ro 395, clP 19M. da ~omls&ãa 
tk C'u>~~c-:Uwiçtiu t' .lU~tJI'O, pelo 
(lprOt'U!?tÍC cto '1't!l1•. 

O SH. JlRESIUElll'.E: 

mem, que ioi o tcn·dr~ p::;~·.';;J- t•lllllbún, de quttndü em vet., uuscultul' quda. ~.z;nu, rnr mim percorrido. ,' 
't"iro a emt.~rcur no a\'lfvJ pre~ o po..-o que n:-s d~·r,eJ._t, e acomp.anllUt Not.d, vc.-r.Jn1, cert~t dlt'ieuldade na 
:,idencial, na viagem qur· o Fr. de perto us suas miClat;ivas, de volta, ol:t.P-n<,,ãu (!L- M;llWEt€>" ' 
Ju.scelino fez a Pôrt.o A:~~re. há rortanto não q?ero ct;:mmr cl~ tra~r o &·rvi•;o de :B!xp .. 'l.u:.>ã-o. ~lü que se 
lXlUco tempo. Afirma <J.U€' "I:l.Q- para u,qui n.~ mm_hu~; 1P1pre~-:oes, polS f'H.ht:, rcssui l"emeut.('.<.:, m:J.I' propõe-se~ 
meou" o Coronel Fr('dt>rleo Mm- elus dlz.em respeno a a:;suntos que-, a \·endti-Ia" a Cr$ 520,({) o saco. Isso] 
df;!llo pHU n. COI•'AP. l•~a.z cnrtus Wbt·e. inter_essarern ~ meu .EEtado, di- comtit ui ditkuldade, poi~ o r • .equeno i 
a president-es de aHI<-trQU1H1', "em zrm t:;~.mbem rcs].:;.cttoQ a hSSUuto~ de h\Hndor mlo &2 scnt.e habilitado conJ · 
nome do Presidente da Revúbli- it:tcn~Fiõe nacional. r.rcm-.~r·:;; parn arcar ('UnJ dc.sj~-esas dPS·: ;<:m diFC·w·.:;fl.ü G V"1o. 
ca''. E.:stá agora ularde:-~ndu qut· Na cidad~: dt- Indap~. ~il.~l:J.d<l rw i snE. j 
ef.t.á jncumt-ido de rstrut.urar o V<llc do ltHJ:li. 11unu. et•nmoma (1. que,: St•r:H ::rt~Jl..'i<.>lluí.n:l ad:.Jt-ut· out1·o cri-: u .'W. tiENADOJi GILBERTO. 

MillUNIJO PRONUNCIA DIS· 
CURSO QUE SEitA PVJniC.4DO 
ilQS'TFJi.TORM li:i\'7'F 

Minifitério d.a PJ:evidf-neia Snda.l. a.lt:::-n drts alta~;, autorldadr:- do I15- 1 tt:do. 0 do f'mcrt-..,t.imo. como ~di .:.:e· 
de onde ,«e.i·á minist-ro Ant.t'." t·,<;- t:1do. u c01neçur pelo s~·. Govern:~dor. ' costuma diz .... ~-r · i 

palhrlra quP seria o suQ.r;:l.itut-o do emnr:m;ceu grande 11umero de P_es: I O lavrador rc~hp ~s sementes €' d<'­
Sr. Alvaro Lins. Ui"\ CosH C'iYll c.b F-O•'·"• luvrt~U.Ol't\.<1 d!'ICJUC~<L zona, :;t·".;ash poi1=: da collwit;1 clr.Ynlvt' quantidadr I 
Presidência. n ln\:; fatos dt~ real ImJXJrtáncia nolip.ual à que recebeu. ; O SH. PRESIDENTE: 

Como, recentcment.r. o Depu- rr.-:~rt:f'.SO do F.sb.do t' do pais. De\· o ninda t.nü<lr diretament.e com • 
L:1do Aarão Streinbuch i!.])rc:<entou i· Primeiro o :.u;s:cntamcnto da p(;d.J."U o ~r. Minl~t.1·u da Agricultura sõbre cm~timl~t a. cli.~CU.<;.<>f~{l. 
um arrazador requeriment.o cie in- fup.~hu;ncnt.ul da ~a~a do Lavrad?r, êstr nssm~to. mas ant.ecipo aqui 0 meu !'lií.o hr.\'f'lld·O quem qUt"lni ll.\ar da 
formações, desejando sa).)er quan- m1eu.;.tn·~l ctu A.s.o.,om!lço.~ Rural daquele apélo a s. l!..X.!\. para qUl' autorize 0 p:d:~vru. enccrn• a <li.~:u~::::f\>1 1Pausa). 
to o ex-presidente do IAPETEC I mumcípw, sob i.l. dlr~r,·.ao de ~cão Ja- ecn-iço <lo T~ir.., en1 Santa Catarina. }i; . .:;;·:.ii, en.ccrrat!a 
deixou na. verdade ·~m caixa, I m'!mdà, um nordcstm::> inteligente e a fomccer ncs lavradores semente~ d.: E.:.tn yotaçã.r.. 
~Helvécio dirulgou a existência atn-r'. {n:e flli se .rndic_ou e está~pres- tr'~'H na" <"OUdiçót\~ P.:<tpostas. A vot.n~;n.o srré. p-Übl•:·•t. ma~. u ~-

de um vulr.o~o saldo fictício, quan-: W.ndo h-ou.~ se-n·lC,'-1'-5 n populaçao da Por f'S-"a fNma poderemos animar o t r·l'utini0 .•N·.ret<l. ~ 
tos afilhados nomeou, quanto com~p.<:vnu.. . . ·- lavrador f' lrnpulsim,<n. eo!no !!~ qur.1·, Vv.i-sc ~-Hoceder à. n;::.nçao. E'i{e .. 
1l:OU e quanto e n quem finan- 1 Assr~n. o t·sP!l'iUl a.ssocmuvo. tau ?e- a produ(·ii<l do t!';;6-:J. rns l;rarc-a.<:. siguificam. ~" ~ apt·ovaçAo 
ctou, o nosso Dr. Helvécio t-enta I ~s..c;ár1o ao . nnpulo e êx:ito da nU- c! o ve-to c· a.<; pretas, re.wu,;ao. 
agOl'f<, acuado que está sem poder I Cl:ttint pa.rttcular, sobretudo do pe- F..ra o (JU<' t.lnlla :~ dizt;l·, senhor 0 SL'. 1.'• SecretáJ:io !ará a ~ha· 
r('spouder a.s perguntn.s ~eitas, c_meno la~ador .ou d.e outra atividade, Prct.ldente, com :1 grata illlplTS.St\o que ;na·J~• .,, com~~-tu· peln Nort•· 
apaga.r 06 efeitos do requenmen-1 ~<>f;C ~prrlt{) crmentou~s(', a<>Sim. f'ill trago do trabalho, ~""pirita de crdem 
to. Está assombrndo com n-s de- L-ePr-h,·!n dos lavradores. e nrogresso rln população c.at.:.~rinen.sf~. 
l - d Cl f d G é I f;11u.ito 1-em: m.nito be-m• c ara~oes o 1~ e o . o.v. rno, 1 Oun·0 fato foi a inauguraçáü de 
conFlderando mcompatlbillZa~o uma escola a que se deu 0 nome de 
~m ~argo de oo;tfia.nça, o D.UXJ.w João Leopoldo Kuhlmann, em home­
l]:.t.r .c!_11e não desfizer acu."la~õcs. nagem ao botânico catarinense que no 

Ass~n;, ontem,, tentc.u mal6 w_na Ministério da Agricultura e no Jardim 
oferunvu. po.r~ ,u-rota.r prestigio. Botâ.nieo desta Capitnl, tão assinalados 
Chamou ao _seu gabinete, no Ca- ~erviços ainda, avançado em nnoe, 
tete, o p~es1d~ntc da A..o.;sociação e..c;tá prestaudo ao pais. 
do.!! Func1oné.nos do IAPETEC e E a escola. primária, ~ uma peça 
dlSBe haver con...<>egU1do sus~ar ts valioaa em qt:.t- a:lSenta a educação c\o 
concursos que o atual presu~entc ooss-o 1~,0 da. autarquia mandou tteal!ZM'. " 

O SR. DOMINGOS Vl:J,ASCO' 

(Pela (Jrdem • l.Nào foi rcristo 
pelo orad.o·n - S.::. Presidente, desejo 
envitlJ." à M~a. um requerimento de 
informações, sô!Jre uma questão de 
ordem que, fundamentalmente, inte­
r!\"':.:a à economia do meu E'.stndo. 

Refiro-me à situação em que se en~ 
contra o gado zebú importado da índia., 
por um fazendeiro de Goiás, e que ora 
se encontra <~rp Puerto Busch, Bolívia. 

O requerime-nt.o e.o;:tá nli:ulo nos se­
guintes térmc~': 

.Antes mesmo que se divulgasse 
oficialmente o fat-o, o lAPETEC 
inteiro tinha cópia,; de um pro­
,ieto de decreto-lei onde, man­
dando C!.'truturar os diversos ór­
gã~ da Previdência Social, o Go­
\'êrno suspende a realização de 

concursos. Dizendo-se "pai da 
Criança" o Sr. Xavier Lopes 
quer aparecer aos funcionários. 
<lo IAPETEc como amigo dediw 
cado das horas diffcels. Quer, 
por outro lado, provar que "man­
da" no Sr. Juscelino, qual nova 
eminência parda. Quer, final­
mente, tumultua1· a atuai admi­
nistração da. autarqUia, ~~e-, antes . 

(Fazendo soar os timpa1ws) - La­
mento comunicar ao nobre orador que 
o tempo d~ que d!spó.r- eBtá por ter-
m!n.r Requerimento n. 273, de 1956 

I 

disso, não co.lr.,. '' 

(Interrompendo a leitura, ll>liio /Ol 
t'tvf8to pelo C'n'ador) - Eis, Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 0 artigo pu­
blicado pela "Gazeta de Noticia<·". 

Dando ciência dê.stes fato.s a::l Se­
J1ado da República, por certo eatou 
levando a,o conhecimento não :00 dos 
e..uociada..<> elo IAPEI'EC, do l$tado de 
rJant.a Catarina, como, t-ambém, do 
:Brasil inteiro, que a situação é diver.sa 
da anunciada pelo Dr. Helvécio Lopes 
XAvier. Meu .intúitQ é resguarda:r; a 
J)e&90a. do Dr. Arlindo Maciel. que 
promete uma grart.de ndnúnistração, 
oom. not~n·cl rxparsão daqueb HUt~r­
qula .. 

Sr. Presidentt•, desejo nntf'l'i {[n ntdo, 
l'esguaTdar, desta tribuna, o. meu Par· 
tido, pois o atual presidente do 
IAPETEC em face do acórdo nacional 
do Partido Social Democ't'é.tfco e do 
Partido Trabalhista BrasileiN, exeree 
aquela função em nome do ?.S.D. 
r~(ttffo b~; mt!if:> bem r. 

O SR :IOVAES fiLHO; Rt.'({UCiro scju.n1 ;j()l .. .citOOas a;, ;;c-
~Pela ordeml - S:. Presidente, peço gu~tes infonnaçõe:S ao ~stório dn 

a v. Ex.• consulte a Casa .sôbre se Aplcultura. por u:tten.nédw de sua 
consente na prorrogação regimental D.vlsão de D3ft'Sa Sa.n.tári.a. Animal: 
da hora. do expediente para que o no- I - Se foi ordenada ou autorizada, 
bre Senador Gomes de ollvetra possa por aquêle órgão de provas cx.peri­
conclu!r seu brilhantP. discurso menta.lB cicntiflcn.s p~ra determinaç!l.o 

da. qualidncte de IJ'Ortadc.res de en­
fermidades infecciosas no gado in~ 
dia.no local!z,ao em Pue-rt.o Busc:h (Bo-

O SR, PRESIDE!ITC: 

o nobre Senador Novaes Filho 
licita. a prorrogação regimental 
hora do expediente. 

so-- Iívia) e pe.rten0entf" ao Sr. Joaquim 
da Ma:rtin: Bo:rgP$: 

Queira.nt permanecer 
Srs. Senadorel'l quE' 
(Pausa). 

Está aprovada.. 

sentados os 
f! aprovam. 

continua com ff. palavra o nobr-e 
f!enado!' (''l'{)me,o:; de Olivelrft. 

O SR, GOMES Dl: OLIVEIRA' 

Sr. Presidente, mUiÍ(l agrndeç.o ao 
nobrf'- Senador Noraes Filho e à. Oa.sa 
n. atenção que- mt> acabam de dispen­
sar 

o último fa.to, c rle maiores propor­
çõe.;;, foi a instalaçfi.-o d& a.n Exposição 
de Bovinos prccTm:!do.!'l por insemlna­
~·üo artificial. 
Poude~se ali, m..E. espécimell6 am·e­

sentadas, apreciar os ótimos relul­
tados dês&- proce..o:-so de repW<:Iuçâo 
animnl, e a C'ompreensão a que che· 

II - No Cl\.<;.O o.1• t-el·cm 
lizadas e.ssa.s )')1'ovas. qutilil 
tndoa obt!d0S? 

sido rea­
ôf> rf'SUl~ 

Til - QUaj (LS fU:tc:.onário.-. que 
e.s realizaram? 

IV - Qual o méSodo ou ar métodos 
ernpregadoo 11eS1Sas provas, e local 
onde foran1 rea.llza.dM, e a épaca.? 

sala da."' se.ssões. em 24 de maio 
de 1956. nom.trigos vellasco. 

Sr. President('. doe pro.pé6ito pedi 
a v. EXa. a palavra. pela. ordem e 
li t'l.ste requerimento, porque de6ejo, 
ao mesmo tempo, formular apêlo ao 
sr, ~iln~t.ro Ernf.sto Dornelles, no 
sentido de me ,r;:erem dadas eJ>sas Ul· 
formações tom a mafor brevid.:lde 
po.~h·el. 

Era (I ~11-e Hnh.a a dizer (MILito 
bem •. 

~·it·aldv Lima - JifnJrüo Vieira 
cunha Mf.~lfJ -- Pd.~co do_s Santos 
SelxJ.;;tiâo 1.rc/H~r· -. As.m Çhate.a'M. .. 
brianà, - '1 1 !::7~ ü.:nça Clarl.: - 01~0/ftJ 
Gmn.e .. s .-·· Kcryi.nalda Cav~ll.ant& 7 
Georuinv A velino ·- 4rge.nuro d~ ~;~ 
queiredo - Not·,aes FtL'to - EzechUJs 
·da. Rocha - Lov.rit-.al Fontes 
Neve:; da R.(l<'ha - Oddio Tei~eira -
Alencastro Guimarães --:- Caiado .~e 
Ca.'l'tro - G·ilDerto .Martn1w - Pén-­
clt>s pinto ~- Benedito yaJa.<tares -
Césm· ver·auriro ·- Domtn.go,'l' VelMcO 
-· P~dro Ludovico - SylvW Curvo -
Othon Madrr -- Gaspar Velloso -
Gom~s dr Orit'efra -- Saulo Ramos -
(2!}', 

O SI\. Pl\ESIDEi~Tll: 

\~~-!.-se proced('t à leitura dos nomtw · 
d--.._ Senhores &nadores qu~ \•ot.a.ram. 

" Pr01~ed~-H'' d leitura 

O SR. PR:ESJDE;ITI;; 

Votaram 29 Srs. Senaàore~ 
Não hé. número. F'lca adlnd.!t e vo. 

taçi\o. · 
Passa-f~~ às mat..>:-~h-" ern fase •• 

rl'r.cussão. 

SEM DEBA'I'E, 'IÉM A DISCUSSAO 
úNicA ENCERRADA E A VOTA· 
ÇAO ADIADA POR FALTA DJ: 
N'OMERO 0~ <:F:GUfl',"!'ES PRO• 
.JET08: 

-~ Projer.v d(• Le1 óa Caman• llú· 
m€ro 68, de 195{), que r·e,·lgO!'a pelo 
praoo de mais doi~> exercicioa o crf:• 
dlto espcdal de Cr$ 2.800.000,00, au• 
tori:mdo pela Lei n. 2.009, de 9 de 
novembro, de 1953, para. ocorre~ .a 
despe:Sa,.c; com a encomenda de a.m• 
palnf-.is a trerem doados pelo govêmo 
brasileiro à sede permanente da Or­
ganização das Nações Unidn.s, tend.l) 
Pareoor favorável, sob n. 391. de 19!MJ, 
da Comissão de Finanças. 

- ProJeto de Lei da Cám:l.l'a n. 1ft-, 
de 1956, qu~ eut.Qr!?.a o :POOw De• 
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cu.tivv a !lbrir ac.• POdt~ Judiçiário -
Ju.stiça do Traballlo - o credito es­
pecial ele CJ.·$ 32.89{),00, destinado ao 
pagament.o de gralif.ic~wáo a,jlr:kmnl 
'POr tempo de s~rviç.J J.o Dr. H.:!nocJl 
da Silva w;.s Juiz Pre.5ídcntc ô1 Jttn­
de Conciliação e Jul].>:'!:~nto de :-.Ia­
naus, Estado do '\Ma~.onus, tendo Pa­
rec-er favorá\'('1, •,,)..> J1. 393 d" .9!itl. 
da CJmissãv de t~ill,1!:r;··-

Pl·oJeh d(' I ~1 da C!'! mar a >1 1&. 
de 1956, que au ')<"1Za o p:>dcr Exc­
ct:t.ivo a abril' os ~~·édito.<; <'.:llf~'-:l<iic:;. 
l't::SP·ectiV:ltn~nt.c, ;:te Cr$ 5.ú:m flO).OO 
e Cr$ 1 O:\) 00{),1)') p~na a'1'l;.'hr.' ~•s 
Prefeitura-; ~·llltlL:ip~L.:, d-:" llh.:Ot•s, no 
Rstado da B11.hüt P Ircuha .. 1'3 :b,;,;:::~do 
do Espt·itJ SatJb, n-.1 rtmpn.ro b" Y1-
tímru; d'> c:c1-oa~ .~ da tromha dá~ua 
ooo:-rirh., llfiDUel;,:; cl-/".CC'·"'~, t.:':l<.' 1-'n­
Tecet Ül.\·o~ctvel, .·~:ib -: 334. ~~~ -,.1~:~ 
df C·J1Jll..<:o;,-· 1 r'>' .::- t~ .. nr:-=·-~ 

O SR. PI\FSID EN1·<; 

T<~.s·;·J-:•:1'1 .1 H.t<Pé:h.! ~~ •• O;rlrm do 
Dl.?. 

O SR. NEVES DA ROCHA: 

1 N(ÍO fJi ICt::.,;fJ )J'lo ·!r(ldJT • 
Sr. Pr~siCc::.u:. ':.l')tici'ls rln. J3 :!n~l 
dil:J-nc; c:Jlli.il elo hl~-~~im..:>nLJ ;Já 
p:'H'C .• 4 di:.t.<:, J•) l'll1i~H'l1lJ !/r•J;:- ... _ 1; . f! 

~nJt:nl~ .•ir J Anulth Pim-en+~l (;.a 
cun~.: t~J:-:.1r ;; ~·=-~hü1J:·n~.J c"~n~·--~~ lr. 
T'.u tn~.) r·~,ll'i) l'J-.llu e:n :Jfi.,, o 
B· ,;J. 

l'iv~ "\.l'.'.--S,<>,,~-- ,( 1.',;\H~t• '' ?\'\'",,_ 
1"1 dn t1:~r1a h". ,-... ~~a clP 40 ("' .. · • fl 
:'!mnd~ ho'1~'il ~\~ ~~-· F.~U ?.-u·llb · .._,n 
wvia.'l onort.uniJ:~J'"" ~n1 mi'J:l r .'flr­
rt>n-~ ).' 1fif':;i::_PI I 

D-~1;,··.-• •.:\~·iB r:n~·~ 1~õ--" :t dcrt.:J~ 
f!llí' C~:':'f'•~i1 ., :I~~:',;·~ t.~"l!'t:J, Ptt R" lüa 
~. "'1-ll~~~.o::; ... ll~ l)j:·.'t"l d.') !Jt'iYUta·· 
'' ~t. J ,~~- t'.-~:..-~u.. ri~ rtJ.J.l!~<"llJ: d€ 
l:tlSpcr:J:' rlr 'i Oh:'.r.'3 C'):lt!'a n,c; .'Sêca.<;j 
f~ :i .. S'"':·.e~{,;·L rl.. v:açft..: r.o G1-
"~•lt·J t:.J m!n~ .~i' .J~!~n,) )t,:,._ !o 
'.,lfat ·r:~i.r;: ':1. 

QUBUC':l r'J 0' tHáyj() _\ 1 f!:l':;~1JJei::a 
•li'H,OU >~ Pa.'3t~ .')G &.'\:te ·,rf' ~onv~{:ou 
o :ht.!trl' ·~ )fi_s~•.,lJal p.ara P·wrcer as 
1'Un!;i~~ r\! ~-~:1-:~r,..nt<Jnte do 'B:-adl na 
ro.ontrn':(ii.o .1~ L,:~· â<> · entre "· U;-~sll 
• o Umg:uoi . <1 Pont{· !t1o Or.:nco 
- mii'!SâO da r~UJ.~ .!!. dco;lncUmbtu e-ünt 
.,.:-ande biilh3 

O Sr. :Vorae:; FU/Io A.s.'PClo-,n~ 
a., justni'l m=tnift'staçÕ":'s cGm V ExY 
dí;:';nifica a m-rmó:rü; d'J "mir.e:t~e 
baian1 que foi. sem dú\"lda:, o E:l!íC .. 
nhcil-,3 Píme1~~~ d!l cunhn conhe~ 
ci-o pr~<::.50a!ntentf e CJllPl'o jn..r o meu 
ct::::lloimento df' qu~. aiém dt: proris~ 
.::i:mal h~·ilhante da engenharia bra~ 
!?ilf'irn, f<Ji um ~ranclc ndnlirJstn.d0r. 
como üYe el1'i{'ío d.e- de'11onstrat· nn 
P:·cfdt.ttra d{Õ' S.ün•dor. Além do mals, 
era h:mero de -ex~pcion::t:r, qualida­
d~q cte e.c::•1itiW. int~liqêncin ~ c:uáter, 

O SR. ~TFVES DA ROcfiA - Ag:ra. 
cleç'J, -emoci011aào, ao nob:·c coleg:l 
e:mn.d·n• ~(l','aes :rUhO, f'l.E palav1'aS 
~m?.idas 'lO meu discrrrs;:~ neste mo-· 
mmto em que eJ:J.lto à memória do 
ilustr,. m~rto. En.rr~nh..,.:r_· ~-\1·.p~'d..J 
Pimcu:..!J àa C•1nl.1::t. 

Rr Presideutt>, em tneu r.onu. pró~ 
p:i-n .e n.n da banr·at\n b-aiana, à. qua1 
benhr! a honra de pertence.-. ju11t'o 
cata h:nnenagem ~qutla 'lue a Bahia 
tributou, há. trt:;s d\tu5, ao se't-1 emi­
nente ftlho oot oca~ião do s-t>u e-n­
~~:·:"-lmento. ; iJ.Juito btm) . 

O SI!. PRESIDENTE: 

Nada mais havendo que tratar, vou 
el)CeJTS.r a .sesslo. Desigtto P1U'S S. M 
amanhft. a s~nte 

X.·· aJ DE 

DE lS5fi 

() Dir .... tur Cienl.l, no u.::.o ::~.·~ ::.ua& 
at.J:ibuicões, resolv!' 1 ol'l)ar s~;.1n efei• 
tD ns PortnriaR ns. 15 e 29, de 1958. 

Secretaria do senado Fed-eral, em 
24 de abril de 195fi. r.uh 1.taJmco 
Diretar Ge~al. 

DE' 195G 

O Dirctol G~rill, de orden~ úo Se .. 
1.• Se--:retário, l'esolve designar, noa 
tkrmos do art. 40, ttem 2, a.lfnea B. 
da R€lioluç5.o n. o 4, de 1955, o Oficial 
Legllilativo, padrão PL~7. Aurora. de 
SOuza costa, pnra res;9Dnd<!.r pelo t·X• 
ped!ente da D!retor!a da Biblioteca, 
dllrt'llte o afastamento do titular ere-
+.i·Ju t,~,h 1'labt!(!0, Db:eto!' G~l • 

------------------------------------------------


